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PROCESSO LICITATORIO

PREGÃO ELETRôNrCO N.o 2812024

oBJETO: Contratação de empresa para a prestação de serviços

de agenciamento de viagens (reserua, emissão,

marcação/remarcação, fornecimento e cancelamento de

hospedagens), destinados aos servidores e demais

autoridades integrantes do Poder Executivo Municipal de canapi

- AL.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367 .89210001-42
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TERMO DE AUTUAÇÃO

Aos 10 (dez) dias do mês de outubro do ano de 2024, é instaurado o presente

processo administrativo, sob no 220241010004, referente a contratação de empresa

para a prestação de seruiços de agenciamento de viagens (reserua, emissão,

marcação/remarcação, fornecimento e cancelamento de hospedagens), destinados

aos seruidores e demais autoridades integrantes do Poder Executivo Municipal de

Canapi - AL.

a
Klebson a tano artins Lira

Secretário de Administração

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .892t0001-42
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JOAQUIM TEI E, o"SN, CENTRO, CânâprAhgoâs | 57.530-000

PROCESSO
2024 220241010004

KIEBSON FABIANO MARTINS LIRA

IO,',IOt2.024 ABINETE DO
PREFEITO

Cadustrado em 10/10/2024 com prazo de conclusão em aré 30 tlias.

Id: ;0r6

KIEBSON FABIANO MARTINS LIRA 871.222.274-72

87 1.222.274-72

PARECLR

ABERTURá DE PRocESSo LICITATÓruo

BJETO:

SETOR DE PROTOCOLO - ADM
O POR:

meilanc

OBJETIVANDO A REALIZAÇÃO DE LICITAÇÀ O PARA CONTRATAÇÀO DE EMPRESA.
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Canapi/Al, 10 de outubro de 2024

Destino: Gabinete do Prefeito
Assunto: Abertura de Processo Licitatório

ExcelentÍssimo Senhor Prefeito,

Venho âtraves do presente, solicitar de Vossa Excelência, autorização para

realização de procedimento licitatório, conforme Lei Federal no 14. 1 33, de 'lo de abril de

2021, e suas alterações posteriores e demais normas sobre licitação em vigor, objetivando

a realizaçáo de licitação para Contrataçâo de empresa para a prestaçáo de serviços de

agenciamento de viagens (reserva, emissão, marcaçáo/remarcação, fornecimento e

cancelamento de hospedagens), para atender a demanda Poder Executivo Municipal de

Canapi -AL, conforme Documentos de Formalização de Demanda (DFD) que segue anexo.

lnformamos que o processo licitatório será conduzido pela Secretaria de

Administração, a qual será responsável pela elaboração dos documêntos, conforme

preconiza a legislação em vigor.

Respeitosamente

Kbbrm,rin.Li.
Secretário Municipal de Administraçáo

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .892t0001-42
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pelo prêsente instrumento, em atendimento à Lei !4.733/2021, encaminhe-se à consideração do(a)

Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Educação, Documento de Formalização da Demanda - DFD

para análise e adoção das providências necessárias à aberturâ do processo de contratação.

.,,1N
$n

Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Educação, 30.888.97310001-70

Luiz vieira da Silva,

rN
LO

objàto
contrataçãO de emprêsa pâra a prestação de serviços dê..agenciamênto de Hospedagem, visando

a reserva, marcação/remarcação e cancelamento de HospedaSem, para atender a demanda do

Poder ExeÇutivo Municipal dê Canapi - AL

Justificâtiva da Nêcessidade

A necessidade de contratação de uma àmpresa êspecializada em a8eíciameÕto de hospedagem

para a Prefêitura Muàiclpal de canapi decorre da demanda por acomodações adequadas durante

as viagens â trabalho do Poder Executivo, que abrangem o prefêito, o.vice-prefeito, §ecretários e

demais servidores públicos. Estas.viagens são essenciais para o cumprimento das atribuições

administrativas e pâra a promoção do desenvolvimento das políticas públicas do municíPio, sendo

ímprescindível um suporte logístico efi ciente.

A identificação desta demanda se fundamenta na importância de garantir condições adequadas

de hospedagem, qúe assegurem a integridade e o aonforto dos agent€s públicos em

deslocamento. A falta de acomodações apropriadas pode impactar diretamente na performance

e na produtividade destes profissionais. durante suas.atividades fora do município, preiudicando a

condução de reuniões, participação em eventos e realização de visitas técnicas que são

fundamentais para a implementação de iniciativas Bovernamentais.

Adicionalmenie, a contràtação dê um seiviço especializadô em agenclemento de hospedâgem

repÍesenta uirl alinhâménto com princÍpios da eficiência e economicidade nas contratações

púbticas. Este üpo de serviço proporciona uma gestão mais eficaz do tempo e dos recur§os.

disponíveiS, as oferecer opções que atendam às necessidades esPecíficas de deslocamento e que

garantam conformidade com os padrôes de qualidade esperados pelo Podêr Executivo.

Sob a perspectiva do interesse público, é Íundamental que os representantes do município

tenham acesso a aiomodações que não apenas atendam as exigências funcionais, mas que

também contribuam para a boa imagem institucional da administração municipal' um

atendimento ,ineficiente nesta área pode geraÍ impactos negâtivos na percepção da população

.sobre a. eficácia e a seriedade do governo local.

Portanto, a necessidade de contratar umã emprêsa especiâlizade em agenciamento de

7de2
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I Poder Exêcutivo de Canapi e pela

hospedagem é claiâ e objetiva, respaídada pela demanda real do

iJ"ran.ia ao tera na promoção do bom âtendimento aos compromissos administrativos' semprê

com foco no interesse Público.

&ê

trâ

@
Alinhamento com o Plano de Cortratação Anual

A prefeitura..Munieipal de canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de.contÍataçõet por

;;r" ;;;; presente demandá não possui alinhamento com o planejamento da orgànização'

Estudo Técnico Prellminar
;;;;* ;;.rmentô formaliza necessidade fundamentada nâ necessidade 

-de..atender 
a

demânda da Secretaria de Educação, para posterior elaboração do Estudo Técnico Preliminar que

será acostado aos autos do piesente procedimento no§ termos do inciso l, artigo 18 da

Lei !4.L3312O2r.

de 2025.

Indicação da Equip€ dê Planeiamênto

Luiz Vieira da Silva

Item

ESPECIFICAçÕES E ESTIMAÍIVA DA CONTRATAçÃO

DescÍição Unidade VÂLOR ESÍMADO PAiA

CONTRÂTAçÃO

SERVIçOS DE AGENCIAMENTO DE HOSPEDAGEM (RESERVA,

r úanáçaolnEMARcAçÃo E cANcELAMENÍo DE sERvlço Rs s 000'00

HOSPEDAGEM)

Declaroqueaformalizaçãodademandaacimaidentificadasefaznecessáriapelosmotivosexpostosna
justificativa da necessidade do presente documento'

Canapi - AL, 3 de Outubro de 2024

l

Luiz Vi Silvaa

an

2021

2de2
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Data Prevista da Dêmanda

AexeÇuçãodoobjetodapresenteDemandadeveráseriniciadanadataprevistâde30deJaneiro

I
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pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 74.L3312O21, encaminhe-se à consideração do(a)

Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Assistência Social, Documento de Formalização da Demanda

- DFD para análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação.

Unidade Requisitante./â\
uJl

'objeto
contratàção de empresa para e prestação de serviços de agenciamento de Hospedagem, visando

a reserva, marcação/retnarcação e cancelamento de Hospedagêm, partt atender a demanda do

Poder Executivo Municipal de Canapi - AL

rlustificativa da l,lecessidade

A necessidade de contratação de uma empresa especializada em agenciamento de hospedagem

para a prefeitura Municipal de canapi decorre da demanda por acomodações adequadas durante

as viagens a trabalho do Poder Executivo, que abrangêm o prêfeito, o vice-péfeito, secretáriÔS e

demais servidores públicos. Estas viagens são essenciais para o cumprimento das atribuições

administrativas e para a promoção do desenvolvimento das políticas públicas do município, sendo

imprescindível um suporte logístico eficiente.

A identificação desta demanda se funaramenta na importância de garantir condições adequadas

de hospedagem, que assegurem a integridade e o conforto dos agentes públicos em

deslocamento. A falta de acomodações apropriadas pode impactar diretamente na performance

e na produtividade destes profissionais durante suas atividades fora do municÍpio, prejudicando a

condução de reuniões, participação em eventos e realização de visitas técnicas que são

fundarrtentais para a implementação de iniciatívas Sovernamenlais.

Adicionalmente, a contratação de um serviço especialízado em agenciamento de hospedaSem

representa um alinhamento rcom princípios da eficlência e economicidade nas contretaçõês

públicas. Este tipo de serviço proporciona uma gestão mais eficaz do tempo e dos recursos

disponíveis, ao oferecer opções que atendam às necessidades específicas de deslocãmento e que

BarãntaÍn conformidade com os padíõ€s de qualidadê espeíádos pelo Poder ExecutiÚo.

Sob a.perspectiva do. interesse público, é fundamental que os repÍesentantes do município

tenham acesso a acomodações que não âpenas atendam as exigências funcionais, mas quê

também contribuam para a boa imagem institucional da administração municipal. um

atendimento ineficiente nesta área póde gerar impãctos negativos na percepção da população

sobre a eficácia e a seriedade do governo local.

portanio, a necessidade de contratar umâ empr€sa especializada em agenciamento de

Página 1de 2
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hospedagem é clara e objetiva, respaldada pela demanda real do Poder Executivo de Canapi e pela

releúância'do tema nà prorhoção do bom atendiúento aos compromissos administrativos, sempre

com foco no interesse público.

. Dâtâ Prevista da Dêmandâ
A execução do ob.ieto da presente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 30 de Janeiro

de 2025.

elinhamérrto côm o Flano de ContÍetâção Anual
A Prefeitura Mu.nicipal dê cânapi optou pela não elaboração do Plano Anuãlde contratações, por

essa razão a prêsentàdemanda não possui alinhámentô com o plànejamentô da organizàção.

lndicâção da Equipe de Planejamento
Felipe dos Santos

Estudo Técnlco Preliminar
o presente documento formaliza necessidade fundamentada na necessidade de àtendér a

demanda .da secretaria de Assistência Social, para posterior elaboração do Estudo Técnico

Preliminar que será acostàdo ãos autôs do presênte procedimento nos termos do Inciso l, artiSo

18 da Lei 14.13312027.

ESPECIFICAçÕEs E ESTIMATIVA DA CON]RATAçÃO

Descrição Unidade VATOR ESTIMADO PARA

CONTRATAçÃO

SERVIçOS DE AGENCIAMENTO DE HOSPEDAGEM

(RESERVA, MARCAçÃO/REMARCAçÃO E

CANCELAMENTO DE HOSPEDAGEM)

sERVrçO Rs s.000,00

PoB
c_w

Item

1

Declaro que a formalização da demanda acima ldentificada se faz necessária pelos motivos expostos na

justificativa da necessidade do presente documento.

Canapi - AL, 01 de Outubro de 2024

à*.
Felipe dos Santos

Secretário

Página 2 de 2
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Pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 14.!33/2021, encaminhe-se à consideração do(a)

Autoridade Competente da Secretaria Municipal de Saúde, Documento de Formalização da Demanda - DFD para

análise e adoção das providências necessárias à abertura do processo de contratação.

Unidadê Requisitante
Secretaria Municipal de Saúd e, Lz.ogL.467l}ftril-73
Rayane Soares da Silva Correia,

Objeto
contratação de empresa para a prestação de serviços de agenciamento de Hospedagem, visando

a reserya, ma rcação/remarcação e cancelamento de Hospedagem, para atender a demanda do
Poder Executivo Municipal de Canapi - AL

Justificativa da Necessidade

A necessidade de contratação de uma empresa êspeciâli.ada em agenciamento de hospedagem

para a Prefeitura Municipal de Canapi decorre da demanda por acomodações adequadas durante

as viagens a trabalho do Poder Executivo, que abranêàm o prêfeito, o vice-prefeito, secretários e

demais servidores públicos. Estas viagens são essenciais para o cumprimento das atíibuições

administrativas e para a promoção do desenvolvimento das políticas Públicas do município, sendo

imprescindível um suporte lo8ístico eficiente.

A identificação desta demanda se fundamenta na importância de garantir condições adequadas

de hospedagem, que assegurem a integridade e o conforto dos agentes públicos êm

deslocamento. A falta de acomodações apropriadas pode impactar diretamente na performance

e na produtividade destes profissionais durante suas atividades fora do município, prejudlcando a

condução de reuniões, participação em eventos e realização de visitas técnicas que são

fundamentais para a implementação de iniciativas governamentais.

Adicionalmente, a contratação de um serviço especializado em agenciamento de hospêdagem

representa um alinhamento com princípíos da eficiência e economicidade nas contratações
públicas. Este tipo de serviço proporciona uma gestão mais eficaz do tempo e dos recursos

disponíveis, ao oferecer opções que atendam às necessidades específicas de deslocamento e que

garantam conformidade com os padrões de qualidade esperados pelo Podêr Executivo.

Sob a perspectiva do interesse público, é fundamental que os representantes do município

tenham acesso a acomodações que não apenas atêndam as exigências funcionais, mas que

também contribuam para a boa imagem institucional da administração municipal' Um

atendimento ineficiente nesta área pode gerar impactos negativ9s na percepção da população

sobre a eficácia e a seriedade do governo local. 
., , ,

Portanto, a necessidade de contratar úma ernpresa .. éipécialirada em agenciamento de

hospedagem é clarâ ê objetiva, respaldada pela dêman{qlreal do Poder Executivo de Canapi e pela

7de2
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com foco no interesse público

Data Prevista da Dêmanda
A execução do ob.jeto da presênte Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 30 de Janeiro

de 2025.

Alinhamento com o Plano de Contratação Anuâl
A Prefeitura Municlpal de Canapi optou pêla não elaboração do Plano Anual de Contratações, por

essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planêiamento da organização.

lndicação da Equipe de Planejamento
Rayane Soares da Silva Correia

PoB
cr&t

E&
Estudo Técnlco Prêliminar
o pre§énte documento formaliza nàcessidade, fundamêntada na necessidade de. âtender a

demanda da Secretariâ de Saúde, pãia posterior elaboração do Estudo Técnico Preliminer que

será acostado aos âutos do presente procêdimento nos termos do inciso l, artigo 18 da

Lei \4.733/2OZL.

Item
ESPECIFICAçÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAçÃO

DescÍição Unidade

1

SERVIçOS DE AGENCIAMENTO DE HOSPEDAGEM

(RESERVA, MARCAÇÃO/REMARCAÇÃO E

CANCELAMENTO DE HOSPEDAGEM)

sERVrçO

VALOR ESÍIMADO PARA

CONTRATAçÃO

Rs s.000,00

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na

justificativa da necessidade do presente documento.

Canapi - AL,4 de Outubro de 2024

Rayane Soares Silva Correia

Secretá ria de Saúde

2de2
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pelo presente instrumento, em atendimento à Lei 14.133/2021, encaminhe-se à consideração do(a)

Autoridade competente da secretariâ Municipal de Administração, Documento de Formalização da Demanda -
DFDparaanáliseeadoçãodasprovidênciasnecessáriasàaberturadoprocessodecontratação.

' Unidade Bequisitarite
Secretaria Municipal de Administração, 12'367'a92lmoL-42

Klebson Fabiano Martins Lira,

Objeto
contrataçêo de empresa.para a prestâção de serviçq§ dê agençiamento de Hospedagem'-visando a

reserva, marcação/remarcação e cancàlamento de Hospedagem, para aiender a demanda do

Podér Executivo Municipâl de Canapi - AL

-,â\
ILIJ

Justificativa da Necessidade

. A ne€essidade de contratação de uma emprese especializada em agenciamento de hospedagem para

' ;;;;;;; Municipal ae canapi decorre dâ demanda por acoiiodações âdeqúadas durãite as

..viaÊensatrabalhodoPgderExêcutivo,queabrangemoprefeito,ovice.prefeito,secretários€
ffi;; ;il;;t oJui,."t. srt", ,i"g*t são essenciais para o cumpriúentô das atribüiçõês

administrativas e para a. promoçãO do desenvolviment9 das polítiças públicas do muniçípio, sendo

imprescindÍvel um suporte logístico eficiente

A identificação desta demanda se fundamenta na importância de garantir condições adequadâs de

horped"ger, qu" assegúrem a inte8ridade e o coíforto dos agentes públicos em deslocamento' A

. falta de acomodações apropriadas p;de impactar diretamente na performance e na produtividade

;;;";;;;;,;;àt;l;;r.;" suas atividaàes fora do município' prêjudicando a condução de

reuniões, participa§ão em eventos e realização de visitas técnicas que são fundamentais para a

implementação de iniciativas governamentais'

Adicionalmentê, a contratação de um serviço especializado em agenciamento de hospedagem

;;;;;r, ; 
"tinhrrànto 

io. princÍpios da eficiência e economicidade nas contrataçôes públicas'

Este tipo de serviço proporciona uma gestão mais efi911-do temnl e.dos recursos disponíveis' ao

oi"i".", opç.", (ue atendam às neiessidades espétíficats de'deslocamento e que gaiantám

..conformidadecomospadróesdequalidadeesperados.peloPQder,Executivo.

, sob a perspeetiva do interesse público, é fundamental que os representantes_do muniçípio.tenham

acessoaacomodaçõesquenãoapenasatendamasexigênciasfuncionais,masquetambém
càntribtram p"r. " bo" iúagem institucional da administração municipal. um atendimento

ineficiente nesta área pode geãr impactos negativos na percepção da população sobre a eficácia e

a seriedade do governo local.

portanto, a nécesildade de contratar umâ empresa espêciâli2ada ém ãSenciamento de hospedagem

Página 1de 2
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é clara e objetiva, respaldada pela demanda real do Poder Executivo de Canapi'e pela relêvância do

tema na promoção do bom atendimento aos compromissos administrativos, sempre com foco no

interesse público.

Data Prêvista dô Demanda
A execuÉo do objeto da prêsente Demanda deverá ser iniciada na data prevista de 30 de Janeiro de

2025.

Klebson Fabiano Martins Lira

I'RE FEITU N À MUNICIPAL

PRS<}&§A3(}

sERVrçO

(,h'\y

o^o
-()ÂCIB'

Alinhamento com o Plano dê ContÍatagão Anual
A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de Contratações, por

' essa rázào a preséinte demanda não pôssui alinhà'mento com o planejâmento da organização.

lndicãção dâ Equipe dê Planeiamento

PoB
c_rgt

Estudo Técnico Preliminar
O presente docuúento forrnaliza necàiiidade fundamentàda na necessidade de atender a demanda

da Secretaria de Administração, para posterior elãboração do Estudo Técnico Preliminar que será

r, acostadg aos autos do presente procedimento nos termos.do inciso l, artigo 18 da Lei l4.t3Y2O2L'

ESPECIFICAçÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAçÂO

Descrição Unidade

SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE HOSPEDAGEM

(RESERVA, MARCAçÃO/REMARCAçÃO E

CANCELAMENTO DE HOSPEDAGEM)

Rs 10s.000,00

Itêm

L

Declaro que a formalização da demanda acima identificada se faz necessária pelos motivos expostos na

justificativa da necessidade do presente documento.

Canapi - AL, 10 de Outubro de 2024

Klebson Fabiano Martins Lira

Secretário

oo]./2o2t
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Canapi/Al, 1 1 de outubro de 2024

Origem: Gabinete do Prefeito

DESPACHO

AUTORIZO a continuidade do processo, autuâdo bob no 222024í 010004, na

forma da Lei n" 14.133121 e suas alterações, para Contratação de empresa para a prestação

de serviços de agenciamento de viagens (reserva, emissão, marcação/remarcação,
fornecimento e cancelamento de hospedagens), destinados aos servidores e demais

autoridades integrantes do Poder Executivo Municipal de Canapi -AL, sob a responsabilidade
da Secretaria de Administração, para tanto, DETERMINO.

. lnicie-se os procedimentos junto ao setor de cotações, comissão de contratação e
procuradoria, para a realizaçâo da licitação ou compra direta, nos termos de lei.

. lnforme se existe dotaçáo orçamentária e o número da rubrica respectiva para a

contrataçáo de empresa para fornecimento dos objetos pretendidos, conforme

solicitação do requerente.

,íÍ:ri""Vinicius José tlaria
Prefeito

Feito isso, voltando ao f1nal, para apreciação deste gabinete.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/0001-42
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Item

Pelo presente, solicito levantamento de preços dos itens constantes na planilha

abaixo, para se obter o valor mêdio que vem Sendo praticado atualmente, visando instruir

processo licitatório.

ESPECIFICAçÕES E ESTII'ATIVA DA CONTRATAçÃO
Descrição Unidade VALOR ESNi|ADO PARA

coNTRÂTAçÃo

SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE HOSPEDAGEM
r fneseàvn, NIARcAÇÃo/REMARCAÇÃo E sERVIÇo R$ 12000000

CANCELAMENTO DE HOSPEDAGEM)

Aindicaçãodeprodutosdereferênciafeitanadescriçáodositenséapenas
orientativa, correspóndendo aos produtos que serviram de base para a coleta des

características/especificações a serem adquiridos, nos termos do Acórdão n" 240112006 do

Tribunal de Contas da União.

Realizadaacotação,quere.iaremetidaaestasecretariaparaadoçãodas
providencias necessárias quando ao procedimento licitatório.

Kle a rtins Lira
Secretário de Administração

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
cNPJ N" 12.367 .89210001-42

Canapi/Al, 11 de outubro de 2024.

Processo n" 220241 O1OO04

Origem: Secretaria de Administração
Destino: Setor de cotações
Assunto: Cotação de preços
Objeto: Contraiação de empresa para a prestaçâo de serviços de agenciamento de.viagens

lreierva, emissãô, marcação/remarcação, fornecimênto e cancelamento de hospêdagens),
para atendêr a demanda Poder Executivo Municipal de Canapi - AL'
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Procêsso AdministÍativo: 2202410L0004
Assunto: Providencias de Orçamentos

A Secretaria de AdministraÉo

Senhor Secretário

Com fundamento na Instrução Normativa no No 65, DE 07 DE JULHO DE 2021 emitida
pela Ministério da Economia/s€cretaria Especial de Desburocratização. Gestão e Governo

Digital/Secretaria de Gestão. publicado no Diário Oficial da União em: 081071202L.

Em atendimento a solicitação de Vossa Senhoria, encaminho em anexo, cópia das ATAS

DE HOMOLOGAÇÃO de certames, obtidos no sítio BOLSA NACIONAL DE COMPRAS - BNC, onde

consta a estimativa de percentuais de descontos oÍertados por empresas, referente aos servlços de

agenciamento de viagens(hospedagem).

Por opoÊuno, esclarecemos que não foi possível obter tal estimati\ra junto sítio

www.bancodeorecos.com.br, entretanto, é no sítio BOLSA NACIONAL DE COMPRAS - BNc, que

ocorre as licitações realizadas por esta municipalidades e por vário outros órgãos, ou seja, a

pesquisa ora apresentada, contempla várias propostas. Diante do exposto para o objeto em apreço

fora adota dos preços/propostas finaís o critério de média, conforme expresso na planilha em anexo

anexado, com a finalidade de transmitir a realidade do mercado locauEstado, visto que existem

diferentes tributações, variando a cada estado/região.

Vale ressaltar que a média foi obtida através da razão entres os Preços pesquisados.

Canapi/Al, 14 de outubro de 2024.

W J14"*;1",Al*".,"rt,
Jose Araujo de Luna Neto

Setor de Cotações

Avenida Joaquim Tetê, 336 - CentÍo - CANA?I/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367.892/0001-42
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Objeto: HOSPEDAGÊM 2024.
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SETOR DE COMPRAS

PIANIIHA DEMONSTRATIVA DE PREçOS

ITEM UNID DE MEDIDA

1

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE

SERVIçOS DE AGENCIAMENTO DE VIAGENS (RESERVA,

EMISSÃO, MARCAçÃO/REMARCAÇÃO, FORNECIMENTO E

CANCELAMENTO DE HOSPEDAGENS), DE5TINADOS AOS

SERVIDORES E DEMAIS AUTORIDADES INÍEGRANTES DO

PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DE CANAPI _ AL.

120.000,00 15.00% 4,50% 26,O0%

PERCENTUAL DE DESCONTO ESTiMADO 75,710/"

MUNICíCIO OE JITAÚNA - BA MUNICÍCIO DE IPIRÁ - BA

PREGÂoEIETRÔNICo PREGÃOEtETRÔNIco

ot6l2o24 5612024

MUNICÍCIO DE PÀSSO DE

CAMARAGIBE - At
PRÊGÃO E§TRÔNICO

o1l2024

canapi/AL, 14 de outubro de 2024

ão,t .,L*" h,l-, L-,- ,,Í.
.losé Araujote Luna Neto

Setor de Cotações

R<-'
E

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CÊP 57560-000

cNPJ 12.367.892/0001-42 Página 1de 1
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MUNICIPIO DE JITAUNA
JITAÚNA-BA

ATA DE HOMOLOGAçÃO

PREGÂO ELETRÔNICO NO O,I6/2024
Processo Administrativo No DIVERSOS

Tipo; REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: ANTONIO DE ALMEIOA SANDES

Data dê Publicação: 0910712024 1 1:41:05

LOTE 'l - HoMOLOGADO - 25/07/2024 08:39:40
LOTE ÚNICO

VALORES UNITÁR|OS FINAIS
i1 Unidadê: Serviço Marcá: ServiÇo lV!odelo

Décriçâo: Agenciamênto de Viagens - Serviços de Assessoria, Marcâção, Reservas, Emissão, Alteração e/ou Cancelamênto de
Bilhetes de Passagens Aéreas - Voos Aéreos Nacionais
Quantidade: 1 valor Unit.: 28.662,00 Velor Total: 28 662'00

Item: 2 Unidade: Serviçô i,4arca: Serviço [,lodelo

DescriÉo: Agenciamênto de
Bilhetes de Passagens Terre
Quantidade: 1

Viagens - Serviços de Assessoriâ, MârcaÉo, Reservas, Emissâo, Alteração e/ou Cancelamento de
stres - Rodoviário lntermunicipal e lnleresladual

Valor Unit.: 24.990,00 valor Total: 24 990,00

Unidade: Serviço

Descrição: Emissão, Alteração e/ou Cancelamento - Bilhetes de Seguro Viagem Nacional

Ouantidâde: 'l Valor Unit.: 16.109,625

Marcá: Serviço N,lodelo

velor Total:'16.109.625

Item:4 Unidade: Serviço lvlârca: Serviço Modelo

DescÍição: Agenciamento de Hospedagem - em âmbito nacional, compreendendo Sêrviços de Assessoria, MarcaÉo, Remarcaçáo,

Emissáo e Cãncelamento de reservas - Hospêdagem em hotel de no mínimo lrês estrelas, com café da manhã.
euantidade: .t Vetor Únit.:16.966,00 Valor Totel: 16.966,00

CLASSIFICAçÃO
Num Documênto Oferta lnicial Oferta Final Lance(%) ME

1 R. R, F. GUII\,4ARAES AGENCIA DE 't15 33.318.780/0001-71 32.708,40 28.662,00 15.00 Sim

R, R, F, GUIMARAES AGENCIA DE 115 33.318.780/0001-71 28.518,00 24.990,00 15.00 Sim

-í R R F, GUIMARAES AGENCIA DE 115 33.318.780/0001-71 18.383.925 16.'109,625 15,00 Sim

4 R, R, F, GUII\4ARAES AGENCIA DE '115 33.318.780/0001-71 19.361.20 16.966,00 '!5.00 sim

5 G&M AGENCIA DE TURISMO E 060 08.726.814/0001-10 32.708.40 30.398,58 9,85 Sim

6 G&M AGENCIA DE TURISMO E 060 08.726.814/0001-10 28.518,00 26.504,10 9,85 Sim

7 G&M AGENCIA DE TURISMO E 060 08.726.814/0001-10 18.383,925

060 08.726.814/0001-10',19.361,20 17.993,94 9.85 Sim

s 54.202.236 ÉRtKA MAYARA DE SOUZA 056 54.202.2361000',1-30 32.583,1302 30.853,80 8,50 Sim

10 54.202.236 ERIKA MAYARA DE SOUZA 056 U.202.236t0001-30 28.408,779 26.901,00 8,50 Sim

11 54,202,236 ERIKA I\iIAYARA DE SOUZA 056 54.202.23610001-30 18.313,5165 17.341,5375 8'50 Sim

12 U.202.236 ERTKA [,4AYARA OE SOUZA ofi 54.202.2§10001-30 19.287,0486 18.263,40 8.50 Sim

13 MELO AMORIM TURISMO EIRELI fia 30 277.9A1tO00't -80 33.045.60 31.845,168 5,56 Sim

14 I\,1ELO AÀ/ORIM TURISI\4O EIRELI 138 30.277.98110001-80 28.812,00 27.765,36 5,56 Sim

í5 [/ELo AMORII\.4 TURISI\i]O ÉlRELl 138 30.277.981/0001-80 18.573,45 17 .898,7 41 5,56 Sim

16 MELO AIVIORIIV1 TURISMO EIRELI '138 30.277.981/0001-80 19.560,80 18.850,224 5,5ô Sim

17 F,L.B VIAGENS E TURISMO LTDA 041 12.669.334/0001-31 32.708,40 32.013,768 5,06 Sim

27.912.36 s.06 Sim

Gerado em: 2510712024 OA39:41

041 12.669.334/0001-31 18.383.925

1de2

19 F,L.B VIAGENS E ÍURISMO LTDA 17.993,5035 5,06 Sim

Item: 3

Razão Social

17.085,ô788 9,85 Sim

8 G&M AGENCIA DE TURISIVIO E

18 F.L,B VIAGENS E TURISMO LTDA 041 12.669.334/0001-31 28.518,00
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20 F,L,B VIAGENS E TURISMO LTDA

MUNICIPIO DE JITAUNA
JITAÚNA.BA

o41 12.669.33/.t0001-31 1S.361.20 18.950,024 5.06 Sim

21 BRASTTUR EVENTOS E TURISMO LTDA 018 23.361.387/0001-07 32.708,40 32.708,40 3,00 sim

22 BRASTTUR EVENTOS E TURISIVIO LTDA 018 23.361.387/0001-07 28.518,00 28.518,00 3,00 sim

23 BRASTTUR EVENTOS E TURISMO LTDA 018 23.361.387/0001-07 18.383,925 18.383.925 3,00 sim

24 BRAStTUR EVENTOS E TURISMO LTDA 018 23.361.387/0001-07 ',l9.361,20 19.361,20 3,00 sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta lnicial Oferte Final Lanc€(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta lnicial Oferta Final Lance(%) ME

AUTORIDADE: MARIA LIZ ROCHA LOPES SILVA

GeÍado em: 25107 DO24 O839t41 2de2
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MUNICIPIO DE IPIRA

IPIRÁ-BA

ATA DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N" 56/2024
Processo Administrativo N' 4212024-LlC

Tipo: AQUISIÇÃO
PREGOEIRO: MURILO TADEU DA SILVA LIMA

Data de Publicação 0910912024 15:10:02

LOTE í - HOMOLOGADO - 30/09/202410:O2:11
LOTE í

VALORES UNIÁRIOS FINAIS
I: 1 Unidade; lvlarca: Serviço Nlodelo

D-escrição: EMISSÁO E REMARCAÇÃO DE PASSAGEM AÉREA NACIONAL VrA SISTEMA INFORMATIZADO COM INTEVENÇAO

DO AGENTE DE VIAGEM
Ouantidade: 1 valor Unit.: 41.688,00 valor Total: 41.688,00

cLASStFtCAçÃO
Oferta lnicial Oferta Final Lanco(%) ME

1 AEROMIX AGENCIA DE VIAGENS E 632 12.146.60410001-20 58.800,00 4'1.688.00 30.52 Sim

2 G&M AGENCIA DE TURISMO E 935 08.726.8'1410001-10 59.400,00 41.694,00 30.51 Sim

3 GLEIDE I\,4ARIA PORTO 291 40.285.533t0001-81 59.694,00 48.414.OO 19.31 Sim

4 IVELO AMORIM TURISMO EIRELI 037 30.277 .98110001 -80 59.694,00 56.880,00 5.20 Sim

5 50.706.162 CAMILA CRISTINA CRUZ 993 50.706.162/000'l-18 58.200,00 58.200,00 3,00 sim

6 FUTURA AGENCIA DE VIAGENS E 080 08.808.153/0001-7'l 59.694,00 59.694.00 0,51 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Oferta lnicial Ofêrta Final Lance(%) ME

INABILITADOS

Rezão Social Num Oocumento oferta lniciel oferta Final Lance(%) ME

LOTE 2 - HOMOLOGADO - 30/09,202410t02t12
LOTE 2

VALORES UNTÁRIOS FINAIS

Item: '1 Unidade: % MaÍca: Serviço lvlodelo

DescriÇão: ElvtlssÃo DE VOUCHER DE CONFIRMAÇÃo D

INTERVENÇÃO DO AGENTE DE VIAGENS
Quantidade: 1 Valor Unit.: 38 200,00

E HOSPEDAGEM VIA SISTEMA INFORMATIZADO COM

valor Total; 38.200.00

cLASSTFTcAçÂO

Razão Social Num Oocumento Oferta lnicial Oferta Final Lancê(%) ME

1 AEROMIX AGENCIA DE VIAGENS E 38.200,00 4.50 Sim

2 GLEIDÉ MARIA PORTO 470 40.285.53310001-81 39.376,00 38.340,00 4,15 Sim

3 IVELO AMORII,4 TURISN,4O EIRELI 620 30.277.98110001-80 39.376,00 38.480.00 3.80 Sim

4 50.706.162 CAMILA CRISTINA CRUZ 045 50.706.162/0001-18 38.800,00 38.800,00 3.00 Sim

5 G&I/ AGENCIA DE TURISMO E 117 08.726.8',141000'l -1 0 39.200,00 39.200,00 2,00 sim

699 08.808.153/0001-7'l 39.376,00 39.376.00 1,56 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Lance(%) ME

Gerado em: 3010912024 10:o2:12

Oferta lnicial Ofertá Finel

1de2

Razáo Social Num Documento

Num Documento

'137 12.146.6041000',l-20 39.200,00

6 FUTURA AGENCIA DE VIAGENS E

Num Documento
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MUNICIPIO DE IPIRA
IPIRÁ.BA

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta lnicial Oferta Final Lance(%) ME

AUTORIDADE; NILZETE ROSARIO DOS SANTOS ALMEIDA

GeÍado em: 3OlOgl2O24 1O:O2t12 2de2
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MUNICIPIO DE PASSO DE CAMARAGIBE
PASSO DE CAMARAGIBE-AL

LOTE I - HOMOLOGADO - 2610212024 09t56:O8
SERV|çOS DE FORNECIMENTO DE PASSAGENS AÉREAS NACIONAIS, COiiPREENDENDO COTAÇÃO,

EMISSÃO, REMARCAÇÃO, CANCELAMENTO E TAXA DE EiiBARQUE E HOSPEDAGEM

VALORES UN|TÁRIOS FINAIS
Unidade: % Marca: 0 lvlodelo: o

DescriÉo: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA,PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FORNECIMEf!TO DE PASSAGENS AÉREAS
NActoNAtS, COtvtpREÉNDENDO COTAÇÁo, EMISSÃO, REMARCAÇÃO, CANCELAMENTO E TAXA DE EMBARQUE E

HOSpEDAGEM, visando atender âs nêceasidades da Secretaria de Administração do poder executivo do Municipio de Passo de
Camaragibe/AL.
Quantidãde: 'l velor unit.: o'oo valor Total: 0'00

cLASSTFTCAçÃO

Razão Social Num Documento Oferta lnicial Oferta Final Lance(%) ME

1 V8 SOLUÇÓES E SERVIÇOS DE o32 36.957.2A710001-90 0,00 0,00 26.00 Sim

2 IIELO AMORIIjI TURISi/O EIRELI o54 30.277.9a1tO001-80 0,00 0,00 25.92 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta lnicial Oferta Final Lance(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta lnicial Oferta Final Lance(%) ME

AUTORIDADE: ELLISSON SANTOS DA SILVA

ceÍado em: 2610212024 09156:08 1de1

ATA DE HOMOLOGAÇÃO

DISPENSA ELETRÔNICA N' 01/2024
Processo Administrativo N' 020 1 001 0/2024

Tipo: AOUISIÇÃO
CONDUTOR: VITOR RIBEIRO DOS SANTOS CAVALCANTI

Data de Publicaçáo: 1910212024 08:13:49
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Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Administração, 12.367.892/OOO1,-42

Alinhamento com o Planejamento Anual
A nêcessidade objeto do presente estudo não possui previsão no plano de contratações anual da

Orga nização.

Equipe de Planêjamento
Klebson Fabiano Martins Lira

üi§§§ffiã
#E =i3q# Problema Resumido

f' Í\ ê A contratação de uma empresa especializada em agenciamento de hospedagem em razão da

Ê t-Q) ;ffi necessidade de garantir acomodações adequadas para o prefeito e vice-prefeito, secretários e

ft;**€+ servidores públicos durante viagens a trabalho do Poder Executivo do Município de Canapi.

Em atendimento ao inciso ldo art. 18 da Lei 14.133/2021, o presente instrumento caracteriza a primeira

etapa do planeiamento do processo de contratação e busca atender o interesse público envolvido e buscar a

melhor solução para atendimento da necessidade aqui descrita.

A necessidade de contratação de uma empresa especializada em agenciamento de hospedagem para

a Prefeitura Municipal de Canapi decorre da demanda por acomodações adequadas durante as viagens

a trabalho do Poder Executivo, que abrangem o prefeito, o vice-prefeito, secretários e demais

servidores públicos. Estas viagens são essenciais para o cumprimento das atribuições âdministrativas

e para a promoção do desenvolvimento das políticas públicas do município, sendo imprescindível um

suporte logÍstico eficiente.

A identificação desta demanda se fundamenta na importância de garantir condições adequadas de

hospedagem, que assegurem a integridade e o conforto dos agentes públicos em deslocamento. A falta

de acomodações apropriadas pode impactar díretamente na performance e na produtividade destes

profissionais durante suas atividades fora do municípío, prejudicando a condução de reuniões,
participação em eventos e realização de visitas técnicas que são fundamentais para a implementação
de iniciativas governamentais.

?â
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Adicionalmente, a contratação de um servíço especializado em agenciamento de hospedagem

representa um alinhamento com princípios da eficiência e economicidade nas contratações públicas.

Este tipo de serviço proporciona uma gestão mais eficaz do tempo e dos recursos disponíveis, ao

oferecer opções que atendam às necessidades específicas de deslocamento e que garantam

conformidade com os padrões de qualidade esperados pelo Poder Executivo.

Sob a perspectiva do interesse público, é fundamental que os representantes do município tenham

acesso a acomodaçôes que não apenas atendam as exigências funcionais, mas que também

contribuam para a boa imagem instltucional da administração municipal. Um atendimento ineficiente

nesta área pode gerar impactos negativos na percepção da população sobre a eficácia e a seriedade

do governo local.

Portanto, a necessidade de contratar uma empresa especializada em agenciamento de hospedagem é

clara e objetiva, respaldada pela demanda real do Poder Executivo de Canapi e pela relevância do tema

na promoção do bom atendimento aos compromissos administrativos, sempre com foco no interesse

público.

Para atender à demanda da Prefeitura Municipal de Canapi, é essencial garantir a contratação de uma

empresa especializada em agenciamento de hospedagem, cujo objetivo seja proporcionar

acomodações adequadas para o prefeito, vice-prefeito, secretários e servidores públicos durante suas

viagens a trabalho. Para isso, os requisitos mínimos que a solução contrâtada deverá atender são os

seguintes:

1. Acomodações em hotéis com classíficação mínima de três estrelas, conforme critérios de avaliação

reconhecidos pelo setor de turismo
2. Localização estratégica dos hotéis, preferencialmente em áreas centrais ou próximas aos locais de

interesse das viagens oficiais, como órgãos públicos, centros de convenções e demais pontos

releva ntes.
3. Oferta de serviços de recepção 24 horas, garantindo suporte adequado aos hóspedes a qualquer

momento.
4. Disponibílidade de Wi-Fi gratuito e de alta velocidade nos quartos e áreas comuns do hotel.

5. Acesso a estacionamento apropriado e seguro para veículos oficiais e particulares utilizados pelos

servidores.
6. Possibilidade de cancelamento sem penalidades com pelo menos 48 horas de antecedência da data

de check-in.
7. Garantia de serviços de alimentação no sistema de meia-pensão (café da manhã e jantar)'

8. Atendimento a normas de segurança e higiene estabelecidas pelos órgãos competentes, incluindo
medidas específicas em conformidade com protocolos de saúde pública.

Página 2 de 10
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9. Capacidade para atender reservas simultâneas em caso de deslocamentos de múltiplas equipes e
grupos de servidores.

Esses requisitos visam assegurar a seleção da proposta mais vantajosa para a administração pública,
com foco na qualidade do serviço prestado e na melhoria das condições de trabalho dos servidores e
autoridades municipais.

1. Contratação
- Vantagens:
a. Experíência no mercado, garantindo acesso a opções de hospedagem diversas e de qualidade.
b. Economia de tempo para o planejamento e reserva de acomodações.
c Relacionamento pré-estabelecido com estabelecimentos, possibilitando melhores tarifas e

condições.
d. suporte contínuo durante a estadia, podendo resolver imprevistos rapidamente.

- Desvantagens:
a. Custos adícionais associados à taxa de agenciamento, que podem encarecer a contratação.
b. Dependência da empresa contratada, límitando a flexibilídade na escolha de esta belecimentos

específicos.
c. Possível limitação na oferta de opções em localidades menos exploradas.

2. Plataforma online de reservas
- Va ntagens:
a. Acesso direto a uma ampla gama de opções de hospedagem e compara ção de preços em tempo

real.

b. Flexibilidade para realizar alterações e reservas diretamente pela plataforma.
c. Normalmente, sem taxas de agenciamento, resultando em economia financeira.

- Desvantagens:
a. Falta de suporte dedícado para reso[ver problemas que possam ocorrer durante a estadia.
b. Necessidade de tempo para navegação e pesquisa por melhores opções, o que pode não ser

adequado para viagens de última hora.
c. Qualidade do atendimento e dos serviços pode variar sign ificativamente entre os fornecedores

listados na plataforma.

3. Contratação de um concierge ou serviço de planejamento de viagem
- Va ntagens:

de empresa especializada em agenciamento de hospedagem

Página 3 de 10
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Análise Comparativa

- Custo: A gestão interna e o uso de plataformas online tendem a oferecer as opções mais econômicas.
A contratação de uma empresa especializada e de um concierge geralmente envolve custos mais altos.
- Qualidade: A contratação de uma empresa de agenciamento e o serviço de concierge oferecem maior
garantia de qualidade e suporte, em comparação com plataformas online e gestão intêrna.
- Flexibilidade: Plataformas online e gestão interna proporcionam maior flexibilídade nas reservas,

enquanto o agenciamento pode limitar âs opções disponíveis.
- Adaptabilidade: O agenciamento e os serviços de concierge têm maior capacidade de adaptação às

necessidades específicas dos víajantes em comparação com a gestão internâ.
- Manutenção e Suporte: Agências oferecem suporte contínuo, enquanto plataformas online têm
suporte limitado e a gestão interna depende da disponibilidade da equipe.
- Tempo de lmplementação: As plataformas online são rápidas, com implementação imediata; a

contratação de empresas e serviços pode levar mais tempo.

Considerando todos esses aspectos, a melhor solução deve alinhar custo-benefício, eficiência e
atendimento às especificidades do Poder Executivo do Município de Canapi.

'$fu'
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a. Planejamento personalízado, adaptado às necessidades específicas dos viajantes.
b. Atendimento ao cliente mais individualizado, com atenção a detalhes e preferências pessoais.

c. Experiência em lidar com viagens corporativas e conhecimento local.
- Desva ntagens:
a. Custo elevado em comparação a outras soluções, que pode ultrapassar o orçamento previsto.
b. O tempo de resposta pode variar, levando a possíveis atrasos nas reservas.
c. Dependência do agente de viagem para gestão das reservas e problemas que possam surgir.

4. Gestão interna de reservas por equipe própria
- Vantagens:
a. Controle total sobre as reservas, permitindo escolhas personalizadas baseadas em critérios

internos.
b. Potencial redução de custos com a eliminação de intermediários.
c. Desenvolvimento de uma relação direta com os prestadores de serviços locais.

- Desva ntagens:
a. Aumento da carga de trabalho para os servidores públicos, afetando a produtividade em outras

áreas.
b. Necessidade de treinamento da equipe para gerenciar efetívamente as reservas e lidar com

imprevistos.
c. Maior risco de errar nas reservas, já que a equipe pode não ter experiência específica na área.

DESCRTçÂO DA SO|-UçÃO ESCOIHIDA COMO UM TODO



^"b
fr@-

PREFEITL,RÀ M UI.{ I ÇI PÀL

târ.ratêAq l*ei/â,. rÊât^l.Lg a FtO§af§Sê

A escolha da solução de contratação de uma empresa especializada em agenciamento de hospedagem
para a Prefeitura Municipal de Canapi se justifica por uma séríe de fatores técnicos, operacionais e

econômicos que são essenciais para garantir a eficiência das viagens do Poder Executivo municipal.

Em primeiro lugar, no que diz respeito aos aspectos técnicos, o agenciamento especializado oferece
um desempenho superior ao permitir acesso a uma vasta rede de acomodações que atende às

necessidades específicas do prefeito, vice-prefeito, secretários e servidores públicos. A experiência
dessas empresas no setor garante a compatibilidade dos serviços com as exigências de padrões de
qualidade e conforto, necessários para a realização de atividades públicas. Além disso, a facilidade de
implementação é um ponto crucial. já que essas empresas possuem plataformas online que permitem
a reserva rápida e eficiente de acomodação, agilizando o processo de planejamento e execução das
viagens de tra ba lho.

No âmbito operacional, os benefícios são igualmente significativos. A manutenção dos serviços de
hospedagem é responsabilidade da empresa contratada, que deve assegurar a continuidade e
qualidade do serviço prestado. O suporte oferecido pelas agências também é um diferencial, pois elas

disponibilizam assistência 24 áoras, capaz de resolver imprevistos que possam surgir durânte as

viagens. lsso minimiza riscos e desconfortos para os servidores, contribuindo para que possam focar
em suas atividades pÍofissionais. Além disso, a escalabilidade da solução permite atender diferentes
demandas conforme a quantidade de viagens realizadas ou mudanças nas políticas públicas,
adaptando-se rapidamente às novas realidades.

Economicamente, a escolha de uma empresa de agenciamento de hospedagem mostra-se vantajosa
pelo custo-benefício que pode proporcionar à administração pública. Ao centralizar as contratações
em um único fornecedor, há possibilidade de negociação de tarifas mais competitivas e condições
diÍerenciadas, refletindo na redução de custos operacionais. Esse retorno esperado em relação ao

investimento se traduz em economia financeira, permitindo que os recursos públicos sejam utilizados
de maneira mais eficiente, liberando verbas para outras ações importantes da gestão pública.

Além disso, a transparência nos processos de seleção e contratação potencializa a confiança na adoção
dessa solução, assegurando que as escolhas feitas estão alinhadas ao interesse público e à boa gestão
fiscal. A efetividade do gasto público se revela através da otimização dos recursos, garantindo que os

servidores realizem suas funções em condições adequadas, o que impacta diretamente na qualidade
do atendimento à população.

Assim, a decisão pela contratação de uma empresa especializada em agenciamento de hospedagem,
sob diversas perspectivas, consolida-se como a opção mais coerente para atender à demanda da
Prefeitura Municipal de Canapi, garantindo não apenas soluções práticas e imediatas, mas também
promovendo a utilização responsável e eficaz dos recursos disponíveis.

Páginâ 5 de 10
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Item Descrição

ESPEC]FICAçÔES E ESTIMATIVA DA CONTRATAçÃO

Unidade VATOR ESTIMADO PERCENTUAT OE

PARA DESCONTO

CONTRATAçÃO ESTIMADO

SERVIçOS DE AGENCIAMENTO DE

HOSPEDAGEM (REsERVA,

MARCAçÃO/REMARCAçÃO E

CANCELAMENTO DE HOSPEDAGEM)

sERVrÇO Rs 120.000,00 15,17%

O julgamento das propostas de desconto será o de maior percentual de desconto sobre o valor da tarifa

Parcelamento formal, realização de uma única licitação, mas cada parcela da solução sendo adjudicada em
lotes/itens distintos.

A justificativa para o parcelamento da contratação do serviço de agenciamento de hospedagem para
a Prefeitura Municipal de Canapi baseia-se em aspectos técnicos e operacionaís que demonstram a

viabilidade dessa abordagem. Ao optar pela realização de uma única licitação com adjudicação em
lotes ou itens distintos, é possível adaptar a contratação às diferentes necessidades de hospedagem
que podem surgir durante as viagens do prefeito, vice-prefeito e demais servidores públicos. Cada
grupo pode ter suas próprias demandas específicas, e o parcelamento permitirá etender esses
requisitos de forma mais eficaz e personalizada, assegurando uma melhor adequação dos serviços
prestados.

Além disso, o parcelamento pode trazer benefícios significativos para a execução da solução, como a

possibilidade de negociar melhores condições e preços com os fornecedores, devido à competição
entre eles nos diversos lotes. lsso tende a resultar em um melhor aproveitamento do orçamento
público e na obtenção de acomodações que atendam a critérios de qualidade e localização mais
adequados às necessidades da administração municipal. A diversificação das opções disponíveis ainda
poderá facilitar a adaptação do serviço às variações nas exigências em termos de número de
acomodações e datas de viagens.
Por fim, o parcelamento favorece o atendimento ao interesse públíco ao possibilitar uma seleção mais
criteriosa e especializada dos fornecedores, contribuindo para a eficiência da contratação. Esse modelo
garante que a Prefeitura possa contar com empresas que ofereçam serviços condizentes com a rotina
e a importância das atividades do Poder Executivo, promovendo, assim, uma gestão pública mais
eficiente e responsável. A sistematização da contratação em lotes não apenas otimiza o processo de
aquisição, mas também assegura a continuidade e qualidade dos serviços para as demandas
emergentes da administração municipal.

1,
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A contratação de uma empresa especializada em agenciamento de hospedagem para a Prefeitura
Municipal de Canapi visa garantir acomodações adequadas aos membros do Poder Executivo durante
suas viagens a trabalho, resultando em diversos benefíclos em termos de economicidade e otimização
dos recursos disponíveis.

Em relação à economicidade, a solução escolhida permitirá uma análise mais detalhada das ofertas de
hospedagem, possibilitando a negociação de tarifas competitivas e condiçôes favoráveis. Com uma
empresa especializada, a prefeitura poderá acessar uma rede de fornecedores que oferecem preços
justos e serviços de qualidade, maximizando o custo-benefício da contratação. lsso resulta em
economia significativa em relação a reservas feitas de forma avulsa ou sem o devido planejamento,
reduzindo os gastos com hospedagens em viagem.

Os recursos materiais também são melhor aproveitados, pois a centralização do serviço de

hospedagem evita desperdícios e retrabalho na busca de acomodações em situações pontuais. A

empresa contratada terá expertíse para evitar conflitos de agendas e garantir estâdias adequadas
conforme o perfil de cada viajante, otimizando assim o uso dos recursos financeiros da administração
pública.

Portanto, a contratação de uma empresa especíalizada em agencíamento de hospedagem representa
uma solução vantajosa, com potencial claro para gerar economicidade e otimizar o uso dos recursos

.. humanos, materiais e financeiros disponíveis na Prefeitura Municipal de Canapi. Essa abordagem
assegura um gerenciamento eficaz e responsável das despesas relacionadas às viagens a trabalho,
refletindo um compromisso com a gestão pública eficiente.

Para a contratação de uma empresa especializada em agenciamento de hospedagem, é fundamental
que a Prefeitura Municipal de Canapi adote providências específicas que garantam uma
implementação eficiente e eficaz do serviço. Primeiramente, é essencial realizar um levantamento
detalhado das necessidades de hospedagem para cada integrante do Poder Executivo durante as

viagens a trabalho. Esse levantamento deve contemplar fatores como quantidade de pêssoas, perfil
(pessoas com deficiência, exigências especiais), destinos frequentes e características dos locais onde
as acomodações serão necessá rias.
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- Além disso, a contratação de um agente especializado contribui para um aproveitamento eficiente dos

recursos humanos, uma vez que libera servidores públícos de atividades operacionais como pesquisa

e reserva de hotéis, permitindo que se concentrem em suas funções principais e em outras tarefas
estratégicas. O agenciamento profissional garante que a equipe tenha prazos e serviços cumpridos
adequadamente, seguindo as diretrizês administrativas e garantindo o cumprimento das
responsabilidades dos agentes públicos.
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Outra providência crucial é a realização de uma pesquisa de mercado para identificar empresas
especializadas em agenciamento de hospedagem que atendam aos critérios estabelecidos pela

administração pública e pêlas especificidades do município. Essa pesquisa deve incluir a análise da
reputação das empresas, a verificação de suas certlficações e credenciais, bem como o histórico de
serviços prestados a outros órgãos públícos.

A elaboração de critérios de avaliação claros e ob.letivos para a escolha da proposta mais vântejosa
também representa um passo importante. Esses critérios podem incluir não apenas o preço, mas

também a qualidade dos serviços, flexibílidade na resposta a demandas emergenciais, e a capacidade

de atendimento em diferentes regiôes. Além disso, um plano de gestão e fiscalização contratual deve

ser desenvolvido, definindo claramente as responsabilidades dos servidores envolvidos na contratação
e na supervisão do serviço.

Finalmente, é indispensável estabelecer uma comunicação efetiva entre os díferentes departamentos
da prefeitura, especialmente entre aqueles responsáveis pelo planejamento das viagens e os que irão

administrar o contrato. lsso garantirá que as reservas sejam feitas de maneira oportuna e que

eventuais problemas possam ser resolvidos rapidamente, promovendo o bom uso dos recursos

públicos e assegurando o conforto e a segurança dos membros do Poder Executivo durante suas

atividades.

A análise das necessidades para a contratação de uma empresa especializada em agenciamento de

hospedagem para o Poder Executivo do Município de Canapi revelou que não existem contrataçôes

correlatas e/ou interdependentes que sejam imprescindíveis antes da realização desse serviço. A

natureza da contratação é específica para o agenciamento de hospedagem, que visa garantir

acomodações adequadas para os membros da administração municipal durante suas viagens a

trabalho.

Embora a contratação de agências de hospedagem possa envolver outros aspectos logísticos, tais como

transporte e alimentação, estes serviços podem ser contratados separadamente e de forma autônoma,

não se confígurando como dependências diretas ou interdependentes da solução escolhida. Dessa

forma, a necessidade de acomodações não depende de ações prévias ou complementares, mas sim é

uma demanda isolada que pode ser atendida pontualmente pela empresa especializada em

hospedagem.

Eventuais contratações relacionadas, como manutenções prediais ou âdaptações em espaços de

evento utilizados por servidores, também não são consideradas necessárias para viabilizar a

Página 8 de 10
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hospedagem em si, já que a solução proposta foca exclusivamente no agenciamento dos serviços de
acomodação.

Em resumo, a contratação da empresa especíalizada em agenciamento de hospedagem não requer a

realização prévia ou simultânea de outras contratações correlatas, pois sua atuação é suficiente para

atender às necessidades específicas de hospedagem do Poder Executivo municipal.

A contratação de uma empresa especializada em agenciamento de hospedagem para atender às

necessidades do prefeito, vice-prefeito, secretários e servidores públicos pode gerar diversos impactos
ambientais que devem ser considerados. Os principais impactos estão relacionados ao consumo de

energia, geração de resíduos, uso de água e o transporte realizado durante as viagens.

Um impacto significativo é o consumo excessivo de energia nas instalações de hospedagem. Para

mitigar esse efeito, é essencial priorizar a escolha de hotéis ou pousadas que utilizem fontes de energia

renováveis, implementem sistemas de eficiência energética, como ilumínação LED e controle
automático de temperatura. Além disso, a adoção de políticas de sustentabilidade pelos

estabelecimentos escolhidos deve ser incentivada, preferindo aqueles que possuem certificações
ambientais reconhecidas.

Outro aspecto importante refere-se à geração de resíduos, especialmente plásticos e outros materiais

descartáveis. É recomendável que a contratação inclua critérios que exijam dos fornecedores práticas

de redução de resíduos, como a utilização de produtos recicláveis e a promoção de iniciativas de
.-- separação e reciclagem de materiais dentro das instalações. A implementação de programas de

educação ambiental na rotina dos hóspedes também pode ser uma forma eficaz de minimizar essa

geração de lixo.

O uso de água é outro ponto crítico; portanto, optar por acomodações que realizem o

rea proveita mento dâ água, como sistemas de coleta de águas pluviãis e a instalação de dispositivos

economizadores de água nos banheiros e cozinhas pode contríbuir significativamente para a redução

do impacto ambiental.

Em termos de logística reversa, é fundamentalque a empresa contratada siga práticas que possibilitem

a devolução e reciclagem de materiais utilízados durante as estadas. Por exemplo, incentivar a

devolução de produtos como amenities não utilizados (sabonetes, shampoos) e Earantir que os

fornecedores tenham um plano claro de destinação adequada desses itens. Além disso, promover a

conscientização sobre as práticas de logística reversa para os servidores e demais usuários dos serviços
pode transformar esta ação em uma prática corriqueira.

IMPACTOS AMEIENTAIS
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Essas medidas mitigadoras não apenas contribuem para a preservação ambiental, mas também
promovem uma imagem positiva do Poder Executivo frente à sociedade, demonstrando
responsabilidade e comprometimento com a sustentabilidade e o uso consciente dos recursos
naturais. Com essas ações, é possível garantir que a contratação da empresa de agenciamento de

hospedagem atenda às necessidades do município, minímizando os impactos ambientais associados.

As análises iniciais demonstraram que a contratação da solução aqui referida é viável e tecnicamente

indispensável. Portanto, com base no que foi apresentado, podemos DECLARAR que a contratação em questão

é PLENAMENTE VIÁVEL.

Canapi - Al- 22 de Outubro de 2024

Klebson Fabiano Martins Lira

Secretário

oo7/2021
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Unidade Requisitante
Secretaria Municipal de Administração, f2367.892/OOOL-42

Equipe de Planejamento
Klebson Fabiano Martins Lira

objeto Dêtalhado
Contratação de empresa especializada em agenciamento de hospedagem

de Riscos do TCU

Muito Baixa
mprovável. Em s

as circunstâncias indica essa ossibilidade

Média

Íaticãmente certa. De forma inequívoca, o evento ocorrer 10

2

5

8

ara. De forma inesperada ou casual, o evento poderá ocorrer, pois as

ircunstâ nclas ouco indicam essa ossibilidade

Possível. De alguma forma, o evento poderá ocorrer, pois as c

ndicam moderadamente essa ossibilidade.

ircunstâncias

ovável, De forma até esperada, o evento poder

ircunstâncias lndicam fortemente essa

á ocorrer, pois as

ssibilidade

Muito Alta
ndicam claramente essa possibilidade

á, às círcunstâncias
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O presente gerenciamento de riscos permite ações contínuas de planejamento, organização e controle

dos recursos relacionados aos riscos que possam comprometer o sucesso do planejamento da contratação, da

seleção do fornecedor e da gestão contratual.

O Mapa de 6erenciamento de Riscos contém a identificação e a análise dos principais riscos, consistindo

na compreensão da natureza e determinação do nível de risco, que corresponde à combinação do impacto e de

suas probabilidades que possam comprometer a efetividade da contratação, bem como o alcance dos resultados

pretendidos com a solução a ser contratada
para cada risco identificado, definiu-se: a probabilidade de ocorrência dos eventos, os possíveis danos

,_ e impacto caso o risco ocorra, possíveis ações preventivas e de contingência (respostas aos riscos), bem como o

registro e o acompanhamento das ações de tratamento dos riscos'

para estimar o nível dos riscos, utilizou-se a matriz abaixo recomendada no Referencial Básico de Gestão

até ocorrer, mas nada

Baixa

Alta
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Baixo

Médio

Alto

Muito Alto atastrófico impacto nos objetivos (idem), de forma irreversível

MUtÍO ALÍO

ALTO

MÉD}o

BAIXO

MUITO BAIXO

MUITO BAIXA MÉDÁ

1

2

5

8

10

MU]TO ÂI.TA

Em atendimento ao inciso x do art. 18 da tei 14.133/2021, o presente instrumento visa analisar os riscos

que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual'

Risco Médio - Problêmas na conformidade contretual

Etapa

Gestão ContÍatual

lmpacto

Médio

Dano

Riscos de incumprimento de prazos e qualidade dos serviços acordados-

Açôes Preventlvas

ínimo impacto nos objetivos (estratégicos, operacionais, de
d da eo uo d oc fn rmo )aoa d UÍ mI a o mco n caUn o

uêno impacto nos objetivos (idem)

oderado impacto nos objetivos (idem), porém recuperável.

ignificativo impacto nos objetivos (idem), de difícil reversão

Rêspoosável

Probabllidadê

Baixa
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Muito Baixo

MÂÍRIZ]'DE RISC(}

Rrsao MÉDlo .. ...Rrsco MÉDlo .msco.atTo, Rt§coExÍÊEMo Rlsco.€xTRtMo

RE.O B§XO RISCO MÉDIO Brscó'ÀrÍo R6CO ÀrTO RISCO EXTREMO
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R§CO AÁ O Rlsco BArxo Rlsco MÉDlo Rlsco MÉolo Rlsco MÉDlo

RISCO BÂIXO I . RlSe! BAIXO &lscorpÀXo i: n§Co BÀlXQ.iri l. Rl§eO MéDlo

BAIXA ALTA
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Desenvolver e implementar um plano de gerenciamento contratual detalhado.

Designar um gestor de contrato para 5upervisão contínua e feedback.

Afõês íre cooüngÊnda

Utilizar auditorias frequentes para assêgu.ar a conformidade com os termos do

contrato.

Manter registros precisos de desempenho e confoímidade paía mitiSar diSputas

:rRlssô Aito -:duúâç?o Íôs Picçoa dsi HotiedêSqm

EtaPa lmpacto

Planejamento Alto

Dano

Variações inesperadas podem impactar o orçamento e a previsibilidade dos custos'

Ações Preventlvas

Negociar contratos de longo prazo para garantir preços Íixos

lncluir cláusulas de revisão de preços com base em indicadores de mercado

Atõês de ContlÍrgÊntlâ

Estâbelecer um fundo dê reserva financeira para cobrir aumentos inespêrados'

Buscaí alternativas de hospedagem em períodos de alta demanda'

P RE TEITU Í' À }\.UNICIPAL
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nesponsáv€l

Rêsponsávêl

Responsável

Probabilkladê

Alta

Probabilidade

Baixa

'RisioMédiô-Qleslõe§ide9egútanaâeiconÍorúidãdedo§locabde'Ho.5pe4iten::' I

Etapa

Gestão Contratual

lmpacto

Muito Alto

Rêspon5ável

Responsável

ETp ns 220241010 OO4/2024 - Contratação de empresa especializada em agenciamento de hospedagem

Klebson Fabiano Martins Lira

Secretário

oor/2021.
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Dalrg

Risco de falhas na segurança ou conformidade regulatória dos locais'

Açares Prsventivâ§ .

lncluir auditorias regulares de segurança e conformidade nas cláusulas contratuais'

Selecionar fornecedores com cenificaçôes reconhecidas de segurança e regulatórias'

Açõ€s de Contingência

Desenvolver um plano de resposta rápida para incidentes de segurança'

Manter canais de comunicação abertos com autoridades locais para intervenções

rápidas.

Canapi - A1,22 de Outubro de 2024
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1.2.

1.3

2

3

ESPECTFTCAçÕES E ESTTMATIVA DE CONSUMO

2.7. O custo estimado total da contratação é de Rs 120.000,00 (cento e vinte mil reais) conforme custos

unitários descritos na tabela abaixo.

Item

7

ESPECIFICAçÕES E ESTIMATIVA DA CONTRAÍAçÃO

Descrição Unidadê vAtOR ESTIMADO PARA

CONTRATAçÃO

SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE

HOSPEDAGÉM (RESERVA,

MARCAÇÃO/REMARCAÇÃO E

CANCELAMENTO DE HOSPEDAGEM)

sERVrÇO

QUANTIDADES POR ÓRGÂO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração I Vãlor Total RS 105.000,00

Secretaria Municipal de Saúde I Valor Total RS 5.000,00

Secretaria Municipêl de Educação I Valor Total RS 5.000,00

seffetaria Municipal de Assistência social I Valor Total RS 5.000,00

Rs 120.000,00 15,17 v.

DA FUNDAMENTAçÃO E OTSCNrcÃO DA T{ECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

3.1. A necessidade de contratação de uma empresa especializada em agenciamento de hospedagem

para a prefeitura Municipal de Canapi decorre da demanda por acomodações adequadas durante

as viagens a trabalho do Poder Executivo, que abrangem o prefeito, o vice-prefeito, secretários e

demais servidores públicos. Estas viagens são essenciais para o cumprimento das atribuições

administrativas e para a promoção do desenvolvimento das políticas públicas do município, sendo

imprescindível um suporte logístico eficiente.

A identificação desta demanda se fundamenta na importância de garantir condições adequadas de

hospedagem, que assegurem a integridade e o conforto dos agentes públicos em deslocamento. A

falta de acomodações apropriadas pode impactar diretamente na performance e na produtividade

destes profissionais durante suas atividades fora do município, prejudicando a condução de

reuniões, participação em eventos e realização de visitas técnicas que são fundamentais para a

implementação de iniciativas governamentais.

Adicionalmente, a contratação de um serviço especializado em agenciamento de hospedagem
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O presente Termo de Referência visâ o Registro de preços para contratação de empresa para a
prestação de serviços de agenciamento de Hospedagem, visando a reserva, ma rcação/remarcação

e cancelamento de Hospedagem, para atender a demanda do Poder Executivo Municipal de canapl

- AL, conforme tabela, condições e exigências estabelecidas neste instrumento
Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme.iustificativa
constante do Estudo Técnico Preliminar.
O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais

se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos da portaria ne 173 de

27 de setembro de 2021.

PERCENTUAI DE

OESCONTO ESTIMADO
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representa um alinhamento com princípios da eficiência e economicidade nas contratações

públicas. Este tipo de serviço proporciona uma gestão mais eficaz do têmpo e dos recursos

disponíveis, ao oferecer opções que atendam às necessidades específicas de deslocamento e que

garantam conformidade com os padrões de qualidade esperados pelo Poder Executivo'

4

Sob a perspectiva do interesse público, é fundamental que os representantes do município tenham

acesso a acomodações que não apenas atendam as exigências funcionais, mas que também

contribuam para a boa imagem institucional da administração municipal' Um atendimento

ineficiente nesta área pode gerar impactos negativos na percepção da população sobre a eficácia e

a seriedade do governo local.

Portanto,anecessidadedecontratarumaempresaespecializadaemagenciamentode
hospedagem é clara e objetiva, respaldada pela demanda real do Poder Executivo de Canapi e pela

relevância do tema na promoção do bom atendimento aos compromissos administrativos, sempre

com foco no interesse Público.
3.2. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em

TópicoespecíficodosEstudosTécnicosPreliminares,apêndicedesteTermodeReferência.
DO AIIT{HAMENTO COM O PIANEJAMENTO DA ORGANIZAçÃO

4.1'. A Prefeitura Municipal de canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de contratações, por

essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o plane.iamento da organização.

DESCRIçÃO DA SOLUçÃOE ESPECIFICAçÃO DO PRODUTO

5'l,Adescriçãodasoluçãocomoumtodoconsideradoociclodevidadoobietoeespecificaçãodo
produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,

apêndice deste Termo de Referência.

REQUISITOS DA COÍTITRATAçÃO

6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas ou modelos,

ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se pormenorizada em tópico

específicodosEstudosTécnicosPreliminares,apêndicedesteTermodeReferência.

5

DAS AMOSTRAS

7.1- Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante

I
vencedora.

GARANTIA DA «)ilTRATAçÃO
g.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 95 e seguintes da Lei ns 14.133, de

2027.
OA SUBCONTRATAçÃO

9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual'
9

10. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

lo.l.EmconformidadecomaLeiComplementar!23,de74dedezembrode2006,emseuartigo48,
incisoslelll,alteradospelaLeicomplementãr147,de07deagostode2014,estalicitaçãoterá:
1O.1.1.Nalicitação,deveráserassegurada,comocritériodedesempate'preferênciade

contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte' que ofertar lance

até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos termos do §2s do art' 44 da LC

123/2006;

Página 2 de 11

5.



.?w

11.

L2.

l'_

L4.

PRÉFÊITURÀ MUNICIl,AL

Íaa&âl,a§ ã âi§§aerDtÕ

DA VIGÊNC|A CONTRATUAL

11.1. O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro do exercício vigente contados do início

da vigência que consta descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133,

de 202t.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

L2.7. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LlclTAçAo, na

modalidade pREGÃO ELETRôNtCO, com adoção do critério de julgamento pelo MAIOR DESCONTO.

PROPOSTA DE PBEçOS

13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da

incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e

previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na

execução do objeto a ser contratado;
13.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,

modelo e fabricantà, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor

total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e

prazo de entrega dos Produtos.

EXIGÊNCTAS DE HAEItlrAçÃo
14.1. A HABILtiAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:
74.1.f . Documento com foto do sócio majoritário;

74.!.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

14.1.3. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da condição de

Microempreendedor lndivldual - CcMEl, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www portaldoempreendedor'gov br;

74.r.4. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em V|gor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

14.L,5.Nocasodeseroparticipantesucursal,filialouagência,inscriçãonoRegistroPúblicode
EmpresasMercantisondeopera,comaverbaçãonoRegistroondetemsedeamatriz;

L4.T.6.Nocasodesociedadesimples:inscriçãodoatoconstitutivonoRegistroCivildasPessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

LA.L.T.Nocasodecooperativa:atadefundaçãoeestatutosocialemvigor'comaatada
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

RegistrocivildasPessoasJurídicasdarespectivasede,bemcomooregistrodequetrata

o art. 107 da Lei ne 5-764, de 7977;

r4.7.a'NocasodeempresaousociedadeestrangeiraemfuncionamentonoPaís:decretode
autorização;
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L4.2.

14.1.g. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de re8istro ou autorização

para funcionamento expedido pelo órgão competente'

14.l..lo.osdocumentosacimadeverãoestaracompanhadosdetodasasalteraçõesouda
consolidação resPectiva'

AREGULARIDADEFIscAL,SoctALETRABALHISTAseTácomprovadamedianteaapresentação
dos seguintes documentos:

14.2.1-osdocumentosrelativosàregu|aridadefiscalsomenteserãoexigidos,emmomento
posterior ao julgamento das propostas' e apenas do licitante mais bem classificado'

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação de

propostas e lances.

Prova de inscrição no cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (cNPJ), através do
!4.2.2.

t4.2.3

14.2.4

74.2.5

Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral' emitido pela Secretaria da Receita

FederaldoMinistériodaFazenda,comprovandopossuirsituaçãocadastralativapara
com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas' conforme o caso;

Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual' comprovando possuir

lnscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual' ou Prova de lnscrição no

cadastrodecontribuintesMunicipalquandosetratardeprestadordeserviço.
ProvaderegularidadecomaFazendaFederal,medianteapresentaçãodecertidão
expedida conjuntamente pela Secretariã da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados' inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta np 1'751' de

OZI1O/2O!4, do Secrêtário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional;

. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual' relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Cêrtidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos'

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

14.2.51. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante' ou outra

equivalente, na forma da lei'

L4.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal' relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de NegatiVa, de Débitos,

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

14.2.6.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipals relacionados ao

ob.ieto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante' ou outra

equivalente, na forma da lei'

!4.z.T.ProvaderegularidaderelativaaoFundodeGarantiaporTempodeserviço(FGTS),
mediantecertiflcadodeRegularidadedoFGTS-cRF,emitidapelaCaixaEconômica
Federal;
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14.3.

I4.Z.g. prova de regularidade com a justiça trabalhista, mêdiânte a apresentação da certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da lustlça do

Trabalho (conforme Art 3" da Lei Ne 12 440/2011);

L4.2.g. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno' perigoso ou

insalubreenãoempregamenorde16anos,salvomenor,apartirde14anos'na
condição de aprendiz, nã' t"''o' do inciso xXXlll do art' 7e da Constituição Federal;

HABILIÍAçÃO ECONÔMICO-FINANCE|RA, que será comprovada mediante apresentação dos

seguintes documentos:
14.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência' expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas;

14.3.1.L. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples' deverá ser

apresentada certidão Negativa de lnsolvência civil' expedida pelo distribuidor

do domicílio ou sede do licitante' desde que admitida a sua participação na

licitação'

L4.3.2. Termos de abertura e encerramento do livro diário' termo de autenticação ou outro

documento o'" totprou" o registro do livro diário. na.Junta tititto]'- 
-lllt-it"

Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais demonstraçoes

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais' devidamente registradas na Junta

comercial da sede da á'p'""' em conformidade com a Legislação contábil vigente'

f43.2.7. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no

caso de a pessoa iurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos'

74.3.?.2. As empresas commenos de um exercício financeiro devem cumprlr a exigência

deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último

Balanço Patrimonial levantado' conforme o caso' devidamente registrado na

PREFEITUTTÀ rríUHICIPAL
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Atíuo Círcu Iante + Reoltz^úe| a Longo Prazo

Passiuo Circulante + Passíuo Náo Círculdnte

Índice de Liquidez Corrente (> 1,00):

Ativo Círa onte

74.3.2..3

forma da lei.

AssociedadesempresáriasenquadradasnasregrasdalnstruçãoNormatiVaRFB

ne 2003, de 18 de .ianeiro de 2021, que dispões sobre a Escrituração contábil

Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço

patrimonial, demonstrações contábeis e os termos de abertura e encerramento

do livro diário, em Versão digital, obedecidas as normas do parágrafo único do

art. 2s da citada instrução quanto a asslnatura digital nos referidos documentos'

quanto a Certificação de Segurança emitida por entidade credenciada pela

infraestrutura de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil'

nte deverá apresentar os cálculos dos índices de Liquidez Geral (LG)' Liquidez

te (fC) e Solvência Geral (SG), aplicando fórmulas da seguinte forma:

índice de Liquidez Geral (> 1'00):

14.3.3. A licita

Corren

LC-

LG __

Pdsstúo Cil'crlante
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índice de Solvência Geral (> 1,00):

Attúo Total

Passiuo Circulante + Passi'vo Nào Círculonte

\a#*

14.4

14.5.

14.6

14.3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral

(LG), Liquidez corrente (LC) e Solvência Geral (LG)' que deverão apresentar resultado

igual ou superior a 1 (um).

14.3.5. As empresas quê apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar'

considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10%

(dezporcento)dovalortotaldosseusitensofertados'admitidaaatualizaçãoparaa
data de apresentação da proposta através de índices oficiais'

14.3.6.olicitanteenquadradocomomicroempreêndedorindividual(MEl},tambémdeverá
apresentar o Bãlanço Pãtrimonial, nos moldes do item 14 3'2 conforme determinação

do Tribunal de Contas da União através do Acórdão TCU np !31/7Q22 Plenário;

A QUALIFICAçÃo TÉcNlcA (aquisição, que será comprovada através da apresentação dos

seguintes documêntos:
!4.4.7. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação'

AtestadoouCertidãoexpedidoporpessoajurídicadedireitopúblicoouprivado,comprovando
que a licitante já realizou ou está realizando de maneira satisfatória e a contendo fornecimento

de natureza e vulto similares ao do ob.ieto da licitação'

f4.5.7-7. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da

metriz ou da filial do licitante'

74.5.t.? o fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação

da legitimidade dos atestados ou certidões, apresentando, quando solicitado

pela Administração, cópia do contrato que deu suportê à contratação' endereço

atualdaCoNTRATANTEelocalemquêfoiexecutadooobjetocontratado,
dentre outros documentos.

1.4.5.1.3. os atestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas para a

sua análise serão objeto de diligência'

Alémdasdeclaraçõesconstantesdositensespecíficosacimaalicitantêdeveráapresentaraindâ
as seguintes declarações, sob pena de inabilitação:

f4.6.7. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social' previstas em lei e em outras normas

específicas, na forma da lei (art 63, lV' da Lei ns 14'133/2021);

74.6-2. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos

paraatendimentodosdireitostrabalhistasasseguradosnaconstituiçãoFederal,nasleis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei

(art. 63, § 1P, da Lei ne M 133/7027)''

O licitantê enquadrado como Microempresa e Emprêsa de Pequeno Porte que pretenda âuferir os

benefícios do tÍatamento diferenciado previstos na Leicomplementar n. 123, de 2006, (alterada pêla LeiL4.7
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complementar1r4Tl2o1,4|,devêráapresentarcertidãoexpedidapela]untacomercialoupeloRegistro
civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de ME ou EPP' dentro do prazo de

validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta' expedida a menos de 60 (sessenta) dias

contados da data da sua apresentação, sob pena de não usufruir do tratamento diferenciado previsto na

Lei Complementar ns 123, de 2006'
visor. Se este Praz o não consta r de lei esDec ífica

14.8. As rtid ões devem e tar com seu Drazo de valid ade em

con rado tazo valid de di ada
oud í u

5Ua di a

o

do a dos d acl té

Defesa do Consumidor)'

MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

16.1.Ocontratoa","'e'"'""t'tadofielmentepelaspartes'deacordocomascláusulasavenÇadase
as normas aa r.ei np i+.fa:, a" zozL, e cada parte responderá pelas consequências de sua

Condições de Entrega

15.1. As hospedagens deverão ser entregues de acordo com solicitação da Secretaria de origêm' as

quais serão feitas da seguinte forma:

15.1.1.AsHospedagen"sdeverãosersolicitadasatravésdeformulárioderequisição,assinado
pelo Secretário solicitante' numerados sequencialmente e encaminhado ao futuro

contratado por intermédio de e-mail ou por preposto'

15.L-2. u, ,"g,a, ., 
'otitii"çO"t 

a"' reservas das hospedagens acima citadas deverão ser feitas

com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data fixada para viagens'

Excepcionalmente, entretanto' poderão ocorrer solicitações de passagens fora do prazo

estabelecido acimt, "' 'it"çáo 
de caráter emergencial' Neste caso' na medida do

possível, o futuro contratado deverá empenhar esforços para atender ao solicitado'

Garantia, manutênção e assistência técnica

f5.2. O prazo de garan,i" e 
'ou"Ê-"'àOelecido 

na Lei ns 8 078' de 11 de setembro de 1990 (Código de

inexecução total ou Parcial.

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato' o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente' anotadas tais

circunstâncias mediante simples apostila'

As comunicações entre o órgão o; entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal tormatiOaie,-aamitindo-se o uso.de mensagem eletrônica para esse fim'

conforme endereço eletrônico iniormaAo pela contratada na sua proposta comercial'

o órgão ou entidade poderá convocar rep;esentante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumPridas de imedlato'

Após a assinatura do contrato o,iin.arr."n,o equivalente, o órgão ou entldade poderá convocar

o representante da empresa ;;;;;;ã; o;'" ieunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá i"foÃtiO"' "t"rca 
das obrigações contratuais' dos mecanismos de

fiscalização, das estratésias o";-;;;;';;; ào objeto' áo'plano complementar de execução da

contratada, quando rrouver, ao méioáo i" 
"r"riçao 

aos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros,

MODEIO DE EXECUçÃO DO OBJÍO

16.3

t6.4.

16.5.

15.

16.2.

Fiscalização
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16.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei ne L4.L33, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
f6.7 . O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração
76.7.I. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descriçâo do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, §1e da

Lei ns 14.133, de 2O2!\.
1,6.7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção.
f6.7 -!. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem 5ua competência, para

que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso'

L6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contrato,
!6.7.5. o fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à

Prorrogação contratual'

Físcalização Administrativa
16.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,

caso necessário.
16.8.1. Caso ocorrã descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administretivo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao Bestor do

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua

comPetência;

Gestor do Contrato
16.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à Verificação da necessidade de

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

16.10- O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarêm a sua competência'

16.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais'

16.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
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menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nOs indicadores objetivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto

de cumprimento de obrigações.
O gêstor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o

art. 158 da Lei ns 14.133, de 202:., ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,

conforme o caso.

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividêdes da Administração.
O gestor do contrato deverá enviar a documêntação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela

fiscalização e gestão nos termos do contrato.

!7. DADOTAçÃOORçAMEilTÁRIA
77.f. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Canapi deste exercício, na dotação

abaixo discriminada:

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da

formalização do contrato ou instrumento equivalente.

L7.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondêntes, mediante apostilamento.

18. DO RECEBIMENTO DO OUETO
1g.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da execução, juntamente

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Refeíência e na proposta.

:1g.Z. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em pârte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as informações constantes na ordem de serviço, devendo ser

corrigído de forma imediata, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo

da aplicação das Penalidades.
1g.3. O recebimento definitivo ocorrerá no momento da conclusão da prestação do serviço.

1g.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do

atendimento das exigências contratuais

1g.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidadê e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ne 14.133, de 2021, comunicando-

se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do ob.jeto, para efeito de liquidação e pagamento'

1g.6. o prazo para a solução, pelo contratado, de lnconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, veriÍicadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os

fins do recebimento definitivo.

!g.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do

16.13.

16.14.

16.15.
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contrato

oos cRrrÉntos pARÂ PAGAMÉNTo
19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual perÍodo.

79.2. Pâra fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,

tais como:
79.2.L. o prazo de validade;
79.2.2- a data da emissão;

f9.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
79.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
79.7.5. o valor a Pagar; e

19-2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização

da situação, sem ônus ao contratante.
1g.4. A nota físcal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado

da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,

Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos

do art. 68 da Lei nP 14-133, de 2021.

19.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contrata nte.

19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscalquanto à inadimplência

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que seiam

acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

1Ig-7. persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.

19.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.

19.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação

da despesa, conforme item anterior.
19.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

corrênte indicados pelo contratado.

Lg.11-. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.
lg-72. euando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

fg.12.1,. lndependentemente do percentual de tributo inserldo na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais

estabelecidos na legislação vigente.

19.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ne

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
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Canapi - AL, 29 de Outubro de 2024

\45

@

Klebson Fabiano Martins Lira

Secretário
ooL/202L
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Canapi/Al, 31 de outubro de2024-

Referência: Pregão EletrÔnico
Da: Secretaria Municipal de Administração
Destino: Comissão de contrataçáo

Assunto: Elaboração da Minuta do edital e demais documentos

Através do presente, encaminho o processo 220241010004' para análise e

elaboraçáodaMinutadoedital,Contrato,AtadeRegistrodePreçosedemais
documentos necessários, de acordo com o Art 53 da Lei 14'13312021 ' e suas

alteraçôes posteriores e documentos que se seguem' cujo objeto e o registro de

preços para Contratação de empresa para a prestação de serviços de agenciamento

de viagens (reserva, emissão, marcação/remarcação, fornecimento e cancelamento

dehospedagêns),paraatenderademandaPoderExecutivoMunicipaldeCanapi-

AL-

Por conseguinte, encaminhe-se

análise e parecer.

aos autos a Procuradoria Jurídica para

Kleb o artins Lira

Secretário Municipal de Administraçáo

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367.892/0001-42
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canapi/AL, 05 de novembro de 2024.

Referência: Pregão Etetrônico
Da: Comissão de Contratação
Destino: Procuradoria Jurídica

Assunto: Parecer Jurídico

Prêzado Senhor,

Através do pÍesente, encaminho o processo 220241010004, para anátise e parecer, de

acordo com o Art. 53 da Lei 14.13312021, e suâs alteraÇões posteriores e documentos que se

seguem, cujo obieto é o registro de preços pâra Contratação de empresa para a prestação dê

serviÇos de agenciamento de Viagens (reserva, emissão, marcaÇãO/remarcação, Íornecimento

e cancetamento de hospedagens), para atendeÍ a demanda Poder Executivo Municipat de

Canapi - AL.

Por conseguinte, encaminhe-se aos autos ao Gabinete do Excetentíssimo senhor

PreÍeito para autorização, e, consequente pubticação do editat, para eventuat aquisição do

objeto em comento.

nezes
Comissão de contrataçâo

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367.89210001 -42
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PREGÃO EtEÍRÔNICO NS -../2024

Torna-se público que o Poder Executivo Municipal de Canapi/AL, sediado a Avenida

Joaquim Tete,336 - Centro, Canapi/AL, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade

PREGÃO, na forma ELETRÔNlCA, nos termos da Lei n0 14.133, de 1s de abril de 2021, do Decreto

Municipal ne O5/2O24 de 15 de laneiro de 2024,lnstrução Normativa Ne 73, DE 30 DE SETEMBRO

DE 2022, Lei Complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006 e demais legislação aplicável e,

ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

Abertura das propostas no dia - de de 2Q24, às -h-min;
lnício da sessão de disputa pública no dia - de *----- de 2024, às -h-min.
Local: Bolsa Nacional de Compras - BNC (www. bnc.org.br)

1. DO OBJETO

1.1. Registro de preços para contratação de empresa para a prestação de serviços de

agenciamento de Hospedagem, visando a reserva, ma rcação/remarcação e

cancelamento de Hospedagem, para atender a demanda do Poder Executivo Municipal

de Cãnapi - AL, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse'

2. DO REGISTRO DE PREçOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DOS RECURSOS ORçAMENTÁR|O5

3.1. Em se tratando de procedimento licitâtório realizado sob o Sistemã de Registro de

Preço, cujo instrumento não constitui obrigação para o órgão gerenciador e

participantes da licitação pela aquisição do sêu objeto, torna-se dispensável a indicação

da dotaÇão orçamentária, que somente será exigida para formalização do contrato ou

outro instrumento há bil.

SETOR DE LlclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, centro, Canãpi/AL, CEP: 57.530-000
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4. DA PARTICIPAçÃO NA LICITAçÃO

4.1. Para participar da licitação se faz necessário prévio cadastro do licitante no sistema

Bolsa Nacional de Compras - BNC. Para a realização do cadastramento, deverão ser

observadas as instruções constantes do Bolsa Nacional de Compras - BNC no endereço:

http : I I bnc.or g.hr /si stem a/.

4.2. Poderão participar deste Pregão os interessados que atendam às condições exigidas

neste edital e seus anexos.

4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pêlas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais

danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação.

4.5. Para este certame, não será aplicado o disposto no arl.47, e, ínciso I do art.48 da Lei

Complementar ns 123/20O6, por não se tratar de aquisição de bens de natureza

divisível, conforme o disposto no inciso lll do art.48 da Lei Complementar ne 121/2006

4.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16daLe ine 14.133. de

4.7

2921, e para o mlcroempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da tgi

Complementar ne 123, de 2006 e do Decreto n.e 8.538, de 2015.

Não poderão disputar esta licitação:

4.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.7.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

4.7.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante

ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro

ou parente em linha reta, colãteral ou por afinidade, até o terceiro grau;

4.7.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ne 6.404,

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

4.7.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do

edital, tenha sido condenada iudicialmente, com trânsito em julgado, por

sEToR DE LlclTAçÕES (licitacao.canapi@Smail.com)
Avenida loaquim Têtê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados

pela legislação trabalhista;

agente público do órgão ou entidade licitante;

pessoas jurídicas reunidas em consórcio, por se tratar o objeto de baixa

complexidade e de pequeno valor econômico.

Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa

condição;

Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação

que disciplina a matéria, § 1e do art. 9s da Lei ne 74.t33, de 2021-

4.8. O impedimento de que trata o item 4.7.5 será também aplicado ao licitante que atue

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade

da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde

que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade

jurídica do licitante.

4.9. A vedãção de que trata o item 4.7.9, estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado

ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

5. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABITITAçÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado

neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

5.2. O licitante vencedor, deverá apresentar após a convocação do Pregoeiro, juntamente

com os documentos de habilitação as seguintes declarações:

5.2.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar ns

!23, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido

em seus arts. 42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como:

(...M ICROEM PRESA, conforme inciso I do artigo 3e da LeiComplementar ne 123,

de \4172/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll do artigo

3e da Lei complementar ne 123, de 14/72/2006l, quando for o caso;

5.2.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no editale seus anexos.

SEToR DE Llc|TAçÕES (licitacêo.canapi@gmail.com)
Avenida.loaquim Íetê ne 336, Centro, Canâpi/At, CEP: 57.530-000

4.7.6.

4.7.7.

4.7.8.

4.7.9.
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5.2.3. que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega êm

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no

instrumento convocatório;

5.2.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 1.6 anos, salvo menor, a partir de 14 anos,

na condição de aprendiz, nos termos do artiqo 7". XXX|ll. da Constituicão;

5.2.5. que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,

observando o disposto nos incisos lll e lV do art. La e no inciso lll do art.5e da

Constitui F e

5.2.6. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicas.

5.2.7. que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para

o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

5.3. O licitante organizado em cooperativa deverá apresentar declaração, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artieo 16 da Lei ne 14.133. de 2021.

5.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, no sistema eletrônico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar ne 123, de 2006, estando

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado

o disposto nos §§ 1s ao 3e do art.4e. da Lei n.e 14.133. de 2021

5.4.1. A falsidade da declaração de que trata o item 5'2 a 5.4 sujeitará o licitante às

sanções prcvistas nâ Lel nq,l!'133' de ?821, q,neste Edital'

5.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

5.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta

dos licitantês convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de

la nces.

sEToR DE LICITAçÕES (licitacao.ca na pi@gma il. com )

Avenida Joaquim Íetê ns 336, CentÍo, canapi/AL, CEP: 57.530-000
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6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintês campos:

6.1.1. valor unitário ou desconto e total do item;

5.1.2. Quantidade;

6.1.3. U nidade de medida;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

SEÍoR DE LlclTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336. Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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5.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar

o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do

cadastramênto da proposta e obedecerá às seguintes regras:

5.8.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto

em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

5.8.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

5.9. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

5.9.1. valor inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado

o critério de julgamento por menor preço; e

5.9.2. percêntual dê desconto superior a lance iá Íe8istrado pelo fornecedor no

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

5.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma

do item 5.8 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou

entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

5.11- Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela

Administração ou de sua desconexão.

5.12.O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio

de acesso.



<1
tu

PRÊ FEITUIr À, Mt.'NICIFÂL

a&.Á x§ra*§xcrÁ. ttt .ôÁllto a Pitpo{a§§o

PREGÂO ELETRôNtCO Ne --_12024

6.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao previsto

no Termo de Referência.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam

direta ou indiretamente na execução do objeto.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referêncla, assumindo

o proponente o compromisso de fornecer os materiais, em quantidades e qualidades

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua

substituição.

6.5.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar

da data de sua apresentação.

5.5.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de

regência de contratações públicas, quando participarem de licitações Públicas;

6.5:3. Cêso,o cr.ttério d€ julE:amento seja o.de maior desconto..o pr€ço já decoÍrente

da aplícasão do desconto ofertado deveiá respeitar os. preços mínimos

previstos no TR.

6.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União ou do

Estado e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de

prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos

do n.7t inciso I daC n ou condenação dos agentes públicos responsáveis

e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CTASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAs E FORMUTAçÂO DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O sístema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e

os licitantes.

sEToR DE tlclÍAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, CentÍo, canapi/AL, CEPr 57.530-000
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7.3. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento

e do valor consignado no registro.

7.4. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto

superior ao último por ele ofertado e re8istrado pelo sistema.

7.7. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a

melhor oferta deverá ser de 0,0LYo lZero virgula zero um por cento)'

7.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou

inexequível.

7.9. o procedimento adotará paÍa o envio de lances no pregão eletrônico o modo de

disputa "aberto e fechado", em conÍormidade com o disposto no Art. 24 da lnstrução

Normativa Ne 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022.

7.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.

7.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.12. No caso de desconexão com o Pre8oeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos

la nces.

7.13.Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta'

7.15. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação

automática, iunto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema

identificará em coluna própria as microempresas e êmpresas de pequeno portê

participantes, procedendo à comparação com os vaiores da primeira colocada, se esta

SETOR DE tlclTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-

se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar ne 123, de 2006, regulamentadã

elo Decreto ns 8.538, de 2015p

7.15.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) abaixo da

melhor proposta ou melhor lance serão consideradas êmpatadas com a

primeira colocada.

1.L5.?. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor

superior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados

pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.15.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, sêrão convocadas as demais

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem

naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o

exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.75.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos

nos subitêns anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.16. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances)-

7.76.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de

desempate será aquele previsto no

ordem:

da Lei ns 14.133 de nesta

7-16.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova

proposta em ato contÍnuo à classificação;

7.16.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento

de obrigações previstos nesta Lei;

7.16.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no

ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.16.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações

dos órgãos de controle.

7.15.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:

SÊToR DE tlclTAÇÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
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7.16.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado em que este se localize o município;

7.16.2.2. empresas brasileiras;

7.15.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.16.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei ns 12.1.87 .de

29 de dezembro de 2009.

7.77.Encerrcda a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do

primeiro colocado permanecer abaixo do preço máximo ou inferior ao desconto

definido para a contrâtação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas,

após definido o resultado do julgamento.

7.18. Trata ndo-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo

exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a

entidade.

7.19. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

7.7g.7. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem

de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo

após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecêr

abaixo do preço máximo ou abaixo do desconto mínimo definido pela

Administração.

7.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser

acompan hada pelos demais licitantes.

7.1g.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado

aos autos do processo licitatório.

7.7g.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2

(duas) horas, contado da convocação, envie a proposta adequada ao último

lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, dos documentos de

habilitação exigidos no Termo de Referência anexo neste Edital.

7.19,5. ,, os,iilocumê,nto5.de,,halilitãÉo,do P.rlmeirq,tcolocado deverão ettar,lorlt
pra?o de vêtldade êm v!8or na deta da abeÉura do sertame.

7.19;6. ., Os, d@umentos d95 lleitant$,,remanescêntês podeÍãq sêr emitidos na

data da abgÍtura da licitaÉo ou dentro.do prazg prevlsto na coÍ.rvocação'

7.19-7. Os,rdocümentos emitidos m data d3 abertqrâ da licitação serão acaito§,

desde,§úe e§tgjâm vigenter nê-s!a d?ta:

sEToR DE l-lctTAçÕEs (licitacao.canapi@gmall.com)
Avenida loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/At, CEP: 57.530-000
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7.79.a. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitânte, antes de findo o prazo.

7.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

8. DA FASE DE JULGAMENTO

8-1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame,

conforme previsto no art. 14 da Lei ne 14.133/2021 e legislação correlata, especialmente

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da União

(https://www.portaltransoarencia.gov.brlsancoes/ceis); e

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.brlsancoes/cnep).

8.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas

lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de ocorrências lmpeditivas lndiretas.

8.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

8.2.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação.

8.2.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por

falta de condição de participação.

8.3. Caso o licitante provisoriamente classificado êm primeiro lugar tenha se utilizado de

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício.

8.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o

prêgoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao

objeto e à compatibilidadê do preço em relação ao mínimo estipulado para contratação

neste Edital e em seus anexos.

8.5. Sêrá desclassificada a proposta vencedora que:

8.5.1. contiver vícios insanáveis;

8.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

SEÍOR DE LlclTAçÕEs (licitacao,canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, centro, canapi/AL, CEP: 57.530-000
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8.5.3. apresentar descontos inexequívels ou permanecerem abaixo do desconto

mínimo definido para a contratação;

8.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

AdministraÇão;

8.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou

seus anexos, desde que insanável.

8.6. No caso de bens, é indício de inexequibilidade das pÍopostas valores inferiores a 50%

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração'

8.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após

diligência do pregoeiro, que comprove:

8.6.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

8.6.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta'

8.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a

empresa comprove a exequibilidade da proposta.

á,g. Caso'ô cúlto glôbali'êstimade, do ôbjeto licitado'tênhà' sido dêaomposto rrem rtêus

tespeetivos custos unitários pr meio de Planilha,.de Custos e Formâção de Preços

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado

para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao

valor.rinalda sua, proposta, sob pena,de não aceitação da:,proposta.

8.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo

sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o

bastante para arcar com todos os custos da contratação;

8.9.1. O a.juste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas;

8.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples

Nacional, quando não cabível esse regime.

8.10. Caso o Termo de Referência exija â apresentação de amostra, o licitante classificado

em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de

Referência, sob pena de não aceitação da proposta'

8.11. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

SEÍoR DE LlC|ÍAÇÕES (licitacao. can a pi@gma il.com )
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8.12. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas

neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

8.13.Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o

Pregoeiro analisará a aceitabilidade dâ proposta ou lance ofertado pelo segundo

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(slamostra(s) e, assim, sucessivamente, até

a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

9. DA FASE DE HABITITAçÃO

9.1. Os documentos orêvistats no Termo de Referência necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos

para fins de habilitação.

9.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e

trabalhista e econômico-financeira., deverá ser apresentada p€la, empresa

clâssificada previamente em primeiro lugâr.

9.2. Quando permitida a pârticipação de empresas estrangeiras quê não funcionem no País,

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes,

inicialmente apresentados em tradução livre.

9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser emprêsa estrangeira que não funcione no País,

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e

apostilados nostermos do disposto no@ ou

de outro que venha a substituÊlo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou

embaixadas.

9.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original,

por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela administração.

s.s. A habilitação será verificada pelo Prêgoeiro e equipe de apoio.

9.S.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de

rêquisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais

quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou

quando a lei expressamente o exigir.

9.6. A verificação, pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação ou

inabilitação.

SEToR DE LlclrAçÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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9.6.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior

ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

9.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substítuição ou

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para:

9.7.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da

abertura do certa me; e

g.7.2. alualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de

recebimento das ProPostas;

9.8. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica,

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes

eficácia para fins de habilitação e classificãção.

9.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação,

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

9.10.50mente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

licitante cuia proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos

de que trata o subitem anterior.

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de

05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata dê

Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de

decadência do direito à contratação, sem prejuÍzo das sanções previstas nâ Lei ne

14.133, de ZO2r.

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

10.3. A ata de rêgistro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada

no sistema de registro de Preços.

SEToR DE LlClrAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.loaquim Tetê ns 336, centro, canapi/AL, CEP: 57 530-000
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10.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do

licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços

registrados e demais condições.

10.5.O preçq,registrado, eom a indicação dos forneçedores, será divulgado nq PNCP ou Diário

Ofiçial dps Municípias (DOM) e disponibilizado durante a vigência.da ata de registro de

preços.

10.6. A existência de descontos registrados implicará compromisso de fornecimento nas

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente

justificada.

10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

10.8, DA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o ob.ieto com desconto igual ao do

adjudicatário, observada a classificação na licitação; e

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

70.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou

fornecedores registrados na ata.

7o.2.r. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o

resultado do certame em relação ao licitante mâis bem classificado.

70.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que

aceitarem cotar o objeto com desconto igual ao do adjudicatário antecederão

aqueles que mantiverem sua proposta original.

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes

hipóteses:

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no

prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro

de preços, nas hipóteses previstas na Lei 14.133/21.

sEToR DE LlclrAçÕÊs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ns 336, centro, Canapi/AL, CEP: 57 530-000
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1,O.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual

ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em iBual prazo e nas

condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor

estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para

negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de desconto

melhor, mesmo que abaixo do desconto do adjudicatário; ou

ro.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a

negociação de melhor condição.

11. DOS RECURSOS

11.1.A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de Iicitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no

art 165 da Lei na 14.133, de 2021.

r1.2.o pÍazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavraturâ

da ata.

11.3.Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostâs ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusão;

77.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 15 (quinze)

minutos.

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5.o recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou,

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos'

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11 .7. o prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da

SETOR DE LlC|ÍAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Aveôida .loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indisPensáveis à

defesa de seus interesses.

11'8.orecursoeopedidodereconsideraçãoterãoefeitosuspensivodoatooudadec|são
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente'

11.9.O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento.

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no

PORTAL DA TRANSPARENCIA DO MUNICÍPIO.

12. DAs INFRAçÕES ADMINISTRATIVAS E SANçÕES

12.1. comete infração administrãtiva, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

Lz.L.r. deixar de entregar a documentação êxigida para o certame ou não entregar

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o

ce rta me;

Lz.L.z. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não

mantiver a proposta em especial quando:

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

72.L.2.2. recusa?se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

L2-1.2.4. deixar de apresentar amostra;

12-1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1. recusar-se, sem.iustiÍicativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço' ou

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

L2.L.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declaração falsa durante a licitação

L2.7.5. fraudar a licitação

12.7.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza'

em esPecial quando:

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

SETOR DE tlclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail com
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12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

72.7.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei n.e 12.846, de 2013.

12.2. Com fulcro na Lei ns 2021 a Administração poderá, garantida a prévia defesa,4 1

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:

72.2.!. advertência;

72.2.2. multa;

72.2.3. impedimento de licitar e contratar e

72.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contrâtar, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

L2.3.L. a natureza e a gravidade da infração cometida.

12.3-2- as peculiaridades do caso concreto

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

L2.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

72.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,

conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

12.4.A multa será recolhida em percentual de 20% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 60 (sessenta) dias úteis, a contar da comunicação

oficiaL

L2.4.r. Para as infrações previstas nos iten s 12.1.L, L2.7.2 e L2.1-3, a multa será de

10% do valor do contrato licitado.

L2.4.2. Para as infrações previstas nos itens Lz-f .4, 17.L 5,72.7.6, t2.t.7 e 72.1.8,

a multa será de 20% do valor do contrato licitado'

12.5.As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não,

à penalidade de multa.

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

sEToR DE LlC!ÍAÇÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avênida Joaquim Tetê na 336, Centro, canapi/AL, CEP: 57.530-000
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12.7.A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 72.7.2 e 12.L.3,

quando não se.justifica r a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável

de licitar e contratar no âmbito da Administração Públicã direta e indireta do ente

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8- Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4'72.L.5,

f2.7.6, 1-2.1-.7 e 72.L.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens

L21.f, f2.7.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a

sanção de impedimento dê licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto

no art. 156, §5s. da Lei n.s 74.13312071.

12.9.A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de

proposta em favor do órgão ou entidâde promotora da licitação.

12.7O. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a

instauração de processo de responsabilização, que avaliará fatos e circunstâncias

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as

provas que pretenda produzir.

72.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação,

o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte)

dias úteis, contado do recebimento dos autos.

72.72. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,

contado do seu recebimento.

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

!2.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

SETOR DE LlclTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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13. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAT E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1.Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na

aplicação da i ne 14.133 deZ 2 devendo anexar o pedido até 3 (três) dias úteis

antes da data da abertura do certame, através da plataforma da BNC- BoLSA

NACIONAL DE COMPRAS www.bnc.org.br.

13.2.A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias Úteis, limitado ao último dia útil anterior

à data da abertura do certame.

13.3. A impugnação será realizada por forma êletrônica, encaminhada através da plataforma

da BNC- BOLSA NACIONAI DE COMPRAS www.bnc.org.br'

13.4. AS impugnações e pedidOS de esclarecimentos não suspendêm os prazos previstos no

certame.

L3.4.r. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional ê

deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de

licitação.

13.5.Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do

certame,

14. DAS DISPOSIçÕES GERAIS

1.4.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico'

14.2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização dO certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida

para o primeiro dia Útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido,

desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro'

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão

o horário de Brasília - DF.

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.5.As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contrâtação'

14.6. os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos'

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório'

SEToR DE LlclTAçÕEs (licitacao.ca na pi@gmail. com)
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14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, exc luir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de

expediente na Administração.

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios

da isonomia e do interesse público.

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Editale de seus anexos ou dêmais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital'

t4.7o. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anêxos:

14.10.1. ANEXO I - Termo de Referência

14.10.2. ANEXO ll - Minuta de Ata de Rêgistro de Preços

14.10.3. ANEXO lll-Minuta de Termo de Contrato

14.10.4. ANEXO lV -Modelos de declarações

Canapi, xxx de xxxxxx de 2024'

)Uxxxxxxxlüxx

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

sEToR DE LIcITAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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1.

Item

3.

DO OBJETO

1.1.

t.2.

1.3.

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

O presente Termo de Referência visa o Registro de preços para contratação de

empresa para a prestação de serviços de agenciamento de Hospedagem, visando a

reserva, marcação/remarcação e cancelamento de Hospedagem, para atender a

demanda do Poder Executivo Municipal de Canapi- AL, conforme tâbela, condições e

exigências estabelecidas neste instrumento
Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

O ob.,eto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as

finalidades às quais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo,

nos termos da portaria ne L73 de 27 de setembro de 2021.

2. ESPECIFTCAçÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO

2.7. O custo estimado total da contratação é de Rs 12O.OOO,OO (cento e vinte mil reais)

conforme custos unitários descritos na tabela abaixo'

ESPECIFICAçÔES E ESTIMATIVA DA CONTRATAçÃO

Descrição Unidade

SERVIçOS DE AGENCIAMENTO DE

HOSPEDAGEM (RESERVA,

MARCAçÃO/REMARCAÇÃO E SERVIçO Rs 120.000,00

CANCELAMENTO DE

HOSPEDAGEM}

QUANTIDADES POR óRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal dê Administração I Valor Total RS 105.000,00

Secretaria Municipal de Saúde I Valor Total RS 5.000,00

Secretaria Municipal de Educação I Valor Total RS 5 000,00

Secretaria Municipal de Assistência Social I Valor Total RS 5.000,00

VATOR ESTIMADO PARA

CONTRATAçÃO

PERCENTUÂL DE

DEsCONTO

ESTIMAOO

L5,77 %

7

DA FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO OA NÊCESSIDADE DA CONTRAÍAçÃO

3.1. A necêssidade de contratação de uma empresa especializada em agenciamento de

hospedagem para a Prefeitura Municipal de Canapi decorre da demanda por

acomodaçõesadequadasduranteasViagensatrabalhodoPoderExecutivo,que
abrangemoprefeito,ovice.prefeito,secretáriosedemaisservidorespúblicos.Estas
viagens são essenciais para o cumprimento das atribuições administrativas e para a

promoção do desenvolvimento das políticas públicas do município' sendo

imprescindível um suporte logístico eficiente.

sEÍoR DE LlclTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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A identificação desta demanda se fundamenta na importância de garantir condições

adequadas de hospedagem, que assegurem a integridade e o conforto dos agentes

públicos em deslocamento. A fãlta de acomodações apropriadas pode impactar

diretamente na performance e na produtividade destes profissionais durante suas

atividades fora do município, prejudicando a condução de reuniões, participação em

eventos e realização de visitas técnicas que são fundamentais para a implementação

de iniciativas governamentais.

Adicionalmente, a contratação de um serviço especializado em agenciamento de

hospedagem representa um alinhamento com princípios da eficiência e

economicidade nas contratações públicas. Este tipo de serviço proporciona uma

gestão mais eficaz do tempo e dos recursos disponíveis, ao oferecer opções que

atendam às necessidades específicas de deslocamento e que garantam conformidade

com os padrões de qualidade esperados pelo Poder Exêcutivo.

Sob a perspectlva do interesse público, é fundamental que os representantes do

município tenham acesso a acomodações que não apenas atendam as exigências

funcionais, mas que também contribuam para a boa imagem institucional da

administraÇão municipal. Um atendimento ineficiente nesta área pode gerar impactos

negativos na percepção da população sobre a eficácia e a seriedade do governo local'

Portanto, a necessidade de contratar uma empresa especiali2ada em agenciamento de

hospedagem é clara e objetiva, respaldada pela demanda real do Poder Executivo de

Canapi e pela relevância do tema na promoção do bom atendimento aos

compromissos administrativos, sempre com foco no interesse público'

3.2. Mais detalhes quando a fundamentação da prêsente contratação encontra-se

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice

deste Termo de Referência

DO ALINHAMENTO COM O PIANEJAMENTO DA ORGANIZAçÃO

4.f. A Prefêitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de

Contratações, por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o

planejamento da organização.

DESCRTçÃO DA SOtuçÃOE ESPECIFICAçÃO DO PRODUTO

5.1.AdescriçãodasoluçãocomoumtodoconsideradoociclodeVidadoobjetoe
especificaçãodoprodutoencontra-sepormenorizadaemtópicoespecíficodos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência'

REQUISITOS DA CONTRATAçÃO
6.1. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas

ou modelos, ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se

pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice

deste Termo de Referência '

5

6.

7. DASAMOSTRAS
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7.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação dê amostras por
parte da licitante vencedora.

GARANTIA DA CONTRATAçÃO
8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ne

14.t33, de ZOZL.
gA SUBCoNTRATAçÃo

9.1. Não é admitida a subcontratação do obieto contratual.

OAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu

artigo 48, incisos I e lll, alterados pela Lei Complementat 747, de 07 de agosto de 2014,

esta licitação terá:
10.1..1. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate,

preferência de contratação para as microempresas e empresas de

pequeno porte, que ofertar lance até 5% (cinco por cento) superior ao

melhor lance, nos termos do §2e do art. 44 da LC L23/2OO6)

DA VICÊNCIA CONÍRATUAL
1L.1,. O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro do exercício vi8ente

contados do início da vigência que consta descrita no instrumento contratual, na forma

do artigo 105 da Lei n' 14.133, de 2021.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proPosta

L2.L. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAçAO,

na modalidade PREGÃO ETETRÔNlco, com adoção do critério de julgamento pelo

MATOR DESCONTO.

Forma de fornecimento
72.2. O fornecimento do obieto será PARCELADO

PROPOSTA DE PREçOS

13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os

resultantes da incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou

obrigações trabalhistas, fiscal e previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos

que incidam, direta ou indiretamente, na execução do obieto a ser contratado;

13-2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados,

marca, modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário

(numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no

mínimo 90 (noventa) dias e prazo de entrega dos produtos.

EXIGÊNCIAS DE HABIIITAçÃO
L4.L. A HABILITAÇÃO JURíDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:
!4.L.1. Documento com foto do sócio mâjoritário;

sEÍoR DE LrcrrAçÕE5 (licitacao.ca na pi@gmail. com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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14.L.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

f41.3. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará

condicionada à verificação da autenticidade no sítio

www.portaldoempreendedor.gov.br;

74.L.4. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato

social em vigor, devidamente registrãdo na Junta Comercial da respectiva

sede;

14.1.5. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz;

U.f.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro

civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da

indicação dos seus administradores;

74.7.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas JurÍdicas da respectiva

sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei ns 5'764, de 197!;

1.4.1.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:

decreto de autorização;

114-11.9. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro

ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente'

74.7.70. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações

ou da consolidação resPectiva.

L4.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a

apresentação dos seguintes documentos:

L4.2.l,.Osdocumentosrelativosàregularidadefiscalsomenteserãoexigidos,em
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante

mais bem classificado, independente se a fase de habilitação irá ou não

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances'

L4.2.2.ProvadeinscriçãonoCadastroNacionaldePessoaJurídica(CNPJ),através
do Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral, emitido pela

Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando

possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no

Cadastro de Pessoas FÍsicas, conforme o caso;

L4.2.3. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual, comprovando

possuir lnscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou

Prova de lnscrição no cadastro de contribuintes Municipal quando se

tratar de Prestador de serviço.
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74.2.4. Prova de regularidade com a Fazênda Federal, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade

Social, nos termos da Portaria Conjunta np 1.751, de O2|1O/2A14, do

secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda

Nâciona l;

!4.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou

sede do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de

Negativa de Débitos, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

!4.2.5.!. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da

lei.

L4.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipâ|, relativa ao domicílio ou

sede do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de

Negativa, de Débitos, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

14.2.6.L. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da

lei'

1,4.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela

Caixa Econômica Federal;

74.2.8. Prova de regularidade com a iustiça trabalhista, mediante a apresentação

da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emit;da por órgão

competente da Justiça do Írabalho (conforme Art 3" da Lei Ne

12.440/207t1;

L4.2.g. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a

partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXX|ll do

art.7e da Constituição Federal;

HABILITAÇÃo EcoNÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante

apresentação dos seguintes documentos:

74.3.7. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório

distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso

de pessoas físicas;

14.3.
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f43-1,.f. caso ãdmitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade

Simples, deverá ser apresentada Certidão Negativa de lnsolvência

Civil, expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante,

desde que admitida a sua participação na licitação'

!4.3.2. Termos de abertura e encerramento do livro diário, termo de autenticação

ou outro documento que comprove o registro do livro diário na Junta

Comercial, Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício

(DRE) e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios

sociais, devidamente registradas na Junta Comercial da sede da empresa'

em conformidade com a Legislação contábil vigente'

f43.2.f. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último

exercício no caso de a pessoa.iurídica ter sido constituída há menos

de 2 (dois) anos.

1,4.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem

cumprir a exigência deste item mediante apresentação de Balanço

dê Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado'

conforme o caso, devidamente registrado na forma da lei'

!4.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstrução

Normativa RFB ne 2003, de 18 de janeiro de 2021' quê dispões

sobre a Escrituração Contábil Digital - ECD' para fins fiscais e

previdenciários poderão apresentar o balanço patrimonial'

demonstrações contábeis e os termos de abertura e encerramento

do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas do

parágrafo único do art.2e da citada instrução quanto a assinatura

digital nos referidos documentos, quanto a certificação de

Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura

de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil'

74.3.3. A licitante deverá apresentar os cálculos dos índices de Liquidez Geral (LG)'

Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG)' aplicando fórmulas da

seguinte forma:

Índice de Liquidez Geral (> 1,00):

Ativo Círculatlte + Realizâvel a Longo Prdzo

Passívo Círculante + Passíuo Nã.o Círculdnte

Índice de Liquidez Corrente (> 1,00):

Ativo Círculante
LC __

Passí.uo Circulante

índice de Solvência Geral (> 1,00):

Atipo Total
ca -tu : 

-Pruiuo 

Circulante + Passivo Nào Círculante

SEToR DE LlclTAÇÕEs (licitacêo.canapi@gmail com)
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74.4

14.5

14.6.

L4.3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices

Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (tG), que

deverão aprêsentar resultado igual ou superior a 1 (um).

!4.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade

econômico-financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação

deverão comprovar, considerados os riscos para a administração,

patrimônio líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total

dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a data de

apresentação da proposta através de índices oficiais.

14.3.6. O licitante enquadrado como microempreendedor individual (MEl),

também deverá apresentar o Balanço Patrimonial, nos moldes do item

14.3.2 conforme determinação do Tribunal de Contas da União através do

Acórdão TCU ne L33/2OZZ Plenário;

A QUALIFICAçÃO TÉCNlcA (aquisição, que será comprovada através da

apresentação dos seguintes documentos:

f4.4.7. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as

informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações

objeto da licitação.

Atestado ou certidão expedido por pessoa jurÍdica de direito pÚblico ou privado,

comprovando que a licitante já realizou ou está realizando de maneira satisfatória

e a contêndo fornecimento de natureza e vulto similares ao do objeto da licitação'

14.5.1.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em

nome da matriz ou da filial do licitantê.

74.5.f .2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à

comprovação da legitimidade dos atestados ou certidões,

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da

CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado,

dentre outros documentos.

14.5.1.3. Os atestados ou certidões que não possuírem as informações

mínimas para a sua análise serão objeto de diligência'

Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá

apresentar ainda as seguintes declarações, sob pena de inabilitação:

74.6.L. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e

em outras normas específicas, na forma da lei (art 63, lV, da Lei ne

7a.:,33/2027\;

f4.6.2. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

sEroR DE LlctrAçÕES (licitacao.canâpi@gmail com)
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1,4.7

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na

forma da lei (art. 63, § 1s, da Lei ns 14.t33/2O2Ll.

O licitante enquadrado como Microempresa e Empresa de Pequeno Porte que

pretenda auferir os benefícios do trâtamento diferenciado previstos na Lei

Complementar n. 123, de 2006, (alterada pela Lei Comple mentar L47lzot(l,
deverá apresentar certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil

das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de ME ou EPP,

dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta,

expedida a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação, sob

pena de não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar ne

123, de 2006.

dões devem esta r com seu orazo de valida de em visor. Se este orazo nao74.8. As certi
r de lei espec fica ou do próorio documento. será considerado o o zo deconsta
ede60Í I dias. a rtir da data de sua exoedi o. excetua OS

15

15

va lidad
atestados de caoacidade técnica.

MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

15.1. As hospedagens deverão ser entregues de acordo com solicitação da secretaria de

origem, as quais serão feitas da seguinte forma:

l5.l.l.AsHospedagensdeverãosersolicitadasatravésdeformuláriode
requisição, assinado pelo Secretário solicitante' numerados

sequencialmente e encaminhado ao futuro contratado por intermédio de

e-mail ou Por Preposto.
L5.f.2.Emregra,assolicitaçõesdasreservasdashospedagensacimacitadas

deverãoserfeitascomantecedênciamínimade24(Vinteequatro)horas
da data fixada para viagens Excepcionalmente, entretanto' poderão

ocorrer solicitações de passagens fora do prazo estabelecido acima' em

situação de caráter emergencial' Neste caso, na medida do possível' o

futurocontratadodeveráempenharesforçosparaatenderaosolicitado.

Garantia, manutenção e assistência técnica

15.2. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei ns 8 078, de 11 de setembro de 1990

(Código de Defesa do Consumidor).

MODETO DE GESTÃO DO CONTRATO

16.1. o contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei ne 14 133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial'

16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato' o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila'

16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem

sETOR DE LlClÍAçÕES (licitacao.ca na pi@gma il. com)
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eletrônica para esse fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratâda na

sua proposta comercial.
16.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato'
16.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto,

do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de

aÍerição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros'

Fiscalização Técnica

L6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os

melhores resultados para a Administração

16.7.7.ofiscaltécnicodocontratoanotaránohistóricodegerenciamentodo
contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a

descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos

defeitos observados- (art. 117, §1e da Lei na 14 133, de 2021)'

|6J.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do

contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,

determinando prazo para a correção.

76.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo

hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que

ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso.

|6.7,4.Nocasodeocorrênciasquepossaminviabilizaraexecuçãodocontratonas
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato

imediatamente ao gestor do contrato.

16J.5.Ofiscaltécnicodocontratocomunicaráaogestordocontrato,emtempo
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à

renovação tempestiva ou à prorrogação contratual'

Fiscalização Administrativa
16.g. o fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário'

16.8.1. caso ocorra dêscumprimento das obrigações contratuais, o fiscal

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do

problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

SETOR DE LlClÍAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro. Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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providências cabíveis, quando ultrapassar a sua comPetência;

Gestor do Contrato
16.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhâmento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico

degerenciamentodocontrato,aexemplodaordemdeserviço,doregistrode
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administração.

16.10. O gestor do contrato acompanhârá os re8istros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas'

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência.
16.11. O gestor do contrato acompanhará a manutênção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas

que obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de

riscos eventuais.

L6.L2. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual'

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos' e a eventuais

penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto dê cumprimento de

obrigações.

16.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções' a ser conduzido

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nq 14 133, de 2021, ou pelo agente ou pelo

setor com competência para tal, conforme o caso'

T6.T4.ogestordocontratodeveráelaborarrelatóriofinalcominformaçõessobrea
consecuçãodosob.jetivosquetenhamjustificadoacontrataçãoeeventuaiscondutâs
a serem adotadas para o aprimoramento das atividades dâ Administração'

16.15.ogestordocontratodeveráenviaradocumentaçãopertinenteaosetordecontratos
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento' no valor

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato'

DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

U.f. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Canapi deste

exercício, na dotação abaixo discriminada:

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o

momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente'

17.2. A dotação reiativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes'

mediante aPostilamento.

SEToR DE LICITAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)

Avenidâ Joaquim Tetê ne 336, Centío, Canapi/AL, CEP: 57 530-000
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DO RECEBIMENÍO DO OBJETO

18.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da execução,

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no

Termo de Referência e na Proposta.
\8,2. o objeto poderá ser Íejeitado, no todo oU em parte, inclusive antes do rêcebimento

provisório, quando em desacordo com as informações constantes na ordem de

serviço, devendo ser corrigído de forma imediata, a contar da notificação da

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades'

18.3. O recebimento definitivo ocorrerá no momento da conclusão da prestação do

sêrviço.
18.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepciona lmente prorrogado' de

formajustificada,porigualperíodo,quandohouvernecessidadedediligênciaspara
a aferição do atendimento das exigências contratuâis-

18.5.Nocasodecontrovérsiasobreaexecuçãodoobjeto,quantoàdimensão,qualidade
e quantidade, deverá ser observado o teor do art 143 da Lei ne 14't33' de 2021'

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liguidação e pagamento'

13.6.oprazoparaasolução,pelocontratado,deinconsistênciâsnaexecuçãodoobjeto
ou dê saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente,

verificadaspelaAdministraçãoduranteaaná|isepréViaàliquidaçãodedespesa,
não será computado para os fins do recebimento definitivo'

\8.7. o recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsa bilidade civiI pela

soIidezepelasegurançadosbensnemaresponsabiIidadeético-profissionalpela
perfeita execução do cÔntrato

DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO

19-1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez

dias úteis para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual

período.
Tg.2.Parafinsdeliquidação,osetorcompetentedeveráverificarseanotafiscalou

instrumentodecobrançaequivalenteapresentadoexpressaoselementosnecessários
e essenciais do documento, tais como:

!9.2.1. o prazo de validade;

f9.2.7. a data da emissão;

79.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

fg.2.4. o período respectivo de execução do contrato;

f9.2.5. o valor a Pagar; e

fg.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis

Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente'

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratânte'

A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal

19.3

L9.4

SEToR DE LlclTAÇÕES (licitacao.ca na pi@ gma il. com )

Avenida loaquim Tetê ne 336, centro, canapi/AL, cEP: 57 530-000
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19. s.

19.6.

79.7 .

19.8.

19.9

19.10

19.11,

19.L2.

19.13.

(dívida ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei ns 14'133, de 2O2!'

Constatando-se situação de irregÚlaridade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa O prazo poderá ser prorrogado

uma vez, por igual período, a critério do contratante'

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente' o

côntratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos'

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nOS autos do processo administrativo cOrrespondente, assegurada

ao contratado a amPla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente'

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua

situação fiscal.
O paáamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme item anterior'

O pagamento seiá realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco'

agência e conta corrente indicados pelo contratado'

Sãrá considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancá ria para Pagamento.
Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.
rg.L2.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando

houver,serãoretidosnafonte,quandodarealizaçãodopagamento'os
percentuais estabelecidos na legislação vigente-

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar ne f23, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos

e contribuições abrangidos por aquele regime No entanto' o pagamento ficará

condicionajo à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial' de que

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar'

Canapi - AL, 29 de Outubro de 2024

do Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTs, Estado (dívida ativa e tributos), Município

Klebson Fabiano Martins Lira

Secretário
oot/2o2r

sEÍoR DE LlclÍAçÕEs (licitacao.ca na pi@gma il com)

Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Cânapi/AL, CEP: 57 530-000
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ANEXO II

ATA DE REGISTRO DE PREçOS N.e.........

PREGÃo ELETRÔNlco xxx/xxxxxx

pRocESSO ADMtNtSTRATIVO Ne 220?4LO7000412024

o MUNICPIO DE CANAPI, com sede na Avenlda Joaquim Tetê, ne 336 - Centro, na inscrito(a)

no cNPJ/MF sob o ne 12367.89?/OOO7-42, neste ato representado pelo senhor vinicius iosé

Mariano de Lima, Prefeito, em conjunto com a Secretaria de XXXXXX, representada pelo Senhor,

xxxxxx, considerando o julgamento da licitação, na modalidade de pregão, na forma eletrônlca,

para REGISTRO DE PREçOS, processo administrativo n.e 22C.24].O1O0O412024, RESOLVE registrar os

preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela

alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no Edital de licitação,

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei ne 14.133, de 10 de abrll de 2027, no Decreto

Municipal O5/2O24, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBIEIO

l.l. A presente Ata tem por obieto o registro de preços para a eventual aquisição de " " ' '
especificados na planilha abaixo, oriundos do Termo de Referência, anexo l, do edital de Licitação

supra mencionado, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham

sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOs PREçOS, ESPECIFICAçÕES E QUANTITATIVOS

2.f. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada

item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

(razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como

anexo a esta Ata. (caso ha.ja interessados na licitação para compor o cadastro reserva)

5EÍoR DE LlclraÇÕEs (licitacao.ca na pi@gmail.com)

Avenida loaquim Íetê ns 336, Centro, Canâpi/At, CEP: 57 530-000
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3. óRcÃo(s) GERENC|ADoR E PARTICIPANTE(S}

3.1. o órgão gerenciador será o......(nome do órgão).

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREçOS

4.!. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal,

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de lntenção de Registro de

preços (lRP), poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes,

observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.f.2. demonstração de que os valores reBistrados estão compatíveis com os valores praticados

pelo mercado na forma do ad. 23 da Lei ne 14.133, de 2021; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade Serenciadora e do fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação

da adesão pelo fornecedor.

4.2.r. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam âcarretar

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento'

4.3.Apósaautorizaçãodoórgãooudaentidadegerenciadora,oórgãoouentidadenão
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado

o prazo de vigência da ata.

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser

prorrogado excepciona lmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante

aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitãdo o limite temporal de

vigência da ata de registro de preços.

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1'

Dos limites para as adesões

SEToR DE LlclrAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, centro, canapi/AL, cEP: 57.530-000
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4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de

registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de reBistro de preços para o gerenciador e os

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantês que

aderirem à ata de registro de preços.

4.g. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública

estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando

sujeita ao limite de quê trata o item 4.7, desde que sê.ia destinada à execução descentralizada de

programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidãde dos preços registrados com os

valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei ne 14 133, de 2021'

vedação a acréscimo de quantitativos

4.LO. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VAL|DADE, FORMALTZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E CADASTRO RESERVA

5.1. o prazo de vigência da ata de registro de preços será de O1 (um) ano, contado a partir da

assinatura do último signatário necessário, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que

comprovado o preço vantajoso

5.1.1, O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabeleclda no

próprio instrumento contratual e observará no momento da contrâtação e a cada exercício

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual,

quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1_2. Na formalização do cOntrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação dâ

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art' 95 da Lei ns 14 133'

de 2027.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade

da ata de registro de Preços.

SEToR DE LlCIÍAÇÕES (licitacão. cana pi@ gma il.com )

Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, cEP:57.530-000
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5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,

observado o art. 124 da Lei ne 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao

máximo previsto no editale se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,

observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos

fornecedores registrados na ata.

5-5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata'

5.6. para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir

suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta

original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item

5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes

remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas

condições estabelecidos no edital; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas

hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e Íornecedores será divulgado no PNCP e

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

SEToR DÊ LlclTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joâquim Tetê nq 336, Centro, Cânâpi/AL, CEPr 57 530-000
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5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bêm c lassificado

ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de

preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação

direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ns 14.133, de 2027.

5.g.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que aprêsentada dentro do prazo,

devidamente justificada, e que a.iustificativa seja aceita pela Administração'

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no

Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando

o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições

propostas pelo primeiro classificado.

5.72. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5'4 2 1, aceitar a contratação nos

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado ê sua eventual atualização

nos termos do edital, Poderá:

5.12.1. Convocar para negociaçãO OS demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos

preços foram registrados sem alteração, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção

de preço melhor, mesmo que abaixo do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor

condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licltação

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente iustificada'

5. ALTERAçÃO OU AtUAltzeçÃo Dos PREçOS REGISTRADOS

6.1.ospreçosregistradospoderãoseralteradosouatuã|izadosemdecorrênciadeeventual
alteração dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens' das obras ou

dos serviços registrados, nas seguintes situações:

SETOR DE LICITAçÕES (licitacao.ca n a pi@8ma il.com )
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6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal

como pactuada, nos termos da alÍnea "d" do inciso Il do caput do art. 124 da Lei ne 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou êxtinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6-1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei ne 14 133' de 2021'

6.1.3.1.No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

previstos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado' conforme critérios deÍinidos

para a contratação.

7. NEGOCIAçÃO DE PREçOS REGISTRADOS

7.!. Na hipótese de o preço registrado tornar-se inferior ao preço praticado no mercado por

motivosuperveniente,oórgãoouentidadegerenciadoraconvocaráofornecedorparanegociaro

acréscimo do Preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite aumentar seu preço aos valores praticados pelo mercado' o fornecedor

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do

cedastrodereserva,naordemdeclassificação,paraverificarseaceitamaumentarseuspreçosaos

valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro

cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de

contratação mais vantajosa

7.1.4. Na hipótese de acréscimo do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem

aconveniênciaeaoportunidadedediligenciaremnegociaçãocomvistasàalteraçãocontratual,

observado o disposto no arl.124 da Lei ns 14 133, de 2O2f'

sEToR DE LlclTAÇÕES(licitacao.canâpi@gmâil com
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7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornâr-se inferior ao preço registrado e o fornecedor

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.1.2. O pedido deve ser restrito aos insumos que foram impactados pela majoração

extraordinária e o desconto que íoi dado na licitãção deve ser observado na atualização do valor.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos

termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne 14.133, de zOZt, e na legislação

aplicável.

7.2.3. Na hipótêsê de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para

verificar se acêitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis

para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art.

124 da Lei ne 74.133, de 2O2L.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as

entidades participantes e não participantes do registro de preços.
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8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órBão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante'

g.3. o órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para óÍgão ou entidadê

não participante, serão observados os limites previstos no Decreto Municipal ns O5/2Q24.

g.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com

a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde

que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos

informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal

ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento

decorrente do remane.iamento dos itens.

g.7. Na hipótese da compra cêntralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3,

a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por melo do remanejamento.

9 CANCELAMENToDoREGISTRoDoLICITANTEvENcEDoREDoSPREçosREGlsTRADos

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:9.7

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável;

g.1.3. Não aceitar manter seu preçô registrado, na hipótese prevista no Decreto ne 05/2024; ou

g.7.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lv do caput do art. 156 da Lei ne 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou lv do caput do art. 155 da Lei

no 14.133, de ZOZL, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência

sEToR DE LlclTAçÕEs (licitacao-canapi@gmail.com)
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da ata de reglstro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerencia dora poderá, mediante decisão

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da

ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

g.2. o cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e de

ampla defesa.

g.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a

ordem de classificação.

g.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador' em

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que

devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força malor; ou

9.4.3.Senãohouverêxitonasnegociações,nâshipótesesemqueopreçodemercadotornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do Decreto Municipal ne O5l2O24

DAS PENALIDADES10.

10.1. o descumprimento da Ata de Registro de Preços enseiará aplicação das penalidades

estabelecidas no edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços

que,convocados,nãohonraremocompromissoassumidoinjustificadamenteapósteremassinado

a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual

caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (Decreto Municipal ns 05/2024).

10'3.oórgãoouentidadeparticipantedeverácomunicaraoórgãogerenciadorqualquerdas
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para

cancelamento do registro do fornecedor.
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11. COND|çÔES GERATS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tals como os prazos para entrega e

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecêdor registrado, penalidades e demais

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas)vias de igualteor, que,

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Canapi, de xxxxxxxxxxx de 2024.

Viniclus José Mariano de Lima

Preferito

xxxxxxxxxxxxx

Representante legal do órgão gerenciador

xxxxxxxxxxxxx

Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)

SEToR DE LICITAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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ANEXO II A

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens

com preços iguais ao adjudicatário:

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram suâ proposta

origina l:

(razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)
Fo rnecedo r

Fo rnecedo r
(razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Item
Especificação Unidade Quantidade Valor estimado

para contratação

Percentual de

desconto

Valor estimado

para contratação

Percentua I de

desconto
Quantidade

Item
Especificação U n idade
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ANEXO t

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

(Procêsso Administrativo n" 22O24t0tOO04/2O241

CONTRATO ADMINISTRATIVO I'IS......../..,., QUE FAZEM ENTRE SI O

poDER ExEculvo DE xxxxx., pon truteRptÉoto Do (A) xxxxx E A

EMPRESA XXXXX

O Poder Executivo de Canapi, por intermédio do(a) ............ .................. (órgão

na cidade decontratante), com sede no(a)

.......... /Estado ..., inscrito(a) no CNP., sob o ne .........................'.. '.., neste ato

representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), doravante denominado CONTRATANTE, e

o(a) .............................., inscrito(a) no CNPI/MF sob o ne , sediado(a) na

doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por

.......... (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU

procuração apresêntada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo ne ................... '.........

e em observância às disposições da Lei ne 14.133, de 1q de abril de 2027, e demais legislação

aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n.

.../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. 1. CúUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e ll)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de Pessoa lurídica para

, nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

(razão social, CNP.,/MF, endereço, contatos, representante)

1.3. Vinculam êsta contratação, independentemente de transcrição

1.3.1. o Termo de Referência;

Percentual de

desconto

Quantidade Valor estimado

para contratação

UnidadeEspecificação
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1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. 2. cúusulA sEcuNDA - vtcÊNctA E PRoRRoGAçÃo

2.7. O prazo de vigência da contratação é de contados do(a)

2-1,.L. O prazo de vigência será ..

3, cúUSUtA TERCEIRA - MODETOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo

de Referência, anexo a êste Contrato.

4. CúUSULA QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

s. cúusurÁ QUINTA - PREçO

5.1. o valor total da contratação é de RS.......... (.....)

S-2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrêntes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encarSos sociais, trabalhistas,

previdenciá rios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

6. CúUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

sEToR DE llclTAçÕES (licitacao.canãpi@gmail.com)
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contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.
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z. cúusuu sÉTrMA - REAJUSTE

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado

da data do orçamento estimado, em J J 
-lDD/fUU/Aaan).

8. CúUSULA OITAVA - OBRIGAçÔES DO CONTRATANTE

8.1. 5ão obrigações do contratante

8.3. Recêber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referância;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às

suas expenSas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas á

execução do presente C6ntrato, reSsalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste'

8.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11.. Responder eventuais pedidos de reesta belecimento do equilíbrio econômico-financeiro

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

sEToR DE LIclrAçÕES (licitacao.câ na pi@gma il. com)
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8.L2. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado

a terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. cúUsUtA NONA . OBRIGAçÕES DO CONTRATADO

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e

da relação da rede de assistência técnica autorizada quando for o caso;

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990);

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior (art. 137, ll, da Lei n.e 14.133, de 2021) e prestar todo esclãrecimento ou

inÍormação por eles solicitados;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor

correspondente aos danos sofridos;

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao

setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;2) certidão coniunta

sEroR DE tlclrAçÕES (licitacao. can a pi@gma il.com)
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relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade

perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de

Regulâridade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere

a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contrâtual.

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.

9.72. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.74. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,

parágrafo único, da Lei n.s 14.133, de 2021);

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no

aft. I24,ll, d, da Lêi ne L4.133, de 202t.

9.L7. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do contratante;

sEÍoR DE LrClrAçÕES (licitacao.canapi@gmail-com)
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9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.e L4.133, de 292ll;
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9.18. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou

instrumento congênere.

10. cúusurA DÉctMA- GARANTTA DE ExEcuçÃo

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução

11. cúUsUtA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAçÔEs E SANçôES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração adm inistrativa, nos termos da Lei np 14.133, de 202L, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contratoi

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inldôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art.5e da Lei ne L2.846,de 1e de agosto de 2013.

[.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcialdo contrato, sempre que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2e, da Lei ne 14.133, de 2021);

SEToR DE LlclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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9.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;
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ii. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
ttb", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4e, da Lei ne 14.133, de 2O2Ll;

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "e","f',"g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas

"d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5e, da Lei ne

L4.733, de 2027]..

iv. Multa

1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

i. O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2O2L.

11.3. A aplicação das sanções prêvistas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9e, da Lei np 14'133,

de 2021)

11-3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, §7e, da Lei ne 14.133, de 2021).

1L.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei ne 14.133, de 2021)

11..3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

Lf.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedlmento previsto no caput e

sEToR DE LlclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8e, da Lei ne 14.133, de

202L\.
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parágrafos do art. 158 da Lei ne 14.133, de 2OZl, para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1e, da Lei ne L4 733, de 20271:.

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei na 14.133, de 2027, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei ne 12.846, de 201.3, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

1L.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação

ou controle, de fato ou de dlreito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei ns

14.133, de 2021).

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,

para fins de publicidade no cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e suspensas (ceis) e no

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

(Art. 161, da Lei nq L4.733, de 20271.

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar são passÍveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ns ]4.133l2f.

sEToR DE LICITAÇÕEs (licitacao.cênapi@8mãil.com)
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11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou

de outros contratos administrativos quê o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante,

na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME ne 26, de 13 de abril de 2022.

12. cúusuLA DÉcrMA SEGUNDA- DA EXTINçÃO CONTRATUAL (art.92, XlXl

L2.f. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

1.2.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no arti8o 137 da Lei ne L4.133/21, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.3.2.L. se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

72.4, O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12-4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
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f2.?. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do

cronograma fixado para o contrato.
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12.4.2. Relação dos pagamentos já eÍetuados e ainda devidos;

12.4.3. lndenizações e multas

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilÍbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.e 14.133, de 2021).

L2.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.s 14.133, de

2027]|.

13. cúUSUtA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral do Município, na dotação abaixo discriminada:

xxxxxxxxxxxxx

L4. CúUSUIA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

15. CúUSUIA DÉCIMA QUINTA - ALTERAçÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei

nq 14.133, de 2027.

75.2. O contratado é obrigado â aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atua lizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de.iustificada

sEÍoR DE tlC|ÍAÇÕES (licitacao.canãpi@Smail.com)
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1,4.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposiçôes contidas na Lei

ns 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei ns 8.078, de 1990 - Código de Defesa do consumidor - e normas e

princÍpios gerais dos contratos.
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necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá

ocorrer no prazo máximo de 1(um) mês (art. 132 da Lei ne 14.133, de 2021).

15.4. RegistÍos que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ne 14.133, de 2021.

16. cúusuLA DÉcrMA sExrA - PUBLtcAçÃo

16.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prêvista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no

respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art.91, caput, da Lei n.e 14.133, de 2021, e ao

art. 8e, §2e, da Lei n. !2.527 , de 2O!!, c/c art.7e, §3e, inciso V, do Decreto n. 7 .724, de 2072.

L7. CúUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO

L7.L. Fica eleito o Foro da Comarca de Canapi, para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme

art. 92, §1e, da Lei ne 14.L33/2L.

Canapi, de xxxxxx de 2024

xxxxxxxxxxxxxx

Representa nte legal do CONTRATANTE

xxxxxxxx

Representante legal do CONTRATADO

sEToR DE LlclTAçÕEs (licitacao. can â pi@gma il.com )

Avenida.loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, cEP: 57.530-000
Pácina 54 de 55
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ANEXO IV

DECTARAçÕES EM GERAT

A em presa inscrita no CNPJ ne

estabelecida na .................................... por intermédio do seu representante legal abaixo assinado,

DECTARA sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei:

a) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complemêntar ne 123, de 2006,

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, onde

na presente data, enquadra-se como: (...MICROEMPRESA, conÍorme inciso I do artigo ie do

Lei Complementor ne 123, de 14/72/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme

inciso lt do ortigo 3e do Lei Complementor ne 723, de 14/12/20061;

a) Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de

conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

b) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

empÍega menor de 1.6 anos, salvo menor, a partir de 1.4 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do artigo 7', xxxlll, da Constituição;

c) que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos lll e lV do art. 1q e no inciso lll do art. 5e da Constituicão Federal;

d) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas

e) que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o

cumprimento das obrigações ob.ieto da licitação.

f) que ctmpre os requisitos êstabelecidos no artieo 15 da Lei nq 14'133' de 2021' quando se

tiatar rdê llêiiánte organírâilo eit'toopêistiva;

Cidade,_ de de 2024

SETOR DE LlclÍAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joêquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

(rêpresentante legal do licitante, no âmbito da licitação,

com identificação com pleta)

Página 55 de 55



wj
Wr§EFEITUNÀ §lluNI§IPÀL

, teÀ§;{t"}rc, a F*ter{§rtÊ33ê

PARECER JURÍDICO

PROCESSO N": 220241010004

INTERESSADO: Comfusáo de Contratação

ASSUNTO: Formação de Registro de Preços para Contratação de empresa paÍa a
prestação de serviços de agenciamento de viagens (resewa, emissào,
marcaçâo/remarcaçáo, fornecimento e cancelamento de hospedagens), para

atender a demanda Poder Executivo Municipal de Canapi - AL, conforme condições
e exigências estabelecidas no Termo de Referência

Percentua,l de Desconto estimado: R$ 15,16%

1. DO RELATóRIO

Cuidam os autos de procedimento administrativo oriundo da

SECRTTARIA MUNICIPAL DE ADMIMSTRÂçÃO evoluido a esta Procuradoria

Gera-l do Município através da Comissão de Contratação da Fase Interna, que visa à

contrataÇão mediante licitaçáo pública, na modalidade PREGÃO, em sua forma
ELETRÔNICA, conforme justificativa e especiÍicaçóes constantes do Termo de

Referência e Minuta de Edita-1 e seus anexos

Os seguintes documetttos são relevantes para a aaállse juridlca:

I - Justificativa do ordenador de despesa (Documento de formalizaçào do

pedido);

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
cNPJ No 12.367 .89210001-42

,t

DIREITO ADMINISTRATIVO. LICITAÇÕES E
CONTRATOS. PREGAO ELETRONICO.
REGISTRO DE PREÇOS. LEGISLAÇAO
APLICÁVEL: LEI 14.13312021,
DECRETO MUNICIPAL N" 05/2024,
DECRETO MUNICIPAL. ANÁLISE JURÍDICA
DO PROCEDIMENTO E DAS MINUTAS.
CABIMENTO. PELA LEGALIDADE DO
PROCEDIMENTO.
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II - Estudo Técnico Preliminar

III - Termo de Referência;

IV - Nota de Reserva Orçamentaria;

V - Minuta de edital (padronizada);

VI - Minuta de Contrato (padronizada);

VII - Ato de autorização;

É a síntese do necessá'rio, passo a opinar.

2. ANÁLIST JURÍDICA
2- T. FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER JURÍDICO

A presente manifestaçáo jurÍdica tem o escopo de assistir a autoridade
assessorada no controle préúo de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e II,
da Lei n" 14.133, de 2O2l (Nova Lei de Licitaçôes e Contratos - NLLC):

W-

Art. 53. Ao frnal da fase preparatória, o processo
ücitatório seguirá para o órgão de assessoramento
jurídico da Administraçáo, que reaTízarâ controle préüo
de legalidade mediante análise jurídica da contrataçáo.
§ 1' Na elaboração do parecer juridico, o órgáo de
assessoramento jurídico da Administração deverá:
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios
objetivos préüos de atribuição de prioridade;
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e
compreensível e de forma clara e objetiva, com apreciaçáo
de todos os elementos indispensáveis à contratação e

com exposiçáo dos pressupostos de fato e de direito
levados em consideraçâo na aná1ise jurídica;

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle préúo de

legalidade se dá em função do exercicio da competência da anáüse jurídica da

fuiura contratação, náo abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como

os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade'

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367 .89210001-42

A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial
de sigrrificativo reflexo em aspecto técnico deve conter justiÍicativa da necessidade
de fai,c-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre temas não jurídicos, tais
como os técnicos, administraüvos ou de conveniência ou oportunidade, podendo-se,
porém, sobre estes emitir opiniáo ou formulal recomendações, desde que

enfatizando o caráter discricionário de seu acatamento.
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De fato, presume-se que as especifrcações técnicas conüdas no presente
processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contrataÇáo, suas
àaracteristicas, requisitos e ava-liaçáo do preço estimado, tenham sido regularmente
determinadas pelo setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos
objetivos, para a melhor consecuçáo do interesse púbüco. O mesmo se pressupôe
em relação ao exercício da competência discricionária pelo órgão assessorado, cujas
decisões devem ser motivadas nos autos.

Finalmente,
feitas sem caÉter
assessorada a quem incumbe, dentr
conferida pela lei, avaliar e acatar,
questÕes relacionadas à legalidade s
seguimento do processo sem a

o da margem de discricionariedade que the é

ou não, tais ponderações. Não obstante, as
erão apontadas para frns de sua correção. O
observârrcia destes apontamentos será de

responsabilidade exclusiva da Administração

2.2. AyALIAçÃO DI CONFORMIDADE LIGAL

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ N' 12.367 .892t0001-42

O art. 19 da Lei n' 14.133, de 2021, prevê que os órgáos competentes da
Administraçáo devem instituir mecanismos e ferramentas voltadas ao

gerenciamento de atividades de administraçáo de materiais, obras e serviços,
conforme abaixo transcrito:

Art, 19. Os órgãos da Administração com competências
regulamentares relaüvas às atividades de administlaçáo
de materiais, de obras e serriços e de licitações e

contratos deverâo:
I - instituir instrumentos que permitam,
preferencialmente, a centralizaçáo dos procedimentos de

fi ':::r"":,ã3$":i"T:iiiã1"r""ãitrxxLodecompras,
serviços e obras, admitida a adoção do catáogo do Poder

f, i:"[i1",#:1:i.T::'"*il:#;:'i3""T.*lLn,-.,,.
de obras, inclusive com recursos de imagem e údeo;
IV - instituir, com auxílio dos órgáos de assessoramento
jurídico e de controle interno, modelos de minutas de
editais, de termos de referência, de contratos
padronizados e de outros documentos, admitida a adoçáo

De outro lado, cabe esclarecer que náo é papel do órgáo de

assessoraÍnento juridico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente
público par, 

" 
piáti." de atos administrativos, nem de atosjá praticados. Incumbe,

isto sim, a cadá um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de

competências.

segurança da própria autoridade
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das minutas do Poder Executivo federal por todos os
entes federativos;
V - promover a adoção gradativa de tecnologias e

processos integrados que permitam a criação, a utilização
e a atualização de modelos digitais de obras e serviços de
engenharia.

Desse modo, é preciso que a fase de planejamento da contratação esteja
alinhada às iniciativas mais atualizadas dos órgáos que detêm competências
regulamentares.

2.3. ORÇAMENTO ESTIMADO E PESQIISA DE PRF4OS

Arr.23. O valor preüamente estimado da contrataçáo
deverá ser compatível com os va-lores praticados pelo
mercado, consideradôs os preÇos constantes de bancos
de dados púbücos e as quantidades a serem contratadas,
observadas a potencial economia de escala e as
peculiaridades do local de execuçáo do objeto.
§ 1" No processo ücitatório para aquisiçáo de bens e

contratação de serviços em geral, conforme regulamento,
o va.lor estimado será definido com base no melhor preço
aferido por meio da utiüzação dos seguintes parâmetros'
adotados de forma combinada ou náo:
I - composiçáo de custos unitários menores ou iguais à
mediala do item correspondente no painel para consulta
de preços ou no banco de preços em saúde disponíveis no
Portal Nacional de Contratações Riblicas (PNCP);
II - contratações similares feitas pela Administraçâo
Pública, em execuÇão ou concluídas no perÍodo de 1 (um)

alo anterior à data da pesquisa de preços, inclusive
mediante sistema de regisúo de preços, observado o

índice de atualização de preços correspondente;
III - utilização de dados de pesquisa publicada em mÍdia
especializada, de tabela de referência formalmente
aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios
eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde
que contenham a data e hora de acesso;
IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores,
mediante solicitaçáo forma,l de cotaçáo, desde que seja
apresentada justificativa da escolha desses fornecedores
e que náo tenham sido obtidos os orçaÍnentos com mais

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367 .89210001-42

O orçamento estimado da contratação é tÍatado no artigo 23 da Lei n"
14.133, de 2027, sendo que, p.rra compras, devem ser observados os parâmetros
previstos em seu § 1":
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de 6 (seis) meses de antecedência da data de ümlgação
do edital;
V - pesquisa na base nacional
eletrônicas, na forma de regulamento

de notas {iscais

Além das regras legais, também devem ser observadas as disposiçôes do

d.ecreto municipal "" os i;ô;i', que estabelece o dever de materializaçáo da

pesquisa de preços em documento que contemple'

No presente caso, foi realízada a estimativa do valor da contrataçáo' com

indicação áa ábserva'ncia ai p",at"tto previsto r]ro .art' 62" do decreto municipal n"

os /2024 , dispõe sobre ." -pãtãaitgtilos administrativos para a realizaçáo de

pesquisa de preços pata a aquisiçáo de -bens e a contrataçáo de serviços no âmbito

ãã"=ã.g""" à" drnioi=tt.iá" àittt", d-as- altar^1u1as e das fundaçÕes do poder

executivo municipal, ,ro" iJão" da lei federal t"i+' rgg' de 1" de abril de 2o2l' e

dá outras providências. Àérn di""o, de se destacar o registro quanto à análise

cítica dos valores coletados.

2.4. DANATI'RTZA COIIIIM DO OBJETO DA LICITAÇÃO

Compete à administração declarar que o objeto.ligitllO1o é d" rl1-tlf:i
comum, haja vista que a licitaçáã por pregáo- somente é obrigatória para aqulsrçao

de bens e serviços comuns, culâ criiaá de julgamento poderá ser 9 qe T:1oIJ2reço
ou o de maior desconto, 

"ã,,iã-io" 
consta dã *l' 6'' it'"i"o XLI' da l'ei n' 14'133' de

2021.

A deÍiniçáo de bens e serviços comuÍls pode ser extraída diretamente da

Lei n" 14. 133, ae iozt, que apresentâ tal conceito nos seguintes termos:

4!rt. 6o Para os fins desta Lei, consideram-se:

(...)

XIII - bens e serviços comuÍls: aqueles cujos padrões de

à"""-p"ttt o e qualidade podem ser obj etivamente

;;Íúd"" pelo edità, por meio de especiÍicações usuais de

mercado;

Avenida Joaquim Íetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

CNPJ N" 12.367.892/0001-42

(...)



Conforme se extrai do caput do artigo 18 da Lei n' 14'133' de 2O2l' a
fase preparatória da licitaçáo dãve compJtibilizar-se também com as leis

orçamentárias.

Aexistênciadedisponibilidadeorçamentáriacomarespectivaindicação
da classificação funcional programática e da categoria econÔmica da despesa é uma

imposição lega1. Nesse po.rio, ãott ré- citaÍ o art 1O5, da Lei n" 14' 133' de 2O2l:

Let n" 14.133, de 2O2L

Art. 1O5. A duraçáo dos contratos regidos por esta Lei

será a preústa em edital, e deveráo ser observadas, ao

-o-"rr1o da contrataçeo e a cada exercíclo
fínanceiro, a disponibiüdade de créditos orçamenlários,
L"- "orno 

a pr-evisão no plano plurianual, quando

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro'
(grifou-se)

Cabe também alertaÍ paÍa que' caso se trate de criação ou expansão de

açáo governamental que 
"cat.etã 

aurriento da despesa' seja anexada- a estimativa

ãà- i-}""to o.ç"-.rriátio no exercicio e nos dois subsequentes' -bem como a

ãã.rãáçáo sobie a adequaçáo orçamentária e finalceira para fazer, 
-face 

às

à;"fJ",-"- conformidaáe óo- ^"-.ro.,,,.. 
constaÍrtes dos arts. 16 e 17 da *i

ôáãpi;;""t* n" 101, de 04 de maio de 2ooo - Lei de Responsabilidade Fiscal.

§ax.§F§*? UftÂ MU}{Iq

No caso concreto,
comum do objeto da licitaÇão'

a Administraçáo declarou expressaÍnente a natureza

2. 5 A.DF4UAçÃO ORçAMENTI{RIA

2.6. MINUTA DE EDITAL

A minuta de edital foi juntada aos autos e reúne cláusulas e condiçôes

essenciais edgidas nos instrumentos da espécie'

Observa-se que a minuta segue o modelo elaborado pela Procuradoria

Geral do Município, razao pela qual nada temos a ponderar'

2.7. MINUTA DTTERMO DT CONTRÂTO

A minuta de termo de contrato foi juntada aos autos e reúne cláusulas e

condições essenciais eígidas nos instrumentos da espécie'

W

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367.89210001 -42
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Observa-se que a minuta segue o modelo elaborado pela Procuradoria

Gera-l do Município, tazào pela qual nada temos a ponderar'

3. CONCLUSÃO

Em face do exposto, nos limites da análise jurídica e excluídos os

aspectos técnicos e o juizo'ãe oportunidade e conveniência do ajuste' opina-se pela

possibilidade jurídica do prosseguimento do presente processo'

Este é o Parecer

Ca:napi / AL , I 2 de novembr o de 2024 '

,,+J -,
Mich el Ai#íeid a G a.lvão

Assessor Jurídico
oAB/ÂL 7510

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

CNPJ No 12.367.892/0001-42
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DECLARACÃO

Declaro para os devidos fins de direito que em cumprimento as

disposiçóes das normas legais que trâta sobre Finanças Públicas' em especial o art 16'

incisoslelldaLeiComplementarnol0l/2000,queadespesadecorrentedoprocessoem

andemento tem adequação orçamentárie e financeira para o corrente exercício financeiro,

comaLeiOrçamentáriaAnualecompatibilidadecomoPlanoPlurianualecomaLêide
Diretrizes Orçamentárias.

Vinicius José Ma
"k ''!'Í*,,'"Prefeito

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000' 
cNPJ No 12.367.892/0001-42

Canãpi, '13 de novembro de 2024.
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Canapi, í 3 de novembro de 2024

Processo Administrativo no 220241 01 OOO4

orioem: Gabinete do Prefeito
Deãtino: Comissão de Contrataçâo
Assunto: Autorização

AutorizoaComissãodeContrataçãoainiciarosprocedimentosextêrnos'com
a publicação do edital' nala vista " 'pr.o"çáo 

da minuta do edital e seus anexos pelo

departamento jurídico deste .rni"ipio, objetivando o registro de preços para Contrataçáo de

#;r;;" para a prestaçáo àe serviços de agenciamento de viagens (reserva' emissão'

,"i"rçaoir"."rcação, fornecimento'e canceÉmento de hospedagens)' para atender a

demanda Poder Executivo ft'funi"ip"f de Canapi - AL' sob a responsabilidade da Secretaria

de administraçáo, dando-se 
"iên"i, "o 

Agente de contratação, a quem compete conduzir o

certame até a ad.iudicaçáo do mesmo'

í'tt-L
o de LltnaVinicius José i,lerian

Prefêito

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000' 
CNPJ N" 12.367.892/000',1-42
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AV. loAQUlM TETÊ, 367 - cENTRo / E-mail: prefeituradecanapial@gmail.com

CANAPI -ALAGOASCEP:57.530-000

PORTARIAN" 3912024.

O Prefeito do Município de Canapi, Estado de Alagoas, no uso de suas

atribuições legais e em conformidade com o a Lei Orgânica do Município'

RESOLVE:

Art.1o - Designar os servidores GIVALDO fNÁCfO DOS SANTOS, portador do CPF

e N. RG 827.375.924-53SSP/AL e DAVID DE oLIVEIRA RIBEIRo, portador do CPF

N"122.678.444-51 e RG N. 924995 - SSP/AL, como Agentes de contratação deste

Município.

Art.2.Designar os servidores, GILMO MALTA DE MENEZES, portador do cPF No

726.91g374-00 e RG N. 39320693 - SSP/AL e JOSÉ BATISTA NETO, portador do

cpF N"091.105 .364-69 e RG N" 3376464-6 - SSP/SE, como membros da equipe e

apoio.

Art.3. - Convalidar os atos praticados a partir de 29 de j aneiro de 2024 à 29 de janeiro

de 2025, até ulterior deliberação'

Art.4o - Esta portaria entra em vl or na data de sua publicação.

Carapi,29 de janeiro de 2024.

Vinicius José Mariano de Lima
Prefeito Municipal

certifico que a referida portaria foi publicada no quadro de avisos da Prefeitura Municipal de

CanapilAL, em 29 de janeiro de 2024.

Hn1

KLEBSON FABIANO MARTINS LIRA
Secretiário Municipal de Administração
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PREGÃO ELETRôNtCO Ne 28/2024

EDITAT

PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

pRocEsso ADMrNrsTRATlvo N" 22O24,:OLOOO4| 2024

PREGÃO ELETRÔN ICO N9 2AI2O24

Torna-se público que o Poder Executivo Municipal de Canapi/Al, sediado a Avenida

Joaquim Tete, 336 - Centro, Canapi/AL, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei ne 14.133 s de abril de 202 do Decreto

Municipal np O5/2O24 de 15 de Janeiro de 2024,lnstrução Normativa Ne 73, DE 30 DE SETEMBRo

DE 2022, Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006 e demais legislação aplicável e,

ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

. Abertura das propostas no dia o5/t2/2024 às 10:00;

. lnício da sessão de disputa pública no dia O5lf2/2024 às 11:00;

. Local: Bolsa Nacional de Compras - BNC (www.bnc.org.br).

1.1. Registro de preços para contratação de empresa para a prestação de serviços de

agenciamento de Hospedagem, visando a reserva, marcação/remarcação e

cancelamênto de Hospedagem, para atender a dêmanda do Poder Executivo Municipal

de Canapi - AL, quantidadês e exigências estabelecidas nêste Edital e seus anexos

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Têrmo de Referência,

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

Z. DO REGISTRO DE PREçOS

2.1. As regras referentes aos ór8ãos Serenciador e participantes, bem como a eventuais

adesões são as que constam da minutâ de Ata de Registro de Preços.

3. DOS RECURSOS ORçAMENTÁRIOS

3.1. Em se tratando de procedimento licitatório realizado sob o sistema de Registro de

Preço, cujo instrumento não constitui obrigação para o órgão gerenciador e

participantes da licitação pela aquisição do seu objeto, torna-se dispensável a indlcação

da dotação orçamentária, que somente será exigida para formalização do contrato ou

outro instrumento hábil.

SETOR DE LlclTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

Página 1de 55

1. DO OBJETO
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PREGÃO ETETRÔNICO N9 2A/2024

4. DA PARTICIPAçÃO NA LICITAçÃO

4.t. Para participar da licitação se faz necessário prévio cadastro do licitante no sistema

Bolsa Nacional de Compras - BNC. Para a realização do cadastramento, deverão ser

observadas as instruções constantes do Bolsa Nacional de Compras - BNC no endereço:

http://bnc.org.br/sistema/.

4.2. Poderão participar deste Pregão os interessados que atendam às condições exigidas

neste edital e seus anexos.

4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do

provedor do sistemã ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais

danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da habilitação.

4.5. Para êste certame, não será aplicado o disposto no aÍt. 47, e, inciso I do art- 48 da Lei

Complementar np L23|2OO6, por não se tratar de aquisição de bens de natureza

divisível, conforme o disposto no inciso lll do art.48 da Lei Complementar ns 123/2006

4.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no a rtigo 16 da Lei ne 14.133, de

P!, e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lgi

Comp lementar ne \23, de 2006 e do Decreto n.e 8.538, de 2015

4.7. Não poderão disputar esta licitação:

4.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.7.2. pessoa física ou.iurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

4.7.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante

ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja côniuge, companheiro

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

4.7.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei ne 6.404,

de 15 de dezembrc de L976, concorrendo entre si;

4.7.5. pessoa física ou .lurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divul8ação do

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em iulgado, por

SEIoR DE LlclTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

Página 2 de 55
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PREGÃo ETETRôN tco Ne 2a/2024

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados

pela legislação trabalhista;

4.7.6. agente público do órgão ou entidade licitante;

4.7.7. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, por se tratar o objeto de baixa

complexidade e de pequeno valor econômico.

4.7.8. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa

condição;

4.7.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do

contrato agente público do órgão ou entidade contrãtante, devendo ser

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação

que disciplina a matéria, 1edo art. 9e da Lei ne 14.13 3. de 2021§

4.8. O impedimento de que trata o item 4.7.5 seá também aplicado ao licitante que atue

em substitulção a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade

da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde

que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade

jurídica do licitante.

4.9. A vedação de que trata o itêm 4.7.9, estende-se a terceiro quê ãuxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado

ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

5. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABITITAçÃO

5.1. os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado

neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública'

5.2. o licitante vencedor, deverá apresentar após a convocação do Pregoeiro, juntamente

com os documentos de habilitação as seguintes declarações:

5.2.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar ns

123, de 2006, estando apta a usufrulr do tratamento favorecido estabelecido

em seus arts. 42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como:

(...MICROEMPRESA, conforme inciso ldo artigo 3e da Lei Complementar ne 123,

de l4lf2/20O6 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll do artigo

3e da Lei Complementar ne 123, de ]411212006l, quando for o caso;

5.2.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos.

sEToR DE LlclTAçÔÉs (licitacao.canapi@gmail.com)
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que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no

instrumento convocatório;

que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos,

na condição de aprendiz, nos termos do artieo 7'. XXX|ll, da Constituicão;

que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,

observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1e e no lnciso lll do art.5s da

Constitui Feder

5.2.6. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lel e em outrãs normas

especÍficas.

5.2.7. que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para

o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

5.3. O licitante organizado em cooperativa deverá apresentar declaração, que cumpre os

requisitos esta belecidos no artiso 16 da Lei ne 14.133 de 2021

5.4. O fornecedor enquadrado como microempresa/ empresa de pequeno porte ou

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, no sistema eletrônico, que cumpre os

requisitos estabêlecidos no estando

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arls. 42 a 49 observado

o disposto nos §§ 1q ao 3e do art.4e. da Lei n.q 14.133, de 2021.

5.2.3.

5.2.4.

5.2.5.

iá íçóe5 :p'aêviitàs .

5.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo Iicitante, o que ocorrerá somente após os

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

5.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de

lances.

SEToR DE LICITAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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5.8. Desde que disponibilizada ã funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar

o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do

cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

5.8.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto

em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

5.8.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

5.9. O valor final mínimo ou o percentual dê desconto final máximo parametrizado no

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

5.9.1. valor inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado

o critério de julgamento por menor preço; e

5.9.2. percentual de desconto superior a lance já registrado pelo fornecedoÍ no

sistema, quando adotado o critério de julgamento poÍ maior desconto.

5.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma

do item 5.8 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou

entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

5.11. Cabêrá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus

decorrente da perda de negócios diantê da inobservância de mensagens emitidas pela

Administração ou de sua desconexão.

5.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a seguranç4, para imediato bloqueio

de acesso.

6, DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes campos:

6.L.L. valor unitário ou desconto e total do item;

6.1.2. Quantidade;

6.1.3. Unidade de medida;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante

SEToR DE LlclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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6.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao previsto

no Termo de Referência.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam

direta ou indiretamente na execução do ob.ieto.

6.4. Os preços ofertados, tanto nã proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo

o proponente o compromisso de fornecer os materiais, em quantidades e qualidades

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua

substituição.

6.5.1. O prãzo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar

da data de sua apresentação.

6.5.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de

regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

Éirqvj§l.§r!,tôiIil

6.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administrãção por parte dos

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de contas da União ou do

Estado e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de

prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos

do art. 71 IX da Constitui ao ou condenação dos agentes públicos responsáveis

e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLAS5IFICAçÃO DAS PROPOSTA5 E FORMULAçÃO DE LANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pre8oeiro e

os licitantes.

SETOR DE LICITAçÕES (licitacâo.canapi@gmail.com)
Avenida Joâquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000

Página 6 de 55



WIYt,tl,& !,{L, §.1CI§!À

PREGÃO ELETRÔNICO N9 2AI2O24

7.3. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento

e do valor consignado no registro.

7.4. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.5. Os licitantes poderão oferecer Iances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.7. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os Iances, que incidirá

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a

melhor oferta deverá ser de 0,0LYo (Zero virgula zero um por cento).

7.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou

inexequível.

7.9. o procedimento adotará para o envio de lances no pregão êletrônico o modo de

disputa "aberto e fechado", em conformidade com o disposto no Art. 24 da lnstrução

Normativa Ne 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022.

7.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo vãlor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.

7.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7,L2. No cãso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos

lances.

7.13.Quando a desconexão do sistema eletrônlco para o pregoeiro persistir por tempo

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.74.Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.15. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. o sistema

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta

sEToR DE LICITAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joáquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-

se o disposto nos 4 m m n r ns 123 de 2006 regulamentada

pelo Decreto ne 8.538, de 2015.

7.75.L. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) abaixo da

melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a

primeira colocada.

7.L5.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor

superior ão da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados

pelo sistema, contãdos após a comunicação automática para tanto.

7.75.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem

naquele intervãlo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o

exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.75.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos

nos subitens anteriores, será reaiizado sorteio entre elãs para que se

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.16. Só poderá haver empate êntre propostas iguais (não seguidas de lances).

7.f6.7. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de

desempate será aquele p revisto no art. 60 ine 14.133 de 2A? nesta

ordem:

7.16.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova

proposta em ato contínuo à classificação;

7.16.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento

de obrigações previstos nesta Lei;

7.16.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no

ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.16.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações

dos órgãos de controle.

7.16.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados Por:

SEToR DE LICITAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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7.16.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado em que este se localize o município;

7.16.2.2. empresas brasileiras;

7.16.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.L6.2.4. empresãs que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei ns 12.187 de

29 de dezembro de 2009

7.17. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do

primeiro colocado permanêcer abaixo do preço máximo ou inferior ao desconto

definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas,

após definido o resultado do julgamento.

7.18. Trata ndo-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo

exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a

entidade.

7.19. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquêr outro motivo.

7.Lg.r. A negociação poderá ser fêita com os demais licitantes, segundo a ordem

de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo

após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permaneceÍ

abaixo do preço máximo ou abaixo do desconto mínimo definido pelâ

Administração.

7.79.2. A negociãção será realizada por meio do sistema, podendo ser

acom panhada pelos demais licitantes.

7.L9.3. O resultado da negociãção será divulgado a todos os licitântes e anexado

aos autos do processo licitatório.

7.79.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2

(duas) horas, contado da convocação, envie a pÍoposta adequada ao último

lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, dos documentos de

habilitação exigidos no Termo de Referência anexo neste Edital.

?t$.5.:r1::,:i:rm1dáiün;iéíiôi:Ce1.íitiiiÍaçãôr.do;iúillliià:tiiôiácarb,,dçú€ô,.e§iái.aôú

úiriôlite§tidâqelêml:r,i$ilmr:üáirliiÍ'à,;àã*riàiiib certa me.

;trga,:i:irrr'rôi,rdôÊú r dos lkitantes remanescentei,rl§{ti&:ràrrréarflldílr,na

d{F:!lêt:atÊiluiàtdrrlisitâÉa,.ru:@!iqrdqrt@rqitaÍii&:!!a'ç9i!vo.atã§:

dà liaitáção sêião ,aceito§,

desde que estejam vigentes nesta data.
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8. DA FASE DE JUTGAMENTO

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o prêgoeiro verificará se o licitantê provisoriamente

clãssificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame,

conforme previsto no rt. 14 da Lei ns 14.133 2A e legislação correlata, especialmente

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta ãos seguintes cadastros:

8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

controladoria-Geral da União

htt ns rencla ov. br san

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União httD s ://www.oortaltransDarencia. brlsa ncoes/cneosov )

8.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditlvas

lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas Indiretas.

8.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

8.2.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação.

8.2.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por

falta de condição de participação.

8.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício.

8.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o

pregoêiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao mínimo estipulado para contratação

neste Edital e em seus anexos.

8.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

8.5.1. contiver vícios insanáveis;

8.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

sEToR oE LICITAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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8.5.3. apresentar descontos inexequÍveis ou permanecerem abaixo do desconto

mínimo definido para a contratação;

8.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Adm inistração;

8.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Editai ou

seus anexos, desde que insanável.

8.6. No câso de bens, é indício de inexequibilidade das pÍopostas valores inferiorês a 50%

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

8.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após

diligência do pregoeiro, que comprove:

8.6.1.1. que o custo do licitantê ultrapassa o valor da proposta; e

8.6.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oÍerta.

8.7. 5e houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade

de esclarecimêntos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a

empresa comprove a exequibilidade da proposta.

g;á,r' caso o cüiiô elobal ésiiriiado do ob;êto licitado tenha sido dàiômposto êm' leus

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços

elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado

para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao

valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

8.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser aiustada pelo fornecedor, no prãzo indicado pelo

sistema, desde que não haja maioração do preço e que se comprove que este é o

bastante para arcar com todos os custos da contratação;

8.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas;

8.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples

Nacional, quando não cabível esse regime.

8.1.0. Caso o Termo de Referência exiia a apresentação de amostra, o licitante classificado

em primeiro lugar deverá apresentáJa, conÍorme disciplinado no Termo de

Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

8.11. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

sEToR DE LrcrÍAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Cônapi/AL, CEP: 57.530-000
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8.12. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas

neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

8.13.Se a(s) ãmostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s)e, assim, sucessivamente, até

a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

9. DA FASE DE HABITITAçÃO

9.1. os documêntos orevistos no Têrmo de Referência necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos

para fins de ha bilitação.

9.1.1. A documêntação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e

trabalhistar, e. êconômico-fi nanceip; .deverá ser apresentada pela empresa

iiassificaáárlieviameniâ em prlmàiô lugar.

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País,

as exigências de habilitãção serão atendidas mediante documentos equivalentes,

inicialmente apresentados em tradução livre.

9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,

para fins de ãssinatura do contrato ou da atã de registro de preços, os documentos

exigidos para a habilitação sêrão traduzidos por tradutor juramentado no País e

âpostilados nos termos do disposto no @ ou

de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou

embaixadas.

9.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original,

por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela administração

9.5. A habilitação será verificada pelo Pre8oeiro e equipe de apoio.

9.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais

quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou

quando a lei expressamente o exigir.

9.6. A verificação, pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação ou

inabilitação.

sETOR DE LICITAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, cEP: 57.530-000
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9.6.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de

Referência somênte serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior

ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

9.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para:

9.7.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da

abertura do certame; e

9.7.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de

recebimento das propostas;

9.8. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica,

mediante decisão fundamentada, registradã em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes

eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro

examinará a proposta subsêquente e assim sucessivamentê, na ordem de classificação,

até a apuração de uma proposta que atenda âo presente edital-

9.i.0. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

licitantê cuja proposta atenda ao editãl de licitação, após concluídos os procêdimentos

dê que trata o subitem anterior.

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

10.1, Homologado o resultado da licitação, o llcitante mais bem classificado terá o prazo de

05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata dê

Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne

74.L33, de 202t.

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seJa devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada sêja aceitâ pela Administração.

10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada

no sistema de registro de Preços.

SEToR DE LICITAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê nq 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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10.4. Serão formalizadas tãntas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do

licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços

registrados e demais condições.
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10.6.A existência de descontos registrados implicará compromisso de fornecimento nas

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente

justificada.

10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

10.8, DA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

10.1.1. dos licitantes que aceitãrem cotar o obiêto com desconto igual ao do

adjudicatário, observada a classificação na licitação; e

ro.r.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

10.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou

fornecedores registrados na ata.

10.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não pre.ludicará o

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

10.2.2- Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que

aceitarem cotar o objeto com desconto igual ao do adjudlcatário antecederão

aqueles que mantivêrem sua proposta origlnal.

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes

hipóteses:

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no

prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou

10.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro

de preços, nas hipóteses previstas na lei L4.t33/27.

Página 14 de 55
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10.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual

ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas

condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor

estimado e a sua eventuãl atualização na forma prevista no edital, poderá:

70.4.1,. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para

negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de desconto

melhor, mesmo que âbaixo do desconto do adjudicatário; ou

70.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a

negociação de melhor condição.

11. DOs RECURSoS

11.1.A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilltação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no

art. 165 da Lei ne 74.!33. de ZOZL.

1.1.2. O prazo recursâl é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura

da ata.

11.3.Quando o recurso apresentado impuBnar o.julSamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifêstada imediatamente, sob pena de

preclusão;

7L.3.2. o prazo pârâ a manifêstação da intenção de recorrer será de 15 (quinze)

minutos.

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5.O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou,

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da

SEÍOR DE LlclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenidâ loaquim Ietê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indlspensáveis à

defesa de seus interesses.

11.8. O recurso e o pedÍdo de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento.

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no

PORTAL DA TRANSPARENCIA DO MUNICíPIO.

12. DAS INFRAçÕES ADMINISTRATIVAS E SANçÕES

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

72.7.7. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregãr

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o

certame;

L2.L.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamentê justificado, não

mantiver a proposta em especial quando:

f2.L.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

'J.2.L.2.2. rccusarse a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etãpa competitiva; ou

12.1.2.4. deixar dê apresentar amostra;

L2.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

72.1..3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.L.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

12.L.4. apresentar declaração ou documentação falsa exlgida para o certame ou

prestar declaração falsa durante a licitação

Lz.f .5. fraudar a licitação

72.7.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,

em especial quando:

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

sETOR DE LrClÍAçÕES (licitacao.cânapi@Smail.com)
Avenidâ Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/At, CEP:57.530-000
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12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

12.7.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os obietivos da licitação

t2.7-8. praticar ato lesivo previsto no art.5e da Lei n.e 12.846, de 2013.

12.2. Com fulcro na Lei ne 14.133, de 2021. a Administração poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatárlos as seguintes sanções, sem preiuízo das

res ponsa bilidades civil e criminal:

72.2.f. advertência;

72.2.2. multa;

122.3. impedimento de licitar e contratar e

72.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade'

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

12.3.7. a natureza e a gravidade da infração cometida'

72.3.2. as peculiaridades do caso concreto

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

L2.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade'

conforme normas e orientações dos órgãos de controle'

12.4.A multa será recolhida em percentual de 20% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 6O (sessenta) dias Úteis' a contar da comunicação

oficial.

L2.4.r. Para as infrações previstas nos iten s 1^2'! L' !7 1'2 e !2 1 3' a multa será de

10% do valor do contrato licitado'

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens L21 4' 1?'1'5' 17'1 6' 72'7'7 e 12 1 8'

a multa será de 20% do valor do contrato licitado'

12.5.4s sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas' cumulativamente ou não'

à penalidade de multa.

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação'
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12.7.A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens !2.L.!,72.1.2 e72.7.3,

quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável

de licitar e contratar no âmbito da Administrãção Pública direta e indireta do ente

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos,

12.8, Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens L2.1.4,t2.L.5,

72.1.6, LZ.L.1 e 72-1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens

fL.f .f, L2.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a

sanção de impedimento de licitar e contratar, cujâ duração observará o prazo previsto

no art. 156. §5e, da i n.e 14.!33/2021.

12.9.4 recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da

obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de

proposta em favor do órgão ou entidade promotorã da licitação.

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impêdimento de licitar

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a

instauração de processo de responsabilização, que avaliará fatos e circunstâncias

conhecidos e intimará o llcitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as

provas que pretenda produzir.

72.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação,

o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo dê 20 (vinte)

dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.72. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias Úteis,

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,

contado do seu recebimento,

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

72.1-4. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

SEToR DE LlC|ÍAÇÕES (licitacao-canapi@gmail.com)
Avenidâ Joâquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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13. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

13.1.Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na

aplicação da Lei ns 14.133 de 202 devendo anexar o pedido até 3 (três) dias úteis

antes da data da abertura do certame, através de plataforma da BNC- BOTSA

NACIONAL DE COMPRAS www.bnc.org.br.

13.2.A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado êm sítio

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dla útil anterior

à data da abertura do certame.

13.3. A impugnação será realizada por forma eletrônica, encaminhada através da plataforma

da BNC- BOTSA NACIONAL DE COMPRAS www.bnc.org.br.

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e

deverá ser motivada pelo agentê de contratação, nos autos do processo de

licitação.

L3.5.Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do

certame.

14. DAS DTSPOSTçÔES GERAIS

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato supervenientê que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido,

desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão

o horário de Brasília - DF.

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará dirêito à contratação.

14.5.As normas disciplinadoras da llcitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse

da Administração, o princÍpio da isonomia, a finalidade e a segurânça da contratação.

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

sEÍoR DÉ tlclTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avênida Joaquim Tetê nq 336, Centro, Canapi/At, CEP: 57.530-000
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14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do vencimento, Só se iniciam e vencem os prazos em dias de

expediente na Administração.

14,8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios

da isonomia e do interesse público.

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

L4.7o. lntegram este Editã|, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.10.1. ANEXO I - Termo de Referência

14.10.2. ANEXO ll - Minuta de Ata de Registro de Preços

14.10.3. ANEXO lll-Minuta de Termo de Contrato

14.10.4. ANEXO IV-Modelos de declarações

Canapi, 14 de novembro de 2024

Klêbson ano Martins Liraa

secretário

oo1,l202t

sETOR DE LlClÍAÇÕÊS (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joâquim Íetê ne 336, centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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1 DO OBIETO
1.1.

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

O presente Termo de Referência visa o Registro de preços para contratação de
empresa para a prestação de serviços de agenciamento de Hospedagem, visando a

reserva, marcaçã ofremarcação e cancelamento de Hospedagem, para atender a

demanda do Poder Executivo Municipal de Canapi - AL, conforme tabela, condições e
exigências estabelecidas neste instrumento
Os bens ob.ieto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as

finalidades às quais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo,
nos termos da portaria ne t73 de 27 de setembro de 2021.

2. ESPECTFTCAçÕEs E ESflMAnVA DE CONSUMO
2.1,. O custo estimado total da contratação é de RS 120.000,00 (cento e vinte mil reais)

conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

Item
ESPECIFICAçÔES E ESTIMATIVA DA CONTRATAçÃO

Descrição Unidade VATOR ESTIMADO PARA

CONTRATAçÃO
PERCENTUAT DE

DESCONTO

ESTIMADO

1

SERVIçOS DE AGENCIAMENTO DE

HOSPEDAGEM (RESERVA,

MARCAçÃO/REMARCAçÂO E SERVIçO Rs 120.000,00
CANCELAMENTO DE

HOSPEDAGEM)
qUANTIDADES POR óRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração I Valor Total RS 105.000,00
Secretaria Municipal de Saúde I Valor Total RS 5.000,00
Secretaria Municipal de Educação I Valor Total RS 5.000,00
Secretaria Municipal de Assistência Social I Valor Total RS 5.000,00

15,77 %

DA FUNDAMEiITAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO
3.1. A necessidade de contratação de uma empresa especializada em agenciamento de

hospedagem para a Prefeitura Municipal de Canapi decorre da demanda por
acomodações adequadas durante as viagens a trabalho do Poder Executivo, que

abrangem o prefeito, o vice-prefeito, secretários e demais servidores públicos. Estas

viagens são essenciais para o cumprimento das atribuições administrativas e para a

promoção do desenvolvimento das políticas públicas do município, sendo
imprescindível um suporte logístico eficiente.

SETOR DE LlClÍAçÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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A identificação desta demanda se fundamenta na importância de garantir condições
adequadas de hospedagem, que assegurem a integridade e o conforto dos agentes
públicos em deslocamento. A falta de acomodações apropriadas pode impactar
diretamente na performance e na produtividade destes profissionais durante suas

atividades fora do município, prejudicando a condução de reuniões, participação em
eventos e realização de visitas técnicas que são fundamentais para a implementação
de iniciativas governamentais.

Adicionalmente, a contratação de um serviço especializado em agenciamento de

hospedagem representa um alinhamento com princípios da eficiência e

economicidade nas contratações públicas. Este tipo de serviço proporciona uma
gestão mais eficaz do tempo e dos recursos disponíveis, ao oferecer opções que

atendam às necessidades específicas de deslocamento e que garantam conformidade
com os padrões de qualidade esperados pelo Poder Executivo.

Sob a perspectiva do interesse público, é fundamental que os representantes do
município tenham acesso a acomodações que não apenas atendam as exigências

funcionais, mas que também contribuam para a boa imagem institucional da

administração municipal. Um atendimento ineficiênte nesta área pode gerar impactos
negativos na percepção da população sobre a eficácia e a seriedade do governo local.

Portanto, a necessidade de contratãr uma empresa especializada em aBenciamento de

hospedagem é clara ê objêtiva, respaldada pela demanda real do Poder Executivo de

Canapi e pela relevância do tema na promoção do bom atendimento aos

compromissos administrativos, sempre com Íoco no interesse público.

3.2. Mais dêtalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice

deste Termo de Referência-
DO ALINHAMENTO COM O PLANUAMENTO DA ORGANIZAçÃO

4.L. A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de

Contratações, por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o
planejamento da orga nização,

DE5CRIçÃO DA SOrUçÃOE ESPECTFTCAçÃO DO PRODUTO

5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do ob.ieto e

especificação do produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

REqUISITOS DA CONTRATAçÃO
6.f. Os requisitos da contratação, como critérios de sustentabilidade, indicação de marcas

ou modelos, ou ainda a vedação de contratação de marca ou produtos encontram-se
pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Prelimlnares, apêndice

deste Termo de Referência.

7, DAS AMOSTRAS

Página 22 de 55
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7.f. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por
parte da licitante vencedora.

GARANTIA DA CONTRATAçÃO
8.1. Não haverá exigência da garantia da contratãção dos artigos 96 e seguintes da Lei ne

14.133, de 2021.
DA SUBCONTRATAçÃO

9.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

DAS MTCRO E PEQUENAS EMPRESAS

10.1. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 dê dezembro de 2006, em seu

artigo 48, incisos I e lll, alterados pela Lei Com plementar L47 , de 07 de agosto de 2014,

esta licitação terá:
10.1.1. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate,

preferência de contratação para as microempresas e empresas de

pequeno porte, que ofertar lance até 5% (cinco por cento) superior ao

melhor lance, nos termos do §2s do aft. 44 da LC !23/2006;

DA VIGÊNCIA CONTRATUAT

11.1. O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro do exercício vigente

contados do início da vigência que consta descrita no instrumento contratual, na forma

do artigo 1.05 da Lei n'14.133, dê 2021.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

12.L. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LlClTAçÃO,

na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo

MAIOR DESCONTO.

Forma de Íornecimento
12.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO

PROPOSTA DE PREçOS

13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os

resultantes da incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou

obrigações trabalhistas, fiscal e previdenciário a que estiver su.,eito, e demais custos

que incidam, direta ou indiretamente, na execução do objeto a ser contratado;

13.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados,

marca, modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário

(numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no

mínimo 90 (noventa) dias e prazo de entrega dos produtos.

sEToR DE LlclTAçÕÉs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.loaquim Íetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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EXIGÊNCIA§ DE HABITIÍAçÃO
14.7. A HABILITAçÃO JURÍDICA será comprovada, mêdiante a apresentação da seguinte

documentação:
f4.f .7. Documento com foto do sócio majoritário;

8.

9.

10.

14.
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t4.1.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

14.1.3. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da

Condição de M icroem preendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará

condicionada à verificação da autenticidade no sítio

www.portaldoem preendedor.gov.br;

1,4.1,.4. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato

social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
c -.1a,

74.f.5. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz;

74.1.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro

Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da

indicação dos seus administradores;

74.f .7. No caso de cooperativa: ata de fundação ê estatuto social em vigor, com a

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta

comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respêctiva

sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei ne 5.764, de !977;

14.1.8. No caso de empresã ou sociedade êstrangeira em funcionamento no País:

decreto de autorização;

L .L.g. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro

ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente

14.1.10. os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações

ou da consolidação respectiva.

A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a

apresentação dos seguintes documentos:
f4.?.7. os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em

momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante

mais bem classificado, independente se a fase de habilitação irá ou não

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances.

74.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através

do Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral, emitido pela

Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando

possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

14.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando

possuir lnscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou

Prova de lnscrição no cadastro de contribuintes Municipal quando se

tratar de prestador de serviço.

sEToR DE LlclTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joâquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57,530-000
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14.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pelã Secretaria da Receita Federal do

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade

Social, nos termos da Portaria Conjunta ne 1.751, de ozlfo/2Ola, do

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda

Nacio na l;

14.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou

sede do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positivã com Efeitos de

Negativa de Débitos, expedida pela Secretâria da Fazenda Estadual;

14.2.5.L. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição

mediante a aprêsentação de declaração da Fazenda Estadual do

domicÍlio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da

lei.

L4.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, rêlãtiva ao domicílio ou

sede do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de

Negativa, de Débitos, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

14.2.6.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da

lei.

f4.2.7 . Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela

Caixa Econômica Federal;

L4.?.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação

da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão

competente da Justiça do Trabalho (conforme Art.3' da Lei Ne

tz.440/2071]';

74.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a

partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXX|ll do

art. 7e da Constituição Federal;

HABILITAçÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante

a presentação dos seguintes documentos:
14.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório

distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimoniãl em caso

de pessoas físicas;

14.3
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L4.3.L.L. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade

Simples, deverá ser apresentada Certidão Negativa de lnsolvência

Civil, expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante,

desde que admitida a sua participação na licitação.

L4.3.2. Termos de abertura e encerramento do livro diário, termo de autenticação

ou outro documento que comprove o registro do livro diário na Junta

Comercial, Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício

(DRE) e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios

sociais, devidamente registradas na Junta Comercial da sede da empresa,

em conformidade com a Legislação contábil vigente.

14.3.2.L. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos

de 2 (dois) anos.

f43.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem

cumprir a exigência deste item mediante apresentação de Balanço

de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantâdo,

conforme o caso, devidamênte re8istrado na forma da lei.

L4.3.2.3. As socledades empresárias enquadradas nas regras da lnstrução

Normativa RFB ns 2003, de 18 de janeiro de 2021, quê dispões

sobre a Escriturâção Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e

previdenciários poderão apresentar o balanço patrimonial,

demonstrações contábeis e os termos de abertura e encerramênto

do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas do

parágrafo único do art. 2e da cltada instrução quanto a assinatura

digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de

Sêgurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura

de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

14.3,3. A licitante deverá apresentar os cálculos dos índices de Liquidez Geral (LG),

Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (5G), aplicando fórmulas da

seguinte forma:

LG=

índice de Liquidez Geral (> 1,00):

Atito Ctrculante + Realízável a Longo Prazo

Passívo Círculante + Passtvo Náo Circulante

índice de Liquidez corrente (> 1,00):

Atívo Circuldnte
LC=

J(J =

Passtuo Circulante

índice de 5olvência Geral (> 1,00):

Atívo Tota|

Passívo C irculante + Passilro Náo Circulante

SEToR DE LlclTAçÔÊs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, cêntro, Canapi/AL, cEP: 57.530-000
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14.3.4. Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices

Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que

deverão apresentar resultado igual ou superior a 1 (um).

14.3.5. As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade

econômico-financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação

deverão comprovar, considerados os riscos para a administração,

patrimônio líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total

dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a data de

apresentação da proposta através de índices oficiais.

14.3.6. O licitante enquadrado como microempreendedor individual (MEl),

também deverá apresentar o Balanço Patrimoniâ|, nos moldes do item

14.3.2 conforme determinação do Tribunal de Contas da União através do

Acórdão TCU 1e 133/2022 Plenário;

A qUALlFlcAçÃO TÉCNICA (aquisição, que será comprovada através da

apresentação dos seguintes documentos:
L4.4.7. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas ãs

informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações

objeto dã licitação.

Atestado ou Certidão expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado,

comprovando que a licitante já realizou ou está realizando de maneira satisfatória

e a contendo fornecimento de natureza e vulto similares ao do objeto da licitação'

14.5.1.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em

nome da matriz ou da fllial do licitante.

L4.5.f .2. O fornecedor disponibilizará todas ãs informações necessárias à

comprovação da legitimidade dos atestados ou certidões,

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da

CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado,

dentre outros documentos.

14.5.1.3. Os atestados ou certidões que não possuírem as informaçôes

mínimas para a sua análise serão obieto de diligência.

Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitãnte deverá

apresentar ainda as seguintes declarações, sob pena de inabilitação:

L4.6.1. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e

em outras normas específicas, na forma dâ lei (art.63, lV, da Lei ne

L4 .L33 /202L];
L4.6.?. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho ê nos termos de

L4.4

t4.s

14.6

sEÍOR DE LlClÍAÇÕES (licitacao.canapi@gmail com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Cêntro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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L4.7

aiustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na

forma da lei (4rt.63, § 1e, da Lei na 74.733/2OZL|.

O licitante enquadrado como Microempresa e Empresa de Pequeno Porte que

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei

Complementar n. 123, de 2006, (alterada pela Lei Complementar 147/20141,

deverá apresentar certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil

das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de ME ou EPP,

dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta,

expedida a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação, sob

pena de não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar ne

123, de 2006.

14.8 As certidões devem estar com seu orazo de va lidade em visor. Se este prazo não

constar de lei específica ou do próprio documento, será consid erado o razo de

va lidade de 60 (sessenta) dias, a oartir da data de sua expedicão, exce ndo-se os

atestados de capa cidade técnica

MODELO DE EXECUçÃO DO OEJETO

Condições de EnÚega

15.1. As hospedagens deverão ser entregues de acordo com solicitação da secretaria de

origem, as quais serão feitas da seguinte forma:

15.1.1. As Hospedâgens deverão ser solicitadas através de formulário de

requisição, assinado pelo Secretário solicitante, numerados

sequencialmente e êncaminhado ao futuro contratado por intermédio de

e-mail ou Por PrePosto.
f5.f.2. Em regra, as solicitações das reservas das hospedagens acima citadas

deverão ser feitas com antecedência mÍnima de 24 (vinte e quatro) horas

da dâta fixada para viagens. Excepcionalmente, entretanto, poderão

ocorrer solicitações de passagens fora do prazo estãbelecido acima, em

situação de caráter emergencial. Neste caso, na medida do possível' o

futurocontratadodeveráempenharesforçosparaatenderaosolicitado.

16.

Garantia, manutenção e assistência técnica

15.2. o prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei ns 8.078, de 11 de setembro de 1990

(Código de Defesa do Consumidor).

MODELO DE CESTÃO DO CONTRATO

1.6.1. O contrato deverá ser exêcutado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadaseasnormasdaLeins14'].33,de202!,ecadaparteresponderápelas
consequências de sua inexecução total ou parcial'

76.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato' o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila'

16.3, As comunicações entre o órgão ou entidade ê a contratada devem ser realizadas por

escritosemprequeoatoexigirtalformalidade,admitindo-seousodemensagem

sEToR DE LlclÍAçÕEs (licitacao.canapi@Smail.com)
Avenida .loâquim Íetê ne 336, Centro, canapi/AL, CÊP: 57.530-000
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76.4.

16.5.

eletrônica para esse fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na

sua proposta comercial.
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto,

do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização
16.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei ne 14.133, dê 2021, art. 117, caput).

Fiscalizagão Técnica
!6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejâm

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os

melhores rêsultados para a Administração
f6.7.f. o fiscal técnico do contrato anotará no histórico de Serenciamento do

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a

descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos

defeitos observados. (art. 117, §1e da Lei ne 14.133, de 20271.

76.7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do

contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,

determinando prazo para a correção.
76.7.3. o fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo

hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que

ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso.

76.7 .4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato.

f6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao Sestor do contrato, em tempo

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à

renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa
16.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as Earantias, as

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

16.8.1, Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal

administrativo do contrato atuará tempestivamentê na solução do
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome âs

sEloR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@Smail.com)
Avenida.Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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providências cabÍveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato
16.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
ãtendimento da finalidade da administração.

16.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

com petência.

16.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas
que obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de

riscos eventuais.
f6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ão cumprimento de obrigações

assumidas pelo contratãdo, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de

obrigações.
16.13. O gêstor do contrato tomãrá providênclas para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei ne 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo

setor com competência para tal, conforme o caso.

16.14, o gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informaçõês sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas

a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

16.15. O Bestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor

dimensionado pela fiscalização e Eestão nos termos do contrato.

DA DOTAçÃO ORçAMENTÁR]A
17.7. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Canapi deste

exercício, na dotação abaixo discriminada:

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o

momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçâmentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

17.

17 .2
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18.

19.

DO RECEBIMENTO DO OEJETO

18.1. O objeto será recebido provisorlamente, de forma sumária, no ato da execução,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de

posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no

Termo de Referência e na proposta.

18.2. O objeto poderá ser Íejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as informações constantes na ordem de

serviço, devendo ser corrigído de forma imediata, a contar da notificação da

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

18.3. O recebimento definitivo ocorrerá no momento da conclusão da prestação do

serviço.
18.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de

forma justificada, por igual período, qua ndo houver necessidade de diligências para

a aferição do atendimento das exigências contratuais.
L8.5. No caso de controvérsia sobre a execução do ob.leto, quanto à dimensão, qualidade

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ne 14.133, de 2021,

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito dê liquidação e pagamento.

18.6. O prazo para a solução, pelo contrâtado, de inconsistências na execução do objeto

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente,

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa,

não será computado para os fins do recebimento definitivo.
f8.7. O rêcebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança dos bens nem a responsa bilidade ético-profissional pêla

perfeita execução do contrato.

DOs CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO

19.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez

dias úteis para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual

período.
L9.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento dê cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários

e essenciais do documento, tais como:
79.2.1. o prazo de validade;
79.2.2. a data da emissão;
79.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

L9.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
19.2.5. o valor a pagar; e

19.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança êquivalente,

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante,

79.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal

sEToR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê nq 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57'530-000
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19.5

19.6

L9.7

19.8

19.9

19.10

19.11.

L9.t2

19.13

do Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTs, Estado (dívida ativa e tributos), Município
(dívida ativa e tributos), nos termos do art. 58 da Lei ne 14.133, de 2021.

Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua

situação ou, no mesmo prãzo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado

uma vez, por igual período, a critério do contratante.
Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada

ao contratado a ampla defesa.
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua

situação fiscal.
O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme item anterior.
O pagãmento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

âgência e conta corrente indicados pelo contratado.
Será considerada data do pãgamento o dia em que constãr como emitida a ordem
bancária para pagamento.

Quando do pâgamento, será efêtuadâ â rêtenção tributária prevista na legislação

aplicável.
L9.72.L. lndependentemente do percêntual de tributo inserldo na planilha, quando

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagãmento, os

percentuais estabelecidos na legislação vigente.
O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos têrmos da Lei

Complementar ns L23, de2006, não sofrerá a rêtenção tributária quanto aos impostos
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Klebson Fabiano Martins Lira

Secretário
oot/2o2L
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ANEXO II

ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS N.e.........
pRecÃo elernÔru tco xxx/xxxxxx

PROCESSO ADMtNTSTRATTVO Ne 22024t070004/2024

O MUNICPIO OE CANAPI, com sede nã Avenida Joaquim Tetê, ne 336 - Centro, na inscrito(a)

no CNPJ/MF sob o ne L2.367.892/OOOI-42, neste ato representado pelo Senhor Vinicius José

Mariano de Lima, Prefeito, em conjunto com a Secretãria de XXXXXX, representadã pelo Senhor,

xxxxxx, considerando o julgamento da licitação, na modalidade de pregão, na forma eletrônica,

para REGISTRO DE PREçOS, processo administrativo n.s 220241010004/2024, RESOTVE registrar os

preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela

alcançada e na quântidade cotada, atendendo as condições previstas no Edital de licitação,

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei ne 14.133, de 1p de abril de 2O2t, no Decreto

Municipal 05/2024, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

L.7. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de ........ ,

especificados na planilha abaixo, oriundos do Termo de Referência, anexo l, do edital de Licltação

supramencionado, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham

sido registrados, independentemente de transcrição.

2. OOS PREçOS, ESPECTFTCAçÕES E QUANTITATIVOS

Z.f. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada

item, fornecedor(es) e as demais condiçõês ofertadas na(s) proposta(s) são as quê seguem:

Fo rnecedo r
(razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como

anexo a esta Ata. (caso haja interessados na licitação para compor o cadastro reserva)

sEToR DE LICITAÇÓEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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3.1. O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão).

4. DAADESÃOÀATA DE REGTSTRO DE PREçO5

4.7. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal,

estadual, distrital e municipal quê não participaram do procedimento de lntenção de Registro de

Preços (lRP), poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes,

observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desa bastecime nto ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados

pelo mercado na forma do art. 23 da Lei ne L4.L33, de 2O2L; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação

da adesão pelo fornecedor.

4.2.t. O órgão ou entidadê gerenciadora poderá re.ieitar adesões caso elas possam acarretar

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado

o prazo de vigêncla da ata.

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

sEToR DE LlclÍAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joàquim Tetê na 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocâtório registrados na ata de

registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que

aderirem à ata de registro de preços.

4.8. A adesão à ata de registro de preços por ór8ãos e entidades da Administração Pública

estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando

sujeita ão limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de

programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidadê dos preços registrados com os

valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei ns 74.L33, de 7027.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.10. É vedado efêtuar acréscimos nos quantitativos fixãdos na ata de registro de preços

5. VALIDADE, FORMALIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E CADASTRO RESERVA

5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado a partir da

assinatura do último signatário necessário, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que

comprovado o preço vantajoso

5.1.1. O contrato decorrente da ata de rêgistro de preços terá sua vigênciã estabelecida no

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exêrcÍcio

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual,

quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela

entidade interessada por intêrmédlo de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art.95 da Lei ne 14.133,

de zOZt.

5.2.'J,. O instrumento contratualde que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade

da ata de registro de preços,

SEToR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gm ail. com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, canapi/AL, CEP: 57.530-000
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5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,

observado o art. 124 da Lei ne 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ãta os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao

máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. será incluído na atã, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2,1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,

observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. 5erá respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos

fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que acêitarem reduzir

suãs propostas para o preço do adjudicatárlo antecederão aqueles que mantiverem sua proposta

original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item

5.4.2.2 somente sêrá efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes

remanescentes, nas seguintes h ipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas

condições estabelecidos no edital; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas

hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

,l'l IW
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5.9. Após a homologação da licitãção ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado

ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de

preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação

direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ns 14.133, de 2027.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que aprêsentada dentro do prazo,

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceitâ pela Administração.

5.L1. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando

o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em iSual prazo e nas condições

propostas pelo primeiro classificado.

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos

preços foram registrados sem alteração, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção

de preço melhor, mesmo que abaixo do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a nêgociação de melhor

condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização dê licitação

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

5. ATTERAçÃO OU ATUATIZAçÃO DOS PREçOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

alteração dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou

dos serviços registrados, nas seguintes situações:

Ittl
@
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5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibillzada no

Sistema de Registro de Preços.

5.12. Nã hipótese de nenhum dos licitantês que trata o item 5,4.2.1, aceitar a contratação nos

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização

nos termos do edital, poderá:

SEÍOR DE Llc,TAÇÕES {licitacao.canapi@gmail.com)
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6.1.1. Em caso de força maaor, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal

como pactuadâ, nos termos da alínea "d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei ne 14 133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registradosi

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratãção direta de cláusula de

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nQ 14.133, de 2021'

6.1.3.1. No caso do rea.iustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

previstos para a contratação;

6.1.3.2. No caso dâ repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos

para a contratação.

7. NEGOCIAçÃO DE PREçOs REGISTRADOS

7.f. Na hipótese de o preço registrado tornar-se inferior ao preço prãticado no mercado por

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar o

acréscimo do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite aumentar seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor

será Iiberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gêrenciador convocará os fornêcêdores do

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para Verificar sê aceitam aumentar seus preços aOS

valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro

ca ncelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procedêrá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de

contratação mais vantajosa.

7-1.4, Na hipótese de acréscimo do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem

a conveniência e a oportunidade de dlllgenciarem negociação com vistas à alteração contratual,

observado o disposto no art. 124 da Lei ns 14.133, de zOzL.

sEToR DE LlclrAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se inferior ao preço registrado e o fornecedor

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.7.2. O pedido deve ser restrito aos insumos que foram impactados pela majoração

extraordinária e o desconto que foi dado na licitação deve ser observado na atualização do valor.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos

termos do item 9.1, sem pre.iuízo das sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2c27, e na legislação

aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os Íornecedores do cadastro de reserva, na ordem dê classificação, para

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5 7'

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociãções, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelãmento dâ ata de registro dê preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis

para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme prêvisto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado'

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem

firmado contratos decorrentes da ata de reBistro de preços sobre a efetiva alteração do preço

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art.

124 da Lei ne 14.133, de 2021.

SEToR DÊ LlclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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8.1.. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entrê os órgãos ou as

entidades participantes e não participantes do registro de preços.
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8.2. O remãnejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou êntidade participante para órgão ou entidade

não particfpante, serão observados os limites previstos no Decreto Municipal Íf O5/2O24.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com

a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde

que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos

informados.

8.6. Caso o remanejamento sejã feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal

ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,

observadas as condições nêla estabelecidas, optar pela acêitação ou não do fornecimento

decorrente do remanejâmênto dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos te.mos do item 8.3,

a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9

9,1.

CANCELAMENTO DO REGISTRO DO TICITANTE VENCEDOR E DOS PREçOS REGISTRADOS

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalentê, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável;

9.1.3, Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no Decreto ne O5/2O24; ou

9.L.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ne 14.133, de 2021

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 155 da Lei

ns 14.133, de 2O2!, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência

SETOR DE tlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Têtê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da

ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da

ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadãstro de reserva, observada a

ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que

devidãmente comprovadas e.lustificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.7. A pedido do fornecêdor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. 5e não houver âxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do Decreto Municipal na O5/2O24

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no edita l.

10.1.L. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado

a ata.

10.2. É da competêncla do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ata de re8istro de preço, exceto nas hipóteses em que o

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade partlcipante, cãso no qual

cêberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (Decreto Municipal ns O5/2O24],.

sEroR DE tlclÍaçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, canapi/AL, CEP: 57.530-000
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10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para

cancelamento do registro do fornecedor.
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7L. COND|çÕES GERATS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prãzos para entrega e

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas)vias de igualteor, que,

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

canapi, de xxxxxxxxxxx de 2024

Vinicius José Mariano de Lima

Preferito

xxxxxxxxxxxxx

Representante legal do órgão gerenciador

xxxxxxxxxxxxx

Re prese nta nte(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)

5EÍOR DE tlclTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê na 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
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ANEXO II A

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens

com preços iguais ao adjudicatário:

Fo rnecedo r
(razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta

original:

(razão social, CNPJ/MF, endereço, contãtos, representante)

Valor estimado

para contratação

Percentual de

desconto
Item

Es pecificação Unidade Quantidade

Unidade Qua ntidade Valor estimado

pâra contratação
Item

Especificação

Página 43 de 55

Cadastro Reserva

Fornecedor

Percentual de

desconto
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ANEXO U

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

(Processo Admi nistrativo n"22024101OO04 /2024\

CONTRATO AOMINISTRATIVO N9 ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O

PODER EXECUTTVO DE XXXXX., POR TNTERMÉDlO DO (A) XXXXX E A

EMPRESA XXXXX

O Poder Executivo de Canapi, por intermédio do(a) .................................... (órgão

contratante), com sede no(a) na cidade de

.......... /Estado..., inscrito(a) no CNPJ sob o ne...,............................, neste ato

representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), doravante denominado CONTRATANTE, e

o(a) ........ ...................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o ne , sediado(a) na

......., doravante designado cONTRATADo, neste ato representado(a) por

...... (nome e função no contrâtado), conforme atos constitutivos da empresa OU

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nq ...... ......... ...... .. ..

e em observância às disposições da Lei ne 14.133, dê 1p de abril de ZO21., e demais legislação

aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n

.../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. 1. CúUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e ll)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de Pessoa Jurídica para

.., nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

(razão social, cNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Item
Especificação Unidade Quantidade Valor estimado

para contratação

Percentual de

desconto

SETOR DE LlclTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
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!.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados

z. z. cúusuLA sEGUNoa - vte Êrucra e enonnoeaçÃo

2.7. O prazo de vigência da contratâção é de ...........

., na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133, de 2021

contados do(a)

2.1.1. O prazo de vigência será

3. cúusurA TERCE|RA - MoDelos oe execuçÃo E GEsrÃo CoNTRATUA|S

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimênto do objeto constam no Termo

de Referência, anexo a este Contrato.

4. CúUSULA QUARTA - SUBCoNTRATAçÃo

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual

s. cúusurA QUTNTA - PREçO

5.1. O valor total da contratação é de RS.......... (.... )

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusivê tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CúUsUTA SÊXTA - PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

sEToR DE UctrAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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7. CúUSULA SÉTIMA . REAJUSTE

7.7. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado

da data do orçamento estimado, em JJ_@O/MM/AAAA).

8, cúusULA OITAVA - OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE

8.1. 5ão obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às

suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,

no prazo, forma e condições estabelecldos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta)dias.
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8.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.
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a.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de ciáusulas contratuais.

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo contratado

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado

a terceiros em decorrência de ato do Contrâtado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. cúusurÂ NoNA - oBRtGAçõEs Do coNTRATADo

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e

da relação da rede de assistência técnica autorizada quando for o caso;

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990);

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo Íiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior (ârt. 137, ll, da Lei n.e 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou

informação por eles solicitados;

9.6, Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou Substituir, às suas expensas, no total ou em parte,

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vÍcios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materlais empregados;

g.7. Responsa biliza r-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade

a fiscalizaçãO ou o acompanhamento da execução cOntratual pelo contratante, que ficará

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da Sarantia, caso exigida, o valor

correspondente aos danos sofridos;

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá êntregar ao

setor responsável pela íiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta
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9.1. o Contratãdo deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
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relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade

perante a Fã2enda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contrãtado; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere

a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.

9.12, Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.r4. comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal

do contrato, com a indicação dos empregados que preencherâm as referidas vagas (art' 116,

parágrafo único, da Lêi n.e 14.133, de 2021);

9.1"5. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

9.16. Arcar com o ônus decorrente de evêntual equívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no

art.t24,ll,d, da Lei ne L4.133, de2027.

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, âs

normas de segurança do contratante;
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9.13. Cumprir, durante todo o perÍodo de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Prêvidência social ou para aprendiz, bem como

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.e 14.133, de 2021);
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9.18. Submeter previãmente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovãção, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou

instrumento congênere.

9.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10. CúUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUçÃO

10.1. Não haverá exigência de Sarantia contrãtual da execução

11. cúUsUTA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAçÕES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. comete infração administrativã, nos termos da Lei ne 14.133, de 2027, o contratado que:

b) der causa à inexecução parcial do contrato que causê grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5s da Lei ne 12.846, de 1e de agosto de 2013

17.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

não se.iustificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2e, da Lei ns 14.133, de 2021);
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a) der causa à inexecução parcialdo contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

justificado;
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ii. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4e, da Lei ne L4.f33, de 2OZ!l;

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas " e" , "?' , " f" " 

"h" do subitem acima deste Contrâto, bem como nas alíneas

"d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, sSB, da Lei ns

14 .133 , de 2027\ .

1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

i. O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2O2!.

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integrâl do dano causado ao Contratante (art. 156, §9e, da Lei ns 14.133,

de 2o2Ll

11.3.1. Todas as sanções pÍevistas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, §7e, da Lêi ne 74.L33, de ZO27l.

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8s, da Lei ne 14.133, de

2027\.

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
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iv. Multa:

11.3.2. Antes da aplicação dã multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei ne f4.f33, de 20211
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pãrágrafos do art. 158 da Lei ne L4.133, de 2027, para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1s, da Lei nq 14.133, de 2027\:

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne 14.133, de 2O2!, ou em outras

lêis de licitações e contratos da Administração PÚblicã que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei ne 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamentê, nos mêsmos autos,

observados o rito procedimental e autoridãde competente dêfinidos na referida Lei (art. 159).

17.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizade

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nêsse cãso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação

ou controle, de fato ou de direito, com o contratado, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise .iurÍdica prévia (art 160, da Lei ne

14,133, de 2021).

11.g. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,

para fins de publicidade no cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e suspensas (ceis) e no

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

(Art. 161, da Lei ne L4.733, de 2021||.

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar são passíveis de reabllitação na forma do art 163 da Lei np 74.t33/77'
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11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multâ

administrativã e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou

de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante,

na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME ne 26, de 13 de abril de 2022.

t2. cúusurA DÉclMA SEGUNDA- DA EXTINçÃO CONTRATUAT (art. 92, XlXl

!2.f. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorrã antes do prazo êstipulado para tanto.

12.2.1. Quândo a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

b) poderá a Administrâção optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ns 14.133/21, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defêsa.

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3,2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

72.3.2.1-. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais iá cumpridos ou parcialmente cumpridos;

e
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L2.2. Se as obrigãções não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorroBada até

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do

cronograma fixado para o contrato.
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ffi.

12.4.3. lndenizações e multas.

!2.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

indenizatório (art. L31, caput, da Lei n.e 14.133, de 2021).

f2.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.e 14.133, de

202t],.

13. cúUsULA DÉcIMA TERCEIRA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Gerãl do Município, na dotação abaixo discriminada:

XXXXXXXXXXXXX

14. CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

f4.f. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei

ne 14.133, de 2027, e demais noÍmas federais aplicáveis e, su bsidlariamente, segundo as

disposições contidas na Lei ns 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e

princípios gerais dos contratos.

15. cúUsULA DÉCIMA QUINTA - ATTERAçÔES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei

ne 14.133, de 2021.

f5.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
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12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
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necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá

ocorrer no prazo máximo de 1(um) mês (art. 132 da Lei ne 14.133, de 2021)

75.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei ne 14.133, de 2021.

16. cúusutA DÉclMA sExrA - PUBtlcAçÃo

16.1. lncumbirá ao contratãnte divulgar o prêsente instrumento no Portal Nacional de

contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no

respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art.91, caput, dã Lei n.e 14 133, de 2021, e ao

art. 8e, §2e, da Lei n. !2.527, de 21:-1-, c/c art.7e, §3e, incisoV, do Decreto 
^.7.724, 

de 2012'

17. CúUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO

77.1. Fica eleito o Foro da comarca de cânapi, para dirimir os lití8ios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme

art.92, §1e, da Lei ne L4.733/2L.

Representante legal do CoNTRATANTE

xxxxxxxx

Representante legal do CONTRATADO
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Canapi, de xxxxxx de 2024.

xxxxxxxxxxxxxx
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ANEXO IV

DECI.ARAçÕES EM GERAT

A empresa .... inscrita no CNPJ n9 .. ... ............ .........

estabelecida na .........,......-...,............... por intermédio do seu íepresentante legal abaixo assinado,

DECIÁRA sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei:

ã) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar ne 123, de 2006,

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, onde

na presente data, enquadra-se como: (...MICRoEMPRESA, conÍorme inciso I do artigo je do

Lei Complementdr ns 723, de 14/72/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conÍorme

inciso ll do ortigo 3e da Lei Complementdr ne 723, de 14/12/20061;

a) Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de

condutã vigentes na data de sua entrega êm definitivo ê que cumpre plenamente os

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

b) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, peri8oso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

têrmos do artigo 7", XXX|ll, da Constituição;

c) que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos lll e lV do art. le e no inciso lll do art. 5e da Constituicão Federal;

d) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstãs em lei e em outras normas específicas

e) que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o

cumprimento das obrigações objeto da licitação.

f) que cumpre os requisitos estabelecidos no quendo se

trater de licitante organizado em cooperativa.

Cidade,_ de de 2024

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação,

com identificação completa)

SETOR DE LICITAÇÕES (licitacao.canãpi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, canapi/AL, CEP: 57,530-000
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oMUNlclPloDEcANAPl,atravésdaSecretariadeAdministração,avisaque
Íealizará licitações conforme resumo:

Modalidade: PREGÃO
coMPRAS)

Objeto: Registro de Preços contratação de empresa para a prestação de serviços de

agenciamento de Hospedagem, visando a reserva' marcaçáo/remarcaçáo e cancelamento de

iá"p"arg"., para atender a demanda do Poder Executivo Municipal de Canapi -AL'

Tipo: MENOR PREÇO.

Data e hora da sessáo de disputa: O5112t2O24, às 11:00h (horário de Brasília)'

LOCAL: Sistema eletrÔnico do BNC - BOLSA NACIONAL DE COMPRAS' através do site

www-bnc.oro.br.

Os interessados Poderão retirar o Edital através do site: www bnc org br e se

L 1Iw

ELETRÔNICO N" 2812024 (BNC- BOLSA NAGIONAL OE

credenciarem junto ao

http://bnc.org. br/sistema,

site htt

BNC- BOLSA NACIONAL

no Portal Nacionâl

Kle
Secretário de Administração

DE COMPRAS, no endereço

de ComPras Públicas

ln =j ; ou através do

Canapi/AL, 14 de novembro de 2024'

artins Lira

V,b itais? s= ben

al br/la 2lE l-de-

lnformaçóes pelo e-mail: licitacao canapi@qmail com

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - cEP: 57530-000

CNPJ No í 2.367.892/0001-42

AVISO DE LICITACÃO



dos Municípios do Estado de Alagoas. edição 2428, código
identificador 7D67F29C, cuja data de abertura estâva preüsta para o
dia 19/1112024 às 09:00h, com etapa de lances iniciando às

09h:l5min no site https://bnc.org.br, TEM ALTER{DA SUA
ABERTURÁ QUE DEVER/í OCORRIR NO DtA 27lt ti2024 ÀS
0s:00h, coM ETAPA DE LANCES |MC|ANDO ÀS 09h:tsmin
(horário de Brasflia), no site http§://bnc.org.br. Altera-se ainda datâ
Iimite paÍa o acolhimento dâs propostâs de 19/1 I /2024 às 09:00 hoÉs,
para 27111/2024 as 09:00 horâs.
Os interessados poderão obter hformaçôes Íros endereços el€hônicos:
http://www.campoalegre.al.gov.br/downloadsl2/licilacoesll e

https:/,6nc.org.br/, bem como _junto a Pregoeira e a equipe de Apoio,
ahavés do e-mail licitacoes.pmca@gmail.coÍq ou ainda dirctamente
nâ Sede dâ Comissão Permanente de Licitaçâo situâda nâ Av.
Monseúor HildebÉndô Veríssimo Guimaràes, n'002 - 1'Aídâr,
Centlo, Campo Alege, Alagoas, no Horâio de: 08:00h às l2:00h.

Campo Alegre /AL, 19 de novembro de 2024

FABTÁNA CÁRNETRO E SILVA
PÍegoeiú Oficial

Publicado por:
Alicia Dayare Râmires da Silva

Código IdentiÍicÀdor:6726080B

O MLNICÍPIO DE CANAPI, através da Secretaria de Administração,
avisa que realizará licitações conforme resumo:

Modalidade: PREGÁo ELETRÔNICO N" 2712024 (BNC- BOLSÀ
NACIONAL DE COMPRAS)
Objeto: Regisfo de Preços para a aontratação de empresa para a

pÍestâção de seniços de agenciamento de viagens, visando a rcseÍva,
emissão, marcaçâo/remarcaçâo, fomecimento e cancelamento de
pa§sagens aéreas, para atender a demênda do PodeÍ Executivo
Municipal de Canapi - AL.
Tipo: MENOR PREÇO.
Data e hora dâ sessão de disputa: 05/1212024, às 09:30h (hoÍário de

Brasilia).
LOCAL: Sistema eletÍônico do BNC - BOLSA NACIONAL DE
'OMPRÀS, através do site www.bnc.org.br.

vJs ioteÍessados podeÍâo rethar o Edital atavés do sile:
www.bnc.org.br e se credenciarem junto ao BNC- BOLSA
NACIONAL DE COMPRAS, no endereço hftp://bnc.org.br/sistema,
no Portal Nacional de Compras Púbticâs
https://pncp. gov.br/app/editais?q:&status=ecebendojroposta&pagi
na=1 ; ou através do site http://wltrw.canapi.al.gov.br/lai/32,Edital-de-
Licitacao.

Informações pelo e-mail: Iicitacao.canapi@gmail.com

CanapiiAl, l,{ de novembro de 2024

KLEBSON FABIANO MARTINS LIR4
S€cretário de Administração

Publicrdo por:
Givaldo Inacio Dos Santos

Código Identifi cador:96150088

SECRETÂRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÁO
AVISO DE LICITAÇÃO PREGÁO ELETRÔNICO 2812024

AVISO DE LICITACÃO

o MLTNICÍPIo DE CANAPI, atrâvés da SecÍetaria de Administrâçâo,
avisa que realizará licitações conforme rcsumo:

u,rvw.diariomulicipal-aom.btâma

Modalidâde: PREGÃo ELETRÔNICO N'28/2024 (BNC- BOLSA
NACIONAL DE COMPRAS)
Objeto: Registro de Preços contratação de empresa para a prestaçâo de
serviços de agenciâmento dê HospedageÍL visandô a reseúâ,
marcaçãohemarcação e cancelamento de Hospedagem, paÍa atender a
demanda do Poder Executivo Municipal de Canapi - AL
Tipo: MENOR PREÇO.
Dâtâ e horâ dâ sessão de disputa: 0511212024, às 11:00h (honário de
Brâsilia).
LOCAI: Sistema eletrônico do BNC - BOLSA NACIONÂL DE
COMPRÀS, através do site www.bnc.org.br.
Os intercssâdos poderão retirâr o Edital através do site:
www.bnc.org.br e se credenciarem junto ao BNC- BOLSA
NACIONAL DE COMPRAS, no endereço http:/ônc.org.br/sistema,
no Portal Nacionâl de Comprâs Públicas
https://pocp. gov.br/app/editais?q=&status=€cebendo,proposta&pagi
na:1 ; ou através do site htlp://www.canapi.al.gov.br/lai/32lEdital-de-
Licitacao.

Informâções pelo e-Ínail: licitacao.cânapi@gmail.com

CaraplAL, 14 de trovembro de 2024

Áx0

M

KLEBSON FABTANO MÁRTINS LIRÁ
SesÍetáÍio de Adminishação

Publicãdo por:
Givaldo lnacio Dos Santos

Código Identificrdor:BFB7F I F6

SECRETARIA MUMCIPAL DE EDUCACAO
EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITWO AO

CoNTRÁTO N" 166/2023.

EXTRÀTO DO PRIMEIRO TERMO
CoNTRATO N' r6612023.

ADITIVO AO

FundaÍnento Legal: Inciso II do AÍ. 57, da Lei Federal n' 8.666/93.
PATTES: MUNICÍPIO DE CANAPVAL E VÀLE BENTO
TRÁNSPORTE ESCOLAR E SERmÇOs DE CONSTRTJÇÃO
LTDÁ, inscrita no CNPJ sob o k. 11.757.223/0001-14:
Objêto: Contratação de empresa prestação de serviço de üanspode
escolar.
Vigência l2 (doze) meses;
Celebraçâo; 19/1 1 /2024,
Signatários: vinícius José Madano de Lilna e Marcos Àntônio Costa
dos Santos.

Publicado poti
Gilmo Malta de Menezes

Código Identilicâdor:F73óEAoE

GABINETE DO PRXFEITO
EXTRÁTO DE CREDENClAMENTO

f,XTRÀTO DE TERMO DE CREDENCIÀMENTO

TeÍmo de Credenciêmnto n' 01.10020 t 0.2024CD05.2024
Processo Administrati\o n' 1002010.2024
Crcdenciamento n' 05.2024
Credênciânte: Município de Chã Pret AL, CNPJ n' 12.334.62910001 -
57
Credetrciado: Auto Posto AS Ltdâ" CN?J n" 15.598.179/0001-06
Objeto: Credenciamento de Postos de CoÍnbustiveis para o
fomecimento de combustíveis (Gasolina Comum, Óleo Diesel Sl0 e

Etanol) para a frota de veículos do município de Chã Preta/Al.
Validade do Termo de Crendiamento: 12 meses a pafiir da datâ da

assinafura.

Signatários: Pelo Município: Mauricio de Vasconcelos HolaÍda; Pelâ
empresa: Alilbison dos Santos.
Chã Prcta-AL, l1 de novembro de 2024.
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SECR.ETÀRIA MUMCIPAI DE ADMIMSTRAÇÃO
À\.rso DE LrcrrAÇÃo pREGÃo ELETRÔNICO 272024

A!'ISO DE LICITACÃO
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DtÁRto OFICIAL DA UNIÃO-seçao: tssN 1677 7069 Na 223, te.ça{eira, 19 de novembío de 2024

Âvrso DE PRoino6A(.Áo
co coRnt ctÀ ELÍTRôNoÁ Nr 2412024

À (on \\àô ,ê4r1.-!ê de L. upál de R o BBn.ó
ntercrldoj qu€ d (o{CoRRÉNcÀ tla-rioNr(i nr 0t4l2or4 r,l

or/pMRB,.uio obreto é â contratação de eópresa paiâ ére.!ção de construção de quádíâ
de piso modllar, 1ocâl: Bairro Ooca ruÍ1êdo, .o Mlhinpio de Àio A.ânco Â.re, Prdêss.
cPi or/pMRB N' t29/2a24, Ílco pío oeadà pdtâ o d'ã 0s de dezembrô de 2024 às 10h

1ll de ndêmbro de 1024.
tRlc( srrvÀ DÉ olrvÉrÂÁ

s€cíêtári. Âdjunto de Gesião Âdmi.útrànv.

av§o DE 
^NuúçÀopRt6Ão EtfraôNtco sRp t{r Íro8!/20r4 - ctLo3/PMaB

od'c qr€ sê p.odL?dm o. Êlê'to) hgdr cr 5uá orl,ludê toa ,rlpdldo -ô à1.
7r o" -e, leóe,á n, ri r t1/ro7t ÁNJút o \uvlco Do pRf6Ào trtlnoNl(o :Rp Àro

9m3l/20:4 d€nÍo do Ponal d. Coôprà§ do GoveÍno redeíal cokprã! 8ov br, rujo oblerô
e á tôÍôâçào d€ regist.o dê pÍ?ço3 úend. ã ,uturà € .ventuâl .ohtâràçào dê êmpresâ
espeôá]'ràdá rô rêtulao de manulençào prêvêntvà, .oíêlivã e suporie lé.n'co, s.Riço
..nl,n!âdô dê lo.âção de platàlo.oa de shwr,ê dê cid:d€s inteliSe.ter ê rêfliço
côntinúâdô dê lôáçio dê pbtatoma lecnolóei.à dê sofka.e pâra rê.ó.he6ênto tãciãl
parê â rédé mêtropóliãn.'Cid.d€ digúâr'ê !i.teôá'Rio &ãnco ôáh s.8uÉ", paa
à1êndêr ô PrefêruÍa de Ri. ara.co, aÍâvés da Secr€taria Municip.lde o4€.volvimênto
E.onôni.ô, Iunsmo, Í..nologia e rnovoçãô, em d€coíênci. de pÍejuÍro ía .rãpã d.
lânc€s, arôs ióíâbilidâdê ío rúlenã cômF.âr.Êôv, conlorme .on§tâ no pr@tso
adhinkúâtivo ne 122l202a CPyPMRB.

nio Bía.co A.r€ 11 de nôvêmbro de 2024
ER|C( SILVA DE OUVÊlfi.A

se.rêráíi. Âdiunto de Geíão Adminúúáriv.

avr5o Dt llclÍaçlo
PÂ!6tro íÉmôxrco siP Nr &r/2024

COMPÍ{ÁSGOV N' 9010V2024 . 5DÍl OBTFiO: tormaçâo dê rêehtro dê Or.ço! visândô a

flturâ ê .vê^tuàl @nrrar.Éo de ehprê!à especBlr.ada no 5êMço d. r.núênçã.
p'evêntiva, c.Íetivá: supoíê te(ni@, setuço.ontinuàdo de l6açãó dê or.tàIoÍ-á de
io4*3 . d€ c'drde: ,nte.'Â.nr. çào oe pl.ràrorFà r{holo3Là

e t.o B,à.!o ra s résúrd" pJ r àlender a P.ptàlú.. d. n'o Brà\o a( otooo{.s serãÔ
r.cebidás até às lo:ooh (hô.á.iô d. snsili.) do dia 09 d. de:€mbro dê 2024, qurndo lerá
início â dnrltã dê prêÇos ro Sistema dê Cômprâs .lo 6óvétnô F€deÍ:l
lwwrov br/.omDrasl Édúàl_ 

o edn: srr.r r daposçào oo.'nr.r.<\!dos r p!1tr do dr lc d. _detb'o d'
2024. á,,dvp! dôr lres do w*waôv brl.omp.: JASG Ne cs01lc
hnp:l^Bêôai r.é.âc.Bd.brlp.dàldaíi.i!a.et, hnp //.p1.íobrancoác.3ov bí, ou podêrá
ser 5ôllcirado pêlo ê'm;il cpl@nob.àn.oac.gdbí e no PÍot6olo d. Li(rlãçó€s, ,tuadô na
Ruô Âlvórâdâ, n4 231, 5s Púo Aanro Aosquê, R'o BÍ...o A.rc CÉP: 69 9@631

Rio Bráô.ô A.rê, rt de novêmbró d€ 202d
€RICK SILVA OÉ OLIVEIRÂ

sê.rêtãrlo Âdjunto de Gestão adm'ni!$at a

PREFEITURA MUNICIPAL DE RODRI6UTS ATVES

ÉxÍiÁÍo Dt aot{ÍnÀÍo

Er.ÍRATO OO CONTRAÍg CONCORRETJCIÁ N. 002/2Ô24, Coôtrâto n' 56/2024
C.nÍatr.r.: pÍefeitúra d€ Rodrigues 

^lves 
apNl: a4 306.455/0001-20

,ónfJrddd.r c o RorÁ\ & M N P'NHETRO, iNPr 34.7rr 259/COOI62
, ILSJLÂ PÊ'MrtRÀ. Do OBJCIO COÀl-PA A(ÀO Ot Pl!9OÁ )UqLDiaA pÁiÁ RLIORMA F

ÁMPr^alo Do arNÍno TEcNoTOG co
c,rrs-ü srcur,ror piÀ/o Dr vl6íNC,À Do coNIqaro.
O cONTcÀiO rerá r rEê.c,á dÊ 6 he(j me*\, rolràdô, da ddL od er(sào.lâ otpq de
.effLo, e ie'i et.á.'tp.en!. p.'r dJ dàtá de p-br,(.çto )eu eÍr,.!o. no o,jro ofi('ãl
C. F+àd. dO ÂíE CúU§UIÀ OUINTÁ PAGAM'NTO
o CON'IRÂTÂNTE pag3 á à coNTÂÂTÂoÂ p€lo objeto de«. coNTRÀTo o vôro. elobàr de Rs

314.356,9r lTÍe:êíto5 t.erê.lôs e .'nqu.nta reâls ê nov.nla e qu.ko
ielráeó.r colIo,Fe o'opô{à Jlr.serldda peà (o\_R}-ÀoÂ
Cú-SJLÂ OLCIMÁ çÍ6UIvDÂ DOIA.ÀO ORçÁMLNIÁ3IÀ
ô! É..6-r o(/rnentàro. oÍ.v-rr. p de<rjrrdr\ à LôLpau'a.n da,-ps. ubjern d*rê
oes,o knarorc .o'€ráo Dór Lôntá oã Nã1-re?é df Desp.$: d 4 90 51 0o' lÔnre de
lie.-hoj Convên o ., ao9 OOO2/102. rràà!í.,a1..: t-peL'àÉ.
rôd.i8u.5 Àl!.r, 12 de hMmhrô d. 202d iãilsn pô^r.s dê Âmo.m pÍêtê'lo lvlunic'pal
. Ê c o fiosÂs & M N plr{HÍRo - coNrRÂÍÂDÀ

txn Ío DE cot{TRAÍo

EXÍRÂÍO OO CONÍRATO CONCORÂÊNOÂ Nç O07l2024.Contralo n' 5412024
Cô.irátanle: PreÍeüurá de Âodri8ud Alves CPNI 3,4106455/00!1 20
aônÍârâdá, Ê c o Âosas & M N PINfiE'RO. CNPI lA 7L1.259/g)Ar 62.
rIÀ ]SULÁ PN]MEIRÀ,DO O8]ETO CONSIÊU(trO OT QÚÂDRA COBIÊTÂ \Â COML\I DÂDT
pRofrTÁ arÀusLrÁ srclrNoa PÊÀ?o ot v.l,lNrrÂ Do (oNlRÁlo
o aô,vrRÁlo Lerà à !'êênL. de ! l,e'tl mêçr, -onadoi d. darà.ã erÁs.o dá ord,m oe
lpfr,o e le á elGr'a-pPnà à t.i dà daràdp o-b(..;o,eu errdro. no o'drc Ot'.'àl

CLAU5I.]14 OIJIÀIÍÂ PÂGAM'NTO
o coNlnÂÍÁ|.ÍÊ p4âri à coNÍnaÍÁDA pêlo oblêto dene coNTRÁTo o vãlor globàl dê f,s
633 431,39 ls€kcentos e tíinlâ . tÍês ml, qua!Ío.e.tot e tn.ta e uÔ rêãi! ê rintà e íove
ceôtavoa conroÍme oropdla alrêsentadà pelâ €oNÍnaÍaoÁ.
cúusuú DÉcrMA SÊGúNDÀ - Doraç-Ão oâfÁMtNrÁRh
o\ rê ur!o' orLàóerrd'o\ o,ev no! ; oe9r:'ddÕ' " cobeluÍa da\ 

'1.!pêrds. 
oo,elo dPstê

o'o es*, tJ'L'.o. o re ào po' (ohta dr í\drJrer) de De'oê.r' ó 4.90 51 00 rDnle de

RÊ(L<ô! rô.r"n'c _? 44Cq 0m?/)0?4 'ànr.Í...ài t"Pec'rF
Roô g,e. arve) t8 oe _ov.-bÍô de ,'O)í lan\on oonl6 de §roiro n'eíe'lo Vt':c:pcl

t c o nosa5 & M t{ PlNrlÊlRo. coNTRÀlÀoÁ

ESÍADO OE AI.AGOA§

PREFÉIÍURA MUNICIPAL DE CAMPO ALE6RE

Âvlso DÉ Lrãr^êo
PRtGÃo tlÊrtóNlco

PsO(.5(O ÀOMrÀlSTqAlrvo 077.!OI/)o)á tor'Al ',lo O8O/20ia MOoA. DrDl. oqlc4o
'. Í-Ró\rco oB,Ero: ae ,r1(Ào Dt EQUIPAMT {Tos Df ,ÀJÍotMAÍlc^ DÀ_Â 0o oRLGAo

or 02 .êz€m&o dê 2024 roú30 Do DnEGÃO 09h l5n'. ÂCOLH'MtNrO DÁ5
osooô(,ÍÁ(, tq/l1/20?4 , páítr ,ràs O3h lo,n.. àrp à1 ogh mm'. ú drà 0t/r2l2024.

Â !Ê,\;o óubl'o \êÍr rêrl'rddc .o <lê. Fnps'//b(.ô,Ebr or {le e,edôi
!od€,ào ôb,ei .torhà(ôêr no) .ndêr.ío5 ele!'ónros. arp! '/br. Ô's br.
l rp,/w*a !árpoàles ê dl3ó. ô,/dów oãor,r/h.trà Ôér/ I bêm como runro à Pregoe'c e
â Eqúrp€ d€ Àpo8, p![ô.môi lkitã.oes pm.a@3mail.@m e nâ Sêd€ di Comissân
Pêr;anenr€ de Licitação. ítuado a avenida Mon!ênhor sildebrándô veíi.§iFo Gurmârãê.,
.e CO2 1s and.Í, Centro, C.mpo Alegre, AL4oâs,.o Horáí. dê:0a0oh ât l2:@h.

Camro Âl.sr€lAL, 13 de novehbro de ?0?4
MÁRcÁ oo5 sÀNTos

PREFTITURÂ MUNICIPAL DÊ CANAPí

Ávrto ot (oraçÁo
mtcÃo tltlnôNrco I,r! ??/2024

o ML\CÍDlo Df caNAp'. àr.vé§ dà cêúe!á,à de Adm,.atàçãu, ríra qúe

'.rrà'á utà.ôês conrormê reluho Modá'dádÊ PRÊcÁo ÍrrÍqo\lr(o No l7l20?4 (B"l('
Boú^ NÁc.oiar rjr' C oM PÂÁs) oo /iô Hrs (ho d. P,elor pJr d t ont'àràção de rmpreri
orrJ d o'.qà(3o d. $Nrcos d€ "rêíààr.'tô de ué*4"(. v^r1dô
nô.ü(jorerdr.à(áo, rorec.Íenro c rdleràl'qro de pá$r3f_s c€eà§. pá ã dr€nde' d
dF rr'dd do Pod.; tr.crnú VJ_('p. oê (2oàp' . ÂL r'Do vtt\OR PqÍ(O Dár. e hord dá
F !5o d€ o.(DL'à 0r/lrl/024,.s CR roh {ho'á,{ dê Ardsrid) IOCAI ciíàmá.r.!ro^(o do
3\( BOúA túlÍ ONÁL Ot (OM!qÁ5 àrôv€r e fe ww b.( or3.b'
ood.r:o ,êr.à. o ron.t ,rraê @ r!. *!B b..o,q ú e :. ,r.de^r àrêr ju.ro éo B{c-
boLsÂ I'iAC,ONÀI Dt COMP8 S, no end€'s(ô hnp //b;. or3 0 

^úrría 
.Ô PóddlNd(onàldc

aono'.r Puoh(", htro. //Dn.oqovb /dpDlpd á\rq-_&sr!t r r4(emndo p'npo*àApàgnà 1

ou ir ruves do vte hnpT/nuü a zr4.| 1l sot b4tà'l t) ttdnlt de L1!rtao lnío'íã(ó.r p.ro e
ó.ll: licitacaô..anàpi@smâil.€ôn

Cánãpi/A|,1, de n@emb@ dê 2024
XLISSON fABIANO MARÍINs i]RÁ

s<.êtário d. administraÉo

Àvlso Da ucrÍaío
?REcÃo alÊÍtô rco Í,t. 8/1024

O MU,{rcÍpO Dt CrNApt, àlràv{r d. S".rclad ê d6 n,Íôç3o. áüs qú @t,éé
@có6 sniôm. (úô Mooãllo4. DqtcÀo { ÚTRÔMCO Nc ?V2O24,BNC' BOISÁ \rlCloNÂL
o{ ( ôMP3Â51 obFro Rectu & PÍesor @nn!tà@.,. empre$ pJ,á r preíào1ô d" 5 ços de
e.mmênto d€ h6oed.Iff vÉú à rwd, rurcàêô/rêrEÍ5o
.áM uâàb;s j d€rundá Íkr D.Éer trmrlrw Md.od óÊ CàBp ÂL I'po MfÀóR
PÂEto. Élé à ho6 dà qs& d. dhBE 05/12/202Á. s I r ffr (ho àrc de &à!Àâ) LoCÁl'' tsleru
deÉ.tu ó 8NC .3ollÁ NÁCO{À, 0Í COMPRÀs. ar,ãÉ do * *whdo4br Or
ntêrê5sà.r6 t)*ráo retô o tddrl ãtlz8 do !G m b4c.o,x.br e * dÉde,EÍm E.lo e
BNc aorsÁ ÁÁ(oria cr coMp Ás, "ô .nd.r,(. htlp://br. ôB br/1jrên., .o Pdt, rk'ohal rh
ComoÍà, Pubi'ui hruç//Dn(Ê se b/àppldtrs)q.&§bB. rr4bêndo.. pópotB&!4iM I ou
àre.r @:(e tnp rM êsp'.J3pl b,/by'12ltd,c' det4'ià6o l.fomáçõ6 Ér, e_mal
lic'ia.áo..anãpi@shà'r @m

cá.êpilAl 1{ dê .dêmbro de 202a
KLEBSON FABiÀNO MÁRTI'{s LINÂ

s€rêtáno de 
^dm'ni!iÉçã.

PREFEITURA MUNICIPAT DE CRAÍBAS

Âvrso o€ ucí çÂo
PnEGÃO ÉIEÍXôNICO SRP N, 10.026/2024

Processo nq roo3oool/2024 Modâlidad.: Píegão ÉlêÍôni6 siP n.r 10026/2024
TrDor Me@r prêçü por ltemj objeto: Convat.ção de emprên p..ô re@rga e úanulÊnção
da êriíto' d, i;cé;d,o pôà âtender as 

^e.eíidad* 
do Mln'cip'o dê cÉ,bà!/al

o Éditãl cnconttâiê dúpônivel nô ntê hltp://M bn. orgbr,
hLrp5 //M cÍa'bô5 a I 8ov. bÍ Data de Íe.r'.açâor all de deremhÍo d€ 202:l * lohooáih

írÂ60 -osÉ ot uMÂ
pÍe6oete

PREFEITURA MUNICIPAL DÊ IEATEGUARA

.t
t/) /)

W

EXTn^tO OÊ ColllÍi TO

CHAMAOÀ PÚBL|CÂ Nc 1/2024 PRÔC. ÁDMlr,l. .c 0a070aj04 2/2024. ÔBIETO: Aqu6rção
êxclcúa de 3ê ê6i .limentíclos dá Áencultut! tâmiliaÍ ê do tmpÉe.dedor Êam'lE Rurà|,

oara o ãrendlmento ao Prosrâmá Nôcional dê a1iÔentáçio EscÔlàr PNAÉ, nas êt olàs
múnicipáis po. mêlo de chanlada PúblGdcstlnado a supír ó§ nec*sidadesdo Municipio de
lb.teguáÍá COIÍTFÁTANT€: Prefetruí. Munrcrpàl de lbátêAuárá CONÍRÂIAOAS ÍCÕnÍãto ní
Mlq!J+l/2O241 COOPERAÍI AURÂL DE laÀTÊGllÀRA LTDA, 

'nscnta 
no CNPJ 3ob ne

s9.2rr6.5€,/oú1 s], Édi.d: ô Ruá dó cáôpo. t/ns, cenlrô, lbátê3uàE/ÁL cEP: s7 agG@,
qu€ âprêentou o pÍeç, nârâ 6 tuns 01 â 29 e 32 á 15, lotàl'r.ndo o vald glDb.l de RS

1r75 706.00lur 'írhào...n!o 
e rrÊ.b ê rtrrú ml. )e!e(cn'o\ ê sFÉ Íeát)e l(o âtono

osoTooo{.2/2024r cooPLRAIlvÁ D! 9^OOUCÀO tt _FlFÁ 
OÊ Áú60A5 rplÂ. f(rrd no

cNpl no 04311.6761000116, adEda à Âv. SGúêirã C.moos, l:95, PÉdo, M!ceió/Âl, cEPl

57.010'co1, qúe apreeeDlóu o preço pah ôs itêns 30 e 3t, l.Jtáltah.,o o Élor Siobãl de R9

153.400,00 {certo e clnquêntâ e oitô mil. quatrocentos r.â!1. RÊcURsos: Fêderãl PRÂzo DE

vr6ÉNcÁr 12ldozelmses LUCINÉÁ LÁUAINTTNO FÊLü OÂsltvA Preíeilô

PREFEITURÂ MUNICIPAI DE ]UNQUEIRO

avlsos oÊ LlcÚÀçÂo
PnEGÀo EtcTnôxrco N! 3ol202a.5i

I'Do. MÊno, Pre(n albrrló R.8leüor dP prâçó\ p"rd l,fL, ' "whrual dquÍ(àÔ de
,i:curor 

"o,os 
roo anbutãld oo tpo uT odrlHôrrÍiô 06 de de/eabb d.2014

às og:oohs lnôva ho..s - horá.iô d. âr.5ília) leàl aNc SorSÂ NÂcloNÀL DE

rí! //runqretro. to, br/iràr\p.,..('àlponau.d âÁr. 'nto,mà§óê'. no .'màrl
li.itâÉ.prêaoero@juhquciro.al.ao!.bÍ

r!^queto/Ât 18 dê hovenbto de 2024
]O§' FÁAIANO DÀ SILVA SANTOS

Pre8oêno

gnEGÃO ELÉInôI{|CO Nr 121202+7a

. obieto'R€rÉtro! d. Dre(o! pâ'a ÍJ!L.d 
" 

eeíruâl dquD'lro dê
,J-,r -* t"à ocku; D :/Ho,d,.o 06 d. dezeÉbÍÔ d. 202À ds lo3ohr ld.r
ÀÕ,r! ê rinrã d. 8.à5ni., h(r' 6^l( - 3Ot5Á NÁC|ONAI OÉ

CoMPRAS rww on(.or! b'l o PdJâl eírÔntrâ+p dtrpo.'v.r -o lte
huorrurou.;oát..ovb'/i,,'i<pàrénüà/p.drrlpdúLr. irro,rá!ó.í no .ràl'
lrcriacaop.esoerô@iuhqueiío.ãl.gov br

.unquer'o/aL r3 de rovehbÍo de 202.
-o\É fÀslÂNo 0Á slrvÁ Sahros

PÍ4ôairc

Pa!6ÃO tlETtôNICO í{r 33/2024

Ti!o: Menor Píeço ' Objeto: ierÉÍo5 dê p.eço5 para lutlra ê êvê.tual aquisiçáo de
àíelàtoç I - Dàtà/lloráíioi 09 d. d.r.mbÍo de 202i1 às or:mhs Ínove hoíàs hoíário
dê B6íília, local, 8Na BOTSA NÁCIONÁL DE COMPRAS lllwbnco.g.hr) O editàl
ê.contr.ie dispo.tver no sitê htlp//r!nqueiro.al.sov b,/1.ôíipàrôncialpoíal/.dirài5r,
inlo.máções: .ô ê.mâil: lioiacàopíê3o€ko@turquej.ô.á1.3d.b.

lú.qu.irolÀL $ de novêmbro dê 2014.
,OSÉ ÍABIANO DÁ SILVA SANTOS

pÍ.3oêno

tcP!Mr2Úid!x/0q/)61284
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Edital n" 2B/2O24

q § Ên{rarPortat Nacionalde Contrataçóes Púbticas

6 > -:!ri?: t11

W
ÂtÕs$ar Co*tratâçá§

úliina ctLtalizacoo 21/ 71,/2A24

LocaL Cânapi,/AL órgão: MUNICIPIO DÊ CANAPI Unidade compradora: 1 - PRÊFÊITURA MUNICIpAL DE CANAPI

Modalidade da contratação; Prêgáo - ÊletrÔnico Ámparo lêgal Lei 14.133/2021., An.28, I TiPo: Edital

Modo de disputâ: Abêrto-Fechâdo Registro de preço: S,m

Oata dê divulgaçã o no PNC?t 2U11/2O24 Situação: Divulgada no PNCP

Data de início de recêbimento de pr aposaast 21/11/2024 18:oo (hoíário de Brâsítia)

Data fim de recebimênto dê propost asi 05/12/202410 OO {horário de Brâsilia)

\.íd contratação PNCP; 123678920001.42-7-A00132/2O24 Fontei Bolsa Nâcionâl De Compras - BNC

objêto:

Registro de prêços para contrataÇão de en]presa para ô prestaçáo de serviÇos de agenciamênto de Hospedagêm. visando a

reserva. marcaÇáo/remarcação e cancelamento de Hospedagem, para êtender a demanda do Poder Execlltivo MunicipaI de

Canapi - AL

VALOR TOTÃL E§TIMADO DA COMPRA

R$ 15 i7

Itens Arquivos Histórico

Núme.o : ouantidâdê :

V1

Dêscrição a

SERVIÇÔS DÊAGENC'AMENTO

DÉ HOSPEDAGEM (RESERVA.

MARCAÇÃO,/REMARCa'ÇÃo E

CANCEL-AMâNIÔ DE

HOSpÉDACEM)

1

vâloí unitário êstimado a

R$ 15 17

I (,

:;.:: :..a).:,. r::::1, t .: -: .::. _'t,,:t:,". a-: a)r!l.i:,i \.1,,u:.)'r;il a:r::1.:a.:l:l'.iii:,ia::. l'lli-'ii-

',.,.r... ...:.. -'.. i_. !: ..r:..'r': ii , rl':ilj_- 1,:;,_rr_r 1:: ,iir: .',1r : :i :,. i:i:':, l .,i.l1r1r.l:, i -l'

{ Voltar
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AGâÀDECIMÉNTO ÀOS PÂRCEINÔS
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Pesquisar
@ f P.,>ita cll l.â..J.trór:c»

EDITAL DE LICITA Ão ffi.
pÁGtNA tNtctAL, ACEsso A tNFoRMAçÀo > ED|TAL DE LtctrAÇÃo ' 2010

Data:22lNOV12024
ModâIIdade: PREGÃO ELETRÔNICO

Número:28/2024
Ano:2024
Objêto: Registro de preços para co.tÍatação de empresa para a prestação de serviços de ãgenciamento de Hospedagem,

visando a reserva, marcãção/remarcação e cancelamento de Hospedagem, para atender a demanda do Poder Executivo

túunicipàl de Canapi - AL

Valor: R$ 0.00

Setor: SECRETARIA DE ADI'4lNlSTRAçÃO

Divisão: Edital de Licitação

luivos:
\úOo,tOooSZZZaaaqSdúc70b0.t091 72a1.pd, - AÍqurvo princrp,rl

.ô§=

çANAfl
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PREFEITURA MUNICIPAL

rRÁtlSFÂRÊNCTÂ. ÍRA§ÁL}I<' E PROGâE§sO

Oficio no 59212024 Canapi/Al, 25 de novembro de 2024.

AO TCE.AL
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas
Maceió - Alagoas

A Prefeitura Municipal de CANAPI, Pessoa Jurídica de direito público intemo, inscrita
no CNPJ sob o no 12.367.89210001-42, com sede na AVENIDA JOAQUIM TETE, N'
336, CENTRO, neste município, vem através do presente, encamiúar para efeito de

Controle Extemo dentro dajurisdição e exercidas por este Egrégio Tribunal de Contas do

Estado cl^e Alagoas, cópia do Processo Administrativo n" 220241010004' PREGAO
ELETRÔNICo No 28t2024, cujo objetivo por sua vez É A CoNTRATAÇÃo DE
EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE 

-SERVIÇOS 
DE AGENCIAMENTO DE

VIAGENS (RESERVA, EMISSÃO, MARCAÇÂOiREMARCAÇÃO,
FORNECIMENTO E CANCELAMENTO DE HOSPEDAGENS), DESTINADOS AOS
SERVIDORES E DEMAIS AUTORIDADES INTEGRANTES DO PODER
EXECUTIVO MUNICIPAL DE CANAPYAL.

Ao ensejo, apresentamos votos de estima consideração' ao tempo em que

ficaremos a inteira disposição desta corte de contas para promover qualquer

esclarecimento porventura necessário.

Atenciosamente,

COMISSÁO DE CONTRATAÇÃO

Página 1

GILMO MENEZES
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PREFEITURÂ MUNICIPAL

TR-ÀNSPÂRÊr{Cr^, TAÁ6ÀL+tO ê P&(}GaÊsSO

Ofício ns 593/2024

Ao,
TCE - At
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE ALAGOAS

Assunto: PREGÃO ETETRÔNICO 28 12024.

lnformamos para os devidos fins que não consta dotação orçamentária para pregão

Eletrônico n"28/2O24, Contratação de empresa para prestação de serviços de agenciamento
de viagens, (reserva, emissão, marcação/remarcação, fornecimento e cancelamento de

hospedagens), destinados aos servidores e demais autoridades integrantes do poder

executivo Municipal de Canapi/Al, por se tratar de processo que visa gerâr ata de registro de

preços.

Atenciosamente,

Gil Malta de Menezes
Comissão de Contratação

Avenida Joaquim Tetê, Cenlro -Canapi/AL
CNPJ:'12.367.892/0001-42

Canapi-Al, 25 de novembro de 2024.
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PREFEITURÀ MUN!CIPÂ,L

IA. ÍR,ÀB T}IO E PR§GRÉS§O

Ofício ns 594/2024

Canapi-AL, 25 de novembro de 2024.

Ao,
TCE - AT

TRIBUNAT DE CONTAS DO ESTADO DE ATAGOAS

Assunto: PREGÃO ETETRÔNICO 2812024.

lnformamos para os devidos fins que não houve audiência pública para Pregão

Eletrônico 2812024, Contratação de empresa para prestação de serviços de agenciamento
de viagens, visando a reserva, emissão, marcação/remarcação, Íornecimento e
cancelamento de hospedagens, pâra atender a demanda do poder executivo Municipal de

Canapi/AL.

Atenciosamente,

Git Malta de Menezes
Comissão de Contratação

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/AL
CNPJ: 12 367.892/0001-42
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LEiTcE-AL*3le:- - Trlbunâlde Contas do Estado de Alagoãs

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE

ALAGOAS

TERMO DE CADASTRAMENTO DE PROTOCOLO

Segunda,25 de Novembro de 2024

Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL-Canapi

Orgão de Origem:

q Unldade Gestora PREFEITURA M U N ICIPAL-Canapi CNPJ 12367892000742, rcalizou o cadastramento do

-protocoto de LtctTAçÃo/coNTRATos/coNVÊN tos/cotrtc ÊltrRES/coNSU LTA AQUrslÇÃo DE BENS /
SERVIçOS / FASE INTERNA de número O2OO58/2O24. O cadastramento foi realizado pelo(a) GILMO MALTA DE

MENEZES, CPF r269t877490, no dia 25ltt/2024 às 14:30 horas.

Número do
Contrato ou
equivalente

. orÍcro

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7í2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitidã certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. ORÇAMENTO ESTIMADO EM PLANILHAS DE QUANTITATIVOS E PREÇOS

--ÚNITÁRIOS; QUANTITATIVOS E PREÇOS UNITÁRIOS;

Atençâo:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3s e § 4e da Resolução Normativa ns OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. INFORMATIVO DE DISPONIBILIDADE FINANCEIRA;
DISPONIBILIDADE FINANCEIRA;

Atenção:
Conforme estabêlecido no artigo le, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ns OO7l2O24 doTribunal de Contes

Protocolo Eletrônico 020058/2024 7l!

Cadastrante: GILMO MALTA DE MENEZES
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do Estado de Alagoas, informamos que este expediente $tará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo dê 05 (cinco) dies útêis, para que seja emitida cêrtidão de Íecêbimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. AUTORTZAÇÃO DO CERTAME PELO GESTOR/AUTORTDADE COMPETENTE;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 doÍribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pêlo setor de
Protocolo, no prazo de O5 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de rêcêbimênto ou não
Íêcebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. TERMO DE REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO, COM TODAS AS ESPECIFICAÇÕES E
NORMAS DE EXECUÇÃO PERTTNENTES AO OBJETO DA L|CTTAÇÃO, QUANDO FOR
O CASO;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 doTribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no pÍazo de 05 (cinco| dies úteis, para que seja emitida certidão de recêbimento ou não

vrecebimento, a qual será anexada no próprio expediente,

. PARECER JURÍDICO

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Rêsolução Normativa ne OO7l2O24 doTribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prezo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja êmitide certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente,

. AUDIÊNCIA PÚBLICA. ART. 39 DA LEI N9 8.666/1993, QUANDO FOR O CASO;

Atenção:
Coníorme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4s da Resolução Normativa ne OO7|2O24 doTribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos quê este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que sejâ emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. ATO DE DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO, DO OU DO RESPONSÁVEL
.-"PELO CONVITE;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo ls, § 3e e § 4e da Resolução Normetiva ne OO7l2O24 doTribunal de Contas

do Estedo de Alagoas, inÍormamos que este expediente estará êm análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. EDITAL E MINUTA DO CONTRATO;

Atênção:
Conforme estebelecido no artigo 1e, § 3s e § 4e da Resolução Normativa ns OO7l2O24 doTribunal de Contas

do Estado de Alagoas, inÍormamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo Eletrônico 020058/2024 213
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Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. EDITAL E MINUTA DO CONTRATO;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, inÍormamos que este expedíente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no pÍazo de 05 (cínco) dias úteis, para que seja emitida cêrtidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. PUBLICAÇÃO DO EDITAL,

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 doTribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no pÍazo de 05 (cincol dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente'

Protocolo Eletrônico 02005812024 313
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Respcsta

Criãdo em Íexto Arq. resp. Edêrêço

N;o há ãrsúrvô irnexâd,
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Pregão Eletrônico n.ot 28/2024
Processo Not 22O241olOOA4/2024 . ..:...

Objeto: Registro de preços para contrataoão de éfipresa'para â iiéstaçãdide serviços dé'ágenciamento de

Hospedagem, visando a reserva, marcação/remarcação e cancelamento de HosPedagem, para atender ã

demanda do poder Executivn MutiCipal deCanapi.i:: AL, qUêltidadeg e exigências eStabelecidas neste Edital

ê seus anexos.

. .,,:.. : ,

FUTURA aGÊNciA DE V.iÂcEi{s E TúhisMO liTDA,, rpéssoã' iju ríd icà lde direito privado devidamente

inscrita no CNPI sob o n.o 08.808.1531OOO1-77, com sede à Rua Floriano Peixoto de Paula, n.o 75,

complemento 101/ Blocqrt5, sãor. Gâbriel; Belo Horizont€ - MG, cEP 31.980-280, com fundamênto na
,'cláusula 13.1..,é,demaillljtens rêÍácionadói, berii'como no art.o 164 da Lei n.o 14.733/20211 a presença

de Vossa Senhoria apresentar sua IMPUGNACÃO PREVENTM AO EDTTAL Coltl EFEITO SUSPENSM,
o que o faz consqaste as r3zões de.fatos e fundamentos a- seguir aduzidas.

I. DA ÍEMPESTTVIDADE

TLUSTRÍSSIMO (A) SENHOR (A) AGENTE DE CONTRÂÍAçÃO DA PREFEITURA'ITIUÍ{ICIPAL DE

Conforméase dênota . ertqêgu rí:tomo se extrai do artigo 164 da

Lei 14.133/2OZl, ô prazo para nta. impugnáião é dê 03 (trêê) dias úteis anteriores a data fixadê para

abertura da sessão pú
limitado ao últimd::iJia

ndo êste ser respondido nô praza de 03 (três) dias úteis do seu protocolo,

r,à. data,:dâ abeÉüra do.,ôéftã

Assirn, lendo

b

presente impugna
dia 03/72/2024.

II. BREV
HOSP
SEM

A Em pre

diversos clientes dos m
prestadores de serviços,

Pois bem, na q

Referência ), mais esp
quanto a extensão da cláusula á
transcrevemos:

resêí!êrdatã,.,qiJe distdnsa preparo, a qual deverá ser respondida até o

ERVIçOS DE
DE VIAGENS

ndo serviços a

, dêntre os ramos de atividade, enquadram-se clientes

m Assessoria em Licitações Públicas, ao realizar
u que o Anexo I do Edital (Termo de

termo de rêferência, prevê deixando dúvida
ção do obieto contratual conforme abaixo

9. DA SUBCOI{TRÀÍ

do objeto contratual

1ert. t64. eualquer pessoa é parte legítima para impugnar edital de licitação por irregularidade na aplicação desta Lei

ou para solicitar esclarecimento sobre os sêus têrmos, devêndo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes dã data
de abertura do certame.

t {et)aats aeza
Râmais:10,13 ou 14

(9 nua eaare Pedío Pinto, n.o 424,
Sala 601, Venda Nova, Beto
Horizontê - MG. CEP 31.61m00

E licitacao@viagenstuturacom.br

Í

CANAPI - AL

IsÍÍri§§E

a análise minuciosa do presente ê{ital, a

êm vista a sessão públicâ será realizáda no dta 05/7212024, tempestiva a

prc@sta

EDA
HOTELARIA

certamÊ.

rl'i:irirri

iteiYr
da
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Neste contexto, surgem algumas dúvidas que merecem ser sanadas, a flm de viabilizar a ampla

competitividade do processo licitatório, O ponto central desta impugnação consastê em entender a

extensão do que se considera subcontratação, para, em um sêgundo momento, demonstrar que
os serviços prestados por agência de viagens não configurariam, neste cenário um
subcontratação do objeto contratual, a fim de garantir a participação dê3b e de outras agências
de viagens no procêsso licitatório 

. r.,rrri:i , ' r,,rrr,, .

Em resumo, a subcontratação em proéisos liciátórios é uma prática comum porque ajuda a

aumentar a eficiência, permite acesso a habilidades especi3lizadas, reduz custos e facilita o cumprimento
dos requisitos e prazos do contrato.. l!_ão obstaúte, o edttal. ê seu-sr.ênexos nãQ deixam claro g-ggc-§g
entende por subcontratâÉá, em.iââião aoarr§êúiços qÚi,llaerão Pre§lados. r''l]lr,i::l::

(***

Isso porque, os sêwiços de hotelôria, ificluindo hospedagem, alimentação, com disponibilização

de instalações físicas ãdequâirB§ (apêltâí.nêntos,:§alas, auditorio, equipâmentos e serviço de apoio técnica),

em rêgra, poaéâl'ãer eiàliitaaollir!âiito poi:âiênctaariôé vlagêiiât'i: turismo, como também pelas

No casordos autos..rtal possibilidade é aittda mais evidente, ao passo quê.os obletos estão dividldos

em grupos, em óidâdes dtfêiêntes, ocorrendo em datas diferentes, neeéssitando de acomodações e espaços

de auditórios para números distintos de pessoas, devendo ainda oferecer serviços de buffet e hospêdagens

em quartos triplos e individuais, notadamente obedecendo uma dinámica de operação realizada por agências

de viage'1s.
RessalE!:!g qlrg 6 execução dó'iontratorfor agêniiâde viageô;rnão implica, ern nenhuma hipótese,

o encarecimento dos custos Bara operar tais seaviços, pelo contrário, Na maioria das vezes, as redes de

hotéis não desejam ter o "trêbalho" de reôlizar toda a logística de tais eventos, se Teservando em seu direito

de fornecer o espaço para:âse ocorraln os enc{i.Dtros (como auditórios) e fornecendo os quartos para as

rese.vas de "osoedãgens. Para enquadrar tal dinâmica, oferecem condiçôes especiai\ oa.a as agências de

viagens operarem tais contiatos dentm de seu hotel, resultando na possibilidade de se obter preços alnda

mais vantajosos clso os s9.ry1:9os sejam prestados pelas agências de viagens

outro poàio qué"i*'àiece aiài,ieão tambem, reside .no fato de que, qualquer imprevisto na hipótese

de lndisponibilidade de ôComodações, etc, as agências de viagens podem procurar outras opçôes de

prática, independe do fato da prestadora dos séryiios serem titular da prôpriedade/posse do

empreendimento hoteleiro. Os serviços de ôbjeto deS§: licitação se caracterizam pelo fornecimento dos

serviços de hospedagem, serviços de infraestrutura, fdiàecimento de salas para oficinas e coordenações,

alimentação e pensão completa, sendo irrelevante para a consecução da finalidade da contratação, se a

empresa vencedora do ceÍtame é titular (proprietária) do estabelecimento comercial'

L {31} 3a1B B8TB P)

Ramais: 10, 13 ou 14
Rua Pâdre Pedro Pinto, n.o 424,
Sata 601, Venda Nova, Belo
Hoíizonte - MG, CÊP 31.610-000

lX Licilacâo@viagensÍúurâ.com.br

acomodações sejam
intêgrãlmente e

qualidade e prestar os serviços

O Edital e anexos, ao menc não poderá ocorrer a subcontratação do obieto
sem que haja
entendimento
empresas que

do se entênde subcontrãtação dêste, poderá lesultar no
e por consequência, afastar diversãs

por indêvidamente os cônsidelar como

subcontratação.

Nota-se que a preventivo, qual seja: busca-se entender

a extensão da cláusula certame, e ao final,

busca-se ainda garantir à Pública a

Isso alimentaÇão, com disponibilização de

equipamentos e serviço de apoio técnica) na



FUTURA
VIAGENS

Convém destacar ainda, que, conforme a própria consulta do CNPJ que pode ser realizadoa um dos

CNAES da empresa Impugnante (79.11-2-OO - Agências de viagens), inclui, dentre outras atividades, a

reserva em Hotéis.

E§'

Conforme disponibilizado pela pesquisa no In*ituto Brasileiro d€ GeogÍafia e Estatística (IBGE),

elaborado pela Comissãa Nacional dgiclassifiüÉo (CONCI-Á), esta subclasse compreende: i) atividades de

organização e vend4,S.,l.viagqr1§iiti€blgt tuístiço-1 excuç-õ!9; Il) aÉ #,ly!íades de- reserva de hotel e

de venda de passageíi' de eúpnãsê§:lde traásÉôltes, iii) .ór&!1iêcimêntq:Mê'informâção, assessoTamênto e

planejamento de viagens,tpara d públioo em gêral e para cli€ntes comêaciais e ainda iv) as atividades de

venda de bilhetes de v ns para qualquer flnalidãde.

Na condiçãl
servidores públicos, p

Minas Gerais, em que a

Ce-h.espcldêse!!§, co mo por

atendendo a BH TRANS

ade ells e turismo, a empresa fornece hospedagens para

m çolaboração em todo o Brasil, inclusive no Estado de

aontratos cuio o obieto é a orêstacão dos servicos
testado de Ca e Técnica, em que atendemos e continuamospôcidad

t Rúa Padíe PedÍo Pinto, n.Ô 424,
Sata 601, Venda Nova, Belo
Hoíizonle - MG, CEP 31.610-000

(31) 3318 8878
Ramâis: 10, 13 ou 14

t(b
7p

Há de se todas as condiçôes em fornecer os serviços
podendo ainda fornecer

adaptar a eventuais ocorrências práticas

dura nte â do contÍato. caso nao
realizar as êventual
buscaria outra
Hotel, de modo

qualidades em outra rede de
desta contratação.

as

empresa

X licitacao@viasensfuturâ.com.br
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AÍEsrAoo DE cAPÀclDAtE TÉGNlc &'.
*l@16

rente a prêstação de serviços
consistiu em servicos de

2?d2423.

2ô2942

F{rÍniÀ 
^éNcl 

DE vt^GENB E Tt Rl§xo LÍoÀ

oá.Ê08.1510001'71

Msêni laêltgle ÊatBir.

Rú r B.É Pênolo í. P.ulâ nê ?5-^pio 101- Br@ 05 - S!ào

.'úid - iá d.lá.I!.rt 8!h HorEodrÀ]tc ccp 3r.930?60

À cáêGrâ tó cc1.n§a!. coôn?tc ! LÉiaçôê! - oEcO! da El'pFEaa OE TRÁNSPoÂ-ÍE-3-€
.IPÀNSIÍO OÊ ÊELó BOSUO{ÍE 9A - aHÍÊÁNS. ç.d..tÍedâ m GNPJ Boõ 4 " {1 r',5/ rEI',w I

ü-.--;:i;;-.;;;ú*o-c",r* c*u.r "'soo. 
gáirc Buíe' aêb xon&Àtá' MG no-'l6o

a.'**:n ,ur"oe. o," É *t ."h à Pqrâ.b BHTÊANS DAf n ô 001104' d' 12 dt rá'§o 0ê lM

" 
ã .r.n* .'.'y. d'o. t*tqáo Nsm!*vs n ô 0o14ooa. à !ê<Mê.ra nb'ltsàda

ÂÍE§ÍÀ :

.'É ã .ltlt,r* *tnã dadinc€dâ p.!.1Ó! â EmF Êsà @ lrs spdi6 t Tr&rs{' de Belo tloüoíle
§e - siirnars. os eílrçoô 3r .ea!ço dá rÊ!.Nà. êmbtâo 'e,nagÉo' 'r!ê'gçto 

@

üri"sb;;i; ; 
".';§, 

o" b,itêê3 d€ Pá.i:ãêrs aâÍ€* . bírB3t€r íatbt'E ê lnblnadtrtlk' '
,.!áRá dê ho.e.d*Én

v{á€ã do conrflo 26nv2022 a 2a1§3Q023
v.hr dô cônr.!ú R3 5000000 icln.u€dr m ráárl]

Â&§!aÍ!G qro a eõ!.sre prê36u as sêdi;ts.o.Áo.nE 9'êr'-slt Ilo tôtltáo. náo haíêndÔ nâd! quê
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Outra
de hotelaria, P

a

rtunidade:

,r{{!,rú uxirfilr ,§§rq
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ád,nnrklráli,à nó 3ê0,?123. prêgá. rf 7í202,

ã§ffiõ DÊ É',rFRÉsÀ oÉ
BaÍÉLARrÂ Pr.nÀ FRÉ§ÍÀiÀc o€ sÉRvlçc
§E ilospÉcÀcsv l}rclut!.too (aÂrÉ oÀ
leHÃ à1. L(n a r§1ÂR: PÀRÀ 'oi
aseÀs NÂ areÂDL
NeÍ€, §F COM r1 PEÂn3fi! NO ola r:
ô€ ,rov€raRo. RETúRrlo ÔlÀ 2a ÔÊ

§A Icitâcao@llágensÍúula.com.br

j!gle!ê-E!e/ com

Ç Ru, enat" Pedro Pinto. n.o 424,
Satâ 601, Venda Nova, Betô

Horizorte - MG, CEP 31.610-000

L 1s1) sata aeze
Ramais: 10, 13 ou 14
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G,r***
Ora, resta evidente que a empresa Impuqnante possui plena condições de prestar os serviços de

hospedagemdeformasatisfatória,semquehajaqualquersubcontrataçãodoobjetodestecertame.

ALei n.o ll.77l/2008, instituiu a Política Nacional do Turismo e dentre oulrâ§ mêdidôs, conceituou

em sua Subseção II os meios de hospedagem e por sua vez, na Subs e turismo, mais

subsêção rr
Dos Mêios de Ho

Art. 23. q dê ho.pGd.gcm êntos dêstinados à

,iêúto tarnporário, oíêrtãdoa ncia individuàl ouI ários âos usuá ot,dé hótpcdê, àêm como
ir expresso, ê cobrançâ de

diáriô,

§ 1,{l Os e hospedâgem que

resideno gem em unldadês miÉíilãdas e êquipadas, bem como outros

serviços aidastro de que ttatà esta Lei e ao seu regulamento

subsêção III
Dâ3 Agênd3s dê Ts.Isrno

Ârt.27'Cossldera-seagênciâdetur]5moàpe550ãjUríd]cãquee)(ercêâàtividêdeecÔnômicadeintermcdaçâo
,.-Ã"rada en*e orestãdores, consumrdores e usuários de serviços tuí§ticos ou que forne'e d retamente esses

serviços. (Redôçào daoa pe a Ie ,o $.9/a,deZoz4)

iação ô. que sê referi este artlgo ,brànga o 3gê$ci amênto, ô essessolamênto, oq 1.o A intermed
plrnêrâ.nento, a , a prcmoçro, a co;trôtaéo ê a opêrâção dos serviços inlêrmediados, isolâdos

os, totâis ou parciais, de meios de
ou cônjug !ôB o! coletlvos, lnclusive
tranSporte de crltzeiros aqoavi âda pela Lei no 14.978, de 2024)

iaÉo de agências dê a oíêrtr, s t€sêrvâ e à vêndã
dos seguintêt servlços terceiros

aerylcoa Gllr lneloi de hospedâgem; (Redâção dôda pela Lei no 14 978' de

Administração

I R " 
P"dr. Pedro Pinto, n.o 424'

Satâ 601, Vendô Nova, Beto

Ho.ízonte - MG, CEP 31610-000

t (31) 3318 8878
Ramais: 10, 13 ou 14

X licitacao@!iagensíútú.a.com.br

precisamente nos artigos 23 e 27:

t...1

a Política as agências

de viagem
Teserya,

o agenciamento, assessoramêBto, de acomodações e outros

serviços em

Por todo
serviços objetos da

O problema sê

hospedagens.

- turismo estariam aptas a prestar os

de forma sem que lsso caracterizasse subcontratação.

umâ análise literal da referida cláusula leva a conclusão única

de que se trata de uma rêstringir o competitivo do certâme, caso seja

interpretada de uma forma umã vêz que, não há precisão do que se considera

subcontratação ou ainda, da de maior relevância objeto, é possível que o(a) agente de

contratação, no concluir indevidamente que o

subcontratando o objeto, o que não é

Noutro giro, é de notório serviços de hospêdagem/hotelaria são

serviços prestados, êm sua totalidade, de mediante a utilização de sistemâs dê

reservas, selfbooking e demais Plataformas revelando que, peta própria naturezã dos

serviços objeto do presente certame, os prestados integrãlmênte Pela agencia de

dentre diversas possibilidades quê ofertará a
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O § 1.o é imperativo, vedando à Administração Pública de admitir, prever, incluir ou tolerar nos

atos de convocação, ctãúiútas ou condições que comprometêm.ttlistrinjam ou :lnd: frus-trem o caráter

competitivo, estabeleCer.iàô:'preferências ou dÍstinções em razãOttdà,sede ou domicíiio dos licitantes, e ainda

de qualquer outra circuns'iâirCia lmpertinénie'iiú irrelevantê paiá Õ êspêcÍfico objeto do contrato.

II.L Aindê que, na remota hipótese de a Admlnlstração buscar justiflcar eventual prescindibilidade

da referida cláusula, o que e inadmissível, uma vez que devido à natureza dos serviços prestados, a

ilegalidade da referida cláusula persistiria, vez que está diminui a concorrência entre as Empresas

participantes do certame devendo ser considerada nula de pleno direito.

O princípio da ampla competição relaciona-se à competitivÍdade, às cláú§úlài ãssecuratórias da

igualdade de condições a todos os concorrentes. Vies deste prirti:ipíô, nâ área econômieá é o princípio da livre

concorrência (inciso IV do art. 170 da Constituição Federôl). Assim, vez que a Constituição Federal reprime

o abuso do poder econômico que visê à denominação dos mercados e a elimlnação da concorrência, a lei e

os demals atos normativos não podem limitar â competitividade na licitação.

É no sentido qgrlssegurar iguais côndições aos concorr€ntes que o inclso do § 1o, do art 90, da

Lei no !4.t33/2o2t ressatià:à vedação aq§,ragéOies públicos eCiifiiii,. pÍever, inclüjii:óu tolerar, nos atos de

convocaçào, cláusulas ou condiçôes que comprometam, restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo,

denrre as cláusulas vedadas, encontrám-se aquelas que estabêlêcem prefeéncias ou disttncôes em ra7ão

da sede ou domicílio dos li€itantes, ou ainda, alcançando qualquer outra circunstância impertinente ou

irrelevante para o específico objeto do contrato,

Desta forma, para que fosse considerada válida a referidã cláusula, caberiê a Admlnistração Pública

c

A Admini
exigências de qua

a discricionária afastar o entendimento de que as

liflc ica e ffiiiêio r" restringir ao estritamente indispensável para

garantia do cumprlmento das obrigações XXI, do art. 37, da Constituição Federal).

Neste ponto, convém desta car
estabelecer parâ metros mí1imos,
possuirá condições de realizar a sem, contudo, resultar tais exigências em

tratamento diferenciado de qualquer icitante, sob pena de violar o princípio da

ampla competiÇão

A Administração deve, sempre, em favor da arnpla concorrência, tendo em vista que

perquire a proposta mais vantajosa. No âma§o' do admínistrador deve estar arraigado este princípio

*i:::§;:::.r" 
que restrinja a comnetitivÇdo possível, é passível de impuenação pelos

L Ç Rr.:a eadre Pêd.o Pinto, n." 424,
Sata 601, Venda Nova, Betô
Horizonte - MG, CEP 31.610-000

{31) 3318 8878
Ramais: 10, 13 ou 14

X licltacao@vlagensÍutura.com.br

de forma objetiva
o que não o fez, e prêsente certame.

qualquer modo
de competição.

Assim,
a

'o Tribunal 'Contas, não se

se destina a

observância do

nâo

limite, êxclua, prejudique ou de

,.dii gestor público poderá recair sobre a questão da restrição
na seleção do

como também a

a qualificação técnica, se prestam a

visam demonstrar que a Empresa vencedora
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Por fim, vale ressaltar que a presente impugnação n.áo ss dqfiÍrr F:,oueâtionaf se é Dêrmitido
ou náo estabelecer-se vedacões a subcontratacão pois tal po§sibilidãde, seJa aiÚal for o objeto licitado

possui amparo legal. Busca-se atribuir e qllendea o ,itnitelêxteo§ão dê, Íefê.a,ldã cláusula para que então,

conforme nosso entendimento, não haja a exclusãô das agênêias dé viagêns e turismo do iresente certame,

A ampliação da disputa não significa estabelecer quaisquer condições para a disputa, mas, analisar,

sêmpre que possível, a proporcionalidade das êxigências para uma dadô contratação, Não poderá

estabelecer tão somente condições genéricas, até por que cada bem e serviço possui a sua peculiaridade,

êntretanto a exigência demasiada, que figure dêsproporcional, deve ser rechaçada. . .-i,l;.]

vez que podem prestar integrêlme
preço para a Adrrinistraçào Pública.

retiradas/revisadas
aplicada para afâ royêm sêr prestadoras de serviços
de agenciamento ria, âufe ô úêrificáção de seus CNAES, contratos
sociais e ainda, obtido's P9l

III. DO PEDIDO 'I

Em face do.rexpqllo, requer-se seja a p!-esente I
retirar/revisar do eiiital ãÊ cláusulas o prêvisto':"no itàm
retiradas/revisadas,
aplicada para afâatâr ágen
de agenciamento dê h
sociais e ainda, obtiirds

julgada procedente, com efeito deG
e d ué.'the for acessória, devem ser

do objêto não seja indêvidamente
dê.:úia s êrturiÉirro provem seÍ prestàdoras de serviços

/ hot uferidas mediânte a vêrificação de seus CNAES, contratos
os dê câpacidade técnicâ,

Termos em q ue,
Peoe defer nento.

são iaulo - sP, 22 de novembro de 2024.

':r'r' "êàb.iêilugusto dos santos ióito ,

oAB/SP 424.429

I Q Rr.ra Padre Pedro Pinto. n.o 424,
Sata 60í, Vendâ Nova, Beto
Ho.i2oôtê - MG, CEP 31.610-000

{31) 3318 8878
Rômais: lo, 13 ou 14

X licitacêo@viagensÍutura.com.bÍ

No caso dos aútos,:"o prévistô: no'Jtem'9,1 ê todas qüê lhe for'lâcessória, devem ser
total do objeto não sejâ indevidamente

q turis.nto que

atestados de capacidade técnica.

de da
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RESPOSTA À IMPUCNAçÂO

Processo AdministÂtivo ne 2g/2O24
Pregão Eletrônico ne 22O24LO,:O@4/2O24

objeto: Registro de preços para contratação de empresa para a prestação de serviços de agenciamentode Hospedagem, visando a reserva, marcação/remarcação e cancelamento de Hospedagem, paraatender a demanda do poder Executivo Municipal de Canapi _ AL.

1. DO PEDTDO DE TMPUGNAçÃo.

Trata o presente expediente o pedido de lmpugnação, apresentãdo pela empresaFUTURA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA,

2, DA TEMPESTIVIDADE.

lnicialmente, cabe mencionar o disposto no item 13.1 do rnstrumento convocatório, oqual estabelece que:

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para
impugnar este Edital por irregularidade na
aplicação da Lei ne 14.133, de 2021, devendo
anexar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data
da abêrtura do certame, através da pÍataforma da
BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS

.bnc br.

Sendo assim, considerando que â dâta prevista para a abertura das propostas é o dia 05de dezembro de 2024, os pedidos de impugnações pode.ram ser apresentados até o dia 02 dedezembro de 2024.

Desta forma, tem-se que é TEMpEsflvA a soricitação de rMpuGNAçÃo anexada nosistema BNC de licitaçôes no dia 22 de novembro 202 4.

3. síNTESE DO PEDIDO DE "IMP UG

Em breve sÍntese, a empresa alega:

A Empresa lmpugnante presta serviços de Assessoria em Licitações
Públicas, prestando serviços a diversos clientes dos mais diversos

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro _ CANAPI/AL _ CEp: S7S3O-oOO
CNPJ No 1 2.367 .892IOOO1 42
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ramos de atividade, dentre os ramos de atividade, enquadram_se
clientês prêstadores de serviços objeto do presente certame.

l:is b€m, nã qualidade de Empresa especializãda em Assessoria em
Licitações PúbÍicat ao realizar
a análise minuciosa do presente edital, â lmpugnante constatou que o
Anexo I do Edital (Termo de Referência), mais especificamente no
item "9.1" do termo de referência, prevê deixando dúvida quanto a
extensão da cláusula a vedação da subcontratação do objeto
contratual conforme abaixo transcrevemos
(...)

O Edital e seus anexos, ao mencionar que não poderá ocorrer a
subcontratação do objeto sem que haja maior clrrura do qre ,e
entende por subcontratãção deste, poderá resultar no entendimento
incorreto acerca da subcontratação, e por consequência, afastar
dlversas empresas que possuem condições de prestar oa."r,çor, Oo.indevidãmênte os considerar como subcontratação.
(...)

Por fim, vale ressaltar que a presente impugnação não se destina aquestionar se é permitido ou não estabelecer-se vedações a
subcontratação pois tal possibilidade, seja qual for o objeto licitaio
possui amparo legal. Busca.se atribuir e entender o limíte/extensão da
referida cláusula para que então, conforme nosso entendimento, não
haja a exclusão das agências de viagens e turismo do p.o*t"
certame, vez que podem prestar integralmente os serviços objetos dapresente contrãtação oferecendo o melhor preço para a
Administração pública.

No caso dos autos, o previsto no item 9.1 e todas que lhe for acessória,
devem ser retiradas/revisadas, de modo que a vedação da
subcontratação totat do objeto não seja ind€vidamente aplicaia para
afastar agencias de viagens e turismo que comprovem ser prestadoras
de serviços de agenciamento de hospedagem/hoteÍaria, auferidas
mediante a verificação de seus CNAES, contratos sociaís e ainda,
obtidos por intermédio dos atestados de capacidade técnicã.

Conclui pedindo:

Em face do €xposto, requer-se seja a presente IMpUGNAçÃO julgada procedente,
com efeito de retirar/revisar do editar as cráusuras o previsto no item 9.1 e todos que rhe foracessória' devem ser retiradas/revisada5 de modo que a vedação da subcontratação totâr doobjeto não seja indevidamente aplicada parã afastar agencias de viagens e turismo que
comprovem ser prestadoras de serviços de agenciamento de hospedagem/hotelaria, auferiáas

Avenida Joâquim Tetê, 336 - Centro _ CANAPI/AL _ CEp: 57530_000
CNPJ N" .t 2.367 .892t OOOI 42 4
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mediante a verificação de seus cNAEs, contratos sociais e ainda, obtidos por intermédio dosatestados de capacidade técnica.

DO MÉRrO

A princípio, importante se faz esclarecer que nossos editais são pautados sob a legaridadee na busca do aperfeiçoamento e aprimoÍamento da contratação e/ou aquisição de serviços eprodutos de primeira qualidade, respeitando todos os princípíos basilares da ricitação e dosadministratÍvos, mormente o da legalidade, da isonomia, o a, vinculaçao ao instrumento convocatórioe o do julgamento objetivo.

Tais princípios norteiam essa atividade administrativa, impossibiritando o administradorde fazer prevarecer sua vontade pessoar, e impõem ao mesmo o dever de pautar sua conduta segundoas prescrições legais e editalícias.

AÍiás, este é o ensinamento da Lei ns 14.733/2021, que prescreve, in verbis:

Art.5e Na aplicação desta Lei, serão obseryados os princípios dâlegalidade, da impessoalidade, da moralidade, a" prifi.iãJUl, O,eficiência, do interesse púbÍico, da probidade aUmin;rtr"tiã aaigualdade, do planejamento, da transparên.i", a, 
"tU.L,' a"segregação de funções, da motivação, da vinculação ao edital, dojulgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, dacompetitividade, da proporcionalidade, da celeridade, daeconomicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, assim

como as disposições do Decreto-Lei ne 4-657, de 4 de setembro de1942 (Lei de lntrodução às Normas do Direito Brasileiro).Assim,

ilffi jil?.',lfJ,ffiT,:,:,;::il,[];,í,""1,Ji;I'i:Jff:::::
Íorma que, uma vez preenchidos, presumir-se-á a aptidão ó licitantepara executar o contrato. Somente desta forma será garantindo um
iulgamento objetivo ê isonômico, sem deixar ,r.g.n, 

" 
avaliações

subjetivas.

Assim, cumpriÍá ao. edital traçar em seu corpo, dentre outras diretrizes, aquelasimprescindíveis à aferição da habiritação dos ricitantes, ae rormrqre, uma vez preenchidos, presumir_se-á a aptidão do ricitante para executar o contrato. somente desta forma será garantindo umjulgãmento objetivo e isonômico, sem deixar margens a avaliações subjetivas.

Analisando os argumentos apresentados pela impugnante, entendo que o pedido deimpugnação apresentado merece prosperar, posto que, de fato, o disposto no item 9.1 do Termo dereferência' está equivocado a sua manutenção poderia acarretar prejuízo para a competÍtividadê econsequentemeftte parã a ãdministração, visto que de acordo com a vedação prevista no mencionadoitem' apenas empresas do ramo de hoteraria poderiam pa.ticipa. da ricitação e contratar com aadministração do Município de Canapi.

Avenida Joaquim Tetê, 336 _ Centro _ CANAPUAL _ CEp: 57530-0O0
CNPJ No 12.367.89210001 42 4
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Assim, assiste razão a empresa impugnante, devendo ser promovida a adequação doTermo de Referência e, por consequênciã, do edital.

À vista disso, o editar será retificado para promover o ajuste necessário no que ser referea subcontratação, sendo assim, a vedação será retir"aà ao r"rro o" referêcia.

PREFEITUR Â MUNICIPAL

ÍírÂà{sPAí{(}.C,a. IÃaaarxo f mocets50

Canapi/Al, 26 de novembro de 2024

ra Ribeiro
Pregoeiro

5. CONCTUSÃO

CONCLUINDO, por todo o exposto, após a análise das alegaçôes apresentadas pelaempresa requerente, ENTENDO. pelo pROVIMETO da impugnação apresentada, pelos fatos efundamentos consiBnados nesta decisão.

Assim sendo, conheço a impugnação interposta pela empresa FUTURA AGÊNCIA DE,TAGENS E TURTSMO LTDA, para no mérito, dar-rhe provr-"mo, irgn.nao pera modificação do Termode Referência e, por consequência, o Edital do PREGÃO ELETRôN|CO n e 28/20?2.

Avenida Joaquim Tetê, 336 _ Centro _ CANApI/AL _ CEp: 5ZS3O{OO
CNPJ No 12.367.892t0o01 42
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€anapi/AL, 26 de outubro de 2024.

Referência : Pregão Eletrônico
Ea: eomis:ão de €$$âtação
Destino: Secretaria Municipal de Administração

Assunto; Correção de termo de refefêneia

Prezado SenhoÍ,

CONSIDERANDO o deferimentÕ da impugna@o ao edital do Pregão Eletr6nico 2812024 interposta p€la empresa
FUTURA AGENCTA DE V!\GEN5 E ruR§I.íO LTDA, CNPJ Ne 08A08.153/0@1-71, através do presente, encaminho o
processo 22O247a7OO04f2024, para qüe o termo de referência seja devi*ameírtê cortigido nos pomos
atacados na impu8nâção, bem como, necessidade de inclusão dos requisitos da contratação constantês no
Estudo técnico preliminar, uma vee que, são de suma relevância para elaboração das propostas.

Feito isto, voltando.

David ftib€íÍo
Pregoeiro

Ávêfli& Jo€qsÍÍn reÉ, 336 - CeÍÊo - CANApi/AL _ CÊp: 5/53&00ú
CNPJ N. 12.367.89?,OOO1 42
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o MUN|cÍPlo DE cANAPl, através do Setor de Licitações, torna público para

conhecimento das empresas interessadas, que fica SUSPENSO o Pregão Eletrônico Ne

2812024, cujo objeto é o Registro de Preços contratâção de empresa para a prestação de

serviços de agenciamento de Hospedagem, visando a reserva, ma rcação/remarcação e

cancelamento de Hospedagem, para atender a demanda do Poder Executivo Municipal de

Canapi - AL, devido a necessidade de reêxame do Termo de Rêferência e consequentemente

do Edital. com nova data de realização a ser determinada.
lnformações através do e-mail: licitacao.cana pi@gma il.com.

Canapi/AL, 27 de novembro de 2024.

Klebson a lano artins Lira
Secretário de Administraçáo

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367.892t0001 -42
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licitação, a qual está devidamente instruida.
Declaro que o processo possui adequação orçamentaria e financeira
paÍâ o
coÍrente exeÍcício Íinanceiro, com a t€i OrçamentáÍia Anual,
compatibilidade com o Plano
Pluíanual e com a Lei de Diretrizes OrçâmentáÍias, nos teÍmos dos

incisos I e II, do artigo
16 dâ l,ei Complementâr N" l0I /2000.
Desse modo, RATIFICO a Inexigibilidade de Licitação tombada sob o

17112024 e os entendimentos firmados. AITTORIZO a celebração do

instrumento
contÍatual em favor dâ pessoajuridica 49.465.066 JOSIAS PAULINO
DF, OLIVEIRA - ME.

prestação de serviços
alimentâÇào prepaÉdâ, cujo valor total perfaz a ordem de R$ 8.020,08
(oito mil e vinte
reais e oito centâvos). sob os funalamentos do attigo 25, caput, dâ Lei
Federal n" 8.666/93.

NICOLAS TEIXEIRÀ TAYÁRES PEREIRÁ
Prefeito

Publicado Por:
Alicia Dayane Ramires da Silva

Código ldentiíicâdoÍ: SBDqD3BE

SECRXTÀRIA MUNICIPAI DE ADMINISTRACAO
A!'ISO

Publicsdo pori
Eduardo Hélio da Silva Batros

Código ldentiÍicâdo.:038090SC

..]i . E§TADO D-E.ÀLA@AS
PiSÍEITtl§Á MUI§CIPÀI;,§E CÂ§ÁPI r' l

SECRETARIA MU\ICIPAL DE AD\'IINISTRÀÇÃO
AVISO DE SUSPENSÁO DO PRECÃO ELETRôNICO 2Sl2024

AVISO DE S USPE\SÀO

o MUNICÍPIo DE CANAPI. atÍavés do setor de Licitações, toma
público para conhecimenlo das empresas interessadas, que ílca

SUSPENSO o Pregâo Eletrônico N" 2812024, cujo objeto é o

Registro de Preços cootratação de eüpÍesa para a prestâção de

seniços de âgenciameoto de Hospêdagem, visando a teserva,

marcação/remaJcação e cancelamento de Hospedageú! para atender a

demanda do Poder Executivo Municipal de Canapi - AL, devido a

necessidade de @
conseouêntemeíte do Edital. com novâ data de realizâção a ser

determinada.
Informações através do e-rnail: licitacao.canapi@grnail.com.

Canapi/AI, 27 de novembro de 2024.

KI-EBSON FÀBIÁNO MÁRTINS LIRA
SecretáÍio de Administração

Publicado por:
fiivâldo Inacio Dos Santos

Código IdenÍilicâdor:695 I 7469

SECRXTARIA MUNICIPÀL DE ÀDMINISTRÂÇÃO
AVrSO DE r.rCITAÇÃO PREGÁO ELETRÔNrCO 28/2024

À\ISO DE I ,ICITACÂO

O MLNICÍPIO DE CANAPI. atEvés da secretaria de AdministÍação,
âvisâ que realizâaá licitâções conforme Í€sumo:

Modalidacle: PRxGÃo ELETRÔNICO N' 2a/2024
(REPUBLICAÇÃO) (BNC- BOLSA NACIONAL DE
coMPRAS)
Objelo: RegistÍo de Prcços contrataçâo dê empresa para a prestâção de

serviços de agenciÀrnento de Hospedagem, visaodo a rcserva,

marcação/remarcação e cancelamento de Hospedagem, pam stender a

demanda do Poder Execulivo Municipal de Cânâpi - AL.
Tipo: MENOR PRIÇO.
Data ê hora da sessào de disputa: lUl2n024. às 09:30h (horário de

Brasilia).
LOCAL: Sistemâ elêhônico do BNC - BOLSA NACIONAL Df,
COMPRÁ.S, atrâvés do site www.bnc.org.br.
Os interessados podereo retiÍar o Edital atrâvé§ do site:

w\r'w.bnc.org.bÍ e se credenciarem junto ao BNC- BOLSA
NACTONAI DE COMPRAS, ío endereço hltpJ/bnc.org.br/sisternÂ,
no Portal Nacional de Compras Públicas
https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo-pÍopostâ&pagi
na:l ; ou atavés do site http:/ À.wr/.canapi.âl gov bÍ/lail32Edital-de-
Licitacao.

Informações pelo e-mail: licitacao.canapi@gmail.com

Canapi/Al, 27 de novembÍo de 2024.

tqT'/#

KLEBSON FÁBIÁNO MARTINS LIRA
Secretário de AdministraÇão

Publicrdo Por:
Givaldo Inacio Dos Sâfios

Código Idêntifi câdor:8lAE4l7A

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
NOTIFICAÇÀO

NOTIFICAÇÃO
ÀTRÂSO DE ENTREGA DE PRODUTOS
Ao llustÍíssimo Senhor
{)ELMO RÀFFÀEL RIBEIRO BUFFONE.
Representante Legat da empresâ ARRB COMERCIAL DE
ALIMf,NTOS LTDA,. EPP _CNPJ N." 23.223.56I/OOOl-55.
Ruâ José Maria de Lima, tro 44, Loja C, Bairro Poço, Cidade de

Mâceió, Estado de Alagoas, CEP: 57025570, Fone: (82\ 3432-2565 -
E-mdil: arbalimentos.al@gmail.com.

O Müricípio dê Canapi, neste ato represeítado pela Chefe do Setor

de Comprâs que abaixo sübscreve. e:

ConsidêÍaído os termos do Contato n' 90/2024, oriúdo do

Processo Administaativo que deu ensejo ao Pregâo Eletrônico n"

4112021. cnjo objeto é o rêgistÍo de pÍeços para futum e eventual

"attuisição de géneros oli,neníícios para atendet 4s necessidddes da

Secretaria Municipal de Educação - SEMEC do município de CanaPi
referente ao exercício de 2024";

rvww.ciiariomunicipal c!,!LbtioDl ll

Campo Alege/AL, data e assinatuia digital.

Àvtso DE LrcrrAÇÂo

PREGÃO ELETRÔNICO N.' 007/2024 - OEJETO: ContÍatação

de Empresa pâra Aquisiçào de Material Didático pâra a Escola de

Tempo Integral. DÀTA,/EORÂ: l0/1212024; as 09h.

PRIGÁO ELETRÔNICO N.'008/2024 - OBJETO: Contrâtação

de Empresa para Aquisição de SupriÍnentos de lnformático para a

Escola de Tempo IntegÍal. DATÀ/HORAT 10/1212024; às l0hl0.
INFORMAÇÔES CoMPLEMENTARES: O edital e seus anexos em

inteiro teor encontram-se disponíveis para domloads nos sites:

(www.bnc.org.brÔ, e ainda, poderá seÍ obtido pessoalmente nos

horários dâs 08:00hs às l2:00hs. na sede administ.ativa da Prefeiturâ,

v -:ituâdâ nâ Rua 3l de Mâio, 96, Ceúho, Campo Crande/Al.

Câmpo Grande/Al, 27 de novembro de 2024.

TEOGENES HIGINO MELO LESSÁ
Prelàito
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ESÍADO DE ÂLAGOAS

PREFEITURA MUNICIPÂL OE ANADIA

cxrnÁTo DA aTA Dt itclsTRo ot tntço flt a7l2024

PrêCào É|.Íôn.o nr 09/2024
tlndêmêôro lêRàl L.i n! 14.133, de 1' de âbril de 2021, Dê.reto n' 11462, de l1 d.

(o.i "rd.Le 
Dclll lJcA MÇr\lCrtÂl DÍ Â\AD VAl, "*,nà 1ô (tJPr )ob o rr

tornêc€dorá Re8'3lrãdãr MR DA SILVA ITOA, n!.Íita ho CNpl lob o nr 52 249.37710001'32
OO,êIO NLCISIÂO JL PRLIC 

'AqA 
IJIJ'IA L LVÊ\IUÀT AOJlçÃO PARCLTAD^ D}

N.NTNôS ÂUMLNA'lo§ PARÁ ÀILlrDIR A5 SLCREÍÂR]ÂS OA PR(ÍÍ LRÀ VJI\IICIPÂL OE

ÂIIÂDIA, COM PRIORIDAOE O' CONTRÂTAçÃO PARÂ TMPA!sÁ ME/EPP LOCÁI É

vàlor total: RS 292 375,76 lduzêntos e no!€nta e dois hil, r.
ê sdenta e 5êú cêibvo$i
Vrsência: 12 (doz.) mêsê§;
írnado en 26/tr/?o2a)
signrtáros losé celtro Ribero de Limi e Mãnâ RâLel, dá silvà srntô§

ÊxrRÂro oa aT DE R€Gr§ÍÀo DE pttço x. aal2024

cÕn..«ên.ià Pubicâ ir! oll2024. conriaro Nr 04/202. . Pre.!50 r r300.0o315a2024.
Obleto, Co.úatàç5o 0e Empresa €sp!.ra|radã Em Sêrurço! De p.vihentação Àíáltic.,
o.ênâAêm Pluvlàl E Melhona3 De Ácesso Âos Moíos, Nô M!.i.ipió De OelEtro
Couverà/ÁI, contôÍmê Prqetos, Mêmonàl Oe.cÍitiw, plànilhà Oíçàme.táriâ, aro^o8íama
Fkico llnin..tro, Âí E Deúal5 oocumenios compleme.rôÍes, Pàdê ,nte3Ent. Do Edital
contrar?nG Munonlô Dê oelmrc Gôlvela 'Â1, Chpl: 12 224395/000127 contr.rôdã'
cvó coislÍútora Lrdã - cnpl Ô3 5i4.519/0o01{s. Vàlor 6lobal: RS 160r.437,66 {uh
Milhão. s€scento5 E ouatro Mil. Ouãúoc.ntos É rrinta a 5.t. Rêãi! E seslentà Ê têis
centôvot vl8ênciâ: 12 (Doz€) Mê3es Erecuçâ.: 0s (crncô) Mê5ês, De acordô coh
C.onoB6hâ f eico FinancetÕ.

txÍR ro oÊ ÍÊtMo 
^orÍNo

Primeno Íemo Âdirv. Oe qeo.orrám.cãó Pbcesrc Nr ú0O 014174 2024. Ohjeto:
conrrãt ção D. thpre5a Espê.iâlizàdã Pàr. Áhpliação É fletÔrmà oê o!.drãs Poli4portiva
No Municipio O. Dêlmiro Gouvera/Al ConÍâtântê: Muni.ipio Dé Oêlôio Gouv.a Âl '
cnpi: l2 X24.495/oL{1 27. conrrar.dâi Uchôâ consr.uçõee Lida, ln§tÍitâ o cnpj sob o N'
o9276.7671.rtO112, À Reprogramação O(oíerj Oe Acordo com Plãnibãs E Projêtos
apresent.do!, Qú. Iôlâlizàrâ o vàlor oe RS 5?2 1s0,7? (Ouhh.nlos E Setent. E 0oB Mil,
Cento E Nove^rá H.âis 3 sêtenra E Dôú Cêntàvô!). Côntorhe A9.ovaçào Da Rep.o8Íanaçào
Atêve§ D. (. Gigovme342Z2o24, Conlí.to Oe Repass€ 1081 617 55/2021

avtso oÉ aDruotcaçlo
corconRÊírcrÀ Pú8uaa l{r 3/2014

p8ocEsso ÁoMtNtsTRÀÍlvo N' 13@.008153.1024
objelo: Cont.araçào de êmpÍ€sô espe.iali.áda c6 sediços de Pavimenlação

At;hi.à, dre..gem pluviâl e melhoriàs de .cesso aos MoÍos, no mlnicipio de oelmiÍo

Â Píeí€ità do Municiplo de oelnirÕ Gouveiã, Esr.dÔ dê ÁlagGi no uso d€ tuâs
al.ibuiçôes l.gaú, .onsidêra.d..5 dispôtiÇóes d. Lei ne 14lll/2o21, ê ô q!. coní. no
proc€sso er ep,EÍãfê, ÀD]uolca o píerênte êô f.voí do:

Clr'M CONSTTUÍORÂ LÍ0Â, CNPI {MF) sob o f,.§ ô8.53,15:9/0001{5, coh eédê
.â Rur Riâ.huÉô 65'sâlâ cenÍô - »à!lô 

^lôn§olBA 
cE9 aa.601400, poí 1€r

ar.ê§€ntodo propôs1. .om mênór preço Slobal.

^vrso 
oÊ HoMoLoGÂçÂo

cor,.coRRÊllcra PúoLrcÀ NB/ro24

PROCÉS5o AOMtNtSTflÀlrVO N' 1lm.ó3154 2024
ob,eto con&âtáÉô dê eBpíee espeiaitadà.m eêNrços de Pãvmenràéo

ÂsfáltLd, drená3Êm pllviâl ê melhoriar dê â.Êrso aG Moío5, nô muni.ípiô dê D.lnüo

Á Preíeúa d. Munaclpio de oe!ôiro Gou4ià, [í.do de alâgoâs, rc uro de 5uãs

aÍ'b!icõÊ! resais, considêrêndo âs dhposlções dà Lêj n0 14 Úrl2021, e o que consla no
p.ocêsso .m eriSrafe, HOMoLoGA o pE5ênt! em fávor dô:

cvM coNSrRuÍoRA LÍ0Â, cNPl {Mf) sob o n s o3.534.529/0mt55, .om !êde
nã nu. Rrachoclo, 65 sal. Centro Pâulô Âíonso/BA CÊp: 48.601400, po. ter
apre*hiado propoíô coÔ meóo. ,reço globà|.

oelmto Gouveia/at, 22 de nôvembrô de 2024
ROSÀiIGEUÀ ÊRE Rt ROCH^ OE MENEZES COS]^
secÍêiári! Muni(ipal de adminktr.Éo € n..u6ot

PREFEITURÂ MUNICIPAL D€ DÊTMIRO GOUVEIA

IXTRÀÍO OO CONTRATO

PREFEIÍURA MUNICIPAL DE OOIS RiACHOS

avrso Da cHÂMAMtrÍo pú6lrco N§ a/2024

PoÍ €ste avis, ô Mun,cip,o de oois Riêcho!. dô Eí.do de Al4oôs, .tíâvé§ dà
secretnrÉ de cllturà ro.nã públ'co prÍâ .ónh€.imê.tó do5 rnieÍélradÔs !uê lançou .óral
do cháôàm.ôto Públi.o nc OAnl2024, pà.4 a seleqão de proJaro, .úlru.âis votado§ oôrá o
tomê.io, paÍa ftnar têmú de ete(ução cult!râ|, no sêSmenro do aud'ov,!uáI, .on
.ecureos da Leicomeemenrar ne 195/2022 (Le Pallo cuíavo)coníoíme crtenos, termôs
e condiçô€r e5tôbél.cido§ nô p . Periodo ie ins.riçô.r: dc 02
de dêzembÍó d. 2024 â 05 de deênbto d€ 2024, das 03hs às l2hr ê 14:00hs à5 17hs, 

^áSe.rela. à Munic,p. dê Cultura, lo.âlr?ada .. Avenidà Ml8uei viêi.. Novàis, n' LoO. Cênüo,
cEP 57.56o-om, DôL Riã.h.5/Á1, cÉP: 5r.5600oi) lditál/sLter sw d.i!riâcâô, ilsovbr/
do Podal de Íànspãrénoâ dà preieiru.. lníôrmàções no e'màÍ:
c,rturá@dôiría.hos al Cov br

]AORIANO DT OLIVÉIRA COSTA
lÍérdênrÉ da aomssãú fsneciál de Chamam€.lo.

Àvrso oÉ cHÂMÁMEr,tro 9ÚBUco Nq 5/2024

Por ê!tê a!Éô, ô Municipro do DôÉ Rià.hot, do Eerôdó de Àlá3oâr, at.vê, dà
S4reraaâ dê culru.à toí.a públr.o pâ.à conhecimento do5 rnter.ssàdot que lançoÚ ednâl
do châBàm.nio Plbli.o ne m§/2024, pará a s€l<àô dê prolelos anisti@, nãs lr..e d€
AnesáÉto, .uhuÍa popul.Í dáôça ou quâlquer ouÍá mànúe§lrç5o cuhuÉl l4adá !
êcDnomi! eoLdarir, lendo âr prop6tas pârá ser€m etecutada§.ônlormÊ.àlendáío
des-"nvoleldô pelo depàrtânento de .ullúta com reroBot tJa lêi complemenlàÍ 195/2022
(parlo Gustôvo) .ôníôrmê .ité.io!, teróôr € .óndiçóet ertabelê.ldô5 no presêntê
lnstÍum€nto € .nexos. P€riodo de inlcnçôer: de 02 de dêrêmbrÕ de 2024 3 06 de
dÊzembro dc 202a. dás o8hs à5 12hs e 14:0ohs ás 17hs, 

^a 
s"crerària Mu.l.ipál de

Cllturà,locálnâda € Á!€n'da Mlg!élV,ekã N.vá's, n' lm, cântío, CFP 57.560(»O, Doú
R'áchos/aL, CÉP: 57 560 OOO Êdi1ãl/',Ste Mdo'síàchot àlgo!.bí do podàr de
tãnspàrê.cia da prêfêituÉ lnfoÍmáçõ.s n. ê-mãll cuk!rã@dôi5riã.h6ãlgov hr

laoRlar{o DE otrvElRA cosÍa
trcsidcnte dã Com(tio t§D..]âl d. Châmâóenro

PRFFFITI]RA MUN]CIPAL DE ]ARAMATAIA

^vrÍô 
DE aHAMÂMENTo púguco Nr 2/2024

Prêcão ÉleíôôLcô nq 09/202á
tuidamento lcgal, Lêi 

^e 
14.111, d. :' de êbnl de 2021, 06íêro n' 11.462 de 31 dé

corirarante. PRÉFEITURA MUNICIPAI DÉ ÂNADIVA! lns.nb no CNPI rcb o nr
t2 277.35UOü)\.t9.
tornecedÕra Se,BrIadê o|5ÍRISUIDORA LITORANEÀ LÍDÀ, ins..itr no CNPI sob o nt

ooero R!6rlrco Dr Dqf\o pÁR^ ruTURA f -vl\rTr,^l ÂoJs(Âo prR(fúD, or
GiNrRo\ À MENr.oos pÂRA arrNDER Ás SECRETARTÂS 0À Pctrrrr-RÂ Mutrcrpat 0r
ANAD A, COM PRIOR]OÁD€ DE CONIRÁIÂçÃO PÀÂÂ TMPRÉsÀ MÉ/ÊPP IOCÂ! E

valor tot.l: RS 14o.0i1,25 (cent. e qu.r.ntã mil, clnquêntâ

úEén(,a 12 ldo,ê) mes€s.
t(úàdo er 21tr)/2o24
sig.atáros losé cêlihô Ribêirô de Limà € Claudo Bezeía

PREF€ITURA MUNICIPAL DE ATALAIA

Ávtso oE uorÂçÀo
PitcÀo ttEÍRó tco Hs 1rl20245iP

A Preleitura Munic6l dê AtàlãE/AL ror inteÍmédio de túà Agenle dê
coneâtô.áô §râ ÀNDREIÂ MARA COSÍA DE CEÂOUEIRI, comün'.à a ab.rtura dê Preaão
Eletrô,i.o, conrormê abôi,o delcnio:

PREGÁo ELarRôNtco Ns tZ2o24-sRp
Irpo MÊNoR PRSçO POR LOrE PROC€SSO] 103000122024.
Objeto: Rêalstb de prêço5 par: â futurâ ê eventurl Con$atâçáo dê €mpteeê

esp€iáhrad3 pârô fômêdmãnto de lábÕrâtóriô§ dê Âp..nd'r4eh aÍiativ. Màk.r e
c.;âc taÉo dàr p/ôleíô.êr, d.str.dos à rêdê t1únicipàl de Ensi^ô dô ôuni.ipE de

oÂTÁ D€ BEAUzaçÂo 11 DE oEzEMaRo oE 2024, Às ú:mH {Ho8Ánlo

abeduÍa: sÉtêôâ êlêkônr. dô aôlÉ Naíônal d. comprâ§ (sxc), àsàvés dÔ

oó\eruiloer os ,rrÊ'.rsádos poo-tào 'enar ô rdnrl rr"v€s do (r.
-rp . ô-r.ô-p,rsLorJord-,</P'ô.ê*S."1FP-b !'pd'Jm1r0 r .. ( edêrc. c- r. aro

ào BN(, no sndtrê(ô hnps //brcur8 b,/càddí'o/.
É5dárec;nê.tós. impusnaõês: akavét do SBlema elerônico do soka

Nàc,ô.âl dê comprôs lsNcl.

ÀNDR€IÀ MARIÀ COSTÂ DÉ CÉiQUEJRÁ
Àgentc de aoíÍ.làçic

PREFEITURA MUNICIPAL DE ERANQUINHA

AVISO DÉ LIdTÁçÀO
coNaoRnlnoa Na 4/2024

OBlLTo, Obrâs de Relorhã e 
^mplação 

dê duâs U^idadêe dé Sàúdê no
Mun'c'o'ô Áoerr- à oo 5.!Éào á\ úr 30 h, do o.á !6 oe dere4õro d. )024. Vdlor tn íddo

o Êdtrà' e !êus Ànero! oeve,áo !e, $1, rrdo. "o e.hà'
obrasbránquinhàósnarl com

B,á_q"inhdlar, ,27 .ê noveEbro de 20,'4
síÂclo losí 5lwÀ 5ÀiMt\Io

Â8en1e de aont.atação

PRtFrruRA MUNtctPAl Dt (ANAPi

ÁVISO DE LI6TÁçÀO
PnE6Áo ÉLtÍíôxtco xe 2a /2024

b vl r..'Pro Da cÂ{ÁPr. ir,âvÉ\ dà sêr,.b.à o. ÁdímúrÊção, àvs! qur
M@d,dc're. oclutrO tLtIPON{m {: 2Al20?'

1RÊpLlsucaçÁót LBNc Borsa NÀcoNÂt oE coMPRÂs) obj.lo: FesistÍo de Preços
!onúá!d!ào dÊ .mo rsâ DaÍd á ('àn.nro o. tsorp.da8eú.
v'sa"do ; 'e(Ér, md, "!ãolrPmdcá!áo 

ê ràr..'Jrp'lo de Fo<u.dr3.m Dãrd rrcnde'ã
dêmândã do Po{lcí Erêcuiivo Munkipal de Cafapi _ Âl- Tipô MÉNOR PAEÇO Dârâ P lrorá
dâ sêssão d. dúpurâr t2h2/2021, às 09:30h {ho.á.io dê 8ralilia) LOCÁI: listemà
eletôni.ó do 8Nc soLsA ilAcloNAL Da aoMPRÁs, a1râvêt dó tilê ww.bn. org b. or
interessâdos pod.ráo.Êriràr o Edrtàiâra!4.L skei wwbhcor8br ê sÉ.rede.caren
jun.ô ão BNc Boúa NÁcroNAt ot coMPRÂs, no êndêreço hnpr/bnc oe b4ríemà, no
Pôrtal N.cionãl d€ Comprà! públi(à§

http5:/,/pí.p sôv b./âpplÊditals?q=&*ãlut"r?.êbendo,propost.&Da8ina=1 ; ou àtrãvé! dô
íte hnp //M.ànàpi.ãl sôv.br1râi/32lEdnaliê.li.itàcâo

lnfo.máçõês pêlô ê-mall: lkll!óo.cànêpi@3mall.om

cônápi/al, 27 d€ novêôbÉ dé 2c24.
(LEASON fÂBIÂNO MÀNT N5 LIRÁ

secretáío de ÀdhrnktÍação

Ávtlo oÉ susPEnsÃo

o ML\iaiPro 0E cÂÀÀP' ãràre\ do sêro, de L( 4@r. r q p:blco p.'à
conh.L nênto d.r e np,e.ar,are,"rudãr, q.e lrd lusorNtO o P.Pge tleron\o N! )8/10)4
.úlô ôbiêtô e o iêstrto de P'eços cônlÍârâção dê êmpÍes. p.ra á p.êíàção d€ çürços d.
&an. "ine o dê norDédà@m vu..do d res.tuà má«à(ãol.hà(à(ào e a1(êtàm.nro de
ts;{*àrq., o-án' dÊ'; d;Tàhdd do oo ê, L,pLUr; Mulr'pàlo. fin.n AL. ílyv'dô d
.e<ex,ojoe o" r"r"r" oo t.To de Êeí.rân'id " , onsque"le4ente do rd J, cor ^oeà
dâ," de er {árào ,afô'ná(ô4 Jrrw' do F4áli:
iic'!à6o.canà!'@snàil.con.

aánôpilÁ|,27 de ã@.mbro de 2014
(LEBSCN FÂBIÀNO MÂRÍINS LIÂÂ

Sesetário dé AdmhEeãção

OBIÉTO Châmamerto puhl.ô vi!ãndo à seleçào dê umâ oÍ8aniràçao da

s«ledide .iv'l ,ntêrê$àdã êo ..lebrôÍ iêrmo de lomtnro quê tenha póí obi.lo ô

êrêcúção de pÍolélo do feí'vàl dê .ultura populâÍ do óuni.ipio d€ lá.âmôlaia al
€nÍ. 2024. 202? ldoir mil . vrnte ê quàÍ. à doÉ mrl e vinle e setel

FICÊBlrúÉNÍO DÊ PROPOSÍÂ, até ô dià 12 d. d..ehbro de 202a, ài l7:mh

NronMAeÕÊS Maiô..siníomóçõês,viae-màL:rãram.tôBli.rbcao@em,icom
Êdltâl di$onNel .o portárdo múni.lpio hltp!:/lww laran átã ã.à1.3Õv.ht'

RICAROO MÀRT NS AÂRBOsÁ

rcP
re4

lSsN 1677 7069 Ne 230, sextâ feira, 29 de novembro de 2024

d E,r
242
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Canapi, 27 de outubro de 2024.

Destino: CPL
Assunto: Termo de referência corrigido

Senhor Pregoeiro,

Segue termo de referência com as devidas correções.

KLEBSON NS LIRA

Secretário de Administração

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Cenío - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ No 12.367 .89210001-42
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L DO OBJETO

7.1,.

PRÉFETTURÂ MUHICIPAL

tir,lrr.u+§r ? l.§{>§lta}§.o

O presente Termo de Referência visa o Registro de preços para contratação de empresa para a

prestação de serviços de agenciamento de Hospedagem, visando a reserva, ma rcação/remarcação

e cancelamento de Hospedagem, para atender a demanda do Poder Executivo Municipal de Canapi

- AL, conforme tabela, condições e exiSências estabelecidas neste instrumento
Os bens objeto desta contratação são carâcterizados como comuns, conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.
O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as finalidades às quais

se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo, nos termos da portaria ns 173 de

27 de setembro de 2021.

t.2.

?,

Item

ESPECTFTCAçôES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
2.7. O custo estimado total da contratação é de RS 120.000,00 (cento e vinte mil reais) conforme custos

unitários descritos na tabela abaixo.

ESPECIFICAçÕES E ESTIMÂÍIVA DA CONTRATAçÂO

Dêscrição Unidadê VALOR ESTIMADO PARÂ

CONTRATAÇÂO

SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE

HOSPEDAGEM (RESERVA,

MARCAÇÃO/REMARCAÇÃO E

CANCELAMENTO DE HOSPEDAGEM)

sERVIÇO Rs 120.000,00 1,5,17 0/o

QUANTIDADES POR óRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração I Valor Total RS 105.000,00

Secretaria Municipal de 5aúde I Valor Total RS 5.000,00

Secretaria Municipal de Educação I Valor Total RS 5.000,00

Secretaria Municipal de Assistência Social I Valor Total RS 5.000,00

2.2 O julgamento das propostas de desconto será o de maior percentual de desconto sobre o valor

da tarifa.
Não será admitida a oferta superior a 100% de desconto, em virtude da vedação à exigência ou

recebimento de qualquer tipo de deságio ou imposição de descontos sobre o valor contratado.
2.3

DA FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONIRATAçÃO
3.1. A necessidade de contratação de uma empresa especializada êm agenciamento de hospedagem

para a prefeitura Municipal de Canapi decorre da demanda por acomodações adequadas durante

as viagens a trabalho do Poder Executivo, que abrangem o prefeito, o vice-prefeito, secretários e

demais servidores públicos. Estas viagens são essenciais para o cumprimento das atribuições

administrativas e para a promoção do desenvolvimento das políticas públicas do município, sendo

imprescindível um suporte logístico eficiente.
3.2. A identificação desta demanda se fundamenta na importância de garantir condições adequadas de

hospedagem, que assegurem a integridade e o conforto dos agentes públlcos em deslocamento. A

falta de acomodaçôes apropriadas pode impactar diretamente na performance e na produtividade

PERCENTUAL DE

DESCONTO ESTIMADO

1

TERMO DE REFERÊNCIA
3EÍ{S COMUN§, Lí 14.133/2021.

1.3.

2.

Página 1de 11
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4.

5

destes profissionais durante suas atividades fora do município, prejudicando a condução de

reuniões, participação em eventos e realização de visitas técnicas que são fundamentais para a

implementação de iniciativas governamentais.
3.3. Adicionalmente, a contratação de um serviço especializado em agenciamento de hospedagem

representa um alinhamento com princípios da eficiência e economicidade nas contratações
públicas. Este tipo de serviço proporciona uma gestão mais eficaz do tempo e dos recursos

disponíveis, ao oferecer opções que atendam às necessidades específicas de deslocamento e que

garantam conformidade com os padrões de qualidade esperados pelo Poder Executivo.

3.4. Sob a perspectiva do interesse público, é fundamental que os representantês do município tenham

acesso a acomodações que não apenas atendam as exigências funcionais, mas que também

contribuam para a boa imagem institucional da administração municipal. Um atendimento

ineficiente nesta área pode gerar impactos negativos na percepção da população sobre a eficácia e

a seriedade do governo local.

3.5. portanto, a necessidade de contratar uma empresa especializada em agenciamento de

hospedagem é clara e objetiva, respaldada pela demanda real do Poder Executivo de Canapi e pela

relevância do tema na promoção do bom atendimento aos compromissos administrativos, sempre

com foco no interesse público.

3.6. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se pormenorizada em

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

DO ATINHAMENTO COM O PIÁ EJAMENTO DA ORGANIZAçÃO

4.f. A prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de Contrâtações, por

essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o planejamento da organização.

DESCRTçÃO DA SOLUçÃOE ESPECIFICAçÃO DO PRODUTO

5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação do

produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Prêliminares,

apêndice deste Termo de Referência.

SEQUIS|rO§'DA CONTRATAçÂO

7. para atender à demanda da Prefeitura Municipal de Canapi, é essencial garantir a contratação

de uma empresa especializada em agenciamento de hospedagem, cujo objetivo seja

proporcionar acomodações adequadas para o prefeito, vice-prefeito, secretários e servidores

públicos durante suas viagens a trâbalho. Para isso, os requisitos mínimos que a solução

contratada deverá atender são os seguintes:

7.L. Acomodações em hotéis com classificação mínima de três estíelas, conforme critérios

de avaliação reconhecidos pelo setor de turismo.

7.2. Localização estratégica dos hotéis, preferencia lmente em áreas centrais ou próximas

aos locais de interesse das viagens oficiais, como órgãos públicos, centros de

convenções e demais pontos relevantes.

7 .3. Oferta de serviços de recepção 24 horcs, garantindo suporte adequado aos hóspedes a

qualq uer momento,
7.4. Disponibilidade de Wi-Fi gratuito e de alta velocidade nos quartos e áreas comuns do

hotel.
7.5. Acesso a estacionamento apropriado e seguro para veículos oficiais e particulares

utilizados Pelos servidores.

6
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7.6. Possibilidade de cancelamento sem penalidades com pelo menos 48 horas de

antecedência da data de check-in.
7.7. Garantia de serviços de alimentação no sistema de meia-pensão (café da manhã e

ja ntar).
7.8. Atendimento a normas de segurança e higiene estabelecidas pelos órgãos competentes,

incluindo medidas específicas em conformidade com protocolos de saúde pública.

7.g. Capacidade para atender reservas simultâneas em caso de deslocamentos de múltiplas

equipes e grupos de servidores.
Esses requisitos visam assegurar a seleção da proposta mais vantajosa para a administração
pública, com foco na qualidade do servíço prestado e na melhoria das condições de trabalho

dos servidores e autoridades municipais.

DAS ÂMOSTRAS
g.l. para a presente contratãção não será obrigatória a apresentação de amostras por parte da licitante

vencedora.
GARANTIA OA CONTRATÂçÃO

9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ne 14.133, de

2027.
DA SUBCONTRATAçÃO

10.1. É admitida a subcontratação parcial do ob.ieto, nas seguintes condições:

10.1.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação,

a qual consiste no serviço de agenciamento de hospedagens'

LO.f.Z. A subcontratação fica limitada aos serviços a serem realizados pelo(s) hotel(is), uma vez

que os hotéis não são de propriedade das agências de turismo'

10.2. o contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à

subcontratação, caso admitida.

DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

11.1. Em conformidade com a Lei Complementar L23, de f4 de dezembro de 2006, em seu artigo 48,

incisos I e lll, alterados pela Lei Complem entat 147, de 07 de agosto de 2074, esta licitação terá:

11.1.1.Nalicitação,deveráserassegurada,comocritériodedesempate,preferênciade
contrataçãoparaasmicroempresaseempresasdepequenoporte,queofertarlance
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor lance, nos têrmos do §2p do art. 44 da LC

123/2006;

9
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13

DA VrcÊNCIA CONTRATUAL

12.1. o prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro do exercício vigente contados do Início

da vigência que consta descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n" 14.133,

de 2027.

FOBMA E CRITÉRIOS DE SETEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da Proposta
13.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAçAO, na

modalidade pREGÃO ELETRÔNtCO, com adoção do critério de julgamento pelo MAIOR DESCONTO.

Forma de fornecimento
73.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO.
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T4, PROPOSTA DE PREçOS

74.L. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da
incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou obrigações trabalhistas, fiscal e
previdenciário a que estiver sujêito, e demais custos que incidam, direta ou indiretamente, na
execução do objeto a ser contratado;

74-2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados, marca,
modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário (numérico), valor
total (numérico e por extênso), prazo de validade da proposta de no mínimo 90 (noventa) dias e
prazo de entrega dos produtos.

15. EXIGÊNCIAS DE HABTUTAçÃO
15.1. A HABILITAçÃO JURíDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:
15.1.1. Documento com foto do sócio majoritário;
f5.!.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantís,

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

15.1.3. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

15.L.4. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede;

15.1.5. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

15.1.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus

administradores;

L5.1.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata

o art. 107 da Lei ne 5.764, de !97!;
15.1.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de

autorização;

15.1.9. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização

para funcionamento expedido pelo órgão competente.

15.1.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

f5.2. A REGUL.ARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação

dos seguintes documentos:
15.2.f . Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em momento

posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado,

independente se a fase de habilitação irá ou não anteceder as fases de apresentação de

propostas e Iances.

L5.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do

Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita
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Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

15.2.3. Prova de inscríção no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir

lnscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou Prova de lnscrição no

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço.

15-2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão

expedida coniuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela

Procuradoria-Geral da Fazenda Nâcional (PGFN), referente a todos os créditos

tributários Íederais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta ne 1.751, de

O2/LO/20!4, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional;

15.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos,

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

15.2-5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

15.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicÍlio ou sede do

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos,

expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

15.2.6.1. Caso o licitante se.ia considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de

declaração da Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.

L5.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS),

mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica

Federal;

15.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação da certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do

Trabalho (conforme Art. 3" da Lei Nq 72.M0/2O1L\;

15.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXX|ll do art. 7e da Constituição Federal;

HABILITAçÃo ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos

seguintes documentos:
15.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório distribuidor da sede

da pessoa iurídica ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas;

15.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade Simples, deverá ser

apresentada Certidão Negativa de lnsolvência Civil, expedida pelo distribuidor

15.3
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do domicílio ou sede do Iicitante, desde que admitida a sua participação na

licitação.

1,5.3.2. Termos de abertura e encerramento do livro diário, termo de autenticação ou outro
documento que comprove o registro do livro diário na Junta Comercial, Balanço
Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício (DRE) e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, devidamente registradas na Junta
Comercial da sede da empresar em conformidade com â Legislação contábil vigente.

15'3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último exercício no
caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

75.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem cumprir a exigência
deste item mediante apresentação de Balanço de Abertura ou do último
Balanço Patrimonial levantado, conforme o caso, devidamente registrado na

forma da lei.

t5.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstrução Normativa RFB

ne 2003, de 18 de janeiro de 202!, que dispões sobre a Escrituração Contábil
Digital - ECD, para fins fiscais e previdenciários poderão apresentar o balanço
patrimonial, demonstrações contábeis e os termos de abertura e encerramento
do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas do parágrafo único do
art. 2e da citada instrução quanto a assinatura digital nos referidos documentos,
quanto a Certificação de Segurança emitida por entidade credenciada pela

infraestrutura de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

15.3.3. A licitante deverá apresentar os cálculos dos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez

Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), aplicando fórmulas da seguinte forma:

LG=

Índice de Liquidez Geral (> 1,00):

Atioo Circulante * Realizápel a Longo Prazo
Passíuo Circulante + Passívo Náo Circulonte

índice de Liquidez Corrente (> 1,00):

Atiuo Círculante
LC=

Passivo Círculante

índice de Solvência Geral (> 1,00):

Attvo Total
SG=

Passivo Circulante + Passivo Náo Circulante

L5.3.4 Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices Liquidez Geral

(LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que deverão apresentar resultado

igual ou superior a 1 (um).

As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade econômico-

financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação deverão comprovar,

considerados os riscos para a administração, patrimônio líquido no valor mínimo de 10%

(dez por cento) do valor total dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a

data de apresentação da proposta através dê índices oficiais.

15.3.5.
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15.3 6. o licitante enquadrado como microempreendedor individual (MEl), também deverá
apresentar o Balanço Patrimonial, nos moldes do item 14.3.2 conforme determinação
do Tribunal de Contas da União através do Acórdão TCU ne 133/2022 plenário;

A QUALIFICAÇÃo rÉcNlcA (aquisição, que será comprovada através da apresentação dos
seguintes documentos:

15.4.L. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

Atestado ou certidão expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando
que a licitante já realizou ou está realizando de maneira satisfatória e a contendo fornecimento
de natureza e vulto similares ao do objeto da licitação.

15.5.1.L. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da

matriz ou da filial do licitante.
15.5.1.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação

da legitimidade dos atestados ou certidões, apresentando, quando solicitado
pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço
atual da CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado,
dentre outros documentos.

15.5.1.3. Os atestados ou certidões que não possuírem as informações mínimas para a

sua análise serão objeto de diligência.
Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá apresentar ainda
as seguintes declarações, sob pena de inabilitação:

15.6.1. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em leie em outras normas

específicas, na forma da lei (art. 63, lV, da lei ne L4.L33/2O2tl;
15.6.2. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na forma da lei

(art. 63, § lq, da Lei np 1,a.83/202L).

O licitante enquadrado como Microêmprêsa e Emprêsa de Pequêno Porte que pretenda auferir os

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, (alterada pela Lei

Complementar Í47lz0t4't, devêrá apresentar certidão expêdida pela Junta Comercial ou pelo Registro

Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprovê a condição de ME ou EPP, dentro do prazo de

validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, expedida a menos de 60 (sessenta) dias

contados da data da sua apresentação, sob pena de não usufíuir do trâtamento diferenciado previsto na

Lei Complementãr ne 123, de 2006.

As certidões devem estar com seu orêzo de validade em visor. Se este prazo não constar de lei específica

ou do oróprio documento, será considerado o prâzo dê validãde de 60 ísessental dias. â Dartir da data

de sua expedicão, excetuando-se os atestados de capacidade técnica.

16. MODET.O DE EXECUçÃO DO OBJETO

Condições de Entrega
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16.1. As hospedagens deverão ser entregues de acordo com solicitação da Secretaria de origem, as

quais serão feitas da seguinte forma:
16.1.1. As Hospedagens deverão ser solicitadas através de formulário de requisição, assinado

pelo Secretário solicitante, numerados sequenclalmente e encaminhado ao futuro
contratado por intermédio de e-mail ou por preposto.

f61.2. Em regra, as solicltações das reservas das hospedagens acima citadas deverão serfeitas
com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas da data fixada para viagens.

Excepcionalmente, entretanto, poderão ocorrer solicitações de passagens fora do prazo

estabelecido acima, em situação de caráter emergencial. Neste caso, na medida do
possível, o futuro contratado deverá empenhar esforços para atender ao solicitado.

Garantia, manutenção e assistência técnica
76.2. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei ns 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de

Defesa do Consumidor).

MODETO DE GESTÃO DO CONTRATO

17.!. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e

as normas da Lei ne 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua

inexecução total ou parcial.

17.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais

circunstâncias medíante simples apostila.
f7 3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim,

conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial.

L7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção dê providências que

devam ser cumpridas de imediato.
L7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre

outros.

Fiscalização
77.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei ne 14.133, de 2027, aft.117, caput).

Fiscalização Técnica
L7 .7 - O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cum pridas todas

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração
L7.7.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, §1a da

Lei ns 14.133, de 2021).
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ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a

correção.
O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação
que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para
que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fâto imediatamente ao gestor do
contrato.
O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à
prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa
17.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.
L7.8.1,. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuals, o fiscal administrativo do

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua
competência;

Gestor do Contrato
17.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das
prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de
adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

17.!O. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso,

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
L7 .tl. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
t7 .L7. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avalíação realizada pelos físcais técnico,

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações.

L7.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei ne 14.133, de zOZt, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal,
conforme o caso.

L7.!4. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos
objetivos que tenham justlficado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o
aprimoramento das atividades da Administração.
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t7 .r5 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a
formalização dos procedimentos de Íiquidação e pagamento, no valor dimensionado pela
fiscalização e gestão nos termos do contrato.

18. DADOTAçÃOORçAMENTÁRIA
18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Canapi deste exercício, na dotação
abaixo discriminada:

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da

formalização do contrato ou instrumento equivalente.

78.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

19. DO RECEBIMENTO DO OA.,ETO

19.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da execução, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalênte, pelo(a) responsável pelo

acompanhamento e Íiscalização do contrato, para eÍeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantês nÕ Termo de Referência e na proposta.
79.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,

quando em desacordo com as informaçõês constantes na ordem de serviço, devendo ser
corrigído de forma imediata, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo

da a plicação das penalidades.

19.3. O recebimento deíinitivo ocorrerá no momento da conclusão dâ prestação do serviço.
79-4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências parâ a aferição do
atendimento das exígências contratuâis.

19.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 1"43 dã Lei ns 14.133, de 2021, comunicando-

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
19.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da noia fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os

fins do recebimento defínitivo.
19.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

PARA PAGAMENTO
Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equívalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período.
Para fins de liquidação, o setor compêtente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente apresêntado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:
20.Z.t. o prazo de validade;
20.2.2. a data da emissão;

20.7.

20.2.
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20.2.3. os dados do contrato e do órgão contratânte;
20.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
20.2.5. o valor a pagar; e
20.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

20.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante.

20.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equívalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado
da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência,
Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos
do art. 68 da Lei ne 14.133, de 7021.

20.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do
contratante.

20.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

20.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a

ampla defesa.
20.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularíze sua situação fiscal.
2O.9. O paBamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da liquidação

da despesa, conforme item anterior.
20.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta

correntê indicados pêlo contratado.
20.77- Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.
20.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

2O.72.L. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,
serão retidos na fonte, quando da realização do pa8amento, os percentuais
estabelecidos na legislação vigente.

20.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ne

12), de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos
por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na

referida Lei Complementar.
Canapi - AL, 27 de novembro de 2024

KÍebson Fabiano Martins Lira

Secretário
oollzozl
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AVISO DE LICITAÇÃO

O MUNICíP|O DE CANAPI, através da Secretaria de Administração, avisa que
realizatá licitações conforme resumo:

Modatidade: PREGÃo ELETRÔNICO No 28t2024 (REPUBLICAçÃO) (BNC- BOLSA
NACIONAL DE COMPRAS)

Objeto: Registro de Preços contratação de empresa para a prestaçáo de serviços de
agenciamento de Hospedagem, visando a reseÍva, marcação/remarcação e cancelamento de
Hospedagem, para atender a demanda do Poder Executivo Municipal de Canapi -AL.
Tipo: MENOR PREçO.

Data e hora da sessão de disputa: 12112J2024, às 09:30h (horário de Brasília).

LOCAL: Sistema eletrônico do BNC - BOLSA NACIONAL DE COiTPRAS, através do slte
www.bnc.orq.br.

Os interessados poderão rêtirar o Edital através do site: www.bnc.org.br e se
credenciarem junto ao BNC- BOLSA NACIONAL DE COMPRAS, no endereço
http://bnc. org.brisistema, no Portal Nacional de Compras Públicâs
https.//pncp.qov. brlapp/editais?q=&status=recebendo Drooosta&oaqina= í ; ou através do

Canapi/Al, 27 de novembro de 2024

Klebson a tano artins Lira
Secretário de AdministÍação

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .892t0001-42

site http.//www, canapi.al.qov. brllai/32lEdital-de-Licitacao.

lnformaçôes pelo e-mail: licitacao.canapi@qmail.com
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EDITAT

PREFEITURA MUNICIPAT DE CANAPI

PROCESSO ADM|N|STRAT|VO N" 22024t0t0o,0d,l2024

PREGÃO ETETRÔNICO NE 2812024

{RÊPUBLICAçÃO}

Torna-se público que o Poder Executivo Municipal de Canapi/Al, sediado â Avenida

Joaquim Tete,336 - Centro, Canapi/AL, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos teÍmos da Lei nq 14.133, de 1e de abril de 2021, do Decreto

Municipal ns 05/2024 de 15 de Janeiro de 2024, lnstrução Normativa Nt 73, DE 30 DE SETEMBRO

DE 2022, Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006 e demais legislação aplicável e,

ainda, de acordo com as condições estabelêcidas neste Edital.

Abertura das propostas no dia L2/72/2O24 às 08:30;

lnício da sessão de disputa pública no dia 12/12/2024 às 09:30;

Local: Bolsa Nacional de Compras - BNC (www.bnc.org.br).

1. DO OBJETO

1.1. Rêgistro de prêços para contratação de empresa para a prestação de serviços de

agenciamento de Hospedagem, visando a reserva, marcação/remarcação e

cancelamento de Hospedagem, para atender a demanda do Poder Executivo Municipal

de Canapi - AL, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência,

fâcultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

2. DO REGISTRO DE PREçOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

3. DOS RECURSOS ORçAMENTÁR|OS

3.1. Em se tratando de procedimento licitatório realizado sob o Sistema de Registro de

Preço, cuio instrumento não constitui obri8ação para o órgão gerenciador e

participantes da licitação pela aquisição do seu objeto, torna-se dispensável a indicação

da dotação orçamentária, que somente será exigida para formalização do contrato ou

outro instrumento hábil.

SEÍOR DE tlclÍAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaqulm Íetê ns 336, Centro, Canapi/At, CEP: 57.530-000
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4. DA PARTTCTPAçÂo rue lrcraçÃo

4.1. Para participar da licitação se faz necessário prévio cadastro do licitante no sistema

Bolsa Nacional de Compras - BNC. Para a realização do cadastramento, deverão ser

observadas as instruções constantes do Bolsa Nacional de Compras - BNC no endereço:

http://bnc.org. br/sistema/.

4.2. Poderão participãr deste Pregão os interessados que atendam às condições exigidas

nestê edital e seus anexos.

4.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transãções efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, excluÍda a responsabilidade do

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais

danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

4.4, A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.

4.5. Para este certame, não será aplicado o disposto no arl. 47, e, inciso I do art. 48 da Lei

Complemêntar ne L23/2006, por não se tratar de aquisição de bens de natureza
divisível, conforme o disposto no inciso lll do art.48 da Lei Complêmentar ne LZ3|2OO6

4.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei ne 14.133, de

UL e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da lqi
Complementar ne 123, de 2006 e do Decreto n.0 8.538 , de 2015

4.7. Não poderão disputar esta licitação:

4.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.7.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tem po da licitação, impossibilitada

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

4.7.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidadê contratantê

ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

4.7.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei np 6.t104,

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

4.7.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos antêriores à divulgação do

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em iulgado, por

sEToR DE LICITAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenidã Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000 Página 2 de 56
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exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados

pela legislação trabalhista;

agente público do órgão ou entidade licitante;

pessoas jurídicas reunidas em consórcio, por se tratar o objeto de baixa

complexidade e de pequeno valor econômico.

Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa

condição;

Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação

que disciplina a matéria, § ls do art.90 da Lei ne 14.133, de 2021

4.8. O impedimento de que trata o item 4.7.5 será também aplicado ao licitante que atue

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade

da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde

que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade

.iurídica do licitante.

4.9. A vedação de que trata o item 4.7.9, estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado

ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

5. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSIA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado

neste Edital, até â dâta e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

5.2. O licitante vencedor, deverá apresentar após a convocação do Pregoeiro, juntamente

com os documentos de habilitação as seguintes declarações:

5.2.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar ne

723, de 2@6, estando apta a usufruir do tratamento Íavorecido estabelecido

em seus afts. 42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como:

(...MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3e da Lei Complementar ne 123,

de 14h2/2OO6 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll do artigo

3e da Lei Complementar ns 123, de 74/72/20061, quando for o caso;

5.2.2. que está ciênte ê concorda com as condiçõês contidas no edital e seus anexos.

4.1.6.

4.7.7.

4.7.8.

sEToR DE LrcrTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joâquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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5.2.3. que a proposta apresentada comprêende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trâbalhistas assegurados na Constituição Federal, nas

leis trabalhistâs, nas normas inÍralegais, nas convenções coletivas de trabalho

e nos termos de ajustamento de conduta vigentês na data de sua entrega em

definitivo e que cumprê plenamêntê os requisitos de habilitação definidos no

instrumento convocatório;

5.2.4. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos,

na condição de aprendiz, nos termos do artiqo 7', XXX|ll. da Constituicão;

5.2.5. que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,

observando o dispos to nos incisos lll e lV do art. 1e e no inciso lll do art. 5e da

Constituicão Federal:

5.2.6. que cumpre as exigênciâs de reserva de cargos para pessoa com deficiência e

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

específicãs.

5.2.7. que tomou conhecimento de todas as informaçôes e das condiçôes locais para

o cumprimento das obrigações objeto da licitação.

5.3. O licitante organizado em cooperativa deverá apresentar declaração, que cumprê os

requisitos estabelecidos no @.
5.4. O íornecedor enquadrado como microempresa, empresa dê pequeno porte ou

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, no sistema eletrônico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no @ estando

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. observado

o dispos to nos §§ 1e ao 3e do art.4e, da Lei n.e 14.133, de 2O2l

5.4.1. A falsid.ade da dêclêrãção de qrre tfrta q item 5.2 a 5.4 sujeitará o licitante às

sançõ€s previstas na lei ne 14,133. dc 2021. e nestê Edital.

5.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitânte, o que ocorrerá somênte após os

procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.

5.7. serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de

lances.

SETOR DE LICITAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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5.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar

o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do

cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

5.8.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto

em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

5.8.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

5.9. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor duÍante a fase de disputa, sendo vedado:

5.9.1. valor inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado

o critério de julgamento por menor preço; e

5.9.2. percentual de desconto superior a lance já retistrado pelo Íornecedor no

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto.

5.10. O valor final mÍnimo ou o percentual de desconto íinal máximo parametrizado na forma

do item 5.8 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou

entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

5.11. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operaçôes no

sistema eletrônico durante o processo Iicitatório e se responsabilizar pelo ônus

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela

Administração ou de sua desconexão.

5.12.O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio

de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1. valor unltário ou desconto e total do item;

6.1.2. quantidade;

6.1.3. Unidade de medida;

6.2. Todas as especificaçôes do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

sEToR DE LlclTAçÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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6.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao previsto

no Termo de Referência.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

p revidenciá rios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam

direta ou indiretamente na execução do obieto.

6.4. Os prêços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo

o proponente o compromisso de fornecer os materiais, em quantidades e qualidades

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua

substituição.

6.5.1, O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar

da data de sua apresentação.

6.5.2, Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de

regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

6.5.3. Caso.o eJitérjo de julgamento seja o,de Í.naiol desconto, 9 pr€ço iá decorrente

da apliqaçãq do descqnto,,ofettadg d§ve{ respeitari ros .preços mínimo5

P.evistos no.TR.

6.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União ou do

Estado e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de

prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos

do art.71, inciso lX, da Constituicão; ou condenação dos agentes públicos responsáveis

e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CTASSTFTCAçÃO OAS PROPOSTAS E FORMUTÂçÃO DE TANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e

os licitantes.

SETOR DE LICITAçÕES (licitacao.canapi@gmail.coml
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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7.3. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento

e do valor consignado no registro.

7.4. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixâdo para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.6. o licitante somênte poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto

superior ao último por ele ofertado e reBistrado pelo sistema.

7,7. O intervalo mÍnimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a

melhor oferta deverá ser de 0,01% (Zero viÍgula zero um por cento).

7.8. o licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótesê de lance inconsistente ou

inexequível.

7.9. o procedimento adotaÍá para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de

disputa "aberto e fechado", em conÍormidade com o disposto no Art, 24 da lnstrução

Normativa Ne 73, DE 30 DE SETEMBRo DE 2022.

7.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que Íor

recebido e registrado em primeiro lugar.

7.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos

lances.

7.13.Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fâto pelo Pregoeiro âos

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.14. Câso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.15. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação

automática, .iunto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta

sEÍoR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/At, CEP: 57.530-000
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for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-

se o disposto nos arts.44 e 45 da Lei Complementar ne 123. dê 2006, regulamentada

pelo Decreto ne 8.538. de 2015.

7.15.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno

porte quê se encontrarem na faixa de até 5% (cinco poÍ cento) abaixo da

melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a

primeira colocada.

7.75.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de

encaminhar uma última oferta para desempâte, obrigatoriamente em valor

superior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados

pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.75.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem

naquele intervalo de 5% (cinco por centol, na ordem de classificação, para o

exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterlor.

7.75.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos

nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se

identifique aquela que primeiro poderá apresêntar melhor oferta.

7.16. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).

7.L6.L. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de

desempate será aquele previsto no art.60 da Lei nq 14.133. de 2021, nesta

ordem:

7.16.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresêntar nova

proposta em ato contínuo à classificação;

7.16.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento

de obrigações previstos nesta Lei;

7.16.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no

ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.16.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações

dos órgãos de controle.

7.15.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucêssivamente, aos bens ê serviços

produzidos ou prestados por:

sEToR DE LIoTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

Página 8 de 56



wt
IW

pÍt.E FEtÍuE a LíUt{ lctPÀL

ÍÁÂH§P §tt{§dÀ. ?tâta,L!{l) § §ial}ocà'§íi}

PREGÃO ETETRÔNICO NE 2A/2024

7.16.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado em que este se localize o município;

7.16.2.2. empresas brasileirasi

7.16.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.15.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei ne 12.187, de

29 de dezembro de 2009.

7.17. Encerrada a etapa de envio de Iances da sessão pública, na hipótese da proposta do

primeiro colocado permanecêr abaixo do preço máximo ou inferior ao desconto

definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas,

após definido o resultado do julgamento.

7.18. Trata ndo-se de licitação em grupo, a contratação posterior de itêm específico do grupo

exigirá prévia pesquisa de meÍcado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a

entidade.

7.19. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

7.79.7. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem

de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo

após a negociação, for desclassificado em razão de sua proPosta permanecer

abaixo do preço máximo ou abaixo do desconto mínimo definido pela

Administração.

7.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser

acompanhada pelos demais Iicitantes.

7.79.3. O resultâdo da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado

aos autos do processo licitatório.

7.!9.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bêm classificado que, no prazo de 2

(duas) horas, contado da convocação, envie a proposta adequada ao último

lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, dos documentos de

habilitâção exigidos no Termo de Referência anexo neste Edital.

7.tg.5. Os documêntos de habilitação do primelro colocado dêverão estar com

prap de valldade êm útpr Ea dâte da abêrtu!:a do c€rtâme,

7:19.5- -,. ot:.deu'nento9do§.lieitaÍrlas,.:rêtnarrê5Gêntê9 pÔdcrão.. §er emitidos nâ

da!. ê e!êrtqra da licltação ou.deatrg do,,prâro proylsto na convo.ação.

7.19.7. Os documentos emlüdos m dãta dê abertuÍa da licitação serão aceltos,

dêsde que estejam vEentês nesta data.

sETOR DE LtCtÍAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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7.19.8. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de

solicitação fundamentada fêita no chat pelo licitante, antes de findo o prâzo.

7.20. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

8. DA FASE DE JULGAMENTO

8.1, Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições dê participação no cêrtame,

conforme previsto no aÍt. 14 da Lei ne 14.133/2021 e legislação correlata, especialmente

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.1. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e suspensas - cEls, mantido pela

controladoria-Geral da União

(httos://www.oortaltransoarencia.gov.brlsancoes/ceis); e

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-

Gêral da União (httos://www.portaltransparencia.sov.br/sancoes/cnêo).

8.2. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivas

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

8.2.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

8.2.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação.

8.2.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por

falta de condição de participação.

8.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de

algum tratamento favorecido às ME/EPPS, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício.

8.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro luBar quanto à adequação ao

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao mínimo estipulado para contratação

neste Edital e em seus anexos.

8.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

8.5.1. contiver vícios insanáveis;

8.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

sEToR DE LlclTAÇÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joâquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/Al, CEP: 57.530-000
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8.5.3. apresentar descontos inexequíveis ou pêrmanecerem abaixo do desconto

mínimo definido para a contratação;

8.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração;

8.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou

seus anexos, desde que insanável.

8.6. No caso de bens, é indício de inexequibilidade das propostãs valores inferiores a 50%

(cinquenta por centol do valor orçado pela Administração.

8.5.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caPut, só será considerada após

diligência do pregoeiro, que comprove:

8.6.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

8.6.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8.7. se houver indícios de inexequibilidadê da proposta de preço, ou em caso da necessidade

de esclarêcimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a

empresa comprove a exequibilidade da proposta.

&8. çasq,:o rustq gl9ba!,,.estimada dg gbjeta lEitadq tenha sido deconpqsto,em,.seu§

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços

elaborada pela Administração, o licitante classificâdo em primeiro lugar será convocado

para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao

valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

8.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo

sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o

bastante para arcar com todos os custos da contratação;

8.9.1. O ajuste de que trata estê dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas;

8.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do simples

Nacional, quando não cabível esse regime.

8.10. Caso o Termo de Referência exija a apresêntação dê amostra, o licitante classificado

em primeiro lugar deverá apresentáJa, conforme disciplinado no Termo de

Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

8.11. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

sEToR DE LlcrTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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8.12. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações prevlstas

neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

8,13.se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até

a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

9. DA FASE DE HABILITAçÃO

9.1. Os documêntos Drevistos no TeÍmo dê Rêferência. necessários e suficientes para

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exiBidos

para fins de habilitação.

f.i.1. Á docúineÍitação exigida para fins de habilità$o iurÍd;cà, fiscal; soclàt ê

tiâbalÊt(ta"iê eibnôinico§naiiixir'á, déüeê:,ser apr€sentada pelâ êmpres
classificada previamentê em primeiro lugar.

9.2. Quando pêrmitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País,

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes,

inicialmente apresentados em tradução livre.

9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e

apostilados nos termos do disposto no Decreto ne 8.660, de 29 de ianeiro de 2016, ou

de outro que venha a substituÍ-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou

embaixadas.

9.4. os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original,

por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela administração.

9.5. A habilitação será verificada pelo Pregoeiro e equipe de apoio.

9.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais

quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou

quando a lei expressamente o exigir.

9.6. A verificação, pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidôes constitui meio legal de prova, para fins de habilitação ou

inabilitação.
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9.6.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de

ReÍerência somente serão exigidos, em qualquêr caso, em momento postêrior

ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

9.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou

a apresentação de novos documentos, salvo em sede dê diligência para:

9.7.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados

pelos licitantês e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da

abertura do certame; e

9.7.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de

recebimênto das propostas;

9.8. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica,

medlante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes

eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.9. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação,

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

9.10,somente serão d ispon ibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

licitante cuja proposta atenda ão edital de licitação, após concluídos os procedimentos

de que trata o subitem anterior.

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de

05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de

Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ns

L4.133, de 2021.

70.2.O prczo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio dê assinatura digital e disponibilizada

no sistema de Íegistro de preços.

sEToR DE uc,TAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida .,oaquim Íetê ne 336, Centío, Canâpi/At, CEPt 57.530-000
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10.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do

licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços

registrados e demais condições.

10.5. O preço Íegistrâdo, com â indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP ou Diário

oficial dos Municípios (DoM! e disponibilizâdo durante a vigência dâ atâ de registro de

1iiêços.

10.6.A existência de descontos registrados implicará compromisso de fornecimento nas

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente

justificada.

10.7.Na hipótêse de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

10.8. DA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERVA

10.1.Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

10.1.1, dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com desconto igual ao do

adjudicatário, observada a classificação nâ licitâção; e

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

L0.2. Será respeitada, nas contratãções, a ordem de classificação dos licitantes ou

fornecedores registrados na ata.

70.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

!0.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que

acêitarem cotar o objeto com desconto igual ao do adjudicatário antecederão

aqueles que mantiverem sua proposta originâ1.

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes

hipóteses:

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no

prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou

70.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro

de preços, nas hipóteses previstas na Lei 14.733/21.

sEToR DE LtcrTAçÕEs {licitacao,canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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10.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objêto com preço igual

ao do ad.ludicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas

condiçóes propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor

estimado ê a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para

negociação, nã ordem de classificação, com vistas à obtenção de desconto

melhor, mesmo que abaixo do desconto do adjudicatário; ou

70.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a

negociação de melhor condição.

11. DOS RECURSoS

11.1.4 interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no

art. 165 da Lei ne 14.133, de 2021.

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura

da ata.

11.3.quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusão;

77.3.2. o prazo para a manifestação da intênção de recorrer será de 15 (quinze|

minutos.

11.3.3. o prazo para aprêsentação das Íazões recursais será iniciado na data de

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5.O recurso será dirigido à êutoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou,

nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7. O prazo para apresentação de contÍãÍrazões ao recurso pelos demais licitantes será de

3 (trêsl dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou dã divulgação da

sEToR DE tlclTAçÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê n-o 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à

defesa de seus interesses.

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.9.O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento.

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no

PORTAL DA TRANSPARENCIA DO MUNICíPIO.

12. DAS INFRAçÕES ADMINISTRATIVAS E SANçÕES

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

72.7.7. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não êntrêgar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o

certame;

72.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não

mantiver a proposta em especial quando:

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra;

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

a aceitar ou retirar o instrumênto equivalente no prazo estabelêcido pela Administração;

72.7.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declaração falsa durante a licitação

72.r.5. fraudar a licitação

L2.L.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,

em especial quando:

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

SETOR DE uclÍAçÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê n 336, Cêntro, Cânapi/At, CEP: 57.530-000
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12.1.6.3. apresentaramostra falsificada ou deteriorada;

72.7.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art.5e da Lei n.e 12.846, de 2013.

12.2. Com fulcro na Lei ne 14.133, de 2021. a Administrãção poderá, garantida a prévia defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:

72.2.7. advertência;

72.2.2. multa;

72.2.3. impedimento de licitar e contratar e

72.2.4. declaração de inidoneidade para licitarou contratar, ênquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

72.3.7. a natureza e a gravidade da infração cometida.

72.3.2. as peculiaridades do caso concreto

72.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

72.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programâ de integridade,

conforme normas ê oÍientações dos órgãos de controle.

12.4.A multa será recolhida em percentual de 20% incidente sobÍe o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 60 (sessenta) dias úteis, a contar da comunicação

oficial.

12.4.7. Para as infrações previstas nos itens 12.7.L, 72.1,2 e 12.L 3, a multa será de

10% do valor do contrato licitado.

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, L2.f.5,12.L.6,72.7.7 e 12.L.8,

a multa será de 20% do valor do contrato licitado.

12.5.4s sanções de âdvertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não,

à penalidade de multa.

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de L5

(quinze) dias úteis, contâdo da data de sua intimação.

sEToR DE LtctÍAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joâquim Tetê ns 336, Centro, Cãnapi/AL, CEPr 57.530-000
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12.7.A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas rêlacionadas nos itens 12.1.1, L2.1.2 e 12.7.3,

quando não sejustificara imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável

de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indirêta do ente

federativo a qual pêrtencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar, em decorrência da práticâ das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5,

L2.t.6, 12.L.7 e 12.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens

L2.1.7, 72.7.2 e 12.1.3 que justiÍiquem a imposição de penalidade mais grave que a

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto

no art. 156, §5e, da Lei n.e 14.733 /2027.

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a

instauração de processo de responsabilização, que avaliará fatos e circunstâncias

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo dê 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação, âpresentar defesa escrita e especificar as

pÍovas que pretenda produzir.

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

72.74. A aplicação das sanções prêvistas nêste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

sEÍoR DE l"rclÍAÇÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/At, CEP: 57.530-000
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12.9.4 recusa injustificâda do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata dê rêgistro de

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela

Administração, descrita no item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da

obrigação assumida e o sujêitará às penalidades ê à imediata perda da garantia de

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

72.7t. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação,

o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encamlnhará o recurso com sua motivação

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte)

dias úteis, contado do recebimento dos autos.

72.72. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteit
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,

contado do seu recebimento.
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13. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAT E DO PEDIDO DE ESCIÁRECIMENTO

13.1.Qualquer pessoa é parte lêgítima para impugnaÍ este Edital por irregularidade nâ

aplicação da Lei n0 14.133. de 2021, devendo anexar o pedido até 3 (três) dias úteis

antes da data da abertura do certame, atÍavés da platafoÍma da 8NC- BO§A

NACIONAL DE COMPRAS www.bnc.org.br.

13-2.A respostã à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítlo

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior

à data da abertura do certame.

13.3. A im pugnação será realizada por forma eletrônica, encaminhada através da plataformâ

da BNC- BOI-54 NACIONAt DE COMPRAS www.bnc.org.br.

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame,

73.4.7- A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e

deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de

licitação.

13.5.Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova datâ para a realização do

certame,

14. DAS DTSPOSTçÕES GERATS

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

14.2.Não havendo expediênte ou ocorrendo qualquer fato supêrveniente que impeça ê

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido,

desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão

o horário de Brasília - DF.

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.5.4s normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

sEToR DE ucrTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam ê vencem os prazos em dias de

expediente na Administração.

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios

da isonomia e do interesse público.

14.9. Em caso de divergência entrê disposições deste Editale de sêus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

14.10. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seBuintes anexos:

14.10.1. ANEXO I - Termo de Referência

14.10.2. ANEXO ll- Minuta de Ata de Registro de Preços

14.10.3. ANEXO lll-Minuta de Termo de Contrato

14.10.4. ANEXO lV -Modelos de declarações

Canapi, 27 de novembro de 2024à:stt+-
«t"broiÊffifiàin. ti.

Secretário

ooLl2o2t
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L DO OBJETO

1.1.

7.2.

ANEXO I

TERMo DE REFERÊNcIA

O presente Termo de Referência visa o Registro de preços para contratação de
empresa para a prestação de serviços de agenciamento de Hospedagem, visando a

reserva, marcação/remarcação e cancelamento de Hospedagem, para atender a

demanda do Poder Executivo Municipal de Canapi - AL, conÍorme tabela, condições e

exigências estabelecidas neste instrumento
Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
o objeto desta contratação é de quêlidade comum, não superior à cumprir as

finalidades às quais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo,
nos termos da portaria ne 173 de 27 de setembro de 2021,

2. ESPECIFICAçÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
2.L. O custo estimado total da contratação é de RS 120.000,00 (cento e vinte mil reais)

conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

ESPECIFICAçÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAçÂO

Itêm Descrição Unidade VATOR ESTIMADO PARA

CONTRATAçÃO
PÊRCENTUAL DE

DESCONTO

ESÍIMADO
SERVIçOS DE AGENCIAMENTO DE

HOSPEDAGEM (RESERVA,

MARCAçÃo/RETVARCAçÃo E sERVrçO Rs 120.000,00
CANCELAMENTO DE

HOSPEDAGEM)

QUANTIDADES POR óR6ÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração I ValorTotal RS 105.000,00
Secretaria Municipal de Saúde I Valor Total RS 5.000,00
Secretaria Municipal de Educação I ValorTotal RS 5.000,00
Secretaria Municipal de Assistência Social I Valor Total RS 5.000,00

2.2

1,5,17 %

1

O julgamênto dâs propostas de desconto será o de maior percentual de desconto

sobre o valor da tariÍa.
Não será admitida a oferta superior a 100% de desconto, em virtude da vedação à

exigência ou recebimento de qualquer tipo de deságio ou imposição de descontos

sobre o valor contratado.

2.3.
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3. DA FUNDAMENÍAçÃO E DESCRrcÂO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÂO
3.1. A necessidade de contratação de uma empresa especializada em agenciamento de

hospedagem para a Prefeitura Municipal de Canapi decorre da demanda por

acomodações adequadas durante as viagens a trabalho do Poder Executivo, que

abrangem o prefeito, o vice-prefeito, secretários e demais servidores públicos. Estas

viagens são essenciais para o cumprimento das atribuiçóes administrativas e para a

pÍomoção do desenvolvimento das polÍticas públicas do município, sendo
imprescindÍvel um suporte logÍstico eficiente.

3.2. A identificação desta demanda se fundamenta na importância de garantir condições
adequadas de hospedagem, que assegurem a integridadê ê o conforto dos agentes
públicos em deslocamento. A falta de acomodações apropriadas pode impactar
diretamente na performânce e na produtividade destes profissionais durante suas

atividades fora do município, pre.ludicando a condução de reuniões, participação em

eventos e realização de visitas técnicas que são fundamentais para a implementação

de iniciativas governamentais.

3.3. Adicionalmente, a contratação de um serviço especializado em agenciamento de

hospedagem representa um alinhamento com Princípios da eficiência e

economicidade nas contratações pÚblicas. Este tipo de serviço proporciona uma
gestão mais eficaz do tempo e dos recursos dlsponíveis, ao oferecer opções que

atendam às necessidades especíÍicas de deslocamento e que garantam conformidade
com os padrões de qualidade esperados pelo Poder Executivo.

3.4. Sob a perspectiva do interesse público, é fundamental que os representantes do

município tenham acesso a acomodações que não apenas atendam as exigências

funcionais, mas que também contribuam para a boa imagem institucional da

administração municipal. Um atendimento ineficiente nesta área pode gerar impactos
negativos na percepção da população sobre a eficácia e a seriedade do governo local.

3.5. Portanto, a necessidade dê contratar uma empresa especiâlizada em a8enciamento de

hospedagem é clara e objetiva, respaldada pela demanda real do Poder Executivo de

Canapi e pela rêlevância do tema na promoção do bom atendimento aos

compromissos administrativos, sempre com foco no interesse público.

3.6, Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice
deste Termo de Referência.

4. DO ATIiIHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAçÃO

4.L. A Prefeitura Municipal de canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de

Contratações, por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o
planejamento da organização.

5. DESCRTçÃO DA §OrUçÃOE ESPECTFTCAçÃO DO PRODUTO

5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e

especificação do produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

6. NEQUIS]TOS DA CONTRATAçÃO

sEToR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê na 336, Centro, Canapi/At, CEP: 57.530-000
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Para atender à demanda da Prefeitura Municipal de Canapi, é essencial garantir a

contratação de uma empresa especializada em agenciamento de hospedagem, cujo
objetivo seja proporcionar acomodações adequadas para o prefeito, vice-prefeito,
secretários e servidores públicos durante suas viagêns a trabalho. Para isso, os requisitos
mínimos que a solução contratadâ deverá atender são os seguintes:
7.1. Acomodações em hotéis com classificação mÍnima de três estrelas, conforme

critérios de âvaliação rêconhecidos pelo setor de turismo.
7.2. Localização estratégicê dos hotéis, preferencialmente em áreas centrais ou

próximas aos locais de interesse das viagens oficiais, como órgãos públicos, centros
de convençôes e demais pontos relevantes.

7.3. Oferta de serviços de recepção 24 horas, garantindo suporte adequado aos

hóspedes a qualquer momento.
7.4. Disponibilidade de Wi-Fi gratuito e de alta velocidade nos quartos e áreas comuns

do hotel.
7.5. Acêsso a estacionamento apropriado e seguro para veículos oÍiciais e particulares

utilizados pelos servidores.
7.6. Possibilidade de cancelamento sem penalidades com pelo menos 48 horas de

antecedência da data de check-in.
7.7 . Garantia de serviços de alÍmentação no sistema de meia-pensão (café da manhã e

jantar).
7.A. Atendimento a normas de segurança e higiene estabelecidas pelos órgãos

competentes, incluindo medidas específicas em conformidade com protocolos de
saúde pública.

7.9. Capacidade para atender reservas simultâneas em caso de deslocamentos de
múltiplas equipes e grupos de servidores.

Esses requisitos visam assegurar a seleção da proposta mais vantajosa para a administração
pública, com foco na qualidade do serviço prestado e na melhoria das condições de
trabalho dos servidores e autoridades municipais.

DAS AMO§TRAS
8.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por

parte da licitante vencedora.
GANAÍVNA DA CONTRÂTAçÃO

9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ne

L4.133, de 2021.
DA SU BCO Í{TRÂTAçÃO

10.1. É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:
Lo.L.L. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da

contratação, a qual consiste no serviço de agenciamento de hospedagens.

70.1.2. A subcontratação fica limitada aos serviços a serem realizados pelo(s)

hotel(is), uma vez que os hotéis não são de proprledade das agências de
turismo.

Lo.2. o contrato oferêce maior dêtalhamento das regras que serão aplicadas em relação
à subcontratação, caso admitida.

DÂS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

7

8

9

10.

11.
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LI.L. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, em seu

artigo 48, incisos I e lll, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014,
esta licitação terá:
lL.1..1.. Na llcitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate,

preferência de contratação para as microempresas e empresas de
pequeno porte, que ofertar lance até 5% (cinco por cento) superior ao

melhor lance, nos termos do §2e do art. 44 da LC L23/2006;

12. . ] 'DÁ VIõÊNOA EONTRATUAT

12.7. O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro do exercício vigente
contados do início da vigência que consta descrita no instrumento contratual, na forma
do artigo 105 da Lei n" 14.t33, de zOZt.

13. FORMA E CRtiÉRrOS DE SÊLEçÃO DO FORNECEDOR E fORMA DE FORNECTMENTO

Forma de seleção e critério de lulgameíto da pÍopostâ
13.L. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de tlClTAçÃO,

na modalidade PREGÃO ETETRÔNICO, com adoção do critério de jul8âmento pelo
MAIOR DESCONTO.

Foama de Íornecimento
13.2. O fornecimento do objeto será PARCELADo

PROPOSTA DE' PREçOS

1.4,L. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os

resultantes da incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou
obrigações trabalhistas, fiscal e previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos
que incidam, direta ou indiretamente, na execução do objeto a ser contratado;

14.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados,
marca, modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário
(numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no
mínimo 90 (noventa) dias ê prazo de êntrega dos produtos.

15. EXIGÊNOAs DE HABIL]TAçÃO
15.1. A HABILITAçÃO JURíDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:
15.1.1. Documento com foto do sócio majoritário;
t5.1,.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis, â cargo da Junta Comercial da respectivâ sede;

15.1.3. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da

Condição de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará

condicionada à verificação da autenticidade no sítio

www.portaldoempreendedor.gov.br;

15.7.4. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estâtuto ou contrãto

social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva

sede;

SETOR DE LICITAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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15.1.5. No caso de ser o participante sucursal, filiâl ou agência, inscrição no

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz;

15.1.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro

civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sêde, acompanhada de prova da

indicação dos seus administradores,

t5.1.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a

atâ da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta

Comercial ou inscrito no Registro civil das Pessoas JurÍdicas da respectiva

sede, bem como o registro de que trata o art. 107 dâ Lei ne 5.764, de 197L;

15.1.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no Pâís:

decreto de autorização;

15.1.9. No caso de atividâde adstrita a uma legislação específica: ato de registro

ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competênte.

15.1.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações

ou da consolidação respectiva.

75.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a

apresentação dos seguintes documentos:
L5.2.L. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em

momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante

mais bem classificado, independente se a fase de habilitação irá ou não

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances.

75.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através

do comprovante de lnscrição e de Situação câdastral, emitido pela

Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando

possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

15.2.3. Prova de inscrição no cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando

possuir lnscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou

Prova de lnscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se

tratar de prestador de serviço,

f5.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacionãl (PGFN),

referente a todos os créditos tributários federais e à DÍvida Ativã da União

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relâtivos à Seguridade

Social, nos termos da Portaria Conjunta ne !.75L, de O2/7O/2O74, do

secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda

Nacional;
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15.2.5. Prova de regularidade com a Fazênda Estâdual, relativa ao domicílio ou

sede do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de

Negativa de Débitos, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

75.2.5.7. Caso o Iicitante seja considerado isento dos tributos estaduais

relacionados ao objeto licitado, dêverá comprovar tal condição

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da

lei.

15.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicÍlio ou

sede do licitante, mediante a certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de

Negativa, de Débitos, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

f5.2.6.1. Caso o licitante seia considerado isento dos tributos municipais

relacionados ao obieto licitado, deverá comprovar tal condição

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da

lei'

75.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela

Caixa Econômica Federal;

15.2.8. Prova de regularidadê com a justiça trabalhista, mediante a apresentação

da certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNoT), emitida por órgão

competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3" da Lei Ne

t2.440lzOrLl;
15.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a

partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXlll do

art.7s da Constituição Federãl;

15.3. HABtLITAçÃo ECONÔMICO-FINANCElRA, que será comprovada mediante
apresentação dos seguintes documentos:

15.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório

distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso

de pessoas físicas;

15.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade

Simples, deverá ser apresentada certidão Negativa de lnsolvência

Civil, expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante,

desde que admitida a sua participação na licitação.

75.3.2. Termos de abertura e êncerramento do livro diário, termo de autenticação
ou outro documento que comprove o registro do livro diário na Junta

comercial, Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício
(DRE) e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios

sEToR DE tlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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sociais, devidamente registradas na Junta Comercial da sede da empresa,
em conformidade com a Legislação contábil vigente.

15.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos

de 2 (dois) anos.

L5.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem

cumprir a exigência deste item mediante apresentação de Balanço

de Abêrtura ou do último Balanço Pâtrimonial lêvantado,

conforme o caso, devidamente registrado na forma da lei.

15.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstrução

Normativa RFB ne 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispõês

sobre a Escriturâção Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e

previdenciários poderão apresentar o balanço patrimonial,

demonstrações contábeis e os termos de abertura e encerramento

do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas do

parágrafo único do art. 2e da citada instrução quanto a assinatura

digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de

Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura

de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

15.3.3. A licitante deverá apresentar os cálculos dos índices de Liquidez Geral (LG),

Liquidez Correntê (LC) e Solvência Geral (SG), aplicando fórmulas da

seguinte formã:

índice de Liquidez Geral (> 1,OO):

Atiuo Ctrculante t Realizável a Longo Prazo
Pdssivo Ctrculante + Pa.ssívo Náo Círculante

Índice de Liquidez Corrente (> 1,OO):

Ativo Ctrculante
LC=

Passivo Círculante

índice de Solvência Geral (> 1,00):

Atiúo Total
.16 = Passívo Círculante + Passiüo Náo Ctrculante

15.3.4 Da análise dos documentos apresentados serão câlculãdos os índices

Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que

deverão apresentar resultado igual ou superior a 1 (um).

As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidâde

econômico-financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitâção

deverão comprovar, considerados os riscos para a administração,

patrimônio líquido no valor mínimo dê 10% (dez por cênto) do valor total

15.3.5.
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dos seus itens ofertados, admitida a atuâlização para a data dê

apresentação da proposta através de índices oficiais.

15.3.6. O licitante enquadrado como micÍoempreendedor individual (MEl),

também deverá apresentar o Balanço Patrimonial, nos moldes do item

14.3.2 confoÍme determinação do Tribunal de Contas da União através do

Acórdão TCU ne 733/2022 Plenário;

L5.4. A quAtlF|CAçÃO TÉCNICA (aquisição, que será comprovada através da
apresentação dos seguintes documentos:

75.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as

informações e das condiçóes locais para o cumprimento das obrigações

objeto da licitação.

15.5. Atestado ou Certidão expedido por pessoa jurídica de dirêito público ou privado,

comprovando que a licitante já realizou ou está realizando de maneira satisfatória

e a contendo fornecimento de natureza e vulto slmilares ao do objeto da licitação.

15.5.1.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em

nome da matriz ou da filial do licitante.

15.5.1.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à

comprovação da legitimidade dos atestados ou certidões,

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da

CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado,
dentre outros documentos.

15.5.1.3. Os atestados ou certidões que não possuírem as informações

mínimas para a sua análise serão objeto de diligência.

15.6. Além das declarações constantes dos itens especÍÍicos acima a licitantê devêrá
apresentar ainda as seguintes declarações, sob pena de inabilitação:

L5.6.1. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, prêvistas em lei e

em outras normas específicas, na forma da lei (art. 63, lV, da Lei na

74.L33l2O2Ll;

75.6.2. Declaração de que suas propostãs econômicas compreendem a

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na

forma da lei (art.63, § 1e, da Lei ne 74.t33/ZO27l.
15.7. O licitante enquadrado como Microempresa e Emprêsa de Pequeno Portê que

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei

Complementar n. 123, de 2006, (alterada pela Lei Complementat 74712OL4l,,

deverá apresentar certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil

das Pessoas JurÍdicas, conÍorme o caso, que compÍove a condição de ME ou EPP,

SEToR DÊ LICITAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta,

expedida a menos de 60 (sessentâ) dias contados da data da sua apresentação, sob

pena de não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar ne

123, de 2006.

15.8. As certidões devem estar com seu prazo de validade em visor. Se este Drazo não

constar de lei esoecífica ou do próorio documento será conside do o Drazo dêra

validade de 50 Ísessenta) dias. a Dartir da dâ ta dê s uâ exoedicão. excetuando-se os

atestados de capacidade técnica

16. ., MODELO DE EXEGUçÃO DO OUETO
Condições de Entrega
16.1. As hospedagens deverão ser entregues de acordo com solicitação da Secretaria de

origem, as quais serão feitas da seguinte forma:
16.1.1. As Hospedagens deverão ser solicitadas através de formulário de

requisição, assinado pelo Secretário solicitante, numerados
sequencialmente e encaminhado ao futuro contratado por intermédio de

e-mail ou por preposto.
f6.L.2. Em regra, as solicitações das reservas das hospedagens acima citadas

deverão ser íeitas com antecedência mÍnima de 24 (vinte e quatro) horas

da data fixada para viagens. Excepcionalmente, entretanto, poderão

ocorrer solicitações de passagens fora do prazo estabelecido acima, em

sÍtuação de caráter emergencial. Neste caso, na medida do possÍvel, o

futuro contratado deverá empenhar esforços para atender ao solicitado.

Garântia, manutenção e assistência técnica
16.2. O prazo de garantia é aquele estãbelêcido na Lei np 8.078, de 11 de setembro de 1990

(Código de Defesa do Consumidor).

L7, MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

17.7. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei ne 14.133, de 2o2L, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

17.2. Em caso dê impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
17.3. As comunicaçôes entrê o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal Íormalidade, admitindo-se o uso de mensâgem

eletrônica para esse fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na

sua proposta comercial.
L7.4. O órgão ou entidade podêrá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.
L7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento êquivâlente, o órgão ou entidade

poderá convocar o rêpresentante da empresa contratâda para reunião inicial para

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto,
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do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de
aferição dos resultados e das sançóes aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização
L7.6. A êxecução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei ne 14.133, de 2OZl, att. 117, caput).

Fiscalização Administrativa
17.8. O fiscal administrâtivo do contrato verificará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as

glosas e a Íormalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer
documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
77.8.7. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

GestoÍ do ContÍato
17.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

íiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico
de gerenciamento do contrato, a exemplo dâ ordem de serviço, do registro de
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de
atendimento da finalidade da administração.
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Fiscallzação Técnica
L7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contÍato, para que se.iam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os
melhores resultados para a Administração
77.7.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a

descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados. (art. 1.17, §1e da Lei ne 14.133, de 2021).

77.7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do
contrato emitirá notificaçóes para a correção da execução do contrato,
determinando prazo parc a correção.

17.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso.

77.7 .4. No caso de ocorrênciãs que possam inviabilizar a execução do contrato nas

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o Íato
imediatamente ao gestor do contrato.

77.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à

renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

sEToR DE ucrTAçÕÉs {licitacao.canapi@gmail.com)
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O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,
informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua
competência.
O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despêsa e pagamento, e anotará os problemas
que obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de
riscos eventuais.
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos
fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigações.
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei ns 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo
setor com competência para tal, conforme o caso.

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com inÍormações sobre a

consecução dos objetivos que tênham justificado a contratação e eventuais condutas
a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.
O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

DA I'OTAçÃO ORçAMET{TÁRN
18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Canapi deste
exercício, na dotação abaixo discriminada;

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o
momento da Íormalização do contrato ou instrumento equivalente.

L8.Z A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lêi orçamentária rêspectlva e libêração dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

19. ooiÉcEBrúEÍ{TôDooàJEro
19.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da execução,

juntamente com a noia fiscal ou instrumento de cobrançâ equivalente, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para eÍeito de
posterior verificação de sua conformidade com as especiÍicações constantes no
Termo de Rêfêrência e nâ proposta.

79.2. O ob.ieto poderá seÍ rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as inÍormaçõês constantes na ordem de
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19.3

19.4

19.5.

19.6

79.7

serviço, devendo ser corrigído de forma imediata, a contãÍ da notificação da

contratada, às suas custas, sem pÍejuízo da aplicação das penalidades.
O recebimento definitivo ocorrerá no momento da conclusão da prestação do
se rviço.
O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para

a aíerição do atendimento das exigências contratuais.
No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade
e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ne 14.133, de 2021,
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente,
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa,
não será computado para os fins do recêbimento definitivo.
O Íecebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurânça dos bens nem a respo nsa bilidade ético-profissional pela

perfeita execução do contrato.

20 DOs CRITÉRIOS PARA PAGAMET{TO
20.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrançâ equivalente, correrá o prazo de dez

dias úteis para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual
perÍodo.

20.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificãr se a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários
e essenciais do documento, tais como:
20.2.L. o prazo de validade;
20.2.2. a data da emissão;
20.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;
20.2.4. o período respectivo de execução do contrato;
20.2.5. o valor a pagar; e
20.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabÍveis.

20.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.
2O.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal

do Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTs, Estado (dívida ativa e tributos), Município
(dívida ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei ne 14.133, de 2021.

20.5. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua

situação ou, no mesmo prazo, apresênte sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado

uma vez, por igual período, a critério do contratante.
20.6, Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedênte, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da

SETOR DE tlClTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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20.7

20.8

20.9

20.10

20.1,7

20.t2

20.L3.

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à

existência de pagamento a ser efetuãdo, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada

ao contratado a ampla defesa.

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua

situação fiscal.
O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (tÍinta) dias contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme item anterior.
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.
será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordêm

bancária para pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.
20.12.7. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os

percentuais estabelecidos na legislâção vigente.
O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar ne 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos

e contribuiçÕes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Canapi - AL, 27 de novembro de 2024

Klebson Fabiano Martins Lira

Secretário
001/2027
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ANEXO II
ATA DE REGISTRO DE PREçOs N.e.........

PREGÃO ELETRÔNtCO xxx/xxxxxx

PROCESSO ADMINISTRATIVO N9 220?4TOLOOO4 /2024

O MUNICPIO DE CANAPI, com sede na Avenida Joaquim Tetê, ne 336 - Centro, na inscrito(a)
no CNPJ/MF sob o ne L2.367 -892/0O0f-42, neste ato reprêsentado pelo Senhor Vinicius José

Mariano de Lima, Prefeito, em conjunto com a Secretaria de XXXXXX, representada pelo Senhor,

XXXXXX, considerando o julgamênto da licitação, na modalidade de pregão, na forma êletrônica,
para REGISTRO DE PREÇOS, processo administrativo n.e 220241070004/2024, RESOLVE reBistrar os

preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela

alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condiçõês previstas no Edital de licitação,

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei ne L4.133, de 1s de abril de 2021, no Decreto

Municipal 05/2024, e em conformidade com as disposições a seBuir:

1. OO OSJETO

L.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de ........ ,
especificados na planilha abaixo, oriundos do Termo de Referência, anexo l, do edital de Licitação

supramencionado, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham

sido registrados, independentemente de transcrição.

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente reBistro de preços consta como

anexo a esta Ata. (caso haja interessados na licitação para compor o cadastro reserva)

3. óRcÃo(s) GERENCTADoR E pARTrcrpANTE(s)

Fornecedor
(Íazão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Item
Especificação U n idade Quântidade Valor estimado

para contratação

Percentual de

desconto

sEToR DE LrclÍAçÕEs (licitacao.canapi@gmall.com)
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2.f. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada

item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:
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3.1. O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão).

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREçOS

4.7. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal,

estadual, distrital e municipal que não participaram do procêdimento de lntenção de Registro de

Preços (lRP), poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes,

observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusivê êm situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4,1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados

pelo mercado na forma do art. 23 da Lei ne 14.133, de 2021; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor

4.2. A autorização do órgão ou entidadê gerênciadora apenâs será realizada após a aceitação

da adesão pelo fornecedor.

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarrêtar

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado

o prazo dê vigência da ata.

4.4. O prazo de que trata o subitem antêrior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante

aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de

vigência da âtâ de registro de preços.

4.5. o órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja

integrante, na qualidadê de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por ór8ão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de

registro de preços para o gerenciador e para os participantes.
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4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que

aderirem à ata de registro de preços.

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública

estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando

sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de

programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrâdos com os

valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei ne 14.133, de 2021-

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.LO. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços

5. VAIIDADE, FORMATIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E CADASTRO RESERVA

5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado a partir da

assinatura do último signatário necessáriô, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que

comprovado o preço vantãjoso

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de prêços terá sua vigência estabelecida no

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual,

quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formãlização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de notã de empenho de

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art.95 da Lei ne 14.133,

de 2O2L.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade

da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,

observado o art. 124 da Lei ne 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contrâtação direta, deverão ser observadas as

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

sEToR DÉ tlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao

máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. seá incluído na ata, na formâ de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os sêrviços com preços iguais aos do adjudicatário,

observada a classificação da Iicitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original

5.4.3. Será respeitadâ, nas contrataçôes, a ordem de classificação dos licitantes ou dos

fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir

suas propostas para o preço do ad.iudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta

original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item

5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes

remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5,7.1. Quando o licitante vencedor não âssinar a ata de registro de preços, no prazo e nas

condições estabelecidos no edital; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas

hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitântes e fornecedores será divulgado no PNCP e

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro dê preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado

ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de rêgistro de

preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação

direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sançôes previstas na Lei ne 14.133, de 2021.
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5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo,

devidamente justificada, e que a justificativa seia aceita pela Administração,

5.10. A ata de registro de preços será assinada por mêio de assinatura digital e disponibilizada no

Sistema de Registro de Preços.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitâr a contratação nos

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização

nos termos do edital, poderá:

5.12.1, Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos

preços foram registrados sem alteração, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção

de preço melhor, mesmo que abaixo do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Ad.iudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a ne8ociação de melhor

condição.

5.13. A existência de preços rêgistrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ATTERAçÃO OU ATUALIZAçÃO DOS PREçOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão sêr alterados ou atualizados em decorrância de eventual

ãlteração dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou

dos serviços registrados, nas sêguintes situaçóes:

6.1..1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal

como pactuada, nos termos da alÍnea "d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lêi ns 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quãisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
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5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabêlecidos no êdital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando

o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do

cadastro dê reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições

propostas pelo pÍimeiro classificado.
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6.1.3.1. No caso do reaiustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice

previstos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da rêpactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos

para a contratação.

7. NEGOCIAçÃO DE PREçOS REGISTRADOS

7.7. Na hipótese de o preço registrado tornar-se inferior ao preço praticado no mercado por

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar o

acréscimo do preço registrado.

7.1.1. Caso não ãceite aumentar seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor

será liberado do compromisso assumido quanto ao itêm registrado, sem aplicação de penalidades

administrativas.

7.1.2, Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do

cadastro de reserva, na ordem de classificãção, para verificar se aceitam aumentar seus preços aos

valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu rêgistro

cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtênção de

contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de acréscimo do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos ê às

entidades que tiverem firmãdo contratos dêcorrentes da ata de registro de preços para que âvaliem

a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,

observado o disposto no art. 124 da Lei ne 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se inferior ao preço registrado e o fornecedor

não poder cumprir as obrigações estabelêcidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntãmente com o pedido de ãlteração, a

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a invlabilidade do preço

registrado em relação às condiçÕes inicialmênte pactuadâs.
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6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei ne 14-133, de 2021.
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7.2.L.2. O pedido deve ser restrito aos insumos que foram impactados pela majoração

extraordinária e o desconto que foi dado na licitação deve ser observado na atualização do valor.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato supervêniente que inviabilize o

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou êntidade gerenciadora e o fornecêdoÍ
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos

termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2021, e na legislação

aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornêcêdor, nos termos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para

verificar sê aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidadê gerenciadora procederá ao

cancelamênto da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis

para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerencladora

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem

firmado contratos decorrentes da ata de registro de prêços sobre a efetiva alteração do preço

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art.

124 da Lei ne L4.733, de 2021-.

8. REMANUAMENTO OAS qUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de Íegistro de

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade Serenciadorâ entre os órgãos ou as

entidades participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade pârticipante; ou

8.2.2. Oe órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. o órgão ou entidade gerênciadora que tiver estimado as quantidades que pretende

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

SETOR DE Llc|TAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade

não participante, serão observados os limites previstos no Decreto Municipal ne 05/2024.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizaro remanejãmento solicitado, com

a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, dêsde

que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos

informados.

8.6. Caso o rêmanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal

ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento

decorrente do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centrâlizada, nos termos do item 8.3,

a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9

9.1

CANCETAMENTO DO REGISTRO DO IICITANTE VENCEDOR E DOS PREçOS REGISTRADOS

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumênto equivalente, no prazo estabelecido pela

Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no Decreto ne O5/2o24; ou

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei

ns 14-133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência

da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão

fundamentada, decidir pela manutenção do registro dê preços, vedadas contratações derivadas da

ata enquanto perdurarem os efeitos dâ sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por

despacho do órgão ou da entidade gerenciâdora, garantidos os princípios do contraditório e da

ampla defesa.
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9.f.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ne 14.133, de 2021.
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9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a

ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que

devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de câso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. sê não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do Decreto Municipal ne O5/2O24

IO, DAS PENAIIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente âpós terem assinado

a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pãctuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o

descumprimentô disser respêito às contratações dos órgãos ou entidâde pârticipante, caso no qual

caberá ao respectivo órgão participante a aplicãção dâ penalidade (Decreto Municipal ne 05/2024).

10.3. O órgão ou entidade participante dêverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das

ocorrências previstas no item 9.1, dada a nêcessidade de instauração de procêdimento para

cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDTçÕES GERATS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e

recebimento, as obrigaçóes da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais

condiçóes do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Para Íirmeza e validade do pactuado, a prêsente Ata foi lavrada em 02 (duas)vias de igual teor, que,

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

sEToR DE LlclÍAçÔEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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Canapi, de xxxxxxxxxxx de 2024

Vinicius José Mariano de Lima

Preferito

xxxxxxxxxxxxx

Representante legal do órgão gerenciador

xxxxxxxxxxxxx

Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)

Cadastro Reserva

sêguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens

com preços iguais ao ãdjudicatário:

sEToR DÉ LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loâquim Têtê ne 336, Cêntro, Cânapi/At, CEP: 57.530-000
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Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta

original:

ANEXO

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

(Processo Administrativo n"220241070004/2024J,

Fornecedor
(razão sociã1, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Item
Espêcificação U n idade Quantidade Valor estimado

parâ contratação

Percentuâl de

desconto

Fornecedor
(razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, rêpresentante)

Item
Especificação Unidade Quantidade Valor estimado

para contratação

Percentual de

desconto

sEToR DE LlclÍAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Têtê ne 336, Centro, Canapi/Al- CEP: 57.530-000
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CONTRATO ADMINISTRATIVO N9 ......../...., QUE FAZEM ENTRE SI O
poDER ExEculvo DE xxxxx., poR rrureRuÉoto Do (A) xxxxx E A

EMPRESA XXXXX

O Poder Executivo de Canapi, por intermédio do(a) .................................... (órgão

contratante), com sede no(a) na cidade de

......... /Estado,.., inscrito(a) no CNPJ sob o ns................................, nêste ato

representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), doravante denominado CONTRATANTE, e

o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o ne sediado(a) na

, doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por

...,. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo ns ..............................

e em observância às disposições da Lei ne 14.133, de le de abril de 202L, e demais legislação

aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n.

.../.,., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. 1. CúUSULA PR|ME|RA - OBJETO (art. 92, I e fl)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de Pessoa Jurídica para

..., nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

Fornecedor
(razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Item
U n idade Quântidade Valor estimado

para contratação

Percentual de

desconto

7.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

L.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

SEToR DE LlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joâquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/Al- CEP: 57.530-000
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2. 2. cúusurA SEGUNDA - vrGÊHcra e RnonnoeaçÃo

2.7 O prazo de vigência da contratação é de ...........

na forma do artigo 105 da Lei n" 74.L33, de 2O2L

2.7.1. O prazo de vigência será .

3. cúusulÁ TERCETRA - MoDEtos DE ExEcuçÃo E GEsTÃo CoNTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os

prazos e condiçôes de conclusão, entrega, observação ê recebimento do objeto constam no Termo

de Referência, anexo a este Contrato.

4. cúUsUIÂ QUARTA - SUBCONTRATAçÃO

5. CúUSUTA QUTNTA - PREçO

5.1. O valor total da contratação é de RS.......... (.....)

5.2. No valor âcima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretãs decorrentes

da execução do ob.ieto, inclusive tributos e/ou impostos, encarBos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do obieto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao

contratado dependerão dos quantitativos eÍetivamente fornecidos.

5. CúUSUIA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. cúUsUIÁ SÉTIMA . REAJUSÍE

7.7. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado

da data do orçamento estimado, em JJ- (DD/MM/AAAA).

L CúUSUTA OTTAVA - OBRTGAçôES DO CONÍRATANTE

sEToR DE LtcrrAÇôÊs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenidã Joàquim Têtê ne 336, Centío, Canapi/AL, CEP: 57.530{00 Página 46 de 55
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8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, poÍ êscrito, sobre vícios, defeitos ou incorrêçõês verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituÍdo, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às

suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referêncla.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções prêvistas na lei e neste Contrato;

8.8. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção dâs medidas cabíveis quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum intêresse para a boa execução do ajuste.

8.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do

requêrimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.71. Responder eventuais pedidos de reestãbelecimento do equilíbrio econômico-financeiro

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) diâs.

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CúUSUTA NONA - OBRTGAçÕES DO CONTRATADO

SEÍOR DE LICITAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canâpi/Á1, CEP: 57.530-000
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8.1. 5ão obrigações do Contratante:

8.72. Notificar os emitentes das gârantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
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9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto, observando, âinda, as obrigações a seguir dispostas:

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentês do objêto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990);

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que ântecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior (art. t37,ll, da Lei n.s 14.133, de 2021) ê prestar todo êsclarecimento ou

informação por eles solicitados;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expênsas, no totalou em parte,

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais sê verificarem vícios, deÍeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do ob.ieto, bem como por

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor

correspondente aos danos sofridos;

9.8. quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao

setor responsável pela fiscalização do contrato,.iunto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à seguridade Social; 2) certidão conjunta

relativa aos tributos federais e à Oívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade

perante a Fazenda Estadual ou Distritâl do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trâbalhistas - CNDT;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação especÍfica, cuja inadimplência não transfere

a responsabilidade âo contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
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9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e

da relação da rede de assistência técnica autorizada quando for o caso;

,t
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9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidentê que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de

terceiros.

9.t2. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condiçôes exigidas para habilitação na licitação;

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, â reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Prêvidência Social ou para aprendiz, bem como

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.e 14.133, de 2021);

9.74. ComprovaÍ a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,

pãrágrãfo único, da Lei n.e 14.133, de 2021);

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quântitativos

de sua proposta, inclusive quanto âos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para

o atêndimento do objeto da contratação, exceto quandô ocorrer algum dos eventos arrolados no

a-1.. l24,ll, d, da Lei ne 14.133, de 2021.

9.L7. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do contratante;

9.18. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou

instrumento congênere.

9.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10. cúusulÁ DÉcrMA- GARANTTA oE ExEcuçÂo

Página 49 de 55
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10.1. Não haverá exigência de garantiâ contratual da execução.

11. CúUSUtA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAçÕES E sANçÕ85 ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ne 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrâto;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo prêvisto no art.5s da Lei ne 12.846, de 1e de agosto de 2013

11.2. serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2e, da Lei ne 14.133, de 20271;

ii. lmpedimento de licltar e contratar, quando praticadas as condutas dêscritas nas alíneas

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4e, da Lei ne 14.133, de 2O2Ll;

iii. Declaração de inidoneidade para licitâr e contratar, quando praticadas as condutas

"b" , "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5e, da Lei na

74 .733 , de 202L], .
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b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
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iv. Multa:

1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) diâs;

i. O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o

inciso I do art. 137 da Lei n.74.t33, de 202t.

11.3. A aplicação das sanções previstas nêste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9p, da Lei ne 14.133,

de 2021)

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. 156, §7e/ da Lei ns 14.133, de 202U.

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei ne 14.133, de 2021)

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizaçõês cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8s, da Lei ne 14.133, de

2021],.

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança iudicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

[L.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e

parágrafos do art. 158 da Lei ns 14.133, de 2021, para as pênalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §ls, da Lei ns 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
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ê) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientaçôes dos órgãos de controle.

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei ne 14.133, de 202L, ou em outras

leis dê licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei ne 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade compêtente definidos na referida Lêi (art. 159).

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nestê

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa jurÍdica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei ne

74 ,L33 , de 202t]. .

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no

cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

(Art. 161, da Lei ne 14.133, de 20271.

11.9. As sanções de impedimento de licltar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ns 74.73312L.

1L.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratantê, resultantes de multa

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou

de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante,

na forma da lnstrução Normativâ SEGES/ME ns 26, de 13 de abril de 2022.

L2. CúUSU|Á DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTTNçÃO CONTRATUAL (art. 92, XlXl

72.L. O contrato será êxtinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorrâ ântes do prazo estipulado para tanto.
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d) os danos que dela provierem para o Contratante;
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L2.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do

cronograma fixado para o contrato.

12.2.1. Quando â não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhê aplicáveis as respectivas sançõês administrativas;

e

b) poderá a Administrãção optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da êxecução contratual.

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

72.3.2.1. Se a operação implicâr mudança da pessoa jurídica contratada, dêverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

L2.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

12.4-1. Balanço dos eventos contratuaisjá cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.3. lndenizações e multas

12.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

indenizâtório (art. 131, caput, da Lei n.e 14,L33, de Z9ztl.

72.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue

SETOR DE tlClTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei ne 14.133/21, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e â ampla dêfesa.

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lel.

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
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na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.-o 14.133, de

20271.

13. cúusull oÉcrruA TERCETRA - DorAçÃo oRçAMENTÁRIA

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de rêcursos específicos

consignados no Orçâmento Geral do Município, na dotação abaixo discriminâda:

xxxxxxxxxxxxx

L4. cúusuua oÉcrrua euanrn - Dos cAsos oMrssos

1s. cúusuu oÉcrruA eurNTA - AITERAçÕEs

15.1. Eventuais alteÍações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintês da Lêi

ne 14.133, de 2021.

L5.2. O contratado é obrigado a àceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá

ocorrer no prazo máximo de 1(um) mês (art- 132 da Lei ne 14.133, de 2021).

L5.4. Registros que não caracterizam alterâção do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n0 14.133, de 2021.

16. cúusurA DÉcrMA sExrA - PUBUCAçÃo

16.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumênto no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no

SEToR DE LlclTAÇõEs (licitacao.canapi@gma il.com )
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14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei

ne 14.133, de 2OZt, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei ns 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e

princípios gerais dos contratos.
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respectivo sítio oficial na lnternet, em atenção ao art. 91, caput, dã Lei n.e 14.133, de 2021, e ao

art. 8e, §2e, da Lei n. 12.527, de zOLL, c/c an. 7e, §3e, inciso V, do Decreto n.7 .724, de 2012.

17. cúusurA DÉctMA sÉÍtMA- FoRo

t7.7. Fica eleito o Foro da Comarca de Canapi, para dirimiÍ os litGios que decorrerem da

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme

art.92, §1e, da Lêi ne 14.133/21.

Canapi, de xxxxxx de 2024

xxxxxxxxxxxxxx

Representante legal do CONTRATANTE

xxxxxxxx

Representante legal do cONTRATADO

A empresa

ANEXO IV

DECTARAçõES EM GERAL

inscrita no CNPJ ne

estabelecida na ....... por intermédio do seu representante legal abaixo assinado,

DECLARA sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei:

a) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementar nq 123, de 2006,

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts.42 a 49, onde

na presente data, enquadra-se como: I...MICROEMPRESL conÍorme inciso I do artigo ie do

sEÍoR DE tlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
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Lei Complementor ne 723, de 14/12/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORÍE, conforme

inciso ll do artigo je do Lei Complementar ne 723, de 14/12/20061;

a) Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de

conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamentê os

requisitos de habilitâção definidos no instrumento convocatório;

b) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 ãnos, na condição de aprendiz, nos

termos do artigo 7', XXXlll, da Constituição;

c) que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos lll e lV do art. 1e e no inciso lll do art. 5e da Constituicão Federal;

d) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas

e) que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o

cumprimento das obrigações objeto dê licitâção.

fl quê cumpÍe os requlsitos estabeleddG no artiqo 16 da tel ne 14,133, dê 2021. quanô se

trâtar de licitante organlzado em coop€Etiva.

Cidade,_ de de 2024

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação,

com identificação completa)

sEToR DE LlclTÁÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
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Iicitação, a qual está devidamente instruida.
Declaro que o processo possui adequação orçamentaria e fina.ceira
pam o

conênte exercicio financeiao, com â Lei Orçâmentária Anual,
compatibilidade com o Plano
Plurianual e com â Lei de Diretrizes Orçamentáriâs, nos termos dos

incisos I e II, do aÍtigo
l6 da Lei Complementar N' l0l/2000.
Desse modo, RATIFICO a Inexigibilidade de Licitaçào tombada sob o

l7ll2024 e os entendimentos firmados, AUTORTZO a celebraçào do
instrumento
contrahral em favoÍ da pessoajuídica 49.465.06ó JOSIAS PAULINO
DE OLIVEIRA . ME.
inscrita no C.N.P.J.,4ú.F. sob o no 49465.066/000146. Íeferente à

prestaçào de serviços
alimentação prepâradâ. cujo valoÍ total perfaz a ordem de R$ 8.020,08
(oito mil e vinle
reais e oito centavos), sob os fundamentos do artigo 25, caput, dâ Lei
Federâl Ír" 8.666193.

Campo Alege/AL, data e assinatura digital

Publicado Por:
Alicia Dayane Ramires da Silva

Código IdertiÍicâdor:EBD9D3BE

SECRETARIÀ MUNICIPAL DE ADMINISTRACÀO
Àvtso

ESTÀDO DE ALÂGOAS
PREFEITUR'A MUNICIPAL DE CANAPI

NICOLÁS TETXEIRÁ TÁVÁRES PEREIRÁ
Prefeito

o MIrNICÍPlo DE CANAPI, atúvés do Setor de Licitaçôes, toma

público pâra conhecimento das empresa§ inteÍessadas, que I'ica

SUSPENSO o Pregão Elehônico N' 28/2024' cujo objeto é o

Regislro de PÍeços contratação de emplesa parâ a pÍesta4âo de

seNiÇos de agênciâmento de Hospedagenr, visando a reserva'

marcação/reÍrÂrcaçào e cancelamento de Hospedagem. pala atender a

demanda do Poder Executivo Municipal de Canapi - AL, devido a

necessidade de rêerrme do lermo de Referêncii e

conseouentemente do Edittl. com nova datã de realização a ser

determinada.
lnformâções através do e-mail: licitacao.canâpi@gmail.com.

Cânapi/AL, 27 de novembro de 2024

KLEBSON FÁBIÁNO MÁRTINS LIRÁ
Secretário de Àdministra4ào

Publicado por:
Givaldo tnacio Dos Sa[tos

Códlgo Idetrtificador:695 | 7469

SECRETARIA MUh.ICIPAL DE ADMINTSTRAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO PRXGÁO ELETRÔNICO 28/2024

AVISO DE LICITACÃO

o MLINICÍPlo DE CANAPI. através da Secretaria de Administraçâo,

avisa que Íeâlizafií licitâções conforme resumo:

MOdAIidAdE: PREGÂO ELETRÔNICO N" 2812024

(REPUBLICAÇÃO) (BNC- BOLSÂ NACIONAL DE
COMPRAS)
Obiêto: Registro de Prcços contÍatação de empresa parâ a prêstaÇão de

serviços de agenciamento de Ho§pedagem, visando a reserva,

marcação/remarcação e caocelaÍnento de Hospedagem, para âtender â

demanda do Poder Executivo Municipal de Canapi - AL
Tipo: MENOR PREÇO.
Dáta e hora da sessão de disputa: l2ll2l2ü24, às 09:30h (hôúÍio de

Brâsília).
LOCAL: Sistema eletrônico do BNC - BOLSÂ NÀCIONÀL DE
CoMPRAS. através do site $'ww.bnc.o.g.bÍ.
Os intercssados poderào retimr o Editâl através do site:

www.bnc.org-br e se credenciarem junto ao BNC- BOLSA

NACTONÂL DE COMPR.{S, no endereço hth://bnc oÍg.br/sistema,

oo Poíal Nacional de Comprâs Públicas

https://pncp. gov.bÍ/app/editais?q:&status=recebendolrÍoposta&pagi
na:l ;ou aúâvés do site http://\À'tvw.canapi.al Sov bÍllai/32lEdital-de-
Licitacao.

lnformâçóes pelo e-mail: licitacâo.canapi(@gmail com

Canapi/AL, 27 de novembro de 2024

KLEBSON FÁRIÁNO MARTINS LIR/,
Secretá o de Adminislração

Publicado porl
Givaldo Inacio Dos Santos

Código Idertilicador:8lAE437A

SECRETÀRIÁ MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO
NOTIFICAÇÃO

NOTIFICAÇÃO
ÀTRÂSO DE ENTREGA DE PRODUTOS
Ao IlustIissimo SeúoÍ
ADELMO RÂFFAEL RIBEIRO BUFFONE.
Representante Iagal da empresa ÂRRB CoMERCIAL Ilf,
ALTMENTOS LTDA. - EPP - CNPJ N.' 23.223.56t/0001-55.
Rua José Maria de Lima, n' 44, Loja C, Bair.o Poço' Cidade de

Mâceió, Estado de Alâgoas, CEP: 57025570. Fone: (8213432-2565 -
8-rnarl: arbalimentos.al@gmail.com.

O Município de Canrpi, neste âto representado pela Cheíe do Setor

de Compras que âbaixo subscreve, ê:

tl b\

4#

Considerando os termos do ContÍato no 90/2024, oíurdo do

Processo Administràtivo que deu ensejo ao Pregão Elehôíico n"

4112023. cttjo objeto é o registlo de preços parâ fututa e eventual

"aquisição de gêneros dlinentícios Para atender as necessida.les da

Seiretaria Municipal de Educaçõo - SEMEC do município de Canapi

relérente oo erercício de 2024":

\fww.diaÍiomuni cióal com.br,'âma

AI'ISO DE LICITAÇÃO

PREGÃo ELETRÔNICo N.' 00?i2024 - oBJETo: conrratação

de Empresa paÍa Aquisição de Material Didático para a Escola de

Tempo Integral. DATA/EORAT 10/121202'{; à§ 09h.

PRXGÃO ELETRÔNICO N." 008i/2024 - OBJETO: Contraiação

de Empresa para Aquisição de Suprimentos de lnfoÍÍrxítico pam a

Escola de Tempo Inte$al. DATA,/HoRA: t0/12l2024; às 10h30'

INFORMAÇÔES COMPLEMENTARES: O edital e seus anexos em

inteiro teor eocontÍnÍ-se disponiveis paÉ downloâds nos sites:

(www.bnc-org.br,/), e ainda. poderá seÍ obtido pessoalmente nos
lonidos das 08:00hs às 12:00hs, na sede administrativa da Prcfeitula'

\--,ruada na Rua 3l de Maio, 96, Ceotro, Campo Grande/Al.

Campo GÍande/AL, 27 de novembro dê 2024.

TEOGENES HIGINO MELO LESSÀ
Preleito

Publicado Por:
Eduardo Hélio dâ Silvâ BarÍos

Código ldeÍdncador:0380909C

SECRETÀRIA MUNICTPAL DE ADMINTSTRAÇÃO
AVISO DE SUSPENSÃO DO PREGÁO ELETRÔNICO 28/2024

AVISO DE SUSPENSÃO

1l



DIÁRIO OFICT{L DA U\.IÂO " seçao g 55N 1677.7069 Nq 230, sextâ íeira. 29 de novembÍo de 2024

PREFEITURA MUNICIPAL Dt DEIMIRO GOUVE]A

ÊxÍnÁÍo oo conTÂaro 1r"ESTADO DE AI.AGOA§
PREFEITURA MUNICIPAL Df ANADIA

EXTRÂÍO DA 
^TA 

DE rtGlsÍio DE PRIçO ! 3rl2o24

Pregào El.trôn co nr 09/2024
iund.mê^to lêgãl Lê n0 14131, d€ 1" de.bril de 2021, Derêio f'11462, de 31 d€

co-úàrà.re. pâaFrrruRq MU\rrí PÁl Dt À\ao'a/al ,n*"rd no (Np) <ob o ^"

ÊôhÊ.êdoíâ Rêgúkàdà, MR DÂ srLVÂ LÍOÂ, inscrlla no CNPI .ob o ns 52 249 177lmo1.32
O TC!': REGSÍRO DE PREçO PÀRÀ 

'UTURÀ 
T EV€NÍ].]A[ ÂQL]ISIçÀO PARCEI.ÁDA OE

cÊNÉRos ALIMENÍIcIos PÁnA AÍÉNDÉÂ As sEcnfÍÁR|Ás OA PÂEFEITIJRA MI]Nl.IpAI DE
ÂNÀD!Â, COM PRIORIDADE DI CONÍRATAçÀO PÂRÁ EMPRESA ME/EPP LO<ÁL E

ValoÍ toiàl: Rt 292 375,76 {duzentosÊ ídêota e doit mil. t..zênror ê s.rênrà e c'n(o.êaú
e se!êitâ e 5eu cêitãvon;
vieên.ia: 12 idôzé) m.íêrl
Fnnêdó eB: z6l1tl2,24:
siEnarános: loeé celrm Srbenô de Uóa e Mâíô Rataêlâ dã srlva s.ntô5

EXÍiÂÍO OÀ 
^ÍA 

Dl RCGISTiO Ot PitçO Xr 33/2024

Precão ElerÍôâ'co ne 09/2024
,e' "s la.rr, d. I'd. ãbrl dê 20!1. 04r.lo.' Ir467, dê 3l de

coôrrâlânte: PREFErtlnÂ MUN|CIPAL oÊ ÁNAorA/Ât, intcnla nô cNPl Á.b o no

Êornêcedora neSisÍidô DrsTRlSulDoRA IlTofiaNEÁ LToA, lnscritô no cl\lpl sob o ne
a3.a52.215/0@101
Obietô: R'GISIRO DE P8tçO PÀRÁ FUÍURÁ É ÊVÉNTIJA! AQUIS|CÃO PÁRC'IAOÀ DF
GÊNEnos aLtMEr'tloos panÁ aÍaNoER À5 SECRETARIÁS oÂ PREtÉlruRA MUNtctPÂt oÉ
ÂNAD|Á, coM pRoRroaDÉ DÉ coNÍRÀTAçÂo pÂia EMpiEsÂ ME/IPP Lo(aL É

valor totál: R5 140.051,25 lcê.ro e q!ârentà mil,.inquêntã e um íea's e vinte ê cin.o

Y8é^ca' 1) ldo,âi me!.s
Ínmàdo em 271\!7A2a,
siênãrárioe: Jo3é cel'no Ribero do Limã . clardio aezêía

PREFEITURA MUNICIPAL DÉ ATÀLAIA

Âvtso oE l]<ÍÍa(Áo
pRaGÃo El!ÍRôNtco Nr trl2024-sRp

a Píêr.iur. M!nicipsl de Atâlô'a/aL pôr intêímédio de tua A8êtte dÊ
aontâraçãô 5râ ANDntlÂ MÂRla COSTÂ DÉ CaRqUARÂ, com!.kà à àbedlra dc Pí.8ão
rielrônico, conío|mê âbaix!' des..itô:

pRECÁO EraÍlONrCO Ns r7l2024-lRP
IlPo: MÉNOR PREçO POI LOTE PRoCESSO: 10300017/2024
Obleto: Sqist.o de preçoe paÍa a tLturà e eentlaL Coítratáção Cê êspre5ê

€spec'âhuada p*a lornêcimenlo de LáboralóÍiô. d. Ápr.ndiz.gem Cranva Mak.r.
càpotação do! P/ôfesró.ês, d.rlinàd6 . Íede M!.1.'pâl d. Entino do úu.i.irio d.

oarÀ DE RtÂLtzÁçÂo 1t DE DtzEMBRo DE 2c24, Às lo@H (HofiÁRlo

ÁbeÍtuÍá: súteóa êlêrônico do Solsâ Nêció.âi d€ cômpràs (8NC), .vav& dó

obsêruaçó.Í or int.restados pod€rão r.lirar o Édtal àlravÉs do ,lte:
httDs://bí..ómprâB.om/Prôcess/P.cerss€à.càPoblic?pãràm1.{e*cÍeden.iár.mrunto
ào 3Nc, no ênderêEo hllp!,//Sncors brlcàdasÍo/.

E5clâre.imêôros ê impu3nàções: alrâvés do S6lemã êletrônto do Êolta
Nã.8..1 de cônprás (BNC).

ANOREIA MARIA COsÍÁ OT C'ROUEIRÁ
Àgênte de co.tÍatáção

PREFEITURA MUNICIPAT DE BRANQUINHÂ

AvlSo ot uorÂçIo
coNconRlircrÁ N. a/2024

oBlETOr Obr& de Rêlomá e Ámplrâçàô de duàe u^ldãdês dê saúde .o
MunicLoio AbertuÍa dã Ses!ào as 09:30 h, do dia 16 dê dêzenbro dê 2024, !alo. Éítimdo
d€ RS 551.053,56 O Edtàl e seus Anexos dereÍão sêr solicit.dos @ e mâil:
ôbràrbrànquinha@ímail com

3rà.qu'nn"/Á',2/ de ^ov.mbÍo dr )024
3íÊG o losí slwÁ sÀFVÍ'{ro

ÂBênre de conrrêráção

PRtlEtruRA MUNIcIPAL Dt caNAPi

AVISO Dt UqTÁçÂO
PnEGÁo ErEÍRóxrco x. 2!/2ota

ô MUNlcrt o oE cÁ\Áp' Jt'Jü5 dr c.'r.lratr de rd'trnÚdçào..v§r crc
ÍÊá. rárá (..à!des Vodrlóioe PÊ'uÁO iltTXOLl(O r,l! )g/)0)'l
lRFPLleLrcAçÃOl lBNc' BotsÀ NÁaloNAL ÔÉ coMPRAS). objÊlo, Rêgilto de Preços
roí,â'd(.o de err'e>a pàÍá à o'.{àçào de !.ru4os d" à3..L,ãmento d. aot!.dàgF+.
rna-dô ã ,ÊÍ1", rd.J;o/,pna1.eào. ,âl.ldrento de 'losoodà8.m. 

pa'd àlendeÍ à
demanca do PoceÍ Exe.ut(o Nl!.i.ipâl de canap ÂL Tipo. MENoR PREçO. Dã1ã ê horã
dá tê$ão dê dhpula !2/17/2021, is 09:30h {ho.áno de 6rà!ilia). LoaÁlr s6tená
elelrónico do Brl( . 9(|.sÁ NÁcroNÂL Dt coMpRAs, àtrõw5 do rite *w b.. o.3 bÍ os
nreíessãdor poderáo retú o fdi!ôl àÍav& do íté: l,w bncoB bÍ ê se credenciaren
!-Lo ào BNL BOISÁ 'lÀL,oNAl Dt COÀ/PCÁ5 .o Ê.de'eço -rlD'//bn( oÍÉ br'strLem.. no
Ponál d€ Lonprá\ Públi.àr
hitpr'//pncp.sd 6Ílapp/ediraisTq.&íatus'.€ebê.doJ,rôpona&pas,na-1 r ou .t.ãvés do
site hnr'//y^Ú canârj àr sov brlrâi/32/Edirarde.Licilã.âÕ.

intô'hiçõet pêlo ê-fr3r1: li.nicáo.árrp @3màilcôô

cr^arilal- 27 de novemb'ú dê 2024
XLEBSON FASIANO MÀRTINj T'RA

Se..elário dê Àdmi.istração

avtso ot susPEt{sÃo

o ML\r. pro DÍ do $ro' dP LLrláçóes. Ôrni ó:blco pJ'J
!onrêum€do d4\ enp'erés _re,esàdâs,qJ"'ird sutPrNto o P,.Bào ÍlPr'onto Nc )3/rc)4.
cu|o obj.lo é o ncgistro de PreÇos .ôntraràç5o de empresi pôrâ â pr.íação de setuços de
ôÊin.iainento dê fosDedaEêm, lisaôdo a rerêtoa, mârcãçãolr.mãraÉo e óí.elamênto d.
rarp.r.nc-, párà i_ê',dp, r dê",andâ oo PoJp,I.e.u vÕ M.'n'ipà d. Cánén, AL.deudôd
nê..$ dáde oe rE.rám. do le'ro dê n.'. ê_, d P con\ra.enreôe're dô ldrrá1, com .o!.
data de Í€allràção ã 5er determnadâ lnfoímrÇôes rkávês do ê màil
icir,.â. cànaor@súâil.om

concorência Públi.. Nq 0r/2024 ' contí.to Nr 04/2024 Poc€550 Nr 1300.003 4.2024.
obiêro: c.nkaráÉo oê Empr.sa Ê<pe.iali?adâ Em s.tuiç6 D. pavim.nraÉo Àíirhi.a,
Díên.ach Aui.l E Melhorràs O€ Âcessô Àos Moío3, No Muni.ipo 0ê odmtro
6oweià/al, Conlorm€ ProJetos, Meho.al Dê{rlivo, Planilhà Oíçãmentáíi., Cro.oStsna
Fít'co fiEn.eno, Àn É D.mài! Do.um.ntor Complemêntáres, part€ lntê3ranl. Do Edirà|.
ContÉtãmé: M!.icrpio oe oelmiE Go@{a - al, cnpj: 12 224.395/mo127. contÉtádal
avm construtoÍ! Ltdâ - cnpr 0a 53s.5r9l0o01{5. vaior Globll: R5 1.60aa37,66 (um
M,lhão, s.itcenlos E Qu.ro Mil, QuáÍocênios E T.intà E 5.t. Reàir E s€sre.ta € seis
ceólavôr. vi8ên.ia: 12 (Do,€) Mês€r. Exe.uçào: 05 lclnco) Mêsês, Dê Âcôrdô Com
aÍônôarãm. Firi.o f lnim.no

arÍRÂTo DE TatMO AOrÍlVO

PÍifrerÍo Temc Àdinvo De 8êpro8Íâmaçâo Píeets Nq ÚO0014174.202a. Objeto:
aonrràtâção De Éhpr.§â Esp{ialDada PâÍa ampilação É n.íoÍmr Dê Quâdras Pollelporliva
No Mu^i.ipio Dê oêlmirc Gowêiã/ÂL cónrrátânre: MuÕicipio 0e o.lmto cfuveia ' Ál
cnÍrj: 12 224.395/0001-27. .n.ràtâdà: lrchô. coflí.utóêe Ltd., lns(íitô l,lo Cnpj Sob o N'
09 216161/0a0t-\7, a iêpíqrãmãçào Otoíera Dê Â.o.do Côm PL.llha! E PÍoj.lc
Áprêsêntãdos, Que Tot rizârá o vâlo. De RS 57?.190,72 (Qu,.h.ntos E setênlâ E DoÉ Mil,
cê.to É Novênta Rêais E sêtêhrâ É Dois Cêntàvc). conÍome a9.ovaçào oà Repro8ramação
alrôvée oe a. ci3ovm.34272024, ConrÍato De Rêpasee 1081.637-t5l2021

avrso oE aDluDtcacÀo
coxcort!rcl^ ,úâucÂ l{r 3,/2024

pflocÉsso aDMtNrslRÀÍtvo N' 13m.@at58 2024
Obieto: Conúàrôcão de êmp,esâ êrpeciali!ádâ êm 5etorcos de Paúmenrrção

altàlticà, díÉnàsem pluvi.l ê irelhoriâs de a.eslo àot Moro!, no municipio dê oelmio

a Prel€ita dô Muni.lpio de oElmdo 6ouvela, Ê{ádo d€ ÂlagGs, õo uso d€ ,uàs
àtibuiçôer legais, consid€rând. às dkposições d. Lei ôr 14.133/2021, ê o quê consta no
prftêsô êm epB.âfê, ÁoluolcÂ o presênre êm làvor do:

cvM CONSÍR|rIORÁ LTOÂ, CNPI (MF) ,ob o I e 0353.1.529/0001-05, coô *dê
ôa Ruà fiiâ.hu.lo, 65 sôla . Cenllo PàulÕ ÁÍonro/BÁ CEP: aa60l-am, por ter
.prês€ntâdo orólosla ..m menor preço Slobâl

Ávlso oE ioMolocÂçÂo
aor'JconRÊll€ta PÚsu(Â N,!/ro24

PROCaSSO ADMINISTÂÀÍ|VO N' 1:!OO.oo3154.2024
obj€rô: cóntâtàçâo de empÍee 4pe.iâlirâdà .m refr4os de Pàüme.raêo

Àsíálticâ, drcôâgêm 
',luvkl 

e mélhoriâi dê àc€sso .os Mo(os, no mrn'.,pio d€ DêlmiÍo

a pr.íeitá do Múnicjpio de Delmrc Gouvêià, Eí.do de Ál.goâ3. 
^o 

ü5o dê 5!as
arÍ'buictÉs leaa'§, @nsidê.aído ês dêporiçõ.r di lei nr 1! ú3/2011, e ó q!. @nsta no
pro.ê5ro .õ epi8rafé, HoMoLOGA o p.esênte eô favor dâ:

cvM coNsÍRUÍoRÂ LTDA, cN9l lM,) sob o ne os s3a.s29l000r45, 106 *dê
na R!â Riachuclo- 65 Sala . C.ntto Pâulo Âíonso/M C!p, 44.601.10C, ror 1êr

ôoreseárôdo propoíá com menor pÍ€ço SlobâI.

oelóiro GouvÉiã/al, 22 dê novembro de 2024
ROs^tlGtLú tRtlRÉ ROCHÀ 0E Mtii[ZES COSIÂ
5{í.1ária Muni.ipãl dê adminÉlraçào e Rê.r6o3

PRFFFITI]RÁ MUNICIPAL DE DOIS RIACHOS

Âvr§o ôE c*ÀMÂMENÍo púBuco Nr 4/202t

pôr àrtÉ :vi!o, o Munrclp'o dê oois Ri.choe do Estado dê AlaSôa., .lrâvés dâ
se.rêtr.iã de clltuE toÍnâ públi@ pãí. @nhs'Éênto dô! int.íes!ãdos qle lânçou êdit.,
do oEôêúento Públi@.s @4/2024, pà.â a selêçã. de p.ojelos .lkúraii vôliàdo: p3ra o
íore.ro, D.6 ftmar termo de erc.ução (ultuÍê|, .o seamê.ro d. .udiovisuâI, com
r..uBos d. lêi coóolemeítã. nq 199/2022 ILêi pauro G!í!vo) co.íôme crnériot, lermos
ê condições ê«.bel.(id8 no p/esêrle i.srunenlo ê anexos. Periodo d. rns.íiçõ6: de 02
.1. d.:êmbíÕ dp 2o2.r â 06 d. d€zehbro d€ 2024- dat oahí à! l2às e 1a:00he às 17hr, nê

têcrêtãri. Muni.ipaldê Culturâ, lo..l,ádá na Avenidà MiSuê Vieir. Novaú, n' 10o, cênt.Ô,
CEP 57 s6o{m, D.is Riâ(hos/Â1, CÉP: 97.56m0O Ed]l.l/sitê: *w do,!íà.hos.al 8ov brl
do Portai de Íansparônciá d. prelêirurã lníoíNíões no . hàil:
.uh!r.@doisíá.hô! à1.€ov br

üônrÂxo DF orvErRÂ cosTÂ
presidente da cohGsâo Fsoe.la d€ chamâúenlo

avtso DE CHÁMÀMENÍo púBLtco trJ. 5/2024

Por .ste â!iso, o Municlpio de Dois 8ra.hos, do Estado de Álacôar, atÍ.v.e dâ

Se.Íerarla dÊ Curturô tornà público páIà .onheinento do! intêre3edos qle lânçou edit.l
do Ch.mrm.nto Públlco ne 005/2024, para á sêrê*o de proietos artÉti.o! nâs áreas dê
Arlêsanãto, rullura populô. dànçà ou qullquer oulra manÍ.51ôç5o cuhurrl |gada ã

..onoúia solidóíiã,s.ndo ae pDpostás pará ser.m.xecutldás confôÍm. cal€ndlrio
desênvôlvdô pelo d?p.riàmenlô d. clkürà com rec!rsos dà l€i.omplênênràt 195/2022
(pàulo Cústavo) conÍormê í'ténos, le.mos € condiçõã! ê§tâbele.idos no prê+nt.
inrt.lmenro e ôneros. P.riodo d€ inrcnções: de o2 d. delembb de 2024 a 06 de
dczêmbrô dê 2024. &s 03hs * 12h3 e 14:00hs à3 17hs, 

^à 
se..êrà a MuncEal de

Cullurô, locôlnadã nà Ávenrda MiCUel V,êita Novãrs, n' 10O, Ce^tro, CIP 57.560 000, Do'e

Ria.ho!/À1, cEP: s7,550{oo. Edlral/tte: ww doisnachot.ãl{ov.bÍl do porlàl d€
lran§p.rêncã da p.efeitura. l^ío.maçõ., no ê-hail: .ultuÍã@dois.iachôs al.cov.bÍ

]ÂDÂIÂNO DE OLIVfIRA COs,'Â
Prêsidê.te da Com'srão Errê.iál dQ Chanahenrô.

PREFEITI]RA MUNICIPAL DE IARAMATAIA

Âvrso DÉ GHAMÂMENÍo pú8ttco Nr r/2024

oBlÉÍo: chaíâóê.tô Puhlrco vi3ândo à selêçâó dê umà ol3an6çào dà
!ô.iêd!d. civil .teíess.dâ .m ..leb.3r lermo de íôn.ntô qu. tenh. por objero â

êxêcução de proleto do íeíivài dÉ cultu.ã popular do muni.ípio dê làrãmatalâ _ ÂL

.ntte 2074.lo2l ldo't mil ê v,nre. quátro i do§ mil ê liNê e !ete)
RtCEaIMENTO DÊ PROPOSTÀ: ãta o d'a 12 de rierêmb.o d€ 20?4, ás 17:0Ôh

lNrofi MÀçÕÉt Mãiorês inlo.m.çõê5, viâ ê-màil jàrãmàrà,alicrtâ.êo@Êmiil com
tdiràL dLtponivel .o pôdal do municlpio: hnp§://*w.jatam.ràú .l 8ov.brl

?7 de.o!€rbro dê 202á.
RICÂRDO MARTINS AÁRAOSÂ
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r»ITAL DE LICITA Ão
pÁGrNA tNrctAL , ACEsso A rNFoRN,4AÇÃo > EDTTAL DE LrcrrAÇÃo ' 20r 3

DatÀ..02/DEzl2024

Modalidade: PREGÃO ELETRÔNICO

Ni)merci 28/2A24.2

Ano:2024
Objeto: REGISTRO DE PREçOS PARA CONTRÀÍAçãO DE EMPRESA PARA A PRESTAçãO DE SERVIçOS DE AGENCIAI\4ENTO DE

HOSPEDAGEM, VISANDO A RESERVA, MARCAçãO/REMARCAçãO E CANCELAMENÍO DE HOSPÊDAGEI\,4, PARA ÁTENDER A

DEMANDA DO PODER ÊXECUIIVO l\,lUNlClPAL DE CANAPI - AL

Valor: R$ 0.00

Setor: SECRETARIA DE ADMINISTRAçÃo

Divisão: Edital de Licitação

\#.rquivos:
lfbc642e83cf249fBbad96fff4ee949d.pdi - Arquivô principal

.ôL
CANAPI
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Oficio n" 61,012024 Canapi/Al, 06 de dezembro de 2024

AO TCE-AL
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas
Maceió - Alagoas

A Prefeitura Municipal de CANAPI, Pessoa Jurídica de direito público intemo, inscrita
no CNPJ sob o no 12.367.89210001-42, com sede na AVENIDA JOAQUIM TETE, N"
336, CENTRO, neste município, vem através do presente, encamiúar para efeito de

Controle Externo dentro dajurisdição e exercidas por este Egrégio Tribunal de Contas do
Estado d^e Alagoas, cópia do Processo Administrativo n" 22O24101O004, PREGAO
ELETRÔNICO N" 28/2024, cujo objetivo por sua ,e, É A CoNTRATAÇÃo DE
EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE AGENCIAMENTO DE
VIAGENS ( RESERVA. EMISSÃO, MARCAÇÃO, FORNECIMENTO E

CANCELAMENTO DE HOSPEDAGENS), DESTINADOS AOS SERVIDORES E
DEMA]S AI]TORIDADES INTEGRANTES DO PODER EXECUTIVO MTINICIPAL
DE CANAPÍ/AL. (REPUBLICAÇÀO).

Ao ensejo. apresentamos votos de estima consideração, ao tempo em que

ficaremos a inteira disposição desta corte de contas para promover qualquer

esclarecimento porventura necessário.

Atenciosamente.

GILMO EZES
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO

Página 1
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TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE

ALAGOAS

TCE.&L
rrib*na,dêcons§doE§tâdôdeÀrasgas TERMO DE CADASTRAMENTO DE PROTOCOLO

Sexta, 6 dê Dezembro de 2024

Unidade Gestorar PREFEITURA MUNICIPAL-Cânapi

orgão de Origem:

Cadastrante: GILMO MALTA DE MENEZES

A Unidade Gestora PREFEITURA M U N ICIPAL-Canapi CNPJ 12367892000142, realizou o cadastramênto do

vrrotocoto de LtctTAÇÃo/coNTRATos/coNVÊN tos/coNG ÊN ERES/CONSU LTA - IMPUGNAçÕES DE

ED|TA|S/ALTERAÇÔES run fasr TNTERNA de número O2LfO5/2o24. O cadastramento foi realizado pelo(a)

GILMO MALTA DE MENEZES, cPF 1269!877400, no dia 06/72/2024 às 09:54 horas.

Atênção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que êste expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emítida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. PROJETO BÁSICO OU TERMO DE REFERÊNCIA;

.-;rtenção:
Conforme estabêlecido no artigo le, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7í2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, inÍormamos quê êste expediente êstará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no pÍazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. IMPUGNAÇÕES DE EDITAIS/ALTERAÇÓES NA FASE INTERNA

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4s da Resolução Normativa ns OO7l2O24 dofribunal de Contas

do Estado de Alagoa§, inÍormamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no pÍazo de 05 (cinco) dias útêis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

Protocolo Eletrônico 021105/2024 Ll2

,^

Número do
Contrato ou
eq uiva lente: .

. oFÍcro
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recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. PUBLICAÇÃO DO EDITAL.

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contã§

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. EDITAL E MINUTA DO CONTRATO;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7|2O24 do Tribunal de Contas

do Estâdo de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pêlo setor de
protocolo, no prazo de 05 (cincol dias úteis, paÍa quê seja emitidâ ceÉidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anêxada no pÍóprio expediente.

. EDITAL E MINUTA DO CONTRATO;

qtenção:

.*onforme estâbelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Rêsolução Normativa ne OO7|2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de rêcebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

Protocolo Eletrôn ico o21,lo5/2024 212
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Avrso D( ,{EsuLTADo pREGÃo ELETRôNtco ,{ ,rnoro
Processo Adm : N" 220241 01 000412024

Objeto: Registro de preços para contratação de empresa para a prestação de serviços de agenciamento de Hospedagem, visando a reserva,
marcação/remarcação e cancelamento de Hospedagem, para atender a demanda do Poder Executivo Municipal de Canapi - AL

Empresas vencedoras valor total: R$ 0,00 (Valor não suportado pelo sistema.):

Item fracassado: 1

CANAPI - AL, 12 de dezembro de2024

DAVID DE OLIVEIRA RIBEIRO
CONDUTOR DE PROCESSOS

V)
1 -tr

c!
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MUNICIPIO DE CANAPI

CANAPI.AL

LOTES MAL SUCEDIDOS

PREGÃO ELETRÔNICO N" 2812024
Processo Administrativo No 22024 1 0 1 000412024

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: DAVID DE OLIVEIRA RIBEIRO

Data de Publicaçã o:2111'l12024 13:42.23

LOTE í FRACASSADO Ouantidade: 1 Ex. l\,,1E/EPP: NÃO

Item: 1 Unidade: PERCENTUAL Quantidade: 1 Val.Ref.: '15,17

DE DESCONTO

DêSCTiçãO: SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE HOSPEDAGEM (RESERVA, MARCAÇÃO/REMARCAÇÃO E
CANCELAMENTO DE HOSPEDAGEM)

Gerado em: 1211212024 12112:19 1de1
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI-AL

VENCEDORES DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO N' 2812024
Processo Adminislralivo No 220241 01 0004 12024

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: DAVID DE OLIVEIRA RIBEIRO

Data de Publicaçâo. 2111112024 13:4?:23

PREGOEIRO: DAVID DE OLIVEIRA RIBEIRO

MEMBROõE ÀPOIO JOSÉ BATISTA NETO

Gerado em: 1211212024 11 42:03 1de'l
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

PROPOSTAS DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO NO 2812024
Processo Administrativo N" 22024101000412024

Tipor REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: DAVID DE OLIVEIRA RIBEIRO

Data de Publicaçâo: 2111112024 13.42.23

LOTE í
Item:1 Quant.: '1 Unidade: PERCENTUAL Val. Ref.: 15,í7

DE DESCONTO

DESCT|çãO: SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE HOSPEDAGEM (RESERVA, MARCAÇÃO/REMARCAÇÃO E
qNCELAMENTO DE HOSPEDAGEM)

Autor
GLEIDE IVIARIA PORTO

MaÍca/Modelo
Serviço

DOCUMENTOS ANEXADOS

Valor(%)
1.00

GLEIDE MARIA PORTO
Hotátio: 1111212024 2O.OA Documento: Proposta em papeltimbrado, assinada e com CNPJ

Endereço: http://bnccompras.blob.corê.windows.neuparticipantdocuments/66db4bd480dMf39875254893i/0eae5.pdf

1de1

ARQUIVOS ANEXADOS À ITENS
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

ATA DE SESSÃO

PREGÃO ELETRÔNICO NO 2812024
Procêsso Administrativo No 220241 01 000412024

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: DAVID DE OLIVEIRA RIBEIRO

Data de Publicaçá o. 2111112024 13.42.23

MOVIMENTOS DO PROCESSO
ÀçÃO FUTURA AGENCIA DE VIAGENS E TURISNTO LTDA

Prezados, boa tardel tm n ao edital em anexo
2211'll2i24 17 i25i36 ESCLARECIMENTO RE E FUTURA AGENCIA DE VIAGEN E TUR OL (08.808.153/0001-

strissimo (a) Senhor (a) Pregoeiro (a), boa tarde.
-*rvimos do presênte instrumenlo para requerer os seguintes esclarecimentos:
O desconto aplicâdo será na taxa de serviço de âgenciamento de hospedagem?

Dúvida quanto ao maior percentual de desconto da taxa de agenciamento aceito para fins de câdastramento de proposta e lancê

Atenciosamente;

1. Considerando que o mercâdo de agenciamento de viagens possibilita as agências dê viagem a fornecerem taxa de
agenciamento igual a R$ O,OO ou O,OO%, e, a depender da permissáo do edital, taxa de agenciamento negativa, questiona-se:

ai Com base ao que constâ no edilal publicado, considerando que o edital náo é claro quanto ao limile de desconto aceito,
questiona-se: será permiiida a aplicação de 1OO% de desconto na taxa de agenciamento de hospedagêm que corresponderá a taxa
de agenciamento igual a R$ 0,00?

b) Ainda, questiona-se: será permitido a aplicaÉo de descontos supêriores a 1OO% (exemplo 105%), sendo certo que cada
percêntuâl excedente dos 1OO%, no exêmplo, os 05% seriam convertidos em desconto percêntuâis no valor do bilhete?

26t11t2O2411:.O9iO5 RESPOSTA DE ESCLARECIMENÍO PREGOEIRO

NÃO SERÁ ADI\4ITIDO DESCONÍO SUPERIOR A 1OO%, VISTO QUE A EMPRESA QUE PRESTARÁ O SERVIÇO PARA O

MUNICIPIo RECEBE UM DETERMINADo PERCENTUAL PODENDO ABRIR MÃO DO MESMO EM PARTE OU EM SUA

rÁironoe (1oo%), QUE sERÁ CORRESPONDENTE A TAXA DE ADMTNTSTRAÇÃO ZERO. ASSIM RESTA CLARO A
ilípossrBrLtDADE DE suPERtoR A 100%.

26t112O24 15i27129 RESPOSTA DE IMPUGN AÇAO PREGOEIRO

RESPOSTA EM ANEXO
2611112024 15:30:44 PROCESSO SUSPENSO SISTEMA

Nrlotivo: ENI VIRTUDE E DEFERIMENTO DE IMPUGNAÇÃO E NECESSIDADE DE ALTERAÇÁO NO EDITAL

0211212024 10:O2i22 MENSAGEM PREGOEIRO

O arquivo EDITAL PE 28 -2024 - HOSPEDAGEM REPUBLICAÇÃO foi adicionado âo processo

12120241O:06:10 MÉ PREGOEIRO

PRoCESSO RETONiIADO. Motivo: Termo de referência e edital retiílcado

1111212024 20t08t36 CADASTRO DE PROPOSTA GLEIDE MARIA PORTO

1211212024 o9to2:53 MENSAGEM PREGOEIRO

Bom dia, Senhores !icitantes!
1211212024 O9tO3t05 MENSAGEM
A sessáo está aberta.

PREGOEIRO

12t'12t2\24 09i33i23 MENSAGEM PREGOEIRO

coNvoco o FoRNEcEDoR GLEIDE MARIA PORTO, PARA QUE SE POSSÍVEL APRESENTE UMA MELHOR PROPOSTA NO

PRAZO DÊ 1O MINUTOS
1211212024 09i44'.46 MENSAGEM PREGOÉlRO

O participante GLEIDE MARIA PO

Gerado em: 12h212O24 11:42:03

RTO foi convocado a aprese ntar seus documentos de habilitaÉo alé 121'1212024 11:44

1de3
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12t1212O2409:49:42 MENSAGEM PREGOEIRO
CONSIDERANDO QUE O VALOR ARREMATADO ENCONTRA-SE 14,17O/O ABAIXO DO VALOR DE REFERENCIA, CONVOCO O
FORNECEDOR GLEIDE MARIA PORTO, PARA APRESENTAR DESCONTO SUPERIOR OU COMPATIVEL COM O VALOR DE
REFERENCIA, NO PRAZO DE 1O MINUTOS.
121121202411i42:00 MENSAGEM PREGOEIRO
A sessão está encerrada.

LOTE í - FRACASSADO
SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE HOSPEDAGEM (RESERVA, MARCAçÃO/REMARCAçÃO E

CANCELAMENTO DE HOSPEDAGEM)

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: PERCENTUAL DE Marca: Modelo:

DESCONTO
rSCTiçãO: SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE HOSPEDAGEM (RESERVA, MARCAçÃO/REMARCAÇÃO E CANCELAMENTO DE

.vtoSPEDAGEI\,'l)

Quantidade: 1 Valor Unit.: 0,00 Valor Total: 0,00

cLASSTFTCAçÃO

Razão Social Num Documento Oferta lnicial Oferta Final Lance(%) ME

DESCLASSIFICÂDOS

Razão Sociel Num Documento Oferta lnicial Oferta Final Lance(%) ME

GLEIDE I\,4ARIA PORTO 194 40.285.533/0001-81 15.0183 15,01 83 1,0000 Sim

INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferte lnicial OfêÉâ Final Lance(%) ME

MOVIMENTOS DO LOTE

2111112024 í3:42:22 PUBLICADO

2'l t11 t2O24 18OOOO RECEPçÃO OE PROPOSTAS

2611'll2o24 í5:30:43 SUSPENSO

021121202410:06t10 RECEPÇAO DE PROPOSTAS

-1212024 
10106i23 PUBLICADO

O211212O24 11:OO:O0 RECEPÇAO DE PROPOSTAS

12t12t2024 o'i3o:Oo ANÁLISE DE PROPOSTAS

1211212024 09103:17 DISPUTA

1211212024 O9:.O3:17 LANCE GLEIDE IIARIA PORTO (PARTICIPANTE 194) í,00

1211212024 09:18:.17 TEMPO RÁNDOMICO

12h2t2O24Ogi22i18 NOTIFICAçÃO SISTEMA

O detentor da melhor oÍerta da etapa de lances é GLEIDE l\,tARlA PORTO

'1211212024 Ogi22i18 HABILITAÇÃO

12t12t2O24Ogt22Ít8 NOTIFICAçÃO SISTÉMA

Para compo r o cadastro de reserva desle lote, clique no botáo CadastÍo Reservâ

12t12t2024 09t44'.13 MENSAGEM GLEIDE MARIA PORTO (PARTICIPANTE 194)

Bom dia, Sr. Pregoeiro. Desculpe a demora, essa seria nossa melhor proposta

12t1212o24 09i56.37 MENSAGEM GLEIDE l\.4ARlA PORTO (PARTICIPANTE 194)

PÍezado Sr. Pregoeiro, bom dia. O vâlor proposto seria inexequivel Pa ra âtendimento, esse seria nosso melhor valor

12l12t2124Ogt5g'.42 DESCLASSIFICAÇÃOTOTAL DE PARTICIPANTE PREGOEIRO

cLEIDE MARIA PORTO desclassiíicado. Motivo: O PERCENTUAL ARREMATADO ENCONTRA-SE ABAIXO DO PERCENTUAL DE

REFERENCIA,
12t'12t2024 lOiOOt2O MANIFESTAçÃO DE RECURSOS

Gerado em: 1211212024 I 1:42:03

MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL
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MUNICIPIO OE CANAPI
CANAPI-AL

12112t2024'l1i15t2í EM ADJUDICAÇÃO

1211212024 11:42:03 FRACASSADO

PREGOEIRO: DAVID DE OLIVEIRA RIBEIRO

MEMBRO DE APOIO JOSÉ BATISTA NETO

Gerado em; 1211212024 11 42:03 3de3
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Canapi/Al, 19 de dezembro de 2024

Destino: Setor de cotação
Assunto: cotação de preços

llmo. Senhor,

Considerando o insucesso no Pregão Eletrônico 2812024, cujo objeto é o registro

de preÇos para eventual contratação de empresa para prestação de serviços de

agenciamento de viagens (reserva, emissáo, marcação/remarcaçáo, fornecimento e

cancelamento de hospedagens), para atender a demanda Poder Executivo Municipal de

Canapi - AL, cuja sessão ocorrida aos 1211212024, foi fracassada, em razáo do percêntual

mínimo admitido por esta administração, qual seja, 15,16Yo, percentual esse que fora obtido

através de estimativa média, oriunda de rêsultados de licitações realizados por outros órgãos

públicos.

Considerando que só uma empresa participou do certame, â qual ofertou

proposta no percentual de 1%, não negociando, mesmo sendo convocada para tanto.

Considerando que se trata de serviço essencial a esta âdministração, em razão

da necessidade de hospedar servidores e autoridades quando viajarem a trabalho para

outras cidades e/ou estados da federação.

Solicito que seja realizada nova busca de estimativa, a fim de republicarmos o

edital do Pregáo Eletrônico supramencionado, agora com percentuais de descontos que seja

possível obter sucesso no resultado, levando em consideração as propostas cadastradas,

conforme relatório que podem ser observados no processo administrativo, junto âo sêtor de

licitações.

Respertosamente.

Klebson ano rtins Lira
Secretário It/unicipal de Administração

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .892t0001-42



,l
7

/

PRÉF§'ÍUItÂ MUn.ICIPÀL

ÍnÀ rJ,'Àa *t{ct^ .

Procêsso Administrativoi 22024L010004

Assunto: Providencias de Orçamentos

A Secretaria de Administração

Senhora Secretária

Em atendimento a solicitação de Vossa Senhoria, encaminho, em anexo o relatório de

cotações de mercado, realizadas por este setor, onde consta a estimativa de preços para os serviços

solicitados de agenciamento de hospedagem.

Esclarecemos que, agora, a estimativa fora alcançada no sistema contratado por esta

administração, junto ao sítio Tecos. através das ferramentas disponibilizadas,n b

No que se trata do sítio eletrônico banco de preços, este armazena vários preços dos mais variados

produtos, sendo um sistema de amplo mercado, atuando em diversas modalidades e que os preços

foram apresentados e/ou contratados por empresas participantes de processos licitatórios em vários

órgãos públicos.

A funcionalidade da ferramenta apresentada pelo sistema disponibiliza alguns critérios

para elaboração do estimando, todos critérios aceitos pelos diversos Tribunais de Contas, bem como

expressos em lei, tendo em vista, que a pesquisa é realizada com vários preços de diversas empresas.

Diante do exposto para o objeto em apreço fora adota dos preços/propostas finais o critério de média,

conforme expresso no relatório de cotaÉo anexado, com a finalidade de transmitir a realidade do

mercado local/Estado. visto que os sítios são valores apresentados nas diversas regiões do País, visto
que existem diferentes tributações, variando a cada estado/região.

Os sistemas disponibilizam relatório com os serviços/itens, quantidades, valor unitário e

valor total, e ainda, o somatórío de todos os itens cotados (banco de preço) chegando ao valor total

estimado do objeto, no relatório também consta os detalhamentos de cada item, com dados sobre as

entidades que fizeram a licitação do item, as empresas que apresentaram propostas, bem como link
para acesso as atas, entre outros dados.

Vale ressaltar que a média foi obtida através da razão entres os preços pesquisados.

Canapi/AL, 09 de janeiro de 2025

ãPl- tk*')'Ç,A/*"t rit
José Araujo de Luna Neto

Setor de Cotações

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPUAL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367.892t0001-42
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EsraDo DE aLÂGoasMuNt€íplo DE caNApt
R€tpo6ávêl:ro+ Arãüjo dê Lú.a Nêto

OepánâmÊnto: Sêlo. dê Comprã3

Relatório de Cotação
':!.u-Jlrâ|:jÚil-i|.'r,.1;,?02

HospêdaBêfi

Prê!.Ernm.dô P.«êntu.l Pr.!o l.tlhrdo c.l.ul.ío Ou.^dd.d. Unrd.d. iolàl

Detalhamento dos ltens

IIEín 1: SERVIçOS DE AGENCIAMENTO OÊ VIAGÊNS (RESERVA, EMISSÃO, MARCA( R$

07 lrz.995/ooo1 91 r«PiEÀvrÀ68N9, rvÊNl0S aÍUir9MOÊrR!Lr

!! 614 16UOOOr rS

9..çoíOrúo'Frr.iFubltôr) 3:Medi,,r,l.rPr.portà!r'nâG

órião:
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SETOR DE COMPRAS

PLANTLHA DEMONSTRATIVA DE PREçOS
Objeto: HOSPEDAGEM 2025.

QUANÍ. BANCO DE PREçOSITÉM UNID DE MEOIDA

L,01%120.000,001

SERVIçOS DE AGENCIAMENTO DE VIAGENS (RESERVA,

EMISSÃO, MARCAçÃO/REMARCAçÂO, FORNECIMENTO E

CANCELAMENTO DE PASSAGENS AÉREAS)

l,o7%VALOR TOTAL

Avenida .loaquim Tetê, 336 - Centro - CEP 57560-000

cNPJ 12.367.892/0001-42 1r

..\
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DESCRTçÂO

canapi/AL, 06 de janeiro de 2025

I
ilr)C -r**- * -^ L* t 11;- 

Jose Araujo dé Luna Neto

Setor de Cotações
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Canapi/AL, '13 de janeiro de 2025"

Destino: Setor de Licitaçôes
Assunto: Termo de Referência

Considerando a nova pesquisa de pÍeços realizada pelos setor competente

desta administração pública, encaminho o Termo dê Referência, para que seja republicado

o Pregão Eletrônico 2812024, cujo objeto é o registro de preços para eventual contratação

de empresa para prestação de serviços de agenciamento de viagens (reserva, emissão,

marcação/remarcação, fornecimento e cancelamento de hospedagens), para atender a

demanda Poder Executivo Municipal de Canapi-AL, haja vista tratar-se de serviço essencial

ao bom andamento das atividades administrativas.

Atenciosamente.
A

, )"1
Karen Víílíssa HenÍiques

Secretária Muniiipal de Administraçáo

, I clr \'ânrssa rl' n'r(l'

? lvl. Cananí - Al

Avenida Joaquim Têtê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
CNPJ N" 12.367 .892t0001-42
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TERMO DE REFERÊNCIA

TERMO DE REFERÊNCIA

8ENS COMUNS, LEr 14.13312021.

DO OB.IETO

1.1.

L

1,.2

O presente Termo de Referência visa o Registro de preços para contratação de

empresa para a prestação de serviços de agenciamento de Hospedagem, visando a

reserva, marcação/remarcação e cancelamento de Hospedagem, para atender a

demanda do Poder Executivo Municipal de Canapi - AL, conforme tabela, condições e

exigências estabelecidas neste instrumento
Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as

finalidades às quais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo,

nos termos da portaria ns 173 de 27 de setembro de 2027.

ESPECIFICAçÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAçÃO

Descrição Unidade VALOR ESTIMADO PARA

CONTRATAçÃO

2 ESPECIFICAçÔES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
2.L. O custo estimado total da contratação é de RS 120.000,00 (cento e vinte mil reais)

conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

Item PERCEI{TUAI DE

DESCONTO

ESTIMADO

7,7 %

SERVIçOS DE AGENCIAMENTO DE

HOSPEDAGEM (RESERVA,

MARCAçÃO/REMARCAçÃO E SERVIÇO Rs 120.000,00

CANCELAMENTO DE

HOSPEDAGEM)

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração I Valor Total RS 105.000,00

Secretaria Municipal de Saúde I Valor Total RS 5.000,00

Secretaria Municipal de Educação I Valor Total RS 5.000,00

Secretaria Municipal de Assistência Social I Valor Total RS 5.000,00

1,

DA FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO3

Avenida Joâquim Tetê ne 336, Centro, Cânapi/At, CEP: 57.530-000
Página 1de L3

1.3.

2.2. O julgamento das propostas de desconto será o de maior percentual de desconto

sobre o valor da tarifa.

2.3. Não será admitida a oferta superior a 100% de desconto, em vlrtude da vedação à

exigência ou recebimento de qualquer tipo de deságio ou imposição de descontos

sobre o valor contratado.
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3.1. A necessidade de contratação de uma empresa especializada em agenciamento de

hospedagem para a Prefeitura Municipal de Canapi decorre da demanda por

acomodações adequadas durante as viagens a trabalho do Poder Executivo, que

abrangem o prefeito, o vice-prefeito, secretários e demais servidores públicos. Estas

viagens são essenciais para o cumprimento das atribuições administrativas e para a
promoção do desenvolvimento das políticas públicas do município, sendo

im presci ndível um suporte logístico ef íciente.

3.2. A identificação desta demanda se fundamenta na importância de garantir condições

adequadas de hospedagem, que assegurem a integridade e o conforto dos agentes

públicos em deslocamento. A falta de acomodações apropriadas pode impactar

diretamente na performance e na produtividade destes profissionais durante suas

atividades fora do município, prejudicando a condução de reuniões, participação em

eventos e realização de visitas técnicas que são fundamentais para a implementação

de iniciativas governa mentais.

3.3. Adicionalmente, a contratação de um serviço especializado em agenciamento de

hospedagem representa um alinhamento com princípios da eficiência e

economicidade nas contratações públicas. Este tipo de serviço proporciona uma

gestão mais eficaz do tempo e dos recursos disponíveis, ao oferecer opções que

atendam às necessidades especÍficas de deslocâmento e que garantam conformidade

com os padrões de qualidade esperados pelo Poder Executivo.

3.4. Sob a perspectiva do interesse público, é fundamental que os representantes do

município tenham acesso a acomodações que não apenas atendam as exigências

funcionais, mas que também contribuam para a boa imagem institucional da

administração municipal. Um atendimento ineÍiciente nesta área pode gerar impactos

negativos na percepção da população sobre a eficácia e a seriedade do governo local.

3.5. Portanto, a necessidade de contratar uma empresa especializada em agenciamento de

hospedagem é clara e objetiva, respaldada pela demanda real do Poder Executivo de

Canapi e pela relevância do tema na promoção do bom atendimento aos

compromissos administrativos, sempre com foco no interesse público.

3.6. Mais detalhes quando a fundamentação da presênte contratação encontra-se
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice

deste Termo de Referência.
DO ALINHAMENTO COM O PTANEJAMENTO DA ORGANIZAçÃO

4.1. A Prefeltura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de

Contratações, por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o

pla neja mento da organização.

DESCRTçÃO DA SOLUçÃOE ESPECTFTCAçÃO DO PRODUTO

5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do ob.ieto e

especificação do produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

REQUISITOS DA CONTRATAçÃO
7. Para atender à demanda da Prefeitura Municipal de Canapi, é essencial garantir a

contratação de uma empresa especializada em agenciamento de hospedagem, cu.io

objetivo seja proporcionar acomodações adequadas para o prefeito, vice-prefeito,

5

6

Avenida.Joâquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CÊP: 57.530-000
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secretários e servidores públicos durante suas viagens a trabalho. Para isso, os requisitos
mínimos que a solução contratada deverá atender são os seguintes:
7.L. Acomodações em hotéis com classificação mÍnima de três estrelas, conforme

critérios de avaliação reconhecidos pelo setor de turismo.
7.2. Localização estratégica dos hotéis, preferencia lmente em áreas centrais ou

próximas aos locais de interesse das viagens oficiais, como órgãos públicos, centros
de convenções e demais pontos relevantes.

7.3. Oferta de serviços de recepção 24 horas, garantindo suporte adequado aos

hóspedes a qua lquer momento.
7.4. Disponibilidade dê Wi-Fi gratuito e de alta velocidade nos quartos e áreas comuns

do hotel.
7.5. Acesso ã estacionamento apropriado e seguro para veículos oficiais e padiculares

utilizados pelos servidores.
7.6. Possibilidade de cancelamento sem penalidades com pelo menos 48 horas de

antecedência da data de check-in.
7 .7. Garantia de serviços de alimentação no sistêma de meia-pensão (café da manhã e

ja ntar).
7.8. Atendimento a normas de segurança e higiene estabelecidas pelos órgãos

competentes, incluindo medidas específicas em conformidade com protocolos de

saúde pública.

7-9. Capacidade para atender reservas simultâneas em caso de deslocamentos de

múltiplas equipes e grupos de servidores.

Esses requisitos visam assegurar a seleção da proposta mais vantajosa para a administração
pública, com foco na qualidade do serviço prestado e na melhoria das condições de

trabalho dos servidores e autoridades municipais.

DAS AMOSTRAs
8.1. Para a presente contratação não será obrigatória a apresentação de amostras por

parte da licitante vencedora.
GARANTIA DA CONTRATAçÃO

9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei ns

14.133, de 2021.
DA SUBCONTRATAçÃO

10.1. É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:
10.1.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da

contratação, a qual consiste no serviço de agenciãmento de hospedagens.

LO.f.2. A subcontratação fica limitada aos serviços a serem realizados pelo(s)

hotel(is), uma vez que os hotéis não são de propriedade das agências de

turismo.
L0.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação

à subcontratação, caso admitida.
DAS MICRO E PEqUENAS EMPRESAS

L1.1.. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de L4 de dezembro de 2006, em seu

artigo 48, incisos I e lll, a lterados pela Lei Complementa r 747 , de O7 de agosto de 2014,

esta licitação terá:

9

10.

11.

Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEPi 57.530-000
Página 3 de 13
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11.1. 1. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate,
preferência de contratação para âs microempresas e empresas de
pequeno porte, que ofertar lance até 5% (cinco por cento) superior ao

melhor lance, nos termos do §2s do art.44 da LÇ 123/2006;

L2.

13

DA VIGÊNCIA CONTRATUAT

72.1. O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro do exercício vigente
contados do início da vigência que consta descrita no instrumento contratual, na forma
do artigo 105 da Lei n'14.133, de 202L.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEOOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
13.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAçÃO,

na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento pelo

MAIOR DESCONTO.

Forma de fornecimento
L3.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO

PROPOSTA DE PREçOS

74.1,. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os

resultantes da incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou
obrigações trabalhistas, fiscal e previdenciário a que estiver sujeito, e demais custos
que incidam, direta ou indirêtamente, na execução do objeto a ser contratado;

1,4.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados,
marca, modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário
(numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no
mínimo 90 (noventa) dias e prazo de entrega dos produtos.

EXIGÊNCIAS DE HABILITAçÃO
15.1. A HABILITAÇÃo JURíDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:
15.1.1. Documento com foto do sócio majoritário;
15.1,.2. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercialda respectiva sede;

15.1.3. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da

Condição de Microem preendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará

condicionada à verificação da autenticidade no sítio

www. portaldoempreendedor.gov.br;

1,5.1,.4. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato

social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva

sede;

15.1.5. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Registro onde tem sede a matriz;

L4.

- 15.

Avenida loâquim Tetê ns 336, Centro, Canâpi/At, CEP:57.530-000
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15.1.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro

Civil das Pessoas.lurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da

indicação dos seus adm inistradores;

L5.1.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva

sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei ne 5.764, de L97t;

15.1.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:

decreto de autorização;

15.1.9. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro

ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

15.1.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações

ou da consolidação respectiva.

75.2. A REcULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a

a presentação dos seguintes documentos:
75-7.L. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em

momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante

mais bem classificado, independente se a fase de habilitação irá ou não

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances.

L5.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através

do Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral, emitido pela

Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando

possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

15.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando

possuir Inscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou

Prova de lnscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se

tratar de prestador de serviço.

15.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de

certidão expêdida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade

Social, nos termos da Portaria conjunta ne 1.751, de o2/Lo/2o14, do

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda

Nacional;

75.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou

sede do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de

Negativa de Débitos, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

15.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição

Avenidâ .loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/At, CEP: 57.530-000
Pásina 5 de 13
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15.3

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da

lei.

15.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou

sede do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de

Negativa, de Débitos, expedida pela Secretaria da Fazenda Municipal;

75.2.6.7. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do

domicÍlio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da

lei.

75.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela

Caixa Econômica Federal;

f5.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabãlhista, mediante a apresentação

da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida por órgão

competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3" da Lei Ne

12.440/2017],;

15.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a

partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXxllldo

art. 7e da Constituição Federal;

HABILITAçÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante

apresentação dos seguintes documentos:
15.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório

distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso

de pessoas físicas;

15.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade

Simples, deverá ser apresentada Certidão Negativa de lnsolvência

Civil, expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante,

desde que admitida a sua participação na licitação.

1-5.3.2. Termos de abertura e encerramento do livro diário, termo de autenticação

ou outro documento que comprove o registro do livro diário na lunta
Comercial, Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício

(DRE) e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercÍcios

sociais, devidamente registradas na Junta Comercial da sede da empresa,

em conformldâde com a Legislação contáb;l vigente.

15.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último

exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos

de 2 (dois) anos.

Avenida.,oâquim Tetê ns 336, Centro, Cânapi/AL, CEP:57.530-000
PáBinê 6 de 13
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L5.3.2.2. As empresas com menos de um exercício financeiro devem

cumprir a exigência deste item mediante apresentação de Balanço

de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado,

conforme o caso, devidamente registrado na forma da lei.

15.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da lnstrução

Normativa RFB np 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões

sobre a Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e

previdenciários poderão apresentar o balanço patrimonial,

demonstrações contábeis e os termos de abertura e encerramento

do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas do

parágrafo único do art.2q da citada instrução quanto a assinatura

digital nos referidos documentos, quanto a Certificâção de

Segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura

de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

15.3.3. A licitante deverá apresentar os cálculos dos Índices de Liquidez Geral (LG),

Liquidez corrente (LC) e Solvência Geral (SG), aplicando fórmulas da

seguinte forma:

índice de Liquidez Geral (> 1,OO):

Atiuo Ctrculante + Realizâ1)el a Longo Prazo
LG=

Possíl)o Circulante + Passiúo Não Circulante

índice de Liquidez Corrente (> 1,00)

Atívo C irculante
LC=

PassÍvo CÍrculante

Índice de Solvência Geral (> 1,00)

Ativo TotaL
SG=

15.3.4.

15.3.5

Pass[uo Circulante + Passtvo Náo Circulante

Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices

Liquidez ceral (LG), Liquidez corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que

deverão apresentar resultado igual ou superior a 1 (um).

As empresas que aprêsentarem resultado do quociente de capacidade

econômico-financeira menor do que o exigido, quando de sua habilitação

deverão comprovar, considerados os riscos para a administração,

patrimônio líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total

dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a data de

apresentação da proposta através de índices oficiais.

O licitante enquadrado como microempreendedor individual (MEl),

também deverá apresentar o Balanço Patrimonial, nos moldes do item

14.3.2 conforme determinação do Tribunal de Contas da União através do

Acordão TCU n" 1,33/2A22 Plenário;

15.3.6

Avênida .,oâquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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!5.4. A QUALIFIcAÇÃo TÉcNlCA (aquisição, que será comprovada através da

apresentação dos seguintes documentos:
15.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as

informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações

objeto da licitação.

15.5, Atestado ou Certidão expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado,

comprovando que a licitante.iá realizou ou está realizando de maneira satisfatória

e a contendo fornecimento de natureza e vulto similares ao do objeto da licitação.

15.5.1.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em

nome da matriz ou da filial do licitante.

15.5.1-.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à

comprovação da legitimidade dos atestados ou certldões,

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da

CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado,

dentre outros documentos.

15.5.1.3. Os atestados ou certidões que não possuírem as informações

mínimas para a sua análise serão objeto de diligência.

15.6. Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá

apresentar ainda as seguintes declarações, sob pênã de inabilitação:
L5.6,1. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa

com deficiência e para reabilitado da Previdência social, previstas em lei e

em outras normas específicas, na forma da lei (art.63, lV, da Lei ne

ta.133/20271;

15.6.2. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas

assegurados na Constituição Federâ|, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na

forma da lei (art.63, § 1e, da Lei ns L4.t33/2O27\.

75.7. O licitante enquadrado como Microempresa e Empresa de Pequeno Porte que

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei

Complementar n. 123, de 2006, (alterada pela Lei Complemealar l47lZOL4l,

devêrá apresentar certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil

das Pessoas.lurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de ME ou EPP,

dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta,

expedida a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação, sob

pena de não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar ne

L23, de 2006.

15.8. As certidões devem estar com seu prazo de validade em visor. Se este orazo não

constar de lei específica ou do próp rio documento, será considerado o prazo de

Avenida.loâquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/At, CEP:57.530-000
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validade de 60 (sessenta) dias, a part ir da data de sua exoedicão, excetuando-se os

15.

L7.

MoDELo oe rxtcuçÃo Do oBJETo
Condições de Entrega
16.1. As hospedagens devêrão ser entregues de acordo com solicitação da Secretaria de

origem, as quais serão feitas da seguinte forma:
16.1.1. As Hospedagens deverão ser solicitadas através de formulário de

requisição, assinado pelo Secretário solicitante, numerados
sequencialmente e encaminhado ao futuro contratado por intermédio de

e-mail ou por preposto.
1,6.1,.2. Em regra, as solicitações das reservas das hospedagens acima citadas

deverão ser feitas com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas

da data fixada para viagens. Excepcionalmente, entretanto, poderão

ocorrer solicitações de passagens fora do prazo estabelecido acima, em

situação de caráter emergencial. Neste caso, na medida do possível, o
futuro contratado deverá empenhar esforços para atender ao solicitado.

Garantia, manutenção e assistência técnica
1,6.2. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei ns 8.078, de 11de setembro de 1990

(Código de Defesa do Consumidor).

MODETO DE GESTÃO OO COITRATO
17.I. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei ne 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução totalou parcial.

17.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

L7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem

eletrônica para esse fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na

sua proposta comercial.
17.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.
17.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para

apresentação do pla no de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto,
do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização
17 -6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei ne 14.L33, de 2027, art.117, caput).

Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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Fiscalização Técnica
17.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os

melhores resultados para a Administração
17.7.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a

descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos

defeitos observad os. (art. 1,17 , §1e da Lei ns 14.133, de 2021).

77.7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do
contrato emitirá notificaçõês para a correção da execução do contrato,
determinando prazo para a correção.

17.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrâto, em tempo
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que

ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso.

L7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato.

17 .7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à

renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa
17.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

17.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do
problema, reportando ao gêstor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato
77.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico
de gerenciamento do contÍato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administrêção.
L7.70. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

com petência.

17.77. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas

Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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77.72.

77 .73.

t7.74.

L7 .15.

que obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de

riscos eventuais.
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de

obrigações.
o gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei na 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo

setor com competência para tal, conforme o caso.

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas

a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Canapi deste

exercício, na dotação abaixo discriminada:

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o

momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO

19.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da execução,
juntêmente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscatização do contrato, para efeito de
posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no

Termo de Referência e na proposta.

L9.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou êm parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as informações constantes na ordem de

serviço, devendo ser corrigido de forma imediata, a contar da notiÍicação da

contratada, às suâs custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

19.3. O recebimento definitivo ocorrerá no momento da conclusão da prestação do

serviço.
19.4. O prazo parê recebimento definitivo poderá ser excepciona lmente prorrogado, de

íorma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para

a aferição do atendimento das exigências contratuais,

19

Avenida Joaquim Tetê nq 336, Centro, Cânapi/AL, CEP: 57.530-000
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f8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.
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19.5.

19.6

t9.7

No caso de controversia sobre a execução do objeto, quanto à dlmensão, qualidade

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei ne 14.133, dê 2021,

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto, pâra efeito de liquidação e pagamento.

O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto
ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente,
verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa,

não será computado para os fins do recebimento definitivo.
O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsatrilidade civil pela

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela

perfeita execução do contrato.

20 DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
20.L. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez

dias úteis para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual
período.

20.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou
instrumento de cobrançã equivalente apresentado expressa os elementos necessários

e êssenciais do documento, tais como:
20.2.1,. o prazo de validade;
20.2.2. a data da emissão;
2O.2-3. os dados do contrato e do órgão contratante;
20.2.4. o perÍodo respectivo de execução do contrato;
20.2.5. o valor a pagar; e

20.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabÍveis.

20.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscalou instrumento de cobrança êquivalente,
ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.
2O.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal

do B rasil/ Previdên cia, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município
(dívida ativa e tributos), nos termos do art. 68 da Lei ns 14.133, de 2021.

20.5. constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) diâs úteis, regularize sua

situaÇão ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado

uma vez, por igual período, a critério do contratante.
20.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

2O.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada

ao contratado a ampla defesa.

Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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20.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua

situação fiscal.
2O.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme item anterior.
20.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente lndicados pelo contratado.
20.1,L. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem

bancária para pagamento.
20.72. Quando do pagamento, será efetuâda a retenção tributária prevista na legislação

a plicável.

20.L2.L. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os
percentuais estabelecidos na legislação vigente.

20.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar ne 123,de2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos
e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na reÍerida Lei Complementar.

Canapi - AL, 13 de janeiro de 2025

Kâren Vanessa Henriques
Secretária Municipal de Administração

,a)

t

Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
Página 13 de 13



.)a I
#e.-

Prsfeitura de

Canapi, 08 de outubro de 2025.

Da: Secretaria de Educação
Para: Secreta ria de Administração

Senhor Secretá rio,

Tem o presente a finalidade de consultar Vossa Senhoria sobre a possibilidade de
disponíbilizar, para uso da Secretaria de Educação, o valor de RS 20.000,00 (vinte mil reais) dos

105.000,00 (cento e cinco mil) disponíveis para a Secretaria de Administração, na Ata de Registro
de Preços 78/2025, firmado com a empresa CONDOR TURISMO LTDA, inscrita no CNPJ sob ns

02.964.393/0001-89, conforme relatório de saldo obtido junto ao setor de compras deste
Município.

Justificativa para a Participação dos Alunos da Rede Municipal de Ensino na Etapa

Nacional da olimpíada Brasileira de Robótica - Vitória/ES

A participação dos alunos da Rede Municipal de Ensino na etapa nacional da Olimpíada
Brasileira de Robótica (OBR), que ocorrerá na cidade de Vitória, no Estado do Espírito Santo, é

fruto de um trabalho contÍnuo, planejado e de excelência desenvolvido pela Secretaria Municipal
de Educação de Canapi por meio do Programa Municipal de Robótica Educacional. Essa trajetória
evidencia o compromisso do municÍpio com a inovação pedagógica, a valorízação do
protagonismo estudantil e a promoção do pensamento científico e tecnológico entre os jovens

canapienses.

O percurso de sucesso teve início no mês de julho, durante a Olimpíada Municipal de

Robótica (OMR), evento criado com o propósito de fomentar a cultura tecnológica e ídentificar
novos talentos da rede pública. Nessa ocasião, as equipes das Escolas Ananete Cavalcante e Dom

loão XXlll destacaram-se entre dezenas de competidores, sagrando-se campeãs municipais após

demonstrarem alto desempenho técnico, domínio de conceitos de engenharia, lógica e

programação, além de forte espírito colaborativo.

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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Em seguida, representando Canapi na etapa estadual da OBR, as equipes mantiveram o

mesmo nível de excelência, conquistando novamente o primeiro lugar em suas respectivas
categorias, o que garantiu a classificação inédita para a etapa nacional da Olimpíada Brasileira de
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Robótica, consolidando o município como uma das maiores potências da robótica educacional
em Alagoas e no Brasil.

É importante ressaltar que Canapi tem se tornado referência estadual e nacional nessa

área, acumulando mais de 200 medalhas conquistadas ao longo das edições da OBR e de outros
circuitos de robótica, além de ser o atual campeão estadual da Olimpíada Brasileíra de Robótica.
Esse resultado é fruto de investimentos em formação docente, infraestrutura tecnológica e

metodologias inovadoras que integram a robótica à Base Nacional Comum Curricular (BNCC).

A participação das equipes na etapa nacional, além de coroar o empenho de estudantes e
professores, possui profundo valor pedagógico e social. Trâta-se de uma experiência que amplia
horizontes, promove a troca de conhecimentos com equipes de todo o país, estimula a

criatividade e o raciocínio lógico, e desperta nos alunos o interesse pelas áreas de Ciência,

Tecnologia, Engenharia, Artes e Matemática (STEAM).

Dessa forma, justificâ-se plenamente o apoio institucional à participação das Escolas

Ananete Cavalcante e Dom João XXlll na etapa nacional da OBR, como reconhecimento ao mérito
conquistado, à relevância do projeto para a educação municipal e ao impacto positivo que tal
experiência proporcionará aos estudantes, professores e à comunidade escolar de Canapi.

Essa conquista simboliza não apenas o sucesso das equipes, mas o fortalecimento de uma
política pública educacional que acredita na inovação, no talento e no potencial transformador
da ed ucação tecnológica.

Tal solicitação se justifica em razão da necessidade de hospedar para 13 pessoas, entre
alunos e professores, que partíciparam da olimpíada de robótica que ocorrerá na cidade de

Vitória, estado do Espírito Santo.

Em caso de deferimento, que sejam adotadas as medidas cabíveis, a fim de darmos
seguimento junto ao setor de compras.

Atenciosamente,

Lu iz

Secre e ducação

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
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Canapi, 08 de outubro de 2025.

Da: Secretaria Municipal de Administração
Para: Gabinete da Prefeita

Excelentíssima Senhora Prefeita,

Considerando que a Secretaria de Administração é órgão gerenciador da Ata
de Registro de Preços 1812025, oriunda do Pregáo Eletrônico 2812024, cujo objeto e
contratação de êmpresa para a prestação de serviços de agenciamento de
Hospedagem, visando a reserva, marcação/remarcação e cancelamento de
Hospedagem, e, diante da solicitação da Secretaria de Educação, onde requer que seja
disponibilizado o valor de 20.000,00 (vinte mil) dos 105.000,00 (disponibilizados para
esta secretaria), conforme ofício e relatório de saldo em anexos.

Considerando a justificativa trazida pela secretaria de educaçáo, e, por se
tratar de evento de grande importância, náo podendo prescindir dos serviços em
comento.

Considerando que não há previsão para uso de tais serviços por parte desta
administração, ou seja, não haverá prejuízo no remanejamento solicitado.

Solicito de Vossa Excelência autorização para formulação de termo de
remanejamento da Ata de Registro de Preços supracitada, remanejando o Valor
supracitado para a Secretaria de Educação.

Respeitosamente,

Klebson a tano artins Lira
Secretário Municipal de Administração

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/ OOOL-42

lgoà
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RELATORIO DE CONSULTA DE SALDO DE MATERIAL LICITADO

Exercicior 2025 "'Modalidade: pRÊGÃO ELETRONICO "Llcltaçâoi PREGÃO ELEÍRONICO 28/2024 "SttuâÇáo quanto ao satdo: TOoOS

cÔotGo UNID
QTO,

LtctÍaoa
oÍ0. oÍD oÍo.

EM COÍúPRA
oÍ0. QTD oTo.

SALDO SALDO ( R$ )

105 000,00gEcRETARTa DE aDr,flNrsrRAçÃo, sERvrços oE acENcta[rENÍo DE HospEoacEM
(RESERva, tvraRcaçÃo/REMARcaçÁo E caNcÊLÂÍríENTo DE Hosp€DAGEtvr)

,l05.000,00 0.00 0,00 0,00 0,00 0,00 105.000,00 1,00

26342 SEcREÍaRta DE asslsÍÊNcra socraL . sERvrços oE acENcraMENTo DE HospEoaGEM
(F€3ERVA, MARCAçÀO/REMARCAçÃO ECANCELAMENTOOE HOSPEOAGEM)

5,000,00 0,00 0,00 0,00 260,00 0,00 í,00

25380 SECRETÂR]Á oÉ EDUCAÇÃO sERvIçoS DE AGENCIAMENÍo oÉ HoSPEDAGEM (RESERVA
MARCAÇÃO/REMARcAçÁo E CANcELAMENTo oE Ho§PEDAGEM)

6 000,00 0,00 000 000 2 273,29 0,00 2.766.71 1,00 2.786 7'l

26741 SEcRETARta DE saúDE sERvrços oE acENcrat/tÊNTo oE HospÊDAcÉM (REsERva,
MARcaÇÃo/REMARcaçÀo E caNcELAMENTo oE HoSpEDAGÊM)

6.000,00 0,00 0,00 0,00 684,46 0,00 4,315,54 1,00 4.315,54

oEscRtçÁo oo trEM
ITEM I RS )

VAIOR
LrcrÍaoo

(F,)

VALOR VÀLON
AOITIVAOO CONTRÁTAOO

tRrJ (Rtl
COIIPRÂOO

tRa)
EXPIRAOO

íR3)
SALOO

lRt)

TOTAL GERAL 12o.ooo,oo 0,00 0,00 7171,f6 0,00 118.c22,2ó

\§
111 0811012025 12102t22
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PREGÃo EtEÍRôNlco N! 2812024

ATA DE REG|SÍRO DE PREÇOS N.e 18/2025

PREGÃo ELETRÔNI co 28/ 2024
pRocEsso ÀDM tNt§TRAÍtvo N! 220241010004/2024

O MUNICPIO DE CANAPI, com sede na Avenida loaquim Íetê, ne 336 - CentÍo, nâ inscrito(a)

no CNPI/MF sob o ne 12.367.892/000742, nêste ato rêprêsentado pela senhora ,osélla Mêlo dê

Lima, PreÍeita, em conjunto com a Secretaria de administração, representada pela Senhorã, KaÍên

Vônessa Henriques, considerando o julgamento da licitação, na modalidade de pregão, na forma

eletrônicã, perâ REGISTRO OE PREçOS, processo administrãtivo n.e 220241010004/2024, RESOLVE

registrãr os preços da empresa indicada e qualiÍlcada nesta AIA, dê acordo com a classiÍicação pôr

ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no Editâl de licitaÉo,

suieitando'se as partes às normas constântes na Lei nq 14.133, de 1e de abril de 2021, no Decreto

Municipãl 05/2024, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OErtrO

1.1. A presente Ata tem por ob.ieto o. Registro de preços para contratâção de empresa para a

prestação de serviços de agenciamento de Hospedagem, visando a reserva, marcação/remarcâção

e cancelamento de Hospedagem, para atênder a demanda do Podêr Executivo Munacipal de Canapi

- AL, especificados na planilha abaixo, oriundos do Termo de Referência, anexo l, do edital de

Licitação supramêncionado, que é parte integrante desta Àtâ, assim como âs propostes cujos

preços tenham sido registrados, independentemente de tíânscrição

2. OOS pREçOs, ESPECIF|CAçÔ€5 E QUANTTTATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do obietô, as quantidades m ínimas e máximas de cada

item, Íornecedor(es) e as demais condições ofertãdas nãÍs) prôpôstâ(s) são as que segLrern:

EMPRESA: CONOOR TURISMO LÍDA, CNPJ: 02.964.393/0001-89

SEOIADA NA RUÂ EUCLIDES DA CUNHÀ, 695.JARDIM DOS ESTADO, CAMPO GRANDE/Ms,

CEP:790220-23O.

REPRÊSENTANTE: AUDENIZA BÂRBOSA ARÂNTÉ5 INSUELÁ

TEt: {67} 3322-3343

EMAI L: everton@condortur.com.br

sEToR DE LlctTÁçôEs (lÍcira.ao.caíapa@Brnail.com)
Avenida JoâquÍm Têtê nq 336, Cenrro, Cênapi/AL, CIP: 57.53G0@

Págjna 1 de '1.0
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PREGÃo tlttRôNrco Ne 28r,:§24

,tÉm Dcr.riÉo

sÊnv'ços DÉ ÀGüroÀMaNÍo DE

l{ôsP€oÀ6€M iRr§rRVÀ,
MÀRaÁçÂo/REMAicÂçÃo Ê

CÀNC€LAMENTÔ OE HOSPEDÂGEM}

secarrÁRtrc/óne Ãos,

SECRETARIA DE EDU o
SÊCRfiARIÂ §Ê SÁUD[

2.2. A listagem do cadãstro de Íeserva rêferente ão presente registro de preços consta como

ânexo a està Âtâ. {caso hajâ interessâdos nâ licitâção pârâ compor o cadastro reserva)

3, óR6Ão{s} GÊRENCIADoR E pARnctpAnÍE(s}

3.1. o órgão gerenciadorseíá a secretariâ de adminlstrâção

4. oA ADESÃo À ATA DE R€GtÍRo DE pnEços

4.1. Durônte a vigênciâ da ata, os ór8ãos € as entidades da Administíação PÚblica Íedeíal,

e§!âdual, distrital e municipâl que não participaram do procedimênto dê lntenção de Registrs de

Prêços {lRP), poderão aderir à ata dê registro de preços na condiç5o de nãô participântes,

obs€rvâdos os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação de jusliÍicativa dâ vântâgem da adesão, inclusive em situaçôes de provável

desâbastecimento ou descôntínuidâde de serviço pÚblico;

4.1,2. demonstração de ql]ê os valoíês registÍàdôs êstão compativeis com os vaiôres praticados

pelÕ mêÍcadô nâ fórmâ do ârt.23 da Lei ne 14.133, dê 2021; e

4.1.3. consulta e aceitaçãô prévias do ór8ão ou da entidade gerenciãdorâ e do fornecedor.

4.2. A âlto.iração do órgão ou entidade gerenciadora apenás sêrá teâli2ada aÉs a acêitação

da adesão pêlo foÍnecedor.

5aÍo8 Dt r-rcrrÁçôrs (licitâcâo.câsâpi@gmail-com)
avenide -,orqviú Iêlê ne 336, Cent.o, CôíapilAL, Cfp:57.53&000

Unidade

I

:

PEiCEilluAl DE

oEsao ro
ESTIMADO

vÂroR
€ST|MAOO OÂ

{oxÍR TAçIo

PrRC€NrUAt- 0t
DESCONÍO

9ervlço RS 120 000,0ô ?%

Rs 5.000,00

Rs 5.000,00

Rs s.ooo,oosEcRtÍARtA DE AssrsrÊNcll socnl

Página 2 de 10
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4.2.1. O órgão ou entidâdê gerenciadora poderá rejêitâr adesões caso elas possam acãrretaÍ
prejuízo à êxecução de seus próprios contÍatos ou à suâ capacidade de gerenciaÍnento.

4.4. O prazo dê que trata o subitem anterior, relãtivo à efêtivâção da contratâção, poderá ser

prorrogado excepcionãlmente, mêdiãnte solicitação do órgão ou da entidade não pârticipante

aceitã pêlo órgão ou pêla entidâd€ gerenciadora, desde quê respeitãdo o limite têmporal de

vigência da ata d€ registro de prêços.

4.5- O órgâo ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja

integrantê, na qualidade de não participante, pâra aquelês itens parâ os quâis não tênhâ

quântitativo registrãdo, obsêrvâdÕs os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesôes

4.6. As aquisições ou contrataçôes adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitaiivos dos itens do instrumento convocatório registÍados na atâ de

rêgistro de preçôs pãra o gerenciâdor ê parâ os pârticipântes.

4.7. O quantitâtivo decorrênte dâs adesóes nâÕ poderá êxcedêr, na totalidâde, ao dobro do

quantatativo de cada item íegistíâdo na etâ dê registÍô dê preços pera o gêrenciâdor ê ôs

participa.tes, independentemente do número de órgãos ou entidâdes não participantes quê

adeíirem à âta de registro de preços.

4.8. A adesão à ala de registro de preços por órgãos e entidades da AdministÍação Pública

estaduâ1, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntáÍias, não ficando

sujêita ao limite de qu€ trata o item 4.7, desde que sejâ destinada à execução descentralizada de

programâ ou projeio íedeíal e comprovada a €ompatibilidade dos preços rêgistrados com os

valôres praticados nô mêrcado nâ fôrmâ do art.23 da Lei ne 14.133, de 2021.

Vedação a acÍéscimo de quantitativos

4.10. É vedado eÍetuar acíéscimos nos quantilativos fixados na ata de re8istro de preços.

sEÍoÂ DÊ LtctTAçÔEs (licitacao.cànapi@gmail.com)
Avenida JoôquiÍn Tetê na 336, Centío, Canapi/Âr. CEP:57.53Gm0

Página 3 de 10

4.3. Após â ãutorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não

pãíticipante deverá efetivaÍ a aquisição ou â contrãtâção solicitada em até novêntâ diâs, obsêrvado

o prãzo dê vigência dâ atâ.

5. VAUDADE, FORMAUZAçÃO DA ATÂ Df 8ÊGISÍRO DÉ PREçOS E CÂOAS'RO RESERVÂ

5.1. O prazo de vigência da ata de re8istro de preços será de 01 (um)ano, contado a partir da

assinatura do último signatário necessário, e poderá ser prorrogado, por i8ual perÍodo, desde que

cômprôvado o preço vântâjosô
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5.1.2. Na formâlização do contrato ou do inst.umento substitúto devetá hâver a ,ndicãção da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores reSistrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela

entidade interessada poÍ inteÍmédio dê instrumento contratual, emissãô de notâ dê êmpenho de

despêsa, auaor,zação de compra ou outro instrumento hábil, conforme o 3rt.95 da têi ne 14.133,

de 2O2!.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderãô ser altêrados,

observado o art. 124 da Lei na 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação dâ licitação ou dâ contrâtâção diretâ, deverão ser observadas as

seguintes condições para formalização da ata dê registro de preçôsl

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitâtivos do adjudicatário, dsvendo ser

observada â possibilidadê de o licitante oferêcer ou não proposta em quantitativo inlerior ao

máximo previsto no editãle se obrigar nôs limites delâ;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anêxo, ô registro dos licitânte§ ou dos íornecedores que

5.4.2.1. Aceitarêm cotâr os bens, as obras ou os serviços com preçôs iguais aôs do âd.iudicetário,

observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiv€r€m sua píoposta original

5.4.3, 5erá respeitâda, nas contratações, a ordem de classificação dos licitântes ou dos

fornecedores registrados na ata.

5.5. O registÍo a que se refeíe o itêm 5.4.2 tem por objetivo a fôrmâção dê cadastro de reserva

para o caso de impossibilidade de ãtêndimento pelo signatáÍio da ata.

sEToR oE tl0TÀÇÔEs (licitacaô.canapi@gmêil.com)
Âveoidâ.loaquim Íetê ne 336, Cêntro, Cenapi/At, cÉp: 57.530-000

I
a
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5.1.1. O côntrâtô decorrênte dâ ata de rêgisÍô de preços terá sua vigência estabelecida no

próprio inslrumênto contratual e observará no mômento da contratação e a cadâ exercício

financeiro ã disponibilidâde de créditos orçamentários, bem como a prêvisão no plano plurianual,

quando ultrapassar 1 {um) exeÍcício financeiro.

5.2.7- O instrumento contratualde que trata o itêm 5.2. devetá ser assinado no prazo de validade

da ata de registro de píeços.
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5.6. Para fins da ordem de classificãÉo, os ,icitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir

§uas propostas pãra o p.eço do adiudicatá.io antecedgrão âquêles que mântiverem sua proposta

original.

5-7. A habilitâção dos llcitânt€s que comporão o cadastro de reserva a que se reíêrê o item

5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos |tcitantes

íemânescentes, nas sÊguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não âssinar a ata de re8istÍo de preços, no pra2o e nâs

condições estabelêcados no edital; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registío do licitâíte ou do r€gistro de preços nas

hipóteaes previstas no item 9.

5.8. 0 preço Íegistrado com indicãção dos licitãntes e íornecedores será divulgôdÕ no PNCP e

ficaÍá disponibilizâdo durante a vitênciâ dã âta de registro de preços.

5.9. Após a homologâção dâ licitação ôu dâ conrâtôçãô direlâ, o licilante mais bêtn classiíicado

ou o fornecedor, no câso da contratação direta, será convocado paÍa a§sinãr â eta de registÍo de

precos, no prazo e .as condiçôes estabelêcidos no edital de licatação ou no aviso de contratãção

diÍeta, sob pena de decair o diteito, sem preiuízo d:s s:nçôes previstas ne Lei ne 14.133, de 2021'

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual peÍÍodo, mediante

aoli€itaçâo do liaitânte ou fornecedor convocado, desde que apresentadâ dentro do píazo,

devidamente justificàdâ, e que ã iustificât,va seia aceltã pela Administração.

5.10. À ata de rêgislro de prêços setá assinada por meio de ã§§inaturâ di8itâl e disponibil,zada no

3istema de Retistro de Preços.

5.11- Quândo ô convocâdo não assinar a atâ dê registro de preços no prazo e nas condiçôe5

estabeleaidos no edilâl ôu no a\riso de côntaatàção, ê obseívado o disposto no item l-7, obseívandô

o item 5,7 ê subitens, ficâ Íacultado à ÀdministÍação convocar os licitantes remanêscentes do

câdastro de reserva, na ordem de classificaÇão, parâ fazê-lo em igual prauo e nâ§ condições

propostas pelo primêiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhúm dos licitântes que trâte o item 5.4.2.1, âceitaÍ a côntrãtãção nos

termôs do item ânleÍior, a Administraçãô, ôb5êrvados ô valor e§timado e sua êventual atuali2eÉo

nos termôs do edital, poderá:

5tÍôR DE ucrÍACÔÊ5 {licitacao,canapi@gínail.com)
Avenid.loôelim Têtê ne 136, Cêot o, Cenapi/At- CtP: 57.53O{0O

Página 5 de 10
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5.12.1. Cônvôcâr pâra ne8ociâçãô os demais liciiântes ou fornecedores remânescêntês cuios

prêços foram registrãdos s€m elteraçâo, observada a ordem de classiÍicação, com vistas à obtenção

de pÍêçô mêlho,, mesmo que abaixo do pÍeço do âdiudicãtário; ôu

5.12.2. Adiudicar e firmar o contrato nes condições ofertadas pelos licitantes ou íornecedores

râmanêscêlles, atendida a ordem classificâtôriâ, quãndô frustrada a negociaçâo de melhor

côndiçâô.

5.13. A €xistência de preços re8ist.ados implica.á compÍomisso de fomêcimento nâs condições

estabelêcidss, mas não obÍigará a Âdministração a contrâtâr, facultôdâ â Íeâli:âção dê licitação

êspecííica pâra a âquisiçãô pretendida, desde que devidamenle justifiÊedâ.

6. ALÍ€RÀÇÂO OU AÍUAUZAçÃO DOS pnrçOs ntG§rf,ÀDO§

ô.1. Os preços registrados podêrão sêr alterôdos ou atuêli2ados em dêcorrência de eventuâl

alteraçãô dos preços praticâdos no mercado ou de Íato que eieve o cttsto dos bens, das obras ou

dos serviços rsgistrados, nas sêguintes situaçôes:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato dô principe ou êm decorrência de fatot
imprevisivêis ou previsíveis de consequências incâlculáveis, gue inviabili?êm â execução da âta tâl

como p3ctuada, nos termos da alínea "d" do inciso lldo câput do art. 124 dâ Lâi ne 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, altêração ou extinção de quaisquer tributôs ou encãrgos lê8âis ou â

supervenaência de disposições le8ais, com comproyada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso dê contratação direta de cláusula de

reaiustamenlo ou repactuâção sobre os preços rêgistrados, nos termos da Lei ne 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No câsô do reãjustamento, deverá seÍ respeitada â contâgem da anualidade e o índice

previstos parã â contratação;

6.1.1,2. Nô câso da repactuaçâo, podêrá seÍ a pedido do inters§sâdo, conforme critérios definidos

pãrã a contíatação.

7. NÉCOCTAçÃO §Ê PnEçOS ÊÉGI5ÍRÀDO5

7-7. Na hipótese de o prêço resislradô tôínâr-se intêrior ãô preçó pÍãticâdo no mercado por

motivo superveniente, o órgão ou êntidade 8Êrenciadoía convocará o lornecedor pârâ neSociar o

acréscimo do pÍeço íegistrado.

§rToÊ ot ualíAçÔ€s (licitacao.canapi@gmail.com)
Àvêíidà Joaqrr{m Íetê nc 336, Cêntío, Canapi/À|, C€P: S7.530-ooô

Página 6 de 10
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7.1.1. Caso não aceile aumentar seu preço aos valores praticados pêlo mercado, o íornê€edor

será liberado do compromisso assumido quântô ao item registrado, sem aplicação de penalidades

administrativas-

7.1.3. se não obtiver êxito nas negociações, o órgãô ou entidade g€Íenciadora procedêrá ao

cancelamentô dã ata de registro de preços, adoiando as medidâs cabiveis pârâ obtênção de

côntratação mais vântajosa.

7.1.4. Na hipólese de acres€imo do píeço retistrãdo, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades quê tiverem firmado contrãtos decoríenles dâ ata de registro de preços parâ quê avaliem

a conveniência e â ôportunidâde de diligenciarem ne8ociação com vistas à alte.ãçãô contrâtual,

observado o disposto no ârt. 124 da Lei ne 14.133, dê 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-sê infêrior ao preço registÍado e o fornecedor

não poder cumprir as obrigaçôes estabelecidâs na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao

gerenciador a alteração do preço íêgistrado, mediante comprovâção de fato superveniente que

supostamente o rmpossrbrlite de cumprrr o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a

documêntação comprobatóriâ ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço

Íegistíado em relação às condiçõês inicialmente pactuãdâs.

7.2.1.2. O pedido deve seÍ restrito aos insumos que Íoram impactados pela maioração

extraordinária e o desconto que foi dâdo nâ licitâção deve ser observado na atualização do valor.

7.2.2. Não hipótese de nãô cúmpÍovação dâ êxistência de fato §uperveniente quê inviâbilize o

preço registrãdo, o pedido será indeÍerido pelo órgão ou entidadê gÊrênciadora e o fornecedor

deverá cumprir as obrigações estabe,ecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos

termos do item 9.1, sem prejuízo das sançóes previstas na Lei n0 14.133, de 2O21, e nâ legislaÉo

aplicável-

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecêdoÍ, nos termos do itêm anterior, o

gerenciadoí convocará os Íornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para

verificar se âceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

5€ÍOR DE tlclTAÇÔEs (licita.ao..anapi@gmail-.oÍn)
Avêíida loaqLim Íetê nc 336, CentÍo, Canâpi/AL, CÉP: 57.530-@0
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7.1.2, Na hipótese prêvista no item anterior, o gerenciador convocará os Íornêcêdotes do

cadastro de reserva, na ordem de classiÍicação, para veriÍicaí se aceitam aumentaÍ seus paêços aos

valores de meÍcado e não convocará os licitanles ou fornecedores que tiv€ram sêu rêgistro

cancelado.



,k
4çí

PR E F ElÍU lt Â. L,l U }.l lCl,râ.L

l!^rat rt{}.cl^. Írlta\lj.aô I Ftotolt:í:tÕ

PnÉGÃO ÊrünÔNrco Nr 28/2024

7.2.4. Sê nãô obtivêÍ êxitô nss negociâções, o órgãô ou entidâdê EerenciadoÍa procedêrá âô

cancelamento da ata de regislío de preços, nos termos do item 9.4, e adotaÍá as medidas cabiveis

pa.a a obtenção d3 contratação mais vantaiosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviâbilize o preço

reBistrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidãde gerenciadora

atualizaÍá o preço registrado, de acordo com a íealidade dos valores praticados pêlo meÍcado.

'r.2.6. o órgão ou entidade geÍenciadora comunicaré aos óÍgãos e às entidâdes que tiverem

íirmado contratos decoríentes da ata de registro de preços sobÍe a efetiva alteíação dô paeço

reeistrado, para que avâliem a necessidade de alteração contÍatuã1, obseÍvadô o disposto no art.

124 d: tei no 14.133, de 2021,

8, REMÀXÉIAMEICTO DÂS qUA TIDAD€S REGISTRADAS I{A ATA OE REGI§TNO DE PREçOS

8.1. Âs quôntidades previslãs para o: itens com preços rêgi§trados nas ala§ de registrô de

preços poderão ser Íemânêjâdâs p€lo órgão ou êntidãdê gerenc,âdora entre os órgãos or a§

entidades participantes ê não panicipântes dô rêgistro dê preços,

8.1. o rêmônejâmento somente poderá ser feito

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade pâÍticipante; ou

8.2.2. De óígãs ou entidade participãnle parô óÍ8ão ou êntidade não participãnte,

8.3. o órgãô ou entidade geÍenciãdôÍa que tivêr êstimado as quantidades que pÍetende

contrãtar será considerado participante pâra eíeito do remanejâmênlo.

8.4. Na hipóiesê de remaneiâmento de órgão ou entidade paÍicipante pãra ó18ão ou entidâdê

não participantê, serão obsêrvados os limites previstos no Dêcreto Municipal ne c5/2024.

8.§. Competirá ao órgão ôu à entidade gerenciãdora autorirêr o remaneiãmênt, solicitado, com

a redução do qrantitativô inicialmente inÍormado pêlo ór8ão ou pelà entidãdê perticipante, de§dê

quê haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos

i,'lfoÍmados.

8-6. Casô o rêmânejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito têdêrâl

o! de MunicÍpios distintôt cabeÍá ao fornecedor beneficiáÍio da âta dê registro de preços,

ôbservadâs âs rondiçôes nsla êstâbe,ecidas, optar pêla aceitâção ou não do fornêcimênto

decoí.ente do rêmânejamento dos iteos-

§rToR Dt uCrTÀçÕt5 (licitacao^canapi@Smail,com)
Avêilid? Jc.qulm Tetê nt f36, Cêr,trô, Cânapí/AL, CEP: 51.53&000

Páginô 8 de 10



21,,{

4bl
I'R Ef §tYü'TÂ MU NICiil§ÀL

ra^..ÍaÂrlt ôt4. tt^l^rr.o a ÊrÔ<Lrait{t

PREGÂô E§ÍFôNrco r're 28/20:4

8.7. Nâ hipótêss dã compra centralizâda, não havendo indicação pelo órgãa Õu pelâ êntidadê

gerenciadora, dos quantitativos dos pârticipantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3,

e distribuiçãô dâs quântidades pãra a exêcução descentrâlizada será por meio do remaneiâmênto.

C^TCELAMETTO OO REGTSTRO OO UCITANTÊ VÉllCÉOOn E DOS PREçOs nEGISTRAOOS

o registro do fôrnecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o Íornecedor:

9,1,1. Oescumprir as condiçõe: da ata de registro de pÍeços,sem motivo iustificâdo;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo êstabelecido pelâ

Administreção sem.iustificativa ra:oáv€l;

9.1.3. Não âtêitâr mànter seu preço registrado, nã hipótê§ê pÍ.vista no Decreto n0 05y'2024; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do câpul do an. 156 da Lei n9 :.4.133, de 2O21

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lllou lV do caÊut do art. 156 da Lei

ne 14.133, dê 2021, câso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o píaro d€ vigênciã

da atâ de registrô de pÍeços, pod€rá o óryão ou a entidâde gêrenciãdora poderá, mediante declsão

íundamentad3, decidir pela manutanção dô rêSistro de prâçús, u€dadas contrataçõês deravadas dã

ata enquanto perdurarem os eíeitos da sanção.

9.2. O cancêlãmento de rêgistrôs nas hiEótesês prêvistas no item 9.1 será íormelirado por

despacho do órgão ou da êntidâdê gerênciâdora, Sarantidos os princípios do contraditório e da

ampla deÍesa.

9.3. Nã hipótese de cancelamento do tegistro do fornecedor, o órgão ou â entidâdÊ

gerenciadoÍa poderá convocar os licitãntes que compõem o cãdaíro de reserva, observada a

ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preçm íegistrados podêrá sêr realizado pelo 8êÍenciâdor, em

dêiêrminadâ 3tã de Íegistro dê prêço:, total ou parcialmên!ê, nâs §eguintês hipôte§es, desde que

devidamênte comprovadas e justiÍicadas:

9.4.1. Por razãô de interesse públi€o;

9.4.2. Â pedido do iornecedor, decÕrrente de câso fortuit§ ou fôrçâ maior; ou

9.4.3. se não houver êxito nas negoci3çóes, nas hipóleses em que o preço dê mercado toÍnar-§e

superioí ou inÍerior ao pÍeço registÍado, nos teÍmos do DecÍeto Municipalns 0512024

sÊÍoi DÉ ucrÍÀçôEs (licitacao-.anasi@Emãil.com)
Âvenida loâquin Tetê n9 !36, CêntÍo, CanrpilÀl- CEp:57.53GO00
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10. DAs PEI{a||DAO§S

10.1. o descumprimento da Atâ de Registío de Preços enseiará aplicação dãs p€nalidâdes

estabele.idas no edital.

10.L.1. Âs sançôestamlÉm se aplicam âos integÍã.tes do câdastro de reserva no registÍo de pÍeços

que, convocados, não honraÍem o compÍomisso assumido iniustificâdãmente após teíem assinado

a ata.

10.2. É da competênciã do gerenciador a aplicação das panalidades decorrentês do

dêscurnprimento dô pâctuadô nêsta 3tâ de registro de preço, excstg nas hipóteses êm que o

descumprimento disser respeito às contrataçóês dôs ór8ãos ou entidade participante, caso no qual

câberá ão respectivo ór8ão paÍicipante a aplicação da penalidade (Decrêto Municipãl ne 05/2024).

10.3. o órgão ou entidadê participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das

ocorrêscias previstas no item 9.1, dada â ne.essidade dê instãuração de procedimento para

cancelâínento dô registro dô fôÍnecêdôÍ.

1r. coNDrçÕE§ GERÂ|§

11.1. As condiçôes gerâis de execução do ôbieto, tais como os pra:os parâ entrega e

recebimento, âs ôbrigaçôes dâ Administração e do fornecedoÍ registrado, penalidades e demais

condições do aiuste, encontram-se definidos no Termo de Referênciâ, ANEXO AO ÊDlTAt.

Para firmeza e validâdê do pactuâdo, a pÍesentê Âta foi lavrada em 02 {duas) viãs dê ituâl têôí, que,

depois de lidã e achada em oÍdem, vaiâssi as partes.a

Canapi,06 de fêvereiro de 2025.
llarcn Vancyp llcfi uuc5

tL^/)
P Àr.6un . nr

fârên Vancssa HÊnrhüÊs

§€cretária dê admiÍrisiraÉo

óR6Ão 6ERENctADoR

r-r"-Â.:S'
Josélia Mclo d! lima

PreÍeitâ

MUNICiPIO DT CANAPI

g.Árb'
rar.66.1ú.do di.ltrruF
rrroar.fa r&Ba 

^t^ÍÍf§rÉ.ralo& oaío!;?g?a rürr ra,dLú
F íian. M ànr.i;vdr,.&.ar.!r

RTPRESÊNTÂNTE tEGAL

CONDOR TU§IsMO LTDA

FOTNECEDOR REGISTRÀDO

sEToR DE UcrrÂçÕ€5 (licitacao.canapi@gmôil.com)
Âvenida Joàqlim Teaê íte 3f6, cênto, Can§pi/Àr", CEP:5?.530{00
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Canapi, 08 de outubro de2025.

Da: Secretaria Municipal de Administração
Para: Gabinete da Prefeita

Excelentíssima Senhora Prefeita,

Considerando que a Secretaria de Administraçáo é órgão gerenciador da Ata
de Registro de Preços 1812025, oriunda do Pregáo Eletrônico 2812024, cujo objeto é
contratação de empresa para a prestação de serviços de agenciamento de
Hospedagem, visando a reserva, marcação/remarcação e cancelamento de
Hospedagem, e, diante da solicitação da Secretaria de Educação, onde requer que seja
disponibilizado o valor de 20.000,00 (vinte mil) dos 105.000,00 (disponibilizados para
esta secretaria), conforme ofício e relatório de saldo em anexos.

Considerando a justificativa trazida pela secretaria de educaçáo, e, por se
tratar de evento de grande importância, náo podendo prescindir dos serviços em
comento.

Considerando que não há previsão para uso de tais serviços por parte desta
administraçáo, ou seja, não haverá p§uízo no remanejamento solicitado.

Solicito de Vossa Excelência autorizaçâo para formulação de termo de
remanejamento da Ata de Registro de Preços supracitada, remanejando o Valor
supracitado para a Secretaria de Educaçáo.

Respeitosamente,

Klebson Fa tano artins Lira
Secretário Municipal de Administração

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000

cNPJ Ne 12.367.892/ O00L-42

at Iv
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Canapi/Al, 09 de outubro de 2025

Gabinete da Prefeita

DESPACHO

1. Encaminhe-se o presente expêdiente ao setor de licitaçôes parâ elaboração

do Termo de alteração quantitativa a Ata de Registro supracitada,

correspondente as secretarias mencionadas.

Feito isso, arquive-se o presente expediente, com as cautel praxe

Josélia lllelo de Lima
Prefeita

Avenida Joaquim Tetê, 336 - centro - CANAPI/AL - cEP: 57530-000
cNPJ Ne 12. 367.892/ OOOL-42

,9 6?

Ante a solicitação da Secretaria de Educação, bem como a náo objeção da

Secretaria de Administração, quanto ao remanejamento do valor de R$ 20.000,00 (vinte mil

reais), da Ata de Registro de Preços 1812025, oriunda do Pregão Eletrônico 2812024, para a

secretaria solicitante, cujo objeto é a contrataçâo de empresa para a prestação de serviços de

agenciamento de Hospedagem, visando a reserva, marcação/remarcação e cancêlamento de

Hospedagem, para a secretaria requerente, DETERMINO:

)
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TERMO DE REMANE]AMENTO UNILATERAL

P r o c e s s o Ad m i n i st r a t i v o : 220241 O 1 OOO4 I 2024
Ata de Registro de PreÇos: no 18/2025
Pregão Etetrônico no 28/2024

PRIMEIRO TERMO DE REMNENAMENTO UNILATERIAL A ATA DE
REGTSTRO DE PREÇOS 18/202s, ORTUNDA DO PREGÀO ELErAôNICO
28/2024, NA FORMA ABAIXO:

CONTRATANTE: O MUNICÍP\O DE CANAPI, Av. Joaquim lete, 336 - Centro, inscrita no CNPIMF sob
no 12.367.892/0001-42, representada neste ato pela Prefeita Municipal Sra. losélia Melo de Lima,
inscrita no CPF no 902.769.304-87 e Cédula de ldentidade no 1230249 SESP/AL, residente e

d o m i c i t ia d a n este m u n i cíp io, d orava nte C o ntrata nte -

lnterveniente 1: Secretaria Municipal de AdministraÇão, localizada na Avenida loaquim Tetê, 336 -
Centro, representado pelo Klebson Fabiano Martins Lira, portador do CPF no 871.222.274-72 e

Céduta de ldentidade no 1 .177.184 ssP /AL, doravante denominada ORGÀ) GERENCIAD?R.

CLAUSULA PRIMEIRA: Em decorrência da solicitaÇão da Secretaria de Educação e a autorizaÇão da
Secretaria de AdministraÇão, altera-se os valores dest/r,ados as secrefarlas na Ata de Registro de
PreÇos 18/2025, oriunda do Pregão Eletrônico 28/2024, cujo objeto é a contrataçâo de empresa para
a prestaÇáo de servlÇos de agenciamento de Hospedagem, visando a reseNa,
m a rc ação/re m a rcaÇã o e ca n ce la m e nto d e H o sped age m.

CLAUSULA SEGUNDA - DA ALTERAÇÃO

O objeto deste termo consiste na alteração dos vaíores destinados as Secretarias Ádministração e
EducaÇáo.

Por ÍorÇa deste instrumento, a Ata de Registro de PreÇos 18/2025, passara a ter os valores conforme
descrito no quadro abaixo:

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ne 12.367.892/ 0001-42

,t'§-6 g

EMPRESA: CONDOR TURISMO LTDA, CNPI : 02.964.393/0001-89
sEDIADA NA RUA EUCLIDES DA CUNHA, 695-IARDlM DOS ESTADO, CAMPO GRANDE/MS, CEP:790220-230

REPRESENTANÍE: AU DENIZA BARBOSA ARANTES INSUELA

TÊL: (67) 3322-3343

E MAIL: everton @condortu r.com. br

DescÍição Unidade MeÍcâ
VALOR ESTIMADO
DA CONTRÂTAÇÃO

PERCENTUAL DE

DESCONTO
ESTIMADO

T

SERVIÇOS DE AGENCIAMENÍO DE

HOSPEDAGEM (RESERVA,

MARCAÇÃO/REMARCAÇÃO E

PERCENTUAL DE

DESCONÍO
Serviqo R$ í 20.000,00 2o/a

Item 
I
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CANCÊLAMENTO DE

HOSPEDAGEM)

CLAUSULA TERCEIRA: Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condiÇões do instrumento
pa fticu lar ora alterado.

E por estarem, assim, iustas e contratadas, os envolvidos assinam o presente em 02 (duas) vias de
iguat teor e forma.

Canapi/AL, 09 de outubro de 2025.

Y^^^
Kleôso a ano artins Lira
Secretá r io d e Ad m i n istra Çã o

Orgão Gerenciador

De acordo:

Luiz Vi Sitva
Secretári icipat de Ed ucação

Avenida Joaquim Tetê, 336 - Centro - CANAPI/AL - CEP: 57530-000
cNPJ Ns 12.367.89?/0001-42

, u ô2

SECRETÁRIAS/ÓRGÃOS: VALOR ESTIMADO
(R$):

SECRETARIA DE EDUCAÇAO R$ 22.766,71

R$ 4.31s,54

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL R$ 4.740,00

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇAO R$ 85.000,00

rorAL(R$) R$ 1 16.822,25

losélia Melo de Lima
Prefeita

MUNICíPIO DE CANAPI
CONTRATANTE

SECREIARIA DE SAÚDE
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PREGÃO ETETRÔNtCO N9 2812024

EDITAL

PREFEITURA MUNICIPAT DE CANAPI

PROCESSO ADMINTSTRATIVO N" 22O24L0[OOO4í2O24

PRE6ÃO ELETRÔNICO N9 2812024

29 CHAMADA

Torna-se público que o Poder Executivo Municipal de Canapi/AL, sediado a Avenida

Joaquim Tete,336 - Centro, Canapi/Al, realizará licitação, parâ rêgistro de preços, na modalidade

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nôs termos da Lei ns 14.1 le de abril de 2021 do Decreto

Municipal ne O5l2O24 de 15 de Janeiro de 2024,lnstrução Normativa Ne 73, DE 30 DE SETEMBRO

oE 2022, Lei Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2006 e demais legislação aplicável e,

ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.

Abertura das propostas no dia 04/02/2025 às 08:30;

lnício da sessão de disputa pública no dia O4lO2/2025 às 09:30;

Local: Bolsa Nacional de Compras - BNC (www.bnc.org.br).

1. DO OBJETO

1.1. Registro de preços para contratação de empresa para a prestação de serviços de

agenciamento de Hospedagem, visando a reserva, marcação/remarcação e

cancelamentodeHospedagem,paraatenderademandadoPoderExecutivoMunicipal

decanapi-AL,quantidadeseexigênciasestabelecidasnesteEditaleseusanexos.

1.2. A )iciteçáo será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência'

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse'

2. DO REGISTRO DE PREçOS

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes' bem como a eventuais

adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços

3. DOS RECURSOS ORçAMENTÁR|oS

3.1. Em se tratando de procedimento licitatório realizado sob o Sistema de Registro de

Preço, cujo instrumento não constitui obrigação para o órgão gerenciador e

participantes da licitação pela aquisição do seu obieto' torna-se dispensável a indicação

da dotação orçamentária, que somente será exigida para formalização do contrato ou

outro instrumento hábil'

SETOR DE LICITAÇÕES (licitacao.canapi@ gmail'com

Avenida Joâquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57 530-000
Página 1de 56
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PREGÃO ELETRÔNICO NE 2812024

4. oA PARTTCTPAçÃo NA uctrAçÃo

4.1-. Parc participar da licitação se faz necessário prévio cadastro do licitante no sistema

Bolsa Nacional de Compras - BNC. Pâra a realização do cadastramento, deverão ser

observadas as instruções constantes do Bolsa Nacional de Compras - BNC no endereço:

http : / I bnc.o r g.br / siste ma/.

4.2. Poderão participar deste Pregão os interessados que atendam às condições exigidas

neste edital e seus anexos.

4.3. O licitante responsablliza-se exclusiva e formalmente pelas transações eÍetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsa bilidade do

provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais

danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiíos.

4.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no

momento da ha bilitação.

4.5. PaÍa este certame, não será aplicado o disposto no art. 47 , e, inciso I do art. 48 da Lei

Complementar ns 72312006, por não se tratar de aquisição de bens de natureza

divisível, conforme o disposto no inciso lll do art.48 da Lei Complementar ne 123/2006

4.7. Não poderão disputar esta licitação:

4.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4-7.2. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada

de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

4.7.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante

ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro

ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

4.7.4. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei np 6.404,

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

4.7.5. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por

sEToR oE LlclTAÇÕEs (licita cao.ca na pi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000

Página 2 de 56
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4.6. 5erá concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno

porte, para as sociedades cooperativãs mencionadas no artigo 16 da Lêi n9 14.133. de

202\, e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da §
Complementar nq 123. de 2006 e do Decreto n.e 8.538, de 2015.
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exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados

pela legislação trabalhista;

4.7.6. agente público do órgão ou entidade licitante;

4.7.7. pessoas jurídicas reunidas em consórcio, por se tratar o obieto de baixa

complexidade e de pequeno valor econômico.

4.7.8. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa

condição;

4.7.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser

observadas ãs situações que possam configurar conflito de interesses no

exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da leglslação

que disciplina â matéria, § 1e do art.9e da Lei ne 14.133, de 2021.

4.8. O impedimento de que trata o item 4.7.5 será também aplicado ao licitante que atue

em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade

da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde

que devidamente comprovado o ilícito ou a utiiização fraudulenta da personalidade

ju rídica do licitante.

4.9. A vedação de que trata o item 4.7.9, estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado

ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

5. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOs DOCUMENTOS DE HABITIÍAçÃO

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de juigamento adotado

neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para âbertura da sessão pública.

5.2. O licitante vencedor, deverá apresentar após a convocação do Pregoeiro, juntamente

com os documentos de habilitação as seguintes declarações:

5.2.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar ne

723, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido

em seus afts. 42 a 49, onde na presente data, enquadra-se como:

(...M ICROEM PRESA, conforme inciso ldo artigo 3e da Lei Complementar ne 123,

de 14/Lzl2OO6 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso ll do artigo

3e da Lei Complementar ns 123, de fa/L2/2oo6l, quando for o caso;

5.2.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos.

SETOR DE LlclrAÇÕEs {licitãcao.canapi@gmail.com)
Avenidâ Joaquim Íetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57 530-000
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PREGÃO ELEIRÔNICO NE 2A/2024

5.2.3. que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas

leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em

definitivo e que cumpre plenãmente os requisitos de habilitação definidos no

instrumento convocatório;

5.2.4. que não emprega menor de 1.8 anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos,

na condição de aprendiz, nos termos do artiPo 7', xXXlll, da Constituicão;

5.2.5. que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,

observa ndo o disposto nos incisos lll e lV do art. 1s e no i nciso lll do art.5e da

ConstituiÇão Fedclalj

5.2.6. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas

especÍficas.

5.2.7. que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para

o cumprimento das obrigações ob.ieto da licitação.

5.3. O licitante organizado em cooperativa deverá apresentar declaração, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artiso 16 da Lei ne 14. 133. de 2021

5.4. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou

sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, no sistema eletrônico, que cumpre os

requisitos estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar ne 123, de 2006. estando

apto a usufruir do tratamento favorecido êstabelecido em seus q1§;!!31!!, observado

o disposto nos §§ 1s ao 3s do art. 4e, da Lei n.q 14.133, de 2027.

5.4.1, A íalsidade da declaração de que tratâ o item 5.2 a 5.4 sujeitará o licitante às

sanções previstas na Lei ne 14'133. dê 2021, e neste Edital'

5.5. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação

anteriormente inseridos no sistema, até a ãbertura da sessão pública.

5.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os

procedimentos de abertura da sessão pÚblica e da fase de envio de lances.

5.7. Serão disponibitizados para acesso público os documentos que compõem a proposta

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de

la nces.

SEÍoR DE LICITAÇÔES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

Página 4 de 56
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PREGÃO ELETRÔNICO NA 2AI2024

5.8. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar

o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do

cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

5.8.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto

em relaÇão ao lance que cobrir a melhor oferta; e

5.8.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

5.9. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

5.9.1. valor inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado

o critério de julgamento por menor preço; e

5.9.2. percentual de desconto superior a lance já registrado pelo fornecedor no

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maioÍ desconto.

5.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma

do item 5.8 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou

entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e

permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

5.11. caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela

Administração ou de sua desconexão.

5.12. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a seguranç4, para imediato bloqueio

de acesso.

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema

eletrônico, dos seguintes campos:

6.1.1. valor unitário ou desconto e total do item;

6.1.2. Qua ntidade;

6.1.3. Unidade de medida;

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

sEToR DE LlclTAçÔES {licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

Página 5 de 56
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6.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao previsto

no Termo de Referência.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CTASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMUTAçÃO DE TANCES

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e

os licitantes.

SETOR DE LlclTAçÕES (licitacao. can api@gma il. com )

Avenida.loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
Página 6 de 56

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos

previdenciá rios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam

direta ou indiretamente na execução do objeto.

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

6.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo

o proponente o compromisso de fornecer os materiais, em quantidades e qualidades

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua

substituição.

6.5.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar

da data de sua apresentação.

6.5.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de

regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas;

6.5.3. Caso o critério dê julBamento seja o de maior desconto, o preço já decarrenle

da aplícação do desconto ofertado dêverá respêitar os plêços mínimos

previstos no TR.

6.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União ou do

Estado e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de

prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos

do art. 71, inciso lx, da Constituicão; ou condenação dos agentes públicos responsáveis

e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a

ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
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7.3. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento

e do valor consignado no registro.

7.4. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.5. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

7.6. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.7. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá

tanto em retação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a

melhor oferta deverá ser de 0,01% (zero virgula zero um por cênto).

7.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou

inexequível.

7.9. O pÍocedimento adotará para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de

disputa "aberto e fechado", em conformidade com o disposto no Art.24 da lnstrução

Normativa Ne 73, DE 30 DE SETEMBRO DE 2022.

7.10. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for

recebido e registrado em primeiro lugar.

7.11. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real,

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

7.12. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão,

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos

la nces.

7.13.Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo

superior a dez mínutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após

decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos

participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.14. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.15. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. o sistema

identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta

SETOR DE LlclIAÇÕEs (licitacao.canapi@Smail.com)
Avenidâ Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
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for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-

se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar ne 123, de 2006, regulamentada

pe lo Decreto ns 8.538, de 2015

7.75.7. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) abaixo da

melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a

primeira colocada.

7.75.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor

superior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados

pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.L5.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demaiS

licitantês microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem

naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o

exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.15.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos

nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se

identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.16. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).

7.16.L. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de

desempate será aquele previsto no @ nesta

ordem:

7.16.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova

proposta em ato contínuo à classificação;

7.16.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento

de obrigações previstos nesta Lei;

7.16.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no

ambiente de trabalho, conforme regulamento;

7.L6.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações

dos órgãos de controle.

. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou prestados por:

sEToR DE LICITAçÕÉS (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joâquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP; 57.530-000
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7.1,6.2.7

7.t6.2.2

7.t6.2.3

7.16.2.4

empresas estabelecidas no território do Estado em que este se localize o município;

em presas brasileiras;

empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no PaÍs;

empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Le ne'12.1 7 de

29 de dezem rode2 0

7.17. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do

primeiro colocado permanecer abaixo do preço máximo ou inferior ao desconto

definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas,

após definido o resultado do julgamento.

7.18. Trata ndo-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo

exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a

entidade.

7.19. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

7.79.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem

de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo

após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer

abaixo do preço máximo ou abaixo do desconto mínimo deflnido pela

Administração.

7.79.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser

acom panhada pelos demais licitantes.

7.79.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado

aos autos do processo licitatório.

7.79.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2

(duas) horas, contado da convocação, envie a proposta adequada ao último

lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, dos documentos de

habilitação exigidos no Termo dê Referência anexo neste Edital.

7-19.5. Os documentos de habiliteÉo do primêiro colocado deverão estar com

prazo de validade em vigor na data da abeÉura do certame.

7.19.6. Os documentos dos licitantes remanescentes podeÍão §êr emltldos na

data da abertura da licitação ou dentro do Prazo Prêvisto na convocação'

7.19.7. Os documentos emitidos na data de abeÊura da licitaÉo serão aceho§,

dêsde gue estejam viSentes n€sta data.

sEToR DE LlclÍAçÔEs (licitacao.canapi@Smail.com)
Avenidà Joaquim Íetê ne 336, Centro, Canâpi/AL, CEP:57.530-000
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7.79.8. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.20, Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da

proposta.

8, DA FASE DE JULGAMENTO

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o preBoeiro verificará se o licitante provisoriamente

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame,

conforme previsto no a 4 Lei ne 14.133 2021, e legislação correlata, especia lmente

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

8.1.L. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - cElS, mantido pela

Controladoria-Gera I da União

httos://www. orta Itra nsoa rencia.sov.br/sa ncoeslce is);eD

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União íhttos://www. oortaltransDare c ta,sov.brlsa ncoes/cneon

8.2. Caso conste na consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências lmpeditivãs

lndiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas

apontadas no Relatório de Ocorrências lmpeditivas lndiretas.

8.2.1. A tentativa de burla será verlficada por meio dos vínculos societários, linhas de

fornecimento similares, dentre outros.

8.2.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação.

8.2.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por

falta de condição de participação.

8.3. Caso o licitante provisoriamente ciassificado em primeiro lugar tenha se utilizado de

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício.

8.4. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao mínimo estipulado para contratação

neste Edital e em seus anexos.

8.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:

8.5.1. contiver vícios insanáveis;

8.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

SEToR DE tlclTAÇÕES (licitêcao.cênapi@gmail.com)
Avenida loaquim Íetê nq 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
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8.5.3. apresentar descontos inexequíveis ou permanecerem abaixo do desconto

mínimo definido para a contratação;

8.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração;

8.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou

seus anexos, desde que insanável.

8.6. No cãso de bens, é indício de inexequibilidade das propostas valores inÍeriores a 50%

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

8.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após

diligência do pregoeiro, que comprove:

8.6.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

8.6.7.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a

empresa comprove a exequibilidade da proposta.

8.8. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços

elaborada pela AdmÍnistraÉo, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado

para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequàdos eo

valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

8.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no pra20 indicado pelo

sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o

bastante para arcar com todos os custos da contratação;

8.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas;

8.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples

Nacional, quando não cabível esse regime.

8.10. Caso o Termo de Referência exija a apÍesentação de amostra, o licitante classificado

êm primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Têrmo de

Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

8.11. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

SErOR DE LlclTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joâquim Tetê na 336, Centro, Cahapi/AL, CEP:57.530-000
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8.12. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas

neste Edital, a proposta do licÍtante será recusada.

8.13.Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo

classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s)e, assim, sucessivamente, até

a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

9. DA FASE DE HABILITAçÃO

9.1. Os documentos revrstos Termo de Referência necessários e suficientes parao no

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o ob.ieto da licitação, serão exigidos

para fins de habilitação.

9.1.1.A documentação exigida para fins de habilitação jurÍdica, fiscal,'steial e

trabalhista e econômico-financeira. deverá ser apresentada pela empresa

classificada previamente em primeiro lugar.

9.2. Quando permitida a participâção de empresas estrangeiras que não funcionem no País,

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes,

inicialmente apresentados em tradução livre.

9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País,

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos

exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e

apostiiados nos termos do disposto no Decreto ne 8.660. de 29 de ianeiro de 2016. ou

de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou

embaixadas.

9.4- Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em originai,

por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela administração.

9.5. A habilitação será verificada pelo Pregoeiro e equipe de apoio.

9.5.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais

quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou

quando a lei expressamente o exigir.

9.6. A verificação, pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação ou

inabilitação.

SETOR DE LlclTAçÕES (licitacao. ca na pi@gma il.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
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9.6.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior

ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

9.7. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou

a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência para:

9.7.1. complementação de inÍormações acerca dos documentos já apresentados

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da

abertura do certa me; e

9.7.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a dâtâ de

recebimento das propostasi

9.8. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica,

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes

eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.9. Na hipótese de o licitãnte não atender às exigências para habilitação, o pregoêiro

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação,

até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

9.10. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitâção do

licitante cuja proposta atenda ao êdital de licitação, após concluídos os procedimentos

de que trata o subitem anterior.

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREçOs

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de

05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata dê

Registro de Preços, cujo prazo de validãde encontra-se nela flxado, sob pena de

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne

L4.133, de 2021.

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual perÍodo, mediante

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada

no sistema de registro de preços.

SEToR DE LlclÍAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê n-o 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
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10.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do

licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços

registrâdos e demais condições.

1o-5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedoÍes, sêrá divulSado no PNCP ou Diário

Oficial dos Municípios (DOM) e disponibilizado durante a vi8ência da ata de registro dê

preços.

10.6.A existência de descontos registrados implicará compromisso de fornecimento nas

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente

justificada.

10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de reBistro de preços no prazo e nas

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual

prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

10.8. DA FORMAçÃO OO CaOaStRO DE RESERVA

10.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

10.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o ob.ieto com desconto igual ao do

adjudicatário, observada a classificação na licitação; e

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta oriSinal

70.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classiflcação dos licitantes ou

fornecedores registrados na ata.

10.2.1,. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

10.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que

aceitarem cotar o objeto com desconto igual ao do adjudicatário antecederão

aqueles que mantiverem sua proposta original.

10.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando

houver necessidade de contratação dos licitantes remãnescentes, nas seguintes

hipóteses:

10.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no

prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou

70.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro

de preços, nas hipóteses previstas na Lei 14.133/21.

SEÍoR DE LlclIAçÔÉS (licita cao.ca na pi@gmail.com )
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10.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual

ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas

condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor

estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

10.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para

negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de desconto

melhor, mesmo que abaixo do desconto do adjudicatário; ou

to.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a

negociação de melhor condição.

11. DOS RECURSOS

11.1.4 interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no

art. 165 da Lei nP 14.133 de 202L

77.2.0 o.azo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura

da ata-

11.3.Quando o recurso apresentado impuBnar o julgamento das propostas ou o ato de

habilitação ou inabilitação do licitante:

11.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de

preclusão;

11.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 15 (quinze)

minutos.

11.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.

11.5.O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou,

nessê mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

11.7. O prazo paÍa apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de

3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da

SETOR DE LlClÍAçÕES {licitacao. can a pi@gma il. com)
Avenida Joêquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/At, CEP: 57.530-000
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interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à

defesa de seus interesses.

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento.

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no

PORTAL DA TRANSPARENCIA DO MUNICiPIO.

12. DAS INFRAçÔES ADMINISTRATIVAS E SANçÕEs

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante quê, com dolo ou culpa:

72.r.1. deixar dê entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o

certame;

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não

mantiver a proposta em especial quando:

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

72.L.2.2. rccusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

12.1..2.4. deixar de apresentar amostra;

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

12.7.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou

a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

72.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou

prestar declaração falsa durante a licitação

]^2.1.5. fraudar a licitação

72.7.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometêr fraude de qualquer natureza,

em especial qua ndo:

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

sEToR DE LtctTAçÕES (licitacao.cênapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Cânapi/AL, CEP: 57.530-000
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12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

1,2.L.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei n.e 12.846, de 2013.

12.2. Com fulcro na Lei ne 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévía defesa,

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das

responsabilidades civil e criminal:

1.2.2.L. advertência;

1.2.2.2. multa;

72.2.3. impedimento de licitar e contratar e

72.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

72.3.1,. a natureza e a gravidade da infração cometida.

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto

72.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

72.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de proBrama de integridade,

conforme normas e orientações dos órgãos dê controle.

12.4.A multa será recolhida em percentual de 20% incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 60 (sessenta) dias úteis, a contar da comunicação

oficial.

72.4.7. Para as infrações previstas nos itens L2.t.L, L2.7.2 e 12.1.3, a multa será de

10% do valor do contrato licitado.

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens L2.7.4,72.L.5, L2.7.6,12.7.7 e 72.7.8,

a multa será de 20% do valor do contrato licitado.

12.5.4s sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não,

à penalidade de multa.

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
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12.7.A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens t2.L.L, L2.L.2 e 12.7.3,

quando não se justifica r a im posição de penalidade mais grave, e im pedirá o responsável

de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente

federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licltar

ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens L2.1.4,12.1.5,

12.L.6, L2.L.7 e t2.1,.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens

!2.1.1,, L2.L.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a

sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto

no art. L56. §5e. da Lei n.e 14.13 31202L

12.9.A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de

preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento êquivalente no prazo estabelecido pela

Administração, descrita no item 12,1.3, caracterizará o descumprimento total da

obrigação assumida e o su.jeitará às penalidades e à imediata perda da Sarantia de

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

72.ro. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a

instauração de processo de responsabilização, que avaliará fatos e circunstâncias

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 1.5 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as

provas que pretenda produzir.

72.7t. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação,

o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a

reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação

à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte)

dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.72. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,

contado do seu recebimento.

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

72.74. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral dos danos causados.

sEToR DE LlclTAÇÕES (licitacao-canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Íetê ne 336, centío, canapi/AL, cEP: 57.530-000
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13. DA IMPUGNAçÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCTARECIMENTO

13.1..Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na

aplicação da Lei ne 14.133, de 2021, devendo anexar o pedido até 3 (três) dias úteis

antes da data da abertura do certame, através da platafoÍma da BNc- BoLsA

NACIONAt DE COMPRAS www.bnc.org.br.

13.2.A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divul8ado em sítio

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior

à data da abertura do certame.

13.3. A impugnação será realizada por forma eletrônica, encaminhada através da plataÍorma

da BNC- BOTSA NACIONAI DE COMPRAS www.bnc.org.br.

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.

13.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e

deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de

licitação.

13.5.Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do

certame,

14. DAS DTSPOS|çÕES GERATS

14.1.5erá divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.

1.4.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido,

desde que não ha.ja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão

o horário de Brasília - DF.

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

14.5.As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse

da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

14.6. os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas

ê ã Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

SETOR DE LlclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenidâ.loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
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14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de

expediente na Administração.

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios

da isonomia e do interesse público.

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Editale de seus anexos ou demais peças

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

14.10. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

14.10.1. ANEXO I - Termo de Referência

14.10.2. ANEXO ll - Minuta de Ata de Registro de Preços

14.10.3. ANEXO lll -Minuta de Termo de Contrato

14.10.4. ANEXO lV-Modelos de declarações

Canapi, 14 de janeiro de 2025.

Karen Vâ Henriques
Secretária Municipal de Adm inistração

SErOR DE tlclÍAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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SENS

ANEXO I

TERMO DE RE FE RÊ NCIA

O presente Termo de Referência visa o Registro de preços para contratação de

empresa para a prestação de serviços de agenciamento de Hospedagem, visando a

reserva, marcação/remarcação e cancelamento de Hospedagem, para atender a

demanda do Poder Executivo Municipal de Canapi - AL, conforme tabela, condições e

exigências estabelecidas neste instrumento
Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme
justificativa constantê do Estudo Técnico Preliminar.
O objeto desta contratação é de qualidade comum, não superior à cumprir as

finalidades às quais se destinam, não se enquadrando como sendo de bem de luxo,

nos termos da portaria ne 773 de 27 de setembro de 2021.

ESPECIFICAçÔES E ESTIMATIVA DA CONTRATAçÃO

DescÍição Unidade VALOR ESTIMADO PARA

CONTRATAçAO

1 DO OBJETO

1.1.

1.3

2 ESPECIFICAçÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO
2.L. O custo estimado total da contratação é de RS 120.000,00 (cento e vinte mil reais)

conforme custos unitários descritos na tabela abaixo.

Item PERCENTUAI DE

DESCONTO

ESTIMADO

L,7 %

1

SERVIçOS DE AGENCIAMENTO DE

HOSPEDAGEM (RESERVA,

MARCAçÃO/REMARCAÇÃO E SERVIçO RS 12O.OOO,OO

CANCELAMENTO DE

HOSPEDAGEM)

QUANTIDADES POR ÓRGÃO PARTICIPANTE

Secretaria Municipal de Administração I ValorTotal RS 105.000,00

Secretaria Municipal de Saúde I valor Total RS 5.000,00
Secretaria Municipal de Educação I Valor Total RS 5.000,00

Secretaria Municipal de Assistência Social I Valor Total RS 5.000,00

2.2 O julgamento das propostas de desconto será o de maior percentual de desconto

sobre o valor da tarifa.

Não será admitida a oferta superior a 100% de desconto, em virtude da vedação à

exigência ou recebimento de qualquer tipo de deságio ou imposição de descontos

sobre o valor contratado.

2.3

SEToR DE LlclTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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DA FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONIRATAçÃO

3.1. A necessidade de contratação de uma empresa especializada em agenciamento de

hospedagem para a Prefeitura Municipal de Canapi decorre da demanda por

acomodações adequadas durante as viagens a trabalho do Poder Executivo, que

abrangem o prefeito, o vice-prefeito, secretários e demais servidores públicos. Estas

viagens são essenciais para o cumprimento das atribuições administrativas e para a
promoção do desenvolvimento das políticas públicas do município, sendo

imprescindível um suporte logístico eficiente.
3.2. A identificação desta demanda se fundamenta na importância de garantir condições

adequadas de hospedagem, que assegurem a integridade e o conforto dos agentes
públicos em deslocamento. A falta de acomodações apropríadas pode impactar

diretamente na performance e na produtividade destes profissionais durante suas

atividades fora do municÍpio, prejudicando a condução de reuniões, participação em

eventos e realização de visitas técnicas que são fundamentais para a implêmentação

de iniciativas governamentaiS.

3.3. Adicionalmente, a contratação de um serviço especializado em agenciamento de

hospedagem representa um alinhamento com princípios da eficiência e

economicidade nas contratações públicas. Este tipo de serviço proporciona uma
gestão mais eficaz do tempo e dos recursos disponíveis, ao oferecer opções que

atendam às necessidades específicas de deslocamento e que garantam conformidade

com os padrões de qualidade esperados pelo Poder Executivo.

3.4. Sob a perspectiva do interesse público, é fundamental que os reprêsentantes do
município tenham acesso a acomodações que não apenas atendam as exigências

funcionais, mas que também contribuam para a boa imagem institucional da

administração municipal. Um atendimento ineficiente nesta área pode gerar impactos

negativos na percepção da população sobre a eficácia e a seriedade do governo local.

3.5. Portanto, a necessidade de contratar uma empresa especializada em agenciamento de

hospedagem é clara e objetiva, respaldada pela demanda real do Poder Executivo de

Canapi e pela relevância do tema na promoção do bom atendimento aos

compromissos administrativos, sempre com foco no interesse público.

3.6. Mais detalhes quando a fundamentação da presente contratação encontra-se
pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice

deste Termo de Referência.

DO ALINHAMENTO COM O PLANE'AMENTO DA ORGANIZAçÃO

4.L. A Prefeitura Municipal de Canapi optou pela não elaboração do Plano Anual de

Contratações, por essa razão a presente demanda não possui alinhamento com o
planejamento da orga nização.

DESCRIçÃO DA SOLUçÃOE ESPECIFICAçÃO DO PRODUTO

5.1. A descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e

especificação do produto encontra-se pormenorizada em tópico específico dos

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

6. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO

4

5

sEToR DE LlclTAçÕES {licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, centro, Canâpi/AL, cEP:57.530-000
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Para atênder à demanda da Prefeitura Municipal de Canapi, é essencial garantir a

contratação de uma empresa especializada em agenciamento de hospedagem, cujo
objetivo seja proporcionar acomodações adequadas para o prefeito, vice-prefeito,
secretários e servidores públicos durante suas viagens a trabalho. Para isso, os requisitos
mínimos que a solução contratada deverá atender são os seguintes:

7.L. Acomodações em hotéis com classificação mínima de três estrelas, conforme
critérios de avaliação reconhecidos pelo setor de turismo.

7.2. Localização estratégica dos hotéis, preÍerencialmente em áreas centrais ou
próximas aos locais de interesse das víagens oficiais, como órgãos públicos, centros
de convenções e demais pontos relevantes.

7.3. Oferta de serviços de recepção 24 horas, garantindo suporte adequado aos

hóspedes a qualquer momento.
7.4. Disponibilidade de Wi-Fi gratuito e de alta velocidade nos quartos e áreas comuns

do hotel.
7.5. Acesso a estacionamento apropriado e seguro para veículos oficiais e particulares

utilizados pelos servidores.
7.6. Possibilidade de cancelamento sem penalidades com pelo menos 48 horas de

antecedência da data de check-in.

7.7 . Garantia de serviços de alimentação no sistema de meia-pensão (café da manhã e

ja ntar).
7.8. Atendimento a normas de segurança e higiene estabelecidas pelos órgãos

competentes, incluindo medidas específicas em conformidade com protocolos de

saúde pública.

7.9. Capacidade para atender reservas simultâneas em caso de deslocamentos de

múltiplas equipes e grupos de servidores.

Esses requisitos visam assegurar a seleção da proposta mais vantajosa para a adminiStração
pública, com foco na qualidade do serviço prestado e na melhoria das condições de

trabalho dos servidores e autoridades municipais.

DAS AMOSTRAS

8.1. Para a presente contratação não será obrlgatória a apresentação de amostras por

parte da licitante vencedora.

GARANTIA DA CONTRATAçÃO
9.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seBuintes da Lei ne

14.133, de 2021.
DA SUBCONTRATAçÂO

10.1. É admitida a subcontratação parcial do objeto, nas seguintes condições:

10.1.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da

contratação, a qual consiste no serviço de agenciamento de hospedagens.

LO.L.2. A subcontratação fica limitada aos serviços a serem realizados pelo(s)

hotel(is), uma vez que os hotéis não são de propriedade das agências de

turismo.
L0.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação

à subcontratação, caso admitida.
DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS

SETOR DE LlclTAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida loâquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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12.

L4

15.

11.L. Em conformidade com a Lei Complementar 123, de L4 de dezembro de 2006, em seu

artigo 48, incisos I e lll, alterados pela Lei Complementar 147, de 07 de agosto de 2014,

esta licitação terá:
1L.1.1. Na licitação, deverá ser assegurada, como critério de desempate,

preferência de contratação para as microempresas e empresas de
pequeno porte, que ofertar lance até 5% (cinco por cento) superior ao

melhor lance, nos termos do §2s do art. 44 da LC 123/2O06;

DA VIGÊNCIA CONTRATUAT

L2.7. O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro do exercício vigente
contados do início da vigência que consta descrita no instrumento contratual, na forma
do artigo 105 da Lei n" L4.733, de 2021.

FORMA E CRITÉRIOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO

Formâ de seleção e critério dê julgamento da proposta
13.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de tlClTAçÃO,

na modalidade PREGÃo ELETRôNICO, com adoção do critério de julgamento pelo

MAIOR DESCONTO.

FoÍma de fornecimento
73.2. O fornecimento do objeto será PARCELADO.

PROPOSTA DE PREçOS

74.7. Os preços propostos deverão incluir todos os custos diretos e indiretos, inclusive os

resultantes da incidência de quaisquer fretes, impostos, taxas, contribuições ou
obrigações trabalhistas, fiscal e previdenciário a que estiver sujelto, e demais custos
que incidam, direta ou indiretamente, na execução do ob.ieto a ser contratado;

74.2. A proposta de preço deverá conter a discriminação detalhada dos produtos ofertados,
marca, modelo e fabricante, quando for o caso, quantidade solicitada, o valor unitário
(numérico), valor total (numérico e por extenso), prazo de validade da proposta de no

mínimo 90 (noventa) dias e prazo de entrega dos produtos.

EX|GÊNCTAS DE HAB[-rTAçÃO
15.1. A HABILITAçÃo JURíDlcA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte

documentação:
15.1.1. Documento com foto do sócio ma.joritário;

f51.2- No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de

Emprêsas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

15.1.3. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da

Condição de M icroem preendedor lndividual - CCMEI, cu.ia aceitação ficará

condicionada à verificação da autenticidade no sítio

www.portaldoem preendedor.gov.br;

15.\-4. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato

social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva

sede;

SETOR DE tlclrAÇÕEs {licatacao.canapi@gmail.com)
Avenida roâquim Tetê n-o 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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15.2

15.1.5. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no

Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no

Rêgistro onde tem sede a matriz;

15.1.6. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro

Civil das Pessoas JurÍdicas do local de sua sede, acompanhada de prova da

indicâção dos seus administradores;

L5.L.7. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social êm vi8or, com a

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva

sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei ne 5.764, de 1971;

15.1.8. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:

decreto de autorização;

15.1.9. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de re8istro

ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente.

15.1.10. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações

ou da consolidação respectiva.

A REGULARIDADE FISCAL, soclAl E TRABALHISTA será comprovada mediante a

apresentação dos seguintes documentos:
15.2.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal somente serão exigidos, em

momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante

mais bem classificado, independente se a fase de habilitação irá ou não

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances.

75.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através

do Comprovante de lnscrição e de Situação Cadastral, emitido pela

Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando

possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal, ou no

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

15.2.3. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando

possuir lnscrição Habilitada no cadastro de contribuintes estadual, ou

Prova de lnscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal quando se

tratar de prestador de serviço.

75.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do

Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),

referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade

Social, nos termos da Portaria Conjunta np 1.751, de O2/\O/2074, do

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda

Na cion a l;

SEÍoR DE LlclTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida ,oaquim Tetê ns 336, Centro, Canâpi/AL, CEP: 57.530-000

Página 25 de 56



ft
1ã

FREFEITU'TA h,lUF{ICIPÂL

ÍRÀÊrP,àlÉraraíÀ- tra^.*al.l{(, { F§(ri3&&r§,(}

PREGÃO ELEÍRÔNICO N9 2AI2024

15.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou

sede do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de

Negativa de Débitos, expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual;

15.2.5.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual do

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da

lei.

f5.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou

sede do licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de

Negativa, de Débitos, expedida pela Secrêtaria da Fazenda Municipal;

15.2.6.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipaís

relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição

mediante a apresentação de declaração da Fazenda Municipal do

domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da

le i.

L5.2.7 . Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitida pela

Caixa Econômica Federal;

15.2.8. Prova de regularidade com a justiça trabalhista, mediante a apresentação

da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), êmitida por órgão

competente da Justiça do Trabalho (conforme Art. 3' da Lei Ne

t2.M0/zltLl;
15.2.9. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a

partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos têrmos do inciso XXXlll do

art. 7e da Constituição Federal;

HABILIÍAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante

apresentação dos seguintes documentos:
15.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência, expedida pelo cartório

distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução patrimonial em caso

de pessoas físicas;

1.5.3.1.1. Caso admitida participação de Pessoas Físicas ou Sociedade

Simples, deverá ser apresentada Certidão Negativa de lnsolvência

Civil, expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante,

desde que admitida a sua participação na licitação.

75.3.2. Termos de abertura e encerramento do livro diário, termo de autenticação

ou outro documento que comprove o registro do livro diário na Junta

Comercial, Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício

(DRE) e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios

15,3

SETOR DE LlclÍAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.loâquim Tetê ns 336, Centro, Canâpi/At, CEP:57.530-000
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sociais, devidamente registradas na Junta comercial da sede da empresa,

em conformidade com a Legislação contábil vigente.

15.3.2.1. Os documentos referidos no item acima limitar-se-ão ao último

exercÍcio no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos

de 2 (dois) anos.

75.3.2.2. As empresas com menos dê um exercício financeiro devem

cumprir a exigência deste item mediante apresentação de Balanço

de Abertura ou do último Balanço Patrimonial levantado,

conforme o caso, devidamente registrado na forma da lei.

15.3.2.3. As sociedades empresárias enquadradas nas regras da Instrução

Normativa RFB ne 2003, de 18 de janeiro de 2021, que dispões

sobre a Escrituração Contábil Digital - ECD, para fins fiscais e

previdenciários poderão apresentar o balanço patrimonial,

demonstrações contábeis e os termos de abertura e encerramento

do livro diário, em versão digital, obedecidas as normas do

parágrafo único do art.2q da citada instrução quanto a assinatura

digital nos referidos documentos, quanto a Certificação de

segurança emitida por entidade credenciada pela infraestrutura

de Chaves Públicas - Brasileiras - ICP - Brasil.

15.3.3. A licitante deverá apresentar os cálculos dos índices de Liquidez Geral (LG),

Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), aplicando fórmulas da

seguinte forma:

Índice de Liquidez Geral (> 1,00):

Atívo C írculante I Realizâvel a Longo Prazo
LG=

Passtvo C trcuLante + Passi.úo Náo Ctrcttlante

índice de Liquidez Corrente (> 1,00):

Ativo CírcuLante
LC=

56=
Passíuo C ircuLante + Passiúo Náo Circulante

Da análise dos documentos apresentados serão calculados os índices

Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (LG), que

deverão apresentar resultado igual ou superior a 1 (um).

As empresas que apresentarem resultado do quociente de capacidade

econômico-financeira menor do que o exigido, quando de sua habilltação

devêrão comprovar, considerados os riscos para a administração,

patrimônio líquido no valor mínimo de 10% (dez por cento) do valor total

SÊÍOR DE LlclTAçÕES (licitacêo.canapi@gmail-com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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15.3.4-

15.3.5.
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15.4

1s.5

15.6

dos seus itens ofertados, admitida a atualização para a data de

apresentaÇão da proposta através de índices oficiais.

15.3.6. O licltante enquadrado como microempreendedor individual (MEl),

também deverá apresentar o Balanço Patrimonial, nos moldes do item

14.3.2 conforme determinação do Tribunal de Contas da União através do

Acórdão ÍCU ne 733/2022 Plenário;

A QUALIFIcAÇÃo TÉcNlcA (aquisição, que será comprovada através da

apresentação dos seguintes documentos:
15.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as

informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações

objeto da licitação.

Atestado ou Certidão expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado,

comprovando que a licitante já realizou ou está realizando de maneira satisfatória

e a contendo fornecimento de natureza e vulto similares ao do objeto da licitação.

15.5.1.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em

nome da matriz ou da filial do licitante.

15.5.1.2. o fornecedor disponibillzará todas as informações necessárias à

comprovação da legitimidade dos atestados ou certidões,

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da

CONTRATANTE e local em que foi executado o objeto contratado,

dentre outros documentos.

15-5.1.3. Os atestados ou certidões que não possuírem as informações

mínimas para a sua análise serão objeto de diligência.

Além das declarações constantes dos itens específicos acima a licitante deverá

apresentar ainda as seBuintes declarações, sob pena de inabilitação:
15.6.1. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa

com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e

em outras normas específicas, na forma da lei (art. 63, lV, da Lei ne

r4.133/2021\;

15.6.2. Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trãbalhistas

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, na

forma da lei (art. 63, § 1e, da Lel np 74.L33/2O271.

o licitante enquadrado como Microempresa e EmpÍesa de Pequeno Porte que

pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei

Complementar n. 123, de 2006, (alterada pela Lei Complementat L47l20l4l,
devêÍá apresentaÍ certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil

das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de ME ou EPP,

1,5.7

sETOR DE tlclTAçÕES {licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.,oaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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dentro do prazo de validâde prêvisto na própria certidão, ou, na omissão desta,

expedida a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação, sob

pena de não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar ne

L23, de 2006.

15.8 As certidões devem estar com seu prazo de valida de e m vieor. Se este Drazo não

constar de lei específica ou do próp rio documento, será considerado o prazo de

va lidade de 60 (sessenta dias artira o da data de sua exoedi o excetuando-se os

16.

17.

atestados de capacidade leqllç?

MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

condições de Entrega
16.1. As hospedagens deverão ser entregues de acordo com solicitação da Secretaria de

origem, as quais serão feitas da seguinte forma:
L6.1.7. As Hospedagens deverão ser solicitadas através de formulário de

requisição, assinado pelo Secretário solicitante, numerados
sequencialmente e encaminhado ao futuro contratado por intermédio de

e-mail ou por preposto.

1-6.1.2. Em regra, as solicitações das reservas das hospedagens acima citadas

deverão ser feitas com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas

da data fixada para viagens. Excepcionalmente, entretanto, poderão

ocorrer solicitações de passagens fora do prazo estabelecido acima, em

situação de caráter emergencial. Neste caso, na medida do possÍvel, o

futuro contratado deverá empenhar esforços para atender ao solicitado.

Garantia, manutenção e assistência técnica
76.2. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei ne 8.078, de 11 de setembro de 1990

(Código de Defesa do Consumidor).

MODETO DE GESTÃO DO CONTRATO

L7.!. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas

avençadas e as normas da Lei na 14.133, de 2027, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inexecução total ou parcial.

L7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

17.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem

eletrônica para esse fim, conforme endereço eletrônico informado pela contratada na

sua proposta comercial.
!7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de

providências que devam ser cumpridas de imediato.
!7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade

poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações

contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto,

SETOR DE LlclTAÇÕES (licitacao.cãnapi@gmail.com)
Avênida Joaquim Tetê nq 336, centro, Cânapi/AL, CEP:57.530-000
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do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de

aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Fiscalização
17.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei ne 14.133, de ?OZI, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica
f7.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os

melhores resultados para a Administração
17.7.!. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a

descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos

defeitos observados. (art. 117, §1s da Lei ns 14.133, de 20271.

77.7.2. tdentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do

contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,
determinando prazo para a correção.

L7.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que

ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso.

17 .7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato.

L7 .7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à

renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.

Fiscalização Administrativa
17.8. o fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as

glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

17.8.1,. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do
problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;

Gestor do Contrato
17.9. O gestoÍ do contrato coordenará a atualização do processo de ãcompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico

de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de

atendimento da finalidade da administração.

SEToR DE LlclTAçÔES (licita cao. ca na p i@gma il.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
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O gestor do contrato acompanhará os registros rêalizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrâto e as medidas adotadas,

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua

competência.
O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas
que obstam o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de

riscos eventuais.
O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto dê cumprimento de

obrigações.
O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzldo
pela comissão de que trata o art. 158 da Lei ne L4.L33,de 2027, ou pelo agente ou pelo

setor com competência para tal, conforme o caso.

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas

a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos
para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

18.

L9.

Nos termos da legislação vigente, a indicação da dotação orçamentária fica postergada para o

momento da formalização do contrato ou instrumento equivalente.

t8.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberãção dos créditos correspondentes,

mediante apostilamento.

DO RECEBIMENTO DO OBJETO

19.1. o objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da execução,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a)

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de

posterior verificação de sua conformidade com as especiíicações constantes no

Termo de Referência e na proposta.

19.2. O objeto poderá ser reieitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
píovisório, quando em desacordo com as informações constantes na ordem de

SETOR DE LlclÍAçÕES (licitêcao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CÊP: 57.530-000
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DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA
18.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos

específicos consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Canapi deste

exercício, na dotação abaixo discriminada:
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19.3.

19.4

19.5

19.6

serviço, devendo seí corrigído de forma imediatã, a contar da notificação da

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

o recebimento definitivo ocorrerá no momento da conclusão da prêstação do

serviço.
O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de

forma.justiÍicada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para

a aferição do atendimento das exigências contratuais.

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade

e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 dã Lei ns 14.133, de 2021'

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pãgamento.

O prêzo para a solução, pelo contralado, de inconsistências na execução do objeto

ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente,

verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa,

não será computado para os fins do recebimento dêfinitivo.
O recebimento provisóíio ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela

solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela

perfeita execução do contrato.

20. DOS CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO
20.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez

dias úteis para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual

período.
2O.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários

e essenciais do documento, tais como:

20.2.1. o prazo de validade;

2O.2.2. a data da emissão;

20.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

20.2.4. o período respectivo de êxecução do contrato;
20.2-5. o valor a Pagar; e

?O-2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

20.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,

ou circunstância qu€ impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a

comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante.

20.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente

acompanhado da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal

do Brasil/Previdência, Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município

(dívida ativa e tributos), nos termos do art.68 da Lei ne 14.133, de 2021'

2o.5. constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado

uma vez, por igual período, a critério do contratante.

20.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da

SEÍoR DE LlClÍAÇÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê na 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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20.7.

20.8.

20.9.

20.10.

20.lt.

20.t2

20.13.

regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à

êxistência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada

ao contratado a ampla defesa.
Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente,

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua

situação fiscal.
o pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias contados da finalização da

liquidação da despesa, conÍorme item anterior-
O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco,

agência e conta corrente indicados pelo contratado.
Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida â ordem
bancá ria para pagamento.

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prev;sta na legislação

aplicável.
20.f2.7. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando

houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os

percentuais estabelecidos na legislação vígente.
O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar ns L23,de2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Canapi - AL, 13 de janeiro de 2025

r. rli anaDr - Al
Karen Vanessa Henriques

Secretária Municipal de Adm inistração

SETOR DE LICITAÇÕES (licita cao.ca na pi@gma il.com )

Avenida loaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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ANEXO II

ATA DE REGISTRO DE PREçOS N.e..-......

PREGÃo ELETRÔN lCo xxx/xxxxxx

PROCESSO ADMI NISTRATIVO N9 22O247OTOOO4/2024

O MUNICPIO DE CANAPI, com sede na Avenida Joaquim Tetê, ne 336 - Centro, na inscrito(a)

no CNPJ/MF sob o ne !2.367.892/o0o1,-42, neste ato representado pelo Senhor Vinicius José

Mariano de Lima, Prefeito, em conjunto com a Secretaria de XXXXXX, representada pelo Senhor,

XXXXXX, considerando o julgamento da licitação, na modalidade de pregão, na forma eletrônica,

para REGISTRO DE PREÇOS, processo adminisftativo n.e 220241010004/2024, RESOLVE registrar os

pÍeços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela

alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no Edital de licitação,

sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei ne 14.133, de lq de abril de 2OZt, no Decreto

Municipal 05/2024, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBIETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de ........ ,

especificados na planilha abaixo, oriundos do Termo de Referência, anexo l, do edital de Licitação

supra mencionado, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cu.ios preços tenham

sido registrados, independentemente de transcrição.

2. DOS PREçOS, ESPECIFICAçÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada

item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

Fornecedor
(razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como

anexo a esta Ata. (caso haja interessados na licitação para compor o cadastro reserva)

SETOR DE LICITAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/aL, CÊP:57.530-000

Percentual de

desconto

Qu a nt ida de Valor estimado

para contratação
Item
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3. óRGÃo(s) GERENCTADoR E pARTrcrPANTE(S)

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREçOS

4.L. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal,

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de lntenção de Registro de

Preços (lRP), poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes,

observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados

pelo mercado na forma do art. 23 da Leí ne 74.L33, de 2027; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação

da adesão pelo fornecedor.

4.2-7. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não

partícipante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado

o prazo de vigência da ata.

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser

prorrogado excepciona lmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante

aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de

vigência da ata dê registro de preços.

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seia

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

sÊToR DE LlclTAçÔEs (licitacêo.canapi@gmail.com)
Avenida loaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/AL, CEPr 57.530-000
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4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de

registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que

aderirem à ata de registro de preços.

4.8. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública

estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando

sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de

programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os

valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei ns 14.133, de 2021.

vedação a acréscimo de quantitativos

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMATIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E CADASTRO RESERVA

5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado a partir da

assinatura do último signatário necessário, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde que

comprovado o preço vantajoso

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a câda exercício

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual,

quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art.95 da Lei ne 14.133,

de 2OZ)-.

5.2.L. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade

da ata de registro de preços.

SETOR DE LlclTAçÓES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
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5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,

observado o art. 124 da Lei ne 14.133, de 2027.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços € os quantitativos do adjudicatário, devendo ser

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao

máximo previsto no editale se obrigar nos Iimites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5-4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário,

observada a classificação da licitação; e

5.4.3. 5erá respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos

fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se referê o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5-6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir

suas propostas para o preço do ad.iudicatário antecederão aqueles que mantiverêm sua proposta

original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item

5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes

remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas

condições estabelecidos no edital; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas

hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

sEÍoR DE tlclTAçÕES {licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida.,oaquim Tetê ns 336, centro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado

ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de

preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação

direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lel ns f4.t33, de2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo,

devidamente justificada, e que a .justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no

Sistema de Registro de Preços.

5.12- Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização

nos termos do edital, poderá:

5,12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos

preços foram reglstrados sem alteração, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção

de preço melhor, mesmo que abaixo do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores

remanescentes, atendida a ordem clâssificatória, quando frustrada a negociação de melhor

condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ATTERAçÃO OU arUalrZaçÃO DOS PREçOS REGTSTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

alteração dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou

dos serviços registrados, nas seguintes situações:

SEToR DE tlClTAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida roaquim Íetê ns 336, Centro, Canapi/AL, CEP:57.530-000
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5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando

o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições

propostas pelo primeiro classificado.



-Àú
,/I,RÉÊÊlTU R a ltlUb,ll CIFÂL

iaadtpaafr4cr . §rtÁ.aÀLr{o ú t §o§at§33.o

PREGÃO ÊLETRÔNICO N9 2812024

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal

como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso ll do caput do art. 124 da Lei ne 74.133, de zOZt;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei ns 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do rea.iustamento, deverá ser respeitada a contaBem da anualidade e o índice

previstos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos

para a contratação.

7.1.1. Caso não aceite aumentar seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam aumentar seus preços aos

valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro

cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negoclações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de

contratação mais va ntajosa.

7.1.4. Na hipótese de acréscimo do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorrêntes da ata de registro de preços para que avaliem

a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,

observado o disposto no art. 124 da Lei ns 14.133, de 2021.
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7. NEGOCIAçÃO DE PREçOS REGISTRADOS

7.L. Na hipótese de o preço registrado tornar-se inferior ao preço praticado no mercado por

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar o

acréscimo do preço registrado.
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7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se inferior ao preço registrado e o fornecedor

não poder cumprir as obrigações estabelecidas na âta, será facultado ao fornecedor requerer ao

gerenciador a altêração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que

supostamente o impossibilite de cumprir o tompromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.1.2. O pedido deve ser restrito aos insumos que foram impactados pela majoração

extraordinária e o desconto que foi dado na licitação deve ser observado na atualização do valor.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos

termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2021, e na legislação

a plicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do itêm anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme prevlsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art.

724 da Lei ne 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as

entidades participantes e não participantes do registro de preços.
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7.2.4. se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de rêgistro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabÍveis

para a obtenção da contratação mais vantajosa-
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8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tlver estimado as quantidades que pretende

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

A.4- Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade

não participante, serão observados os limites previstos no Decreto Municipal ne 05/2024.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com

a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde

que haja prévia ãnuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos

informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal

ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento

decorrente do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade

gerenciadora, dos quantitâtivos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3,

a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9 CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREçOS REGISTRADOS

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:9.1

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Adm inistração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitãr manter seu preço registrado, na hipótese prevista no Decreto ns 05/2024; ou

9.L.4. Sofrer sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei ne 14.133, de 2O2L.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei

ne 14.1.33, de 202L, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência
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8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
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da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da

ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da

ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a

ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que

devida mente comprovadas e justificadas:

9.4.1,. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do Decreto Municipal ne O5/2O?4

10. DAS PENALIDAOES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

estabelecidas no edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado

a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nesta ãta de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual

caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (Decreto Municipal np o5/2o241.

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das

ocorrências previstas no item 9.1., dada a necessidade de instauração de procedimento para

cancelamento do registro do fornecedor.

SEIOR DE LICtTAÇÕES (licitacao.ca napi@gma il. com )
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11. CONDTçÕES GERATS

L1..L. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas)vias de igualteor, que,

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Canapi, de xxxxxxxxxxx de 2024.

Vinicius José Mariano de Lima

Preferito

xxxxxxxxxxxxx

Representante legal do órgão gerenciador

xxxxxxxxxxxxx

Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)

sEToR DE LlclTAÇÕES (licita cao.ca na pi@gma il.com)
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ANEXO II A

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens

com preços iguais ao adjudicatário:

Fornecedor
(razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta

o rigina l:

Fo rnece do r
(razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

Item
Especificação Unidade Qu a ntidad e Valor estimado

para contratação

Percentual de

desconto

Percentual de

desconto
Item

Especificação Unidade Quantidade Valor estimado

para contratação

SETOR DE tlclTAçÕES (licita ca o.ca na pi@gmail.com)
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ANEXO lll

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

(Processo Administrativo n"22024t0L00O4/ZO24l

CoNTRATO ADMtN|STRATIVO Ne......../_..., QUE FAZEM ENTRE St O

poDER EXECUTTVO DE XXXXX., POR INTERMÉDlO DO (A) XXXXX E A

EMPRESA XXXXX

O Poder Executivo de canapi, por intermédio do(a) ....... (órgão

contratante), com sede no(a) na cidade de

.......... /Estado..., inscrito(a) no CNPJ sob o ne................................, neste ato

representado(a) pelo(a) ......................... (cargo e nome), doravante denominâdo CONTRATANTE, e

o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o ne , sediado(a) na

......., doravante designado CONTRATADO, neste ato representado(a) por

-..... (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo n9..............................

e em observância às disposições da Lei ne 14.133, de lp de abril de 2027, e demais legislação

aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Prêgão Eletrônico n.

.../..., mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. 1. CúUSULA PRtMEtRA - OBJETO (art. 92, I e ll)

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de Pessoa Jurídica para

.-....., nas condições estabelecidas no Termo de ReÍerência.

Fornecedor
(razão social, cNPJ/MF, endereço, contatos, representante)

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

Item
Especificação Unidade Quantidade Valor estimado

para contrataÇão

Percentual de

desconto

SETOR DE tlClTAçÕES {licitacao. ca napi@gma ii.com )
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1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2.\. O prazo de vigência da contratação é de ...........

na forma do artigo 105 da Lei n' 74.L33, de 2O2t

contados do(a)

2.1.1. O prazo de vigência será

3. cúUsULA TERCEIRA - MoDELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3-1. o regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo

de Referência, anexo a este Contrato.

4. CúUSULA QUARTA _ SUBCONTRATAçÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREçO

5.1. O valor total da contratação é de RS.......... (.....)

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordináriãs diretas e indiretas decorrentes

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciá rios, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CúUsULA SEXTA . PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
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7. CúUSUIA sÉTIMA - REAJUSTE

7.1,. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado

da dâta do orçamento estima do, em _J J _IDD/MM/AAAA).

8. cúusut A orrAVA - oBRtGAçÕEs Do CoNTRATANTE

8.1, São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o

contrato e seus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às

suaS expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo

Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto,

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabÍveis quando do

descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

8.10. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilÍbrio econômico-financeiro

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
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8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado

a terceiros em decorrência de ato do contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. cúusulA NoNA - oBRTGAçÔes oo conrnaraoo

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus

anexos, âssumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e

da relação da rede de assistência técnica autorizada quando for o caso;

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (Lei ne 8.078, de 1990);

9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida

comprovação;

9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou

autoridade superior (art. L37,ll, da Lei n.e 14.133, de 202tl e prestar todo esclarecimento ou

informação por eles solicitados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade

a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor

correspondente aos danos sofridos;

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade, o contratado deverá entregar ao

setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;2) certidão conjunta
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9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensâs, no total ou em parte,

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
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9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executãda de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a seBurança de pessoas ou bens de

terceiros.

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista êm

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Socialou para aprendiz, bem como

as reservas de cargos previstas na legislação (art. 1.16, da Lei n.e 74.733, de 2O21],;

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116,

parágraÍo único, da Lei n.q 14.133, de 2021);

9.1.5. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventualequívoco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no

art. 124,11, d, da Lei ns t4.133, de 2027.

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança do contratante;

sEroR DE LtcrTAçÕEs (licitacao.cãnapi@gmail.com)
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relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade

perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de

Regularidade do FGTS - CRF; e 5) certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciá rias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplôncia não transfere

a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

9.L2. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigaçôes

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;
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9.18. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou

instrumento congênere.

10. cúUsUtA DÉcIMA- GARANTIA DE EXECUçÃO

11. cúUsUtA DÉcIMA PRIMEIRA - INFRAçÕES E SANçÕES ADMINISTRATIVAS

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensêjar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo

.justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do

contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5e da Lei ne L2.846, de 1e de êgosto de 2013

1,1,.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2e, da Lei np 14.133, de 2021);

SETOR DE LICITAçÕES (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Centro, Canapi/At, CEP: 57.530-000

Página 50 de 56

9.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ns 14.133, de 2021, o contratado que:

r
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ii. lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

"d" do subitem acima deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, § 4s, da Lei ne 14.133, de 2021);

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "e", "?',"9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas

"b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5e, da Lei ns

t4 .133 , de 2021.1 .

iv. Multa:

1. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

i. O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a extinção do

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o

inciso ldo art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021,

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9p, da Lei ne 14.133,

de 2021)

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a

multa (art. L56, §7e, da Lei ns 14.133, de 2021).

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)

dias úteis, contado da data de sua intimação larl. t57, da Lei ne 14.133, de 2021)

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8e, da Lei ne 14.133, de

2O2r).

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

ad ministrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

1,1,.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
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parágrafos do art. 158 da Lei ns 14.133, de 2Q21, para as penalidades de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1s, da Lei n0 14.133, de 2021)

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as pêculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias aBravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e

orientações dos órgãos de controle.

11.6. Os atos previstos como infrações administrãtivas na Lei ne 14.133, de 2027, ou em outras

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos

lesivos na Lei ns 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

7t.7. A personalidade .jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de

administração, à pessoa.jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação

ou controle, de fato ou de direíto, com o Contratado, observados, em todos os casos, o

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei ne

74.t33, de 202L]..

11.8. o contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas,

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

(Art. 161, da Lei ns 14.133, de 2021).
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11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei ns f4.L33/27.
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11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa e/ou indenlzações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou

de outros contratos administrãtivos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante,

na forma da lnstrução Normativa SEGES/ME ns 26, de 13 de abril de 2022.

L2. CúUSULA DÉC|MA SEGUNDA- DA EXTTNçÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso

ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do

contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

12.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridãs as obrigações nele estipuladas, ou antes

do prazo nele Íixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei np L4.I33/21, bem como

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará

a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

1,2.3.2.L. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
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12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do

cronograma fixado para o contrato.
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t2.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

L2.5. A extinção do contrato não configura óbicê para o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.s 14.133, de 2027]..

L2.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue

na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.s 14.133, de

2O2Ll.

13. CúUSULA DÉcIMA TERCEIRA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

1.3.1. As despesas decorrentes da presênte contratação correrão à conta de recursos específicos

consignados no Orçamento Geral do Município, na dotação abaixo discriminada:

XXXXXXXXXXXXX

14. CúUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

74-1,. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei

ne 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as

disposições contidas na Lei ns 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e

princípios gera is dos contratos.

15, CúUSULA DÉcIMA QUINTA - ATTERAçÕES

15.1. Evêntuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei

ne 14.133, de 202L.

L5.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial

atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
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12.4.3. lndenizações e multas.
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necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n0 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei np 14.133, de 2021.

16. cúusuLA DÉctMA sExrA - puBLrcAçÃo

16.1. lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 202L, bem como no

respectivo sítio oficíal na lnternet, em atenção ao art.91, caput, da Lei n.s 14.133, de 2021, e ao

art.8q, §2e, daLein. 12.527 , de 2OlL, c/c art.7p, §3q, incisoV, do Decreto n.7.724,de2012.

L7. CúUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FoRo

77.L. Fica eleito o Foro da Comarca de Canapi, para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme

art.92, §1e, da Lei ns 14.133/21.

Canapi, de xxxxxx de 2024

xxxxxxxxxxxxxx

Representante legal do CONTRATANTE

xxxxxxxx

Representa nte legal do CONTRATADO
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ANEXO IV

DECLARAçÔES EM GERAL

A empresa ..

estabelecida na

inscrita no CNPJ ne

........ por intermédio do seu representante legal abaixo assinado,

DECLARA sob as sanções administrativas cabÍveis e sob as penas da lei:

a) Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar ne 123, de 2006,

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, onde

na presente data, enquadra-se como: I...MICROEMPRESA, conforme inciso ldo ortigo ie da

Lei Complementor ns 723, de 14/12/2006 ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme

inciso ll do ortigo 3e da Lei Complementar ne 723, de 14/12/2006\;

a) Que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de

conduta vigentes na data de sua entregâ em definitivo e que cumpre plenamente os

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

b) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos

termos do artigo 7', XXxlll, da Constituição;

c) que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o

disposto nos incisos lll e lV do art. 1e e no inciso ill do art. 5q da Constituicão Federâl;

d) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstãs êm lei e em outras normas específicas

e) que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o

cumprimento das obrigações objeto da Iicitação.

f}quecumpreosíequisitosestabêlecidosno@quandose
tratar de licitante organizado em c(xrperativa.

Cidade,_ de de 2024
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(representante legal do licitante, no âmbito da licitação,

com identificação completa)
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E§TADO DE ALÁCOÀS
PR§FEITURÀ MUNICIPÀL DE CÁII{ÀPI

INS I'I'IUTO I'II]\ICIPAI, I)I.] PRF]\'I I)t,]NCIA SoCIAL
CO\(:EDE TPOSENTADORIA POR INVALIDEZ CONI
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POR'I-ARIA n. 03 de l3 de janeiro d€ 2025.

Concede aposcnãdoria por invalidez com proventos
pela integralidade da média.

A DIR-ETORA PR-ESIDENTE DO IPRxv - CANAPI, no uso dâ
atribuiçào que lhe confere o art. l79. § l'da Lei Municipal n. ? l/2005
e a Ponaria n. 12120).1 , lâlrada pelo Exmo. Prefeito Municipal de

Canapi Al, e lendo em visÍa o que consta no processo

âílminisrrâtivo n 120230601001 12023.

RESOLVT'-

CONCEIIER o beneficio de aposcntadoriâ por iívalidez â MÀRJA
.lOSÍl CÀRVALHO DE MELO. inscritâ no CPF,MF sob o n.

030.853.064-04, matrícula sob o n.404, da Secretaria Municipal de

Educâçào, ocupante do cargo de §erviçâI, nível I, clâsse Â, com
iomada dc 30 (trinta) horas semanâi§, nos lermos do ârl.40, §1'.
rci:o I. da ( onslirurçào Federâl dc 1988. com â redâçào dada pela

-Fmcnda ConsLirucional n. 4l 200J. ..( o art. 2R. §l'e §6". da Lei
Municipal n. ,t4l2008. com proventos calculados em conformidade
com o afl. 56 da Lei Municipal n. 44/2008 ci c o an. l" da Lei Federal
n. 10.887/2004. ou seja, pela integralidade da média arilmérica
simples dâs mâioíes remunemçôcs utilizadas como base para as

contribuiçôes do servidor âos regimes de previdôncia â que esteve

vinculado, corÍespondentes a 80yo (oitenta por cento) de todo o
periodo conlribulivo desde o inicio da contribuiçào, reajustado§ sem
pâridâde.

O segurado aposentâdo deve se submeter, a cada 2 anos. a exame
médico â cargo da Junta Médica Olicial do Município, sob pena de

suspensào do beneficio. conforme previsto no art.65 da Lei n.
,+412008.

Cânapi 
^L, 

13 dejaneiro de 2025

KESIÁ M,4RIA RODRIGUES DE LIMA
Direbíâ Presidente - IPREV Canapi

Publicâdo pori
Sueli Barbosa Vilar

Código Identifi c.dor:Cl'867E64

SI,CRETARI^ \{LTMCIPAL DE AD}IINISTRÂÇÃO
EX'I'RATO DO TI,]RCI.]IRO 'I T]RMO ÀDI1'IVO DE PRAZO

EXTRA'TO DO'TÊRCEIRO TER\íO ADITI\'O DE PRAZO

Fundamcnto Legal: Art.3", dâ tei Federal n' 8.245191. Cláusula
oitava do Termo Original;
Locador: MUNICIPIO DE CANAPVAL
Incaúrio: José veste Filho, inscrito(a) no CPF sob o n"
i 53.25 t.928-17
Objeto: Proffogação do prazo de vigência do contrato de locaçào de

imóvelt
Vigênciâ: l2 (doze) meses
Celebraçào: 26,'1212024:
Signatários: Vinicius José Mariano de Limâ e José Veste Filho

Publicâdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Cóügo Identilicedor:789A5949

SIiCRETARIA MUNICIPÀL DE ADMINISTRAÇÃO
AVISO DE I,ICÍTAÇÃO

{\ ts() t)t. LICIl \Ç \Q
REBUPLICACÀO

\r"Áa! -diariornuí;cipal.com.br,rama tl

o MLNICíPIo DE CANAPI, atrâvés da Secr€raria de AdministraÇào.
alisa que íeâlizàrá licilâçôes conforme resumo:

Modalidade: PREGÃo ELETRÔNICO N" 28/2024 (BNC- BOLSA
NÀCIONÀL DE COMPRÁS)
Objeto: Registro de PrcÇos con[atação de empresâ para a prestação de
s€rviços de agenciamento de Hospedagem. visando a reserva,

marcaçâo/remârcâçào e caDcelamento de Hospedagem, pam atender â

demanda do Poder Executivo Municipal de Canapi AL.
Tipo: MENOR PR-OÇO.
Datâ e hoÍâ dâ sessão de disputâ: 0410212025. às 09:30h (horário de

Brasilia)
LOCAL: Sistema eletrônico do BNC - BOLSA NÀCIONAL DE
COMPRAS, através do site www.bnc.org.br.
Os intcressados poderào retirar o Edital através do sitc:
rwv,w.bnc.org.br e se credenciarem junto âo BNC- BOLSA
NACTONAL DE COMPRAS. no endereço htlp./ônc.org.br/sislema,
no Portal Nacionai de Compms Públicas
hnps://pncp.gov.br/app/editais?q=&stâtus=ecebendo proposta&pâgi
nâ=l : ou atmvés do site http://www.canapi.al.gov.br/lai/32lEdital-de-
Licitacao.

Informaçõcs pelo e-mai l: licitacao.cânapi(írgmai l.com

Publique-se o presente despacho, no prazo legal, como condição de

eficácia dos alos.
E por fim. considerando as determinações firmadas. seguem os àutos

para a formalizaçào do instrumento contralual com a respectiva
publicaçâo, e, em seguida, para a secretaria de oíigem para empenhar

e providenciar â emissào da Íespectiva nota de empeúo, nos temos
dá catificação-

Canapi. lJ dejâneiro de 2025

JOSÉL|.4 MELO DE LIMÁ
Prefeita

Publicâdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Código Identiíicador:A7DC9CD I

SECRETARIÀ MUNICIPAL DE ASSISTÊIVCIE SOCIII-
Avrso DE LrclT{ÇÀ()

{\,ISO DE I.IEIT.:\ QlQ

o MUNICÍPIO DE CANAPI. ârravés da Secretaria de Assistência
Social. avisà que realizará licitações conforme resumo:

MOdAIidAdC: PREGÀO ELETRÔNICO N'36/202{ (BNC. BOLSA
NACIONÂL DE COMPRAS)

t

Canâpi/AL. l6 de Janeiro de 2024.

K4REN VÁNESSÁ HENRIQUES
Secretárjâ de Adminisúaçâo

Publicado por:
Cilmô Malta de Menezes

Código ld€ntiÍicadorr656?8F85

SECRETARIA MUMCIPAL DE ADMINISTRÁÇÃO
R{TIFICAÇÃO DA CONTRATÁÇÃO

LÀTIFICÀCÃO DA CONTRATACÃO:

Tenho por satisfeitas as íazões apresentadas no processo em epigrafe.
bem conro. as informáções procedentes do Procwador Municipal,
RATIFICo os entendimenlos firmados ao tempo em que

ÀUTORIZO lrcação do imóvel situado no Av. Joaquim Tetê SN
Canapi/Al. tendo como finalidade precípua o Funcionamento do

Fórum, Conselho Tutelar e Junta Militar., penencente ao seúor
Wevenhon Soares Dias, sob os ftlndâmentos do a(igo an. 74, inciso
V, § 5', inciso II, da Let 14.13312021.
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ffi ffi I ECOi{()}l I A'ffinóre*'sa"".'.," rnl!!§Â

^ 
Pr.f.iturr Mútricip.l d. Páo d. Açú.âr, in3crii! ío CNP'' sob o n!

l? 169 3ao/oool-57loc;ljzâd! na Av€nidâ Búulio C.vàlc re, n" 493 c'nh d'
PÀú dc Acucâr.al rom. oúb,icú ao IM,AL. , aulorizt§Io

^mbltÍt 
i, pÁr.. P.rtm;nt.ção á. vl.t Urbrtr.r ro hunl'tPlo dê PÀo d'

^cú.Ár,{I,iaurá 
Prôlêr.d.i ,.2,6. a no Pôvôádo ImDU.lrú.

MI'NICIPI() DIt Mtni^DOR D(, \ECttA(). CNPJ: 12.13?.1r33'O{)Ol-til
E\'DÊRI](O ,1V I}ELÂRI\,ÍIN() VIF]RÁ BÀRROS, ,]2, I,].\IRRO: CENTRO.
*rt.renoi tro \I (in.\,r'^l rorni nubl(ú o., lÀl\ 

^L 
l

aur.rlz.§lo.rmDicnrrl Í!rc ur r)ARÂS D1- í'O\('ÍRUÇ\() Í,À ('RF('IÍE
TrÍ'(,l-ProR.\otllrri

o d. Á(Ú.ta In3cnk no CNPJ rcb o nó t2 rôo'r3Ú'oool 5'
1."'1,.d" ", a'.n,d; Bá,1," .t!ÂlcrE, n" 4ol

n.t.""i "" i""".ao Ru. s.,. d. s.Embr . Ru. Pr'l'hd' 0r'
ro".rl-a^ ". V**;pio a. rlo dc açúcúrÂL. Nb foi d.r'mi'âd"sÚd' d' imPeiÔ

RECORD INCORPOR{ÇÓES LTD^, ins..ir. íÔ cNP' {)9 120.336/000I_62,
3êdiâda nâ Ru sánla F.ú;nda, n " 2o3. Jãtiúcr' Mâ@,ó/AL, tôúá Pribtiêo que
rêqu...u a Secr.tôriô de M.iô Ambiêntc . U.6ànismo _ SEMURB/AL a

Â;tudz§to a6hl..l.r P.évh - LP prr. o.D9Éêndim.Dto vêlrn.llurdo n'
Âw.trt.r. ô.n.nl Lut2 F'rDç.Âlhúqu.tqú..C.tçr To.t ' M.c.iólÂlrlort'

ÀGÉNCIÀ DE À,looERNuÁCÁO DÂ ,t:,*
ôÉsÍÃo DE pFocEssos - ÀMGESP all(rEgP

AS PUBLICAçÕES LÉGAIS NOS JORNAIS SÃO

DATADAS E AUTENTICADAS, SEM MARGEM PARA

ALIERAÇÃO POSTEBIOR DO CONÍEÚDO DIVULGADO.

AFINAL, O'ORI{ALÉ LEGAL.
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DIÀRIO OFICIAL DA UNIAO. seçao r rssN 1677 7069

3b7IN! 13. sesundêJekà, 20 de jãnelro dê 2025

Âêrunro dô obteto do EV]rÃouEV ÇO5 cÁÇão,

RS 1.946,93 {Mil e Novece^rôs e Quarênla e sels Reais
ê Novênlã ê Oito Cettâvoe)

Pêrâ cônÍâianrêr ÊVÂNoRo Â13€RTo DÉ sousA
Pêla cônrÉrãd!: vlNNYaluS DÊ soll2 SILVA

Dârã dê êr§'.âtLrá dô

N! Nota de Rêserua no

Ns lJota Patr monial no

r Slgnatá.io5 do contrâto

t(-rNoaçÁo uNrvEÊsroÁDE EsraouÂL Do prÂuí

l1

GOVERNO DO ESTADO DO RIO GRÁNDE DO SUL

BANCO REGiONAI DE DESENVOLVIMENIO DO EXTREMO SUL

ÉxriaÍo 0l colvrRÂTo

CHAMÂBÁ PúalrcÂ 8RDf/fsÁ
NÚMÉRO OO CONTRATO; CHAMÁOÂ PÚBLICÀ; CONÍRÀÍÂDÁi PRO]ETOJ VALORi DÁÍÁ DO

coNrRAÍo / PR-05.127r Coinveíimenlos Retioôals . Pôdúção TV/2013r Buruçú Píoduiora
rrdn; A Gràvana Nâo Moíêuj FS 3oa.6)o,oa: o!12/2o24 / PR{5333, Produção W
voo/2023; TV Zero Cinema Ltda: Nrtivê Br.!iLr. À,ilsici Rs 1 loo.o@,@i lol72/2a74 / PR-

05l,t4: P@d!Ção ci.êmã o.sê6pênho comer.iàl/2o22j 0PÊ ptulurões Elrcl; o Ael dê
pa r5ó: eS 5Oo o0o,Oo, 20/72/2O24 | pR-os 34s, Deseípê.hó cohêrcial dê
Diriiib!ldôrã</2023, Migdãl PÍoduçôer C'nêmâiôSíáfi.as ltdá; Nação Ubuntlj Rs

25oa/lú,N: a6/ov2a25 / Pq-05.346: o€sempenho CoheÍ.iàl de Díal!1oôt/2o24: Migdà
produções cin€mâtosráli.as Ltdár Nacâo ubunlui Â$ 1.2r0.ooo,0oi a6101/2o24 / pR'

Oil4a; Prod!ção C,nema Dét.hpenho Coiacial/7o22, CãmÉã tislradô SH Píoduçóês
aúdiovsuâis udaj Sonho M.nif.íôj RS 749ll5,0oj 10/01/2025 / pf,4s.349; oe5êmpênho
com€rdál dê Di!irlb!idorãr/2023; C.mE LGtrâda BH ProAuçoe! audidi!úàis Ltdâi Soího
Môníeío: RS 350 625,00i r0101/2025.

EXÍRAÍO OT CÔNTRÀ'O

I]NI{,\ DT CRÊDIÍO SRDE/FsA
NúMÊRo Do coNÍAAToj L|NBA DE cRÉotÍo; coMlRÂTAoÁi vaLon; DAÍa Do coNTiaÍo
/ r§Á-67.193j ri.ha d. crêdiro F5À - rnfaen.uruÉ/2022: 8Édecinê Íôtal ciô.hâtoséliê
Lidâ; Rt 4.414,765,10j Õ9/r7/2A24 / FSA-71.67-1; Linha de Crêdito Emer8en.ial FsÂ -

R5/2024, wãlper iuàs í,roduçôes Ltdôj R§ 274.310,45; 1611r/20241tSA'71959,llnhô d.
Crédirô FsÂ co^tcúdo ê corê(iálização/202a: Murit'bà rilmcs Ltdãr RS 504.000,00j
a6/c112a23

REÍrFrcÁCÃo

tnü\ra Âo IÉRMo aDmvo Ao coN'tÊaTo Nr 53/2023 PUBLICÂOO NO OOU §EÇÀO 3

rssN 1677-7069 N! 244, qUrNTÂ-rÉLRÁ, 19 DÉ oÉZÉMSAo Da 2Ô24

Ondê sê Lê: QUARTO 
-TERMO ÁDlÍlVO AO CONTRÁTO Ne 5A/2023.

leiajê, qUlNrO TÉnMO ÂDlÍlVO AO aONTRATO ils 5A/2021.

GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE

COMPANHIA DÊ SANEAMENTO DE sERGIPE

AVISO DE UCÍAçÃO
PitcÁo ELEÍRôrrco tls U2025

Obieto; aquisiçãô equipâftentos paê uso pitofréttl.os e meétçáo dêrà.ào.
!rêstãô, destinàdos às etlipés de ôntrole dê prrdúçâo ê conlhat€ ês petdas dã
companhiâ dê sâneâm.nro da seÍÊire DEso En.etrãmcnto dô r@bimento e abenurá
d.s Prôrdâr' drâ 4/2/202s às 05: l5h lnicio da É§ão d. ditpurà 4. er.ç6: di. a/2/2o7a
àr 3n3om. Releréncia de Émpo: horá.io de BÍasilia/DF. LGáli gÚyliola.ôêt€.com bÍ
8a!e 1e8ô[ Le 13.303 de 30 d. iunho de 2016, Reeulômêntô hremo de Ú.itaçõe5 e
conÍôtos (ÂlLC) dã Dlso, .pÍovldo pelo Consêlh. d€ AdminiíÍaÉo dâ oEsO em
24/a1/2a»a ê publi,caóo é6 22103/2018 con vlséncia a parlir dê 02105/2018, bem como
à tei Cômp!êm.ntâr h! 123 dc 14 de derembro de 2cO6 e âltêrâção dã Le' Côrplêúêntar
nr 147 dê 07 de aaôíô de 2014. Lictaç5c com ampla Con.oíênoa. Rec!66 Próp.iõt dà
DÉso. Par€cer luridi@: nç 005/2025 coBultas € Ed'tãl: M.li.itâcoeÍe.6m br,

ESTADO DE AI.ÂGOAS
pREfEtruRA MUNtctpAL DE BARRA DE sANÍo ANíôNto

avÉo o! ut[açÀo
PnE6Ão Àflnôllrco . 5/m2s

lBNa E.re Náõ.nrld. aomorãs' o M JMcJPo oÉ úcRÁ oE saMÍo aÀt ÓMo, àrràE 4o Srtor de L(ttáçôrs, tuie qJe
EJkrá lúrà.ô6 @bru , src. Modãlidndê. FqE6Ào E,ETRÔrrco Nr o5/m25 ISNC- ml!Á
NAooNA- DÊ coMP{Ásl OaJflo Reí6uo e pl<d tâa FLtuâ. Erul 

^quk{Io 
dê

Comúr!8\, De5bn dor Â Mãnurerclo dà hotá .lê vê&lc do Pods EcújE r,o MUM{p9 .k'
Ma'aVÂL I pó' MÁloR Dt§coMo lMÀOÊ 9tRCt^ITUÁt DF o€5CONIO SOBRE O PRÉçD MEDrO
DÁ ÍÂBÉtÁ DA ÁxD r!0 tSIAoo Dt Aa@ÂsJ do ITEM odrã e ho6 dã s3âo d. d'spcaó.
@y0r2025 às 09:00Ihorârio dê 8râsiliá). LOCALT Si§ema cletóni.o do 8NC - 3OL5À NACIONAI
Da coMpR/is. at ffi do eE M h{ oe.ú o, n'É,ee$dG pode'ão Er,ãr o Ed't at,&é, do
rc M btr dx b. . * d.d.ncià'.h .u.b & BÀlc - EolsÁ MaoÀlÀt DE coMPRÁs, ú
end.có nmr^,tr oÍ. b./úemã LocÂL s§ffi.1êtón@ {,o Btl( - @t5Á NAooí{Át DE
CoMPiÁl- àoaé do <'h tu b(j4 bÍ. 03 in@res<ld p.&rào Etô' Õ Éd,bt.hrís do sit .

M bfr oE.br p e .Êh ÉreE runito ú 8Nc - BoÉÂ Àr,ÀooNAt DE (oMPRÁs, rc .ddEç.
htt!://6tu óí9.h,^ktema llídmâçõ6 Felo ênail: cÍ,lbàr6dsntôântónio@smâil..od

Bãtrã d€ tunro anlóíro/AL l7 de Ên?'o e 2025
PÂIJLO SÉR6rcOUIFINO OE VÉLO

P.êrrtênte da Coõrssão peÍnânâ^c dê C6nãbçl§

PREFEITURA MUNICIPAL Dt CANAPÍ

avrlo DE ucÍraçÃo
PRE6Ão ElrnôNtco itr 36/2024

o MUr"'cíPlo ot rÁNÂPr, .tàvée dr se(rerànà dê ÀriÁténLE s&'à1, .u€ que
r.á[ràra rrlacões rcnío?me esumo Mdã dáoe ,r ÉGÁO E.EIqÔN co ile 36/202! lBrrc_
3oL5Á NAC'ONAI DÍ coMPnÁs) obreto: reBúto d. prêçG r§ãndo à *.ntuôl aquÉ;io

óe k,l, de sê^e'os ihmÉntr.'os, p,rã rte.dêr .5 d.mãndà3 r.ronàÉ dJ s«retr.i. dÉ
alslstênci. Sô.j.I do Munl.ipió dê CeÉpi. ripo: MÉNOR PaEçO 0.t. e hdô da t.ssão dê
dúDLr, 0!/0212025. â3 09',30h (ho,.^ô e ÊÉsrliài LÔcÁt s'í?mà êlêkónl.o do BNc
8OÚA NÂCrOr,iÁr Ot COMPBÀ9. àrÍe, do rite w**.bn. ors b Os inrêresoô§ p.derào
ÍetiÉr o Êdit.l âtreés do ,itê: ww hhc o.E.ôr e * 6êd.nciár.m junto & BNC- BoLSÁ
IAcro{ÂL ot CoMPÂÁs, no e"d.r.ço hÍp://bN ors6Ílri5tcmã, fonêi 413557-2301ê/ou
Celul.Í/ What5app: 47 991361677, en.il: co.lato@6nc.or3.br ou âttâvéí do sitê
htrp://$/w.@napl,álgôv.hrlãil12lEdrlál-dêUcnácao lnlonáçôes pslo ê_mãil:
licitacao.únari@8mâil.con

t,Épy'Al, 16 de janero dé 2025
ÍlllFt Dos sÂNTos

s4retário Múni.ipàl de arsktên.ia sociál

Ávtso Dt uctÍÁçÀô
?REGlo rLrrÊÔNlco u 18/2024

nepoblicáÉo

o MUN'cÍPro Dt CÁNAP|. àraver .là s..4ã,rê dc adÍ'n!íra(ào, àvisà que
rêàl'zàrã rr.rbcóês .onÍoróe Érumo Modalidàd.: PRÊcÃo atÉIRÔNrco Nq 23/2024 (BNa
BolsÀ NÂclorrA. oÊ coVPRÁ1) obj.lo.lêBist,o oe prPío§ contr.làÊo d. êÉpr.§a Dc,a

à ,,êrração dp seru'ç6 de àscn.'àm.nro d. Hotoedagem, v§àndo à rêrêM
marcácrol,Fmàr(àcãô é..nel.n€'ib dê H.<!êdài.n! pá'd ál.rdeÍ à dFrãndà do Pod€r
Er*úiw Mu.doàl o. cànàE . at. Í'F MLNoF PhÍCo. oàb e no,. d. sess5o de d6!ut '
04/02l,ro25. .s 09 3Oh lhoàno d. Bár'1,ã,. LO(ÂL' lríemà .lerôn'co do BNC ' BOISA
NAcloNÁL oE con,lPÂas, .tr*és do s'tê M.b...ô.g.br. os i.l.r.s.dot podlrão EtiEr
o fd'lôl auaves óo sl.'ww on( oÍÂ ôr ê * cEd.n('arêm runto ao 3NC_ aolSa ÀrÁClONAl

DE (oMÊRÁS. no endrÍeco hnD /Àr..orE.btlr.slêmá, .o Ponà Nâoo4 dê Comprá3
Públi€i htter://En.D.Eov.brlâpp/êditairTq=&srátu...d.bendojrôpôsra&pà8h.-1j oo
atÉés do 5it! Àtirr/i'M..ánàpl âl.sov.b/lài/32ltdtlãl dê-ucitâêô hlormô!õêr 9elô ê_

ôajl: li.iia@o.cànapi@Amall cm

G.api/À1, t6 de lâneLio de 7024
XÁREI,I VANÉssA HÉNRIQUES
S.cratáÍià de Admrhi§.ãçâo

PREFEITURA MUNICIPÂL DE CO|TÉ DO NÓIÀ

IXTRATO DE @í{IiÁTO

OBIETO, Áqli.ição d. Mêdi@h.ntos em Gêral, d. õcoído com ãs especrfl<.çôês e
€{!én.ài éstaber.ndàs FUNDAMENIo ltGÁ.. Àdesão Rc,úl,o de Êrêçor .t
aDõooo,/ro)9. Àri d. R.si§tro de D,eçoi n! ololm55,2ora decoíênLe do p'ocê!3o
rkiràrôno nod.rdàd€ pEEào €l.llórko ne 065/20)4, 'eàl'Edo p€lo pRítt'TUR
MIJNICIPA- oE clMPo alaGRr DoIÂçÃo Rê(uÍios r5o v,.@rádo§ de rôporb.
04 O4,rl lo.ll2.O@..&12 MAirúrNCÀO oo rUrtDO MUN(IPÂL OÉ sÂlJDt
ü óari.io ioi óma.6oor sLoco DÊ üÂnul.DAs açÔEs E stnv.ouB saqoE
tÁ_tÀdo pRrMÁc'À) o{ o.rt lo ,or.mo! 6005 ÊLoco 0E MANUT DAs ÀçoEs E

sÊRv ÊuB DÍ 9aúDL ÍarEN(Ào EspLcrauzÁDA 04 0441 10.301 0@4.6014 . aúco DÉ
ú1NUiôÀ§ ACois c stRvp.rsDr sÂúDí rÀssrsrcNoÀ raFMÂctfic-Àl
3l9O 12 m.mm.OOOO . 1)OO01.OO2 . MA(ERIAL, ALM OIJ SLRVIçO pÁnÂ D|SIirBlJl{ÂO
GRÁrUrra 3390.10 MATERTÂL OÍ COT.SJVO V|GEIJCIÂ àr? l6/01/1026 pARÍtS

coNTRÂTANTts: Pr.íeitúra dê Coaté do Nóiã ê: cÍ Ne 00004/2025 _ 16.0125 ' MOiETRÁ
DrsÍRrBUrôoÊÁ oE MID|CÂMENTOS ÉrRÉLt . RS 2 158 717,26.

axÍRÂÍo 0É RErGrsrio Dr PiÊços

oBJrTo RecaFo óe pÉ(os pà'. tLruns e denlu.ú @ntBtà{âo o. êmÊ.É* *pê('rhzida
DàÍà àoutrrcóx d. mà1.,'iÉ de e,ord'.nrÊ, à âm ds alendê'as llFmãídà§ d.s Se(,turiàs
M-nL,0à6 .ôrro-me condiqõer e ExBênc'ar e5tab.lts'das. rUNO^MeNlO LLGÁ-. pr.8ão

EteLrón,(o .! ooo14/lo?ê vlGÊNcra. ;te 23110/2015 PÁRIrs' ,reÍe LL,à de co ê do \lóid
e: ÁRP Nt 9m14/2024 - 28.10.24 - Â M DOS sÂNÍOS ITOA ' RS 26.757,70j ARP N0
6oola/2024 24.10.24 - CÁMpO ÁÍÀCÀoo E vAnEJo E5PORTIVO lToÁ _ R5 15 792,@; ÁRP
Nc atilál)o2a 2a 10 2a - coMEicúLsÂNM R LToA - FS 11.5r?.ÔoiÀie flc 5614/202:l

2s.ro.2à . oaRLu rNoúsrRrÂ rÊxnr LÍoA - Rs 1.307,04; Âip Nr 4oor4/2024 . 23.10.24
DIONAL OlSTirlUlDOiÂ DE PROOUÍOs LÍDÂ RS 197a3,a6; AiP Nr 10014/202ê

2a.ú.2Â . FACILITÀ SIRVICOS GERÁIS LTDA. - RS 4.570,20; ÀRP Nr 70014/2024 _ 23.10.24
- cÁêilfL ÀLVES OE CÂnvaLHO GÁLVÂo . iS 53.501,52-; Â§P Nr 20014/2024 . 2810,24 -
llVRÁRlA a PÁPELAnIÂ CaNTRÁL EIRELI RS 53 177,00; ÀRP Nr 0001{/2024 ?810 24 S

& l( tNfoÂMAÍrcl rÍDÀ - R5 6 075,96; ÂÀP N! 01014/20?4 2a.10.24 - UIaP SOtlrCO:S
LIDÂ RS 62.rr43.56i ÂnP ÀF 30014/2024 28102rt VloEliÁ D,sÍnBUlooRÂ DE

EMML GÉNs LrDÀ - Á9 50.935,08 ÍN*GRA oas ÂÍÂs, Diário ofi.iãl d*te ór8âo

PRÊFEIlURA MUNICIPAI OÊ JUNQUEIRO

avrao DE Llclraçlo
PR€GÃo alEÍÊôNtco N! 3612024

2s chlm.dà Íipo: Menor Píêçô
Regiskos de preç6 párô tutúrô e êventu.l ôqúisição de aãs de colinhâ . águà

miheral, com sclusividôdês de lotls p.rà MíaPp ' oâtà/Ho.áÍio 07 dê fêÉ.eiIo de 202s às

09:mhs (nde boras - hoÉno d. Erâs'liá) L«àl: EilC - 8OLSA NÁ(IONÁL Dt COMPRÀs

iww.bnÀôe.bí) o edital encont6.* dBponivêl rc tit. hnp//unqwkô.àl€@.b
/tran5pá.ênci./podàl/éditâisrí infoma6e5: no e-mãilr liciEêopre,ôêto@jlnqueto.àl gd.Ú

runqueko/Ál, 13 de jdnêro de 2ors.
JOsÊ FAEIÀNO DA sILVÀ SANTOS

PÉDRO G]IMÁR OÉ GOI5

GOVERNO DO ESÍADO DO TOCANTINS

5ECRTÍARIA DA EDUCAçÃO

avrso oÉ LrcrÍÂçÃo
?nEGÀo ÉLarRónr.o Ns eool/202s

ÉxcLusvo ME/ÉPP ASEiÍO
Á se./erâriâ da rducação en apoio Â 

^ssocl^(Ào 
DE PÂrs r MÉsrlFs oÂ

ÊsCOLÁ ESÍÁOUAI PÂORE JOSE OÉ ANCH|€TA, locllizadê no muni.ípió d. SaNDoúNDla,
cNPr/MF sob o ne.01,190,190/0001-10, por ôêio do pr4oêno {ã) CtElDlMÂÂ !NÁc,o
RiBt fiO, promoverá Li.itàção nâ môdalidãd. P.eAâo, na íoÍmâÍ flêttónico, p.Íô ne8'srô
de Pretô§ pará áqúisiÇàô de 6ê.eros Àlihenri.iós parâ donàndà do ã.o lêtirÕ dê 2025,

dâ{t,adôs ão! .lunos natricurãdot na F3.ola. Oàtâ de àbÊ.tu.a: 03/0?/2(125 às m:ooh. O

Edirãl poderá eer €xaminadÕ ou reitâdo no 5itê w.@mprô5.et.gov hr, ou n. unidàde
cacoar EsCOLÁ ÉsÍADUÃL PAoRÉ lo§É oa ÁNClllETA Mâio.êt inrôrmâçó€s pode.ão ler
olildar dôs 07:lch às l7::2th. Íel: {631 3621-1022 ê atÍãvê do e'6â'l:
pelôleân.hietô@le çdu. to gov bÍ

S.ndôá^diã,4o, 14 de laneno de 2025.

]ACIÂENE PENEIÍ1Â PÂ55ARINHO
PÍ€rid.nte
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.'."fu@r.Fd.glEdtúo@dryê.ôú
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Edital no 28 /2024,2/2025

q & [ntrar 7hl"{

ú k i r.o d tuali zccoo 2O,/A1 / 2A2 5

LocâL Canapi/AL Órgão: MUNICIPIO DÊ CANAPI Unidade compradora; 1 - PREFEITURA MUNICIPAL DÊ CANAPI

Modalidade da contratação: Prêgão - Etetronico Âmparo lêgâ1.: Lei 14.133/2021, An.2A, I Tipo: Editat

Modo de disputa: Aberto-Fechâdo Registro dê prêço; Sim

Data de divulgação no PNCP:2O,/O1./2O25 Situação: DivuLgada no PNCP

Data de início de recebimênto de proposlas]. 20 /al/2o25 17:oo (horário de Brasíliâ)

Datã fim de recebimento de propostas. O4/O2/2C25 OB 3o (horário dê Brasilia)

\-,id contratação PNCP: 12367892000132-10A0002/2A25 Fonte: BoLsa Nacional De Compras - BNC

Objeto:

Registro de prêÇos para contíataÇào de êmpresa para a prestação de serviços dê agenciamento dê Hospedagenl. visando â

reserva. marcaÇão,/remarcaÇão e cancelamento de Hospedêgem, para atendêr a demanda do Poder ExecLltivo MunicipaI de

Canapi - AL.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA COMPRA

ps 17C

Itens Arquivos Histórico

Númoro Descricào' Ouãntidâdê ' Vâ[or Llnitárao estimâdo Vator total êstimàdo :

R$ 1.70 RS 170SERVIçOS DE

AGENC'\MÉNTO DE

HOSPEDACEM

(RESERVA.

r.iARcAÇÃo/REr,,iARCAÇÁ,

E CANCELAMÉNTO DE

HOSPEDAGEM)

am)
E-r,,i i ! *"*T,l

1l

@

w
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cHECK L|ST DE HABTLTTAçÃO pREGÃO 28l2024EMO4lO2l2025 09:30

(

PÍrÊFÉITU RA MUr.lIClPAL

CONOR TURISMORAZÃO SOCTAL

02.964.393/0001-89CNPJ

CPF

xxlxxl2024SIM OU NÃO DATA DA CONVOCAçÃOARREMATOU NO DIA DA LICITAçÃO

CONSULTAS PUBLICAS

ITEM

POSSUT

sANSÃOPROPOSTA

8.1.1 DO EDITALCEIS

8.1.2 DO EDITALCN EP

APRESENTOU VALIDADE oesrnvaçÃoITEMPROPOSTA

SIMPROPOSTA DE PREÇOS

-J-J-6.1.2 DO EDITAL SIMMARCA

13.2 DO TR SIMVALIDADE 90 DIAS

ITEM APRESENTOU VATIDADE oBsERvAçÃoxlerureçÃo
JJ-5,2,1DO EDITALorclnRnçÃo DE ENeUADRAMENTo (sE FoR o cASo)

SIM JJ-5.2,2 DO EDITAL

DECLARAÇÃo DE coNHECIMENTo E QUE A PROPOSTA APRESENTADA

COMPREENDE A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS

SIM JJ-5,2.3 DO EDITALorcunaçÃo DE MENoR

J

sócros
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FREFElTUR À },lít N!e If,ÀL

Íâax*l}Á§ ÜilctÀ. ÍÀ-§âr!tJlÉt I Plt§G.na.3§ê

D E DE T DEG RADANTE OU o 5,2,4 DO EDITAL NÃO JJ-
DECLARAçÃO DE RESERVA DE CARGOS PCD 5.2,5 DO EDITAL SIM JJ-
DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTOS DOS LOCAIS DE CUMPRIMENTOS DAS

OBRIGAçÕES DO OBJETO DA LICITAçÃO SIM JJ-
DECLARAçÃO DE QUE CUMPRE OS REQUISITOS ESTABELECIDOS NO ART

16 DA LC L4.T33/2O27 (QUANDO COOPERATIVA) 5.3 DO EDITAL

DOCUMENTO COM FOTO 14.1.1 DO TR SIM

CONTRATO SOCIAL COM ALTERAÇÕES OU CONSOLIDAçÃO

14.1..2 A 14.1.9 DO

TR SIM JJ-
CNPJ 14.2.2 DO TR SIM

CADASTRO ESTADUAL OU MUNICIPAL 14.2.3 DO TR SIM JJ-
CND FEDERAL SIM 09lo4l2o2s

CND ESTADUAL SIM 2210312025

CND MUNICIPAL 14.2.6 DO TR s I t\,í Lel02l2025

CRF FGTS L4.2.7 DO TR SIM tol02l2ozs

CNDT 14.2.8 DO TR 26loslzozs

FALENCIA 14.3.1 DO TR 5tM t7lo2l2O2s

BALANçO PATRIMONIAL E DEMONSTRAÇÔrS CONtnBtts Dos 02 (Dols)

ULTIMOS EXERCICIO SIM

BALANçO PATRIMONIAL E DEMONSTRAçÔTS COTTNSTIS DO UTIMO

EXERCTCIO ( PARA EMPRESA CONSTITUIDA A MENOS DE 02 ANOS) SIM JJ-
BATANÇO DE ABERTURA (PARA EMPRESA CONSTITUIDAS NO EXERCICIO VIGENTE) 14.3.2.2 DO TR srM JJ-
INDICES DE LIQUIDEZ (LG) (5G) (LC) IGUAL OU MAIOR QUE 1 14.3.3 DO TR srM JJ-
INDICES MENOR QUE 1, COMPROVAçÃO DE PATRIMONIO LIQUIDO DE 10% DO

VALOR ARREMATADO SIM JJ-
rÉ

\ §

lr * oo ,r,ro,-

lra.z.+ oo rn

lr+.2.s oo rn

SIM
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YR^ll3P.À§&||C ta. tÊLaá.rr{o a FFoGeltrô

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

CERTIDÃO SIMPLIFICADA DA JUNTA COMERCIAL (60 DIAS) JJ-
HABILITADO ( )srM ( ) NÃo ( ) BENEFTCTO DA LC 123/06
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114.s Do rR lsrM tt
114.7 Do rR lsrM
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AUDENIZA BARBOSA ARANTES INSUELA
DIRETORA
CPF: í55.952.851{8
RG: í227668 SSP/MS

16,',1Jr }r!

Mâ{li{6â ü,ú. tt5

Ir*n ô! &rú5

(34oeüú.. í!

Ao Município de CANAPI

PROPOSTA DE PREÇO

A empresa, CONDOR TURISMO LTDA, CNPJ: 02.964.393/0001-89, sediada na Rua

Euclides da Cunha, 695 -JARDIM DOS ESTADO, CAMPO GRANDE/MS, CEP: 79020-230,
neste ato representada por sua sócia/diretora AUDENIZA BARBOSA ARANTES INSUELA,

CPF: 155.952.851-68 e RG: 7227668 SSP/MS, apresenta a sêguinte proposta

Item Descrição Unidade Valor estimado
Percentualde

desconto

1

SERVIÇOS DE
ÀGENCIAMENTO DE

HOSPEDAGEM (RXSERVA,
MARCAÇÃO/REMARCAÇÃO

E CÀNCELÀMENTO DE
HOSPI'DAGEM)

Serviço RS 12o.ooo,oo a,7%

Validade da Proposta:90 dias

Canapi, 28 de janeiro de 2025

I

V

I
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PREFEITURA MUNICIPAT DE CANAPI

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 22O24LOLOOO4{2O24

PREGÃo ErETRôNtco Ne zB I zoz4

orcuuçÃo uNrFrcADA

A empresa CONDOR ÍURISMO ITDA, inscrita no CNPJ sob o n" 02 964.393/0001-89, por meio de seu representante

legal AUDENIZA BARBosA ARANTES INSUELA, portâdor da cédula de identidade ns 1227668 , expedida pelâ SSP/MS,

inscrito (â) no CPF sob ns 155.952.851-68, DECLARA, sob as penâlidades da Lei, pârâ fins do processo de licitação

acima referidol

Canapi.04 de fevereiro de 2025

AUDENIZA BARBOSÀ ARANTES INSUELA
DIRETORÀ
CPF: 155.952.E51-68
RG: 1227668 SSP/MS

A) Que não emprega menor de 18 anos em trabâlho noturno, periSoso ou ansalubrê e não emprega mênor

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendil, nos termos do inciso XXxlll do ãrt

7e dâ Constituição Federal;

g) Que o licitante tomou conhecimento de todas as inÍormações e das condições locais pâra o

cumprimento das obrigações objeto da licitação;

C) Que cumpre às exigências de reservá de cargos para pessoa com deficiência e pârâ reabilitado dâ

Previdência Social, previstâs em lei e em outras normas específicas, na foÍmâ da lei (art. 63, lV,da Lei np

74.133 /20211i

D) Que suas propostas econômicas compreendem a lntegralidâde dos custos para atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituiçâo Federal, nas leis trabalhistas, nãs noÍmas inÍralegais,

nas convenções coletives de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentês nâ data de

entre8a das propostas, na forma da lei (art. 63, § 1e, da Lei ne 14 133/2021)

*)
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Ministério do Empreendedorismo, da Microempresa ê da Empr6sa de

Sêcretâriâ Nacionâl de Microêmpresê e Empresa dê Pequeno Porte
Dirêtoria Nacional dê Registro Empíêsariale lntêgrâÇáo
Junta Comercialdo Estado de Mato Grosso do Sul

NIRE (da sedê ou Íliá|, quando a
s6dê Íor em outrá UF)

54201324525 2062

N'de Mãlrículã do Agônto
Auxlliârdo Comércio

N" DO PROTOCOLO (Uso da Junta Comercial)

l. RECTUERIMENTO

lLlvlO(A). SR.(A) PRESIDENTE DA Junta Comercial do Estado de Mato Grosso do Sul

Nome: CONDOR TURISMO LTDA

(da Emp.esa ou do Agent€ Auxiliaí do Comércio)

requer a V.S' o deferimênto do seguintê ato:

NO FCN/REMP

ilt til il ll il1ililtil lt tilt Iil Il|l
MSN2460939451N'DE CÓDIGO CÓDIGO DO

VIAS DOATO EVENTO OTDE DESCRIÇÃO DOATO/EVENTO

T oo2 ALTERACAO

Representanlê Legâl dâ Empresa / Agênte Auxiliar do Comércio

Nome:

Assinaturâ

ALTERACAO DE SOCIO/ADMINISÍRADOR

SAIDA DE SOCIO/ADMINISTRADOR

CAMPO GRANDE

29 Aoosto 2024

Dala

ffi
] oecrsÃo strucur-an E DECrsÃO COLEGTADA

Datâ

Processo em Ordem
À decisão!srv

!ruaoE NÁo
Data

Nome(s) Empresarial(ais) igual(âis) ou semelhante(s)

!sru

Data

DECISÃo SINGULAR

[--l erocesso em exigencia. (vide despacho em íolha anexa)

i=,Processo deÍerido. Publque-sê e a.qu've-sê

E Proc€sso indeêrido. Publique-se.

tr

PÍocesso êm exigência. (Vide dêspacho em Íolha anexa)

Processo dêfêrido. Publique-se e arquive-se.

Processo indeíerido. Publiquê-se.

Vogal

ntr

VogalData Vogal

OBSERVAÇÕES

Junta Comerciâl do Estado de Mato Grosso do Sul
Cerriíico Íegistro sob o n" 55407344 en 3OtO8t2O24 da Empresa CONDOR ÍURISMO LTOA. CNPJ 02964393000189 e prôtôôolo 240861299 -
22t\gt2\24. AúenticaÇão: 8349F73CF88F7244326E315D81376FC33E28C36. Márcio Cavassâ do Valle - Secretário-Gêral. Para validar êste

clocumenlo, acesse htlp://www.jucems.ms.gov.br e informe n' do protocolo 241086.'129-9 e o código de segurança OZoB Esla cópia foi autênticada
digitalmente e assinada em 3OlOal2O24 pot Márcio Cavasse dovalle Secretário_Gerâ1. (i, pág. jl24

-i-=:':"_=:" 
-

Têlefone de Contato. _

2003

tr trtr

Data

OECISÂO COLEGIADA

trn

lzooglr
tl

f
t--

§
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL
Registro Digital

Capa de Processo

ldentificação do Processo
Número do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador Data

24/0A6.129-9 I\4SN2460939451 19tOAt2024

ldentificação do(s) Assinante(s)
CPF Nome Data Assinatura

155.952.851-68 AUDENIZA BARBOSA ARANTES INSUELA 29tO8t2024

Assinado utilizando assinaturas avanÇadas 9 vb rtl

Junta Comercial do Estado dê Mato Grosso do Sul
Certifico resistro sob o nô 55407344 em 3OtOAt2O24 da Empresa CONDOR TURISMO LÍOA, CNPJ 02964393000189 e protocolo 240861299 -
22tOAt2O24. AutênticaÇão: B349F73CFBAF72AA326E3 í 5D81376FC33E28C36. Márcio Cavassa do Valle - Secretário-Geral. Para validar esle
documento, acesse htipr/www.jucems.ms.gov.br e inÍorme n'do protocolo 241086.129-g e o código de segurança 0Zo8 Esta cópiâ íoiautenticada
dis,talmênte e assinada em 30/08/2024 por Má.ciô Cevesse do Vâllê Secretário-Gerel 

.. ,r. , pág. 224

UT
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1ê ATTERAçÃO CONTRATUAL DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA CONDOR
TURISMO LTDA.

Pelo presente instrumento: AUDENIZA BARBOSA ARANTES INSUELA, brasileira, casada em

regime de comunhão parcial de bens, empresária, filha de Argemiro Bãrbosa Arantes e
tzaura Carrilho Arantes, nascida em 23/06/7958, residente e domiciliada na Av. Alvorada, n"

195, Ap. 1200, Jardim dos Estados, CÊP 79OO2-52O, em cãmpo Grande - MS, portadora do

RG ne 1,.227.668 ssP/MS, CPF ns 155.952.851-68 sócia e herdeira sucessora de IZAURA

CARRILHO ARANTES; ODALIA CARRILHO DE OLIVEIRA, brasileira, divorciada, aposentada,

portadora do RG n".318.159 SSP/MS e CPF n"- 298.148.551-20, residente e domiciliada na

Avenida Noroeste n". 13O0, bairro Cabreúva CEP. 79.008-520 - Campo Grande/MS na

qualidade de sóciâs dã empresa que gira nesta cidade sob a denominação, CONDOR

TURISMO LTDA, com sede na Rua Euclides da Cunha, n" 695, Jardim dos Estados, CEP 79020-

230, em Campo Grande-Ms, devidamente inscrita na JUCEMS sob ne 5420132452-5 em

f2/O7/f987, e no CNPJ sob ne 02.964.393/0001-89, resolvem alterar o contrato social da

empresa, nos termos que se seguem:

Cláusula Primeira - Retira-se da sociedade a sra ODALIA CARRILHO DE OLIVEIRA, que cede e

trânsfere a totãlidade de suas quotãs â sócia AUDENIZA BARBOSA ARANTES INSUEIA (5o

quotâs no valor de um real cada totalizando RS 50,00 - cinquenta reais)'

Cláusula Segunda - Face escriturã pública de inventário e partilha de bens do espólio de

IZAURA CARRTLHO DE ARANTES registradâ no 9e Cartório de Ofício zamperlini Serviço

Registral e Notarial no Livro 491 folha 182 da cidade de Campo Grande/Ms onde fora cedida

e trãnsferida a totalidade das quotas da falecida sócia a sre AUDENIZA BARBOSA ARANTES

INSUELA sócia já qualificada acima, sendo 50 quotas no valor de um real cada totalizando RS

50,oo (cinquenta reais), totalmente subscritos e integralizados em moeda corrente do pãís.

PoúgraÍo único: As sócias dão e recebem mutuamente a mais ampla, geral e irrevogável
quitação a reÍêrida transação, nada havendo a reclamar, sob qualquer pretexto, passando

âutomaticamente todos os direitos e obrigações ao ativo e passivo da sociedade.

Cláusula Terceira - Após as alterações realizadas acima o capital sociâl passa a ser

RS5oo.OO,OO (quinhentos mil) reais divididos em 500.000 (quinhentas mil) quotas no valor de

RS1,OO (um) reãl cãda, totalmente integralizados em moeda corrênte do país, redistribuído

da seguinte forma:

sóctA
AUDENIZA BARBOSA ARANTES INSUELA

TOTAL

QUOTA
500.oo0
soo.000

RS

Rs soo.0oo,oo
Rs soo.0oo,oo

Parágrofo único: A responsabilidade da sócia é restrita ao valor de suas quotas, que

responde solidariamente pela integralização do capital social, conforme previsto no art.

1.052 do cc, da Lei nP. Lo.406/02.

cláusula Cluarta - A administração da sociedade será exercida pela única sócia ao que

representará legalmente a sociedade e poderá praticar todo e qualquer ato de gestão

pertinente ao objeto social.

Juntá Comercial do Estado dê Mâto Grosso do Sul
Ce{iÍico registro sob o n.55407344 em 3OrcAt2O24 da Empresa CONDOR TURISMO LTDA, CNPJ 0296439300O'189 e prôtocolo 24086'1299 -

22tOAt2O24. AuténticaÇáo: 8349 F73CFBBF72AA326E3'15D8'1376FC33E28C36. Márcao Cavassâ do Va116 - Secrêtário-Gêrâl Para validar este

docLrmento, acesse http://www.jucems.ms.gov.br e informs no do protocolo 241086.129-9 e o código de sêgurança 0Zo8 Esla cópia foi autêntjcac,a

digitalmente e assinada em 3OlOAl2O24 pot Márcio Cavassa do Valle Secretário_Gêrâl-

' r. -) pág.3124
..,=?-..::::.=::.*
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Cláusula Quinta - Ao término de cada exercício, em 31 de dezembro, a administradora
prestará contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário,

do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo a sócia, os lucros ou
perdas apuradas na proporção de suas quotas (se for o caso).

Cláusula Sexta - A ãdministradora da empresa declara, sob as penas da lei, que não está

impedida de exercer a administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de

condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que

temporaria mente, o acesso a cargos públicos; ou por crime fãlimentãr, de prevaricãção,

peita ou suborno, concussão, peculãto, ou contra a economia popular, contra o sistema

financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de

consumo, fé pública, ou a propriedade.

Em virtude das o lte rocõe s ocorridos. resolvem consolidor o Controto Socidl, Dosso o ter
a seouinte redocão:

Cláusula Primeira - A empresa tem como denominação social cONDOR TURISMO LTDA.

Cláusula Sêgunda - Tem sua sede e foro na Rua Euclides da Cunha, n" 695, Jardim dos

Estados, CEP 79020-230, em Cãmpo Grande /MS.

Cláusula Terceira - Tem por objeto social a prestação de serviço de Exploração da Atividade

de Agência de Viagens e Turismo, de acordo com Legislação vigente da EMBRATUR e

Organização de Eventos Sociais de Turismo e operações turísticas e serviços de reservas.

Cláusula Quarta - lniciou suas atividades em 10 de janeiro de 1987 e seu prazo de duração é

indeterminado.

Cláusula Quinta - o capital é de RS 5oo.ooo,Oo (quinhentos mil reais), dividido em 5o0.00o

(quinhentas mil) quotas no valor nominal de RS 1,00 (um real) cada, subscritas e

integralizadas, em moeda corrente do País, pelas sóclas da sêguinte forma:

sóctA
AUDENIZA BARBOSA ARANTES INSUELA

TOTAL

QUOTA
soo.ooo
so0.ooo

R$

Rs soo.oq),oo
Rs sOO.OOO,(X'

Parágrafo único: A responsabilidade da sócia é restrita ao valor de suas quotas, que

responde solidariamente pela integralização do capital social, conforme previsto no art.

1.052 do CC, da Lei ne. 1o.406/O2.

Cláusula Sexta - A administração da sociedade será exercida pela única sócia ao que

representará legalmente a sociedade e poderá praticar todo e qualquer ato de gestão

pertinente ao objeto social.

cláusula sétima - Ao término de cada exercÍcio, em 31 de dezembro, a administradora

prestará contas justificadãs de sua administração, procedendo à elaboração do inventário,

Junta Comercial do Estado de Mato Grosso do Sul
CertiÍico registro sob o n. 55407344 em 3OnAl2O24 da Empresa CONDOR TURISMO LTDA, CNPJ 02964393000189 e protocolo 240461299 _

22/OA/2O24-. Autenticação: B34S F73CFBBF72AA326E315D81376FC33E2BC36. Márcio Cavassa do Valle - secretário-Gêrã1. Pãrâ validâr este

documento, acesse httpr/www.jucêms.ms.gov.bÍ € informe n' do protocolo 241086-129-9 e o código de seguranÇa 0Zo8 Esla cópia foi aulênticada

digitatmente e assinada em 30/08/2024 por Márôiô Cavâ§sã do Valle Secretário-Gêrâ|. , !_ pàg.4lZ4

§
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do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendo a sócia, os lucros ou
perdas apuradas na proporção de suas quotas (se for o caso).

Cláusulã Oitava - A administradora da empresa declara, sob as penas da lei, que não está

impedida de exercer a administração da empresa, por lei especial, ou em virtude de

condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que

tem poraria mente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricãção,

peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economiã popular, contra o sistema

financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de

consumo, fé pública, ou a propriedade.

cláusula Nona - A sócia declara que a sociedâde se enquadra como Empresa de Pequeno

Porte - EPP, nos termos da Lei Complementar ne 123, de 14 dê dezembro de 2006, e que não

se enquadra em qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas no § 4e do art. 3e da

mencionada lêi. (art. 3e, ll, da Lei Complementar ne 123, de 2OOG).

Cláusula Décima - A empresa poderá a qualquer tempo, abrir ou Íechar filial ou outra

dependência, mediantê ato de alteração do ato constitutivo.

Cláusula Décima primeira - As partes elegem o foro de campo Grande - MS para dirimir
quaisquer dúvidas decorrentes do presente instrumento contratual, bem como para o

exercício e cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, renunciando a

qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser.

Cláusula Décima Segunda - As partes elegem o foro de Campo Grânde - MS paÍa dirimir
quaisquer dúvidas decorrentes do presente instrumento contratual, bem como para o

exercício e cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, renunciando a

qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser.

Cãmpo Grandê, 08 de agosto de 2024.

AUDENIZA BARBOSA ARÁ^,rES INSUELA
CPF no 155.952.851-68

ODALIA CARRILHO DE OLIVEIRA
CPF n" 298.118.551-20

Junta Comercial do Estado de Mêlo Grosso do Sul
CêrtiÍico registro sob o í1o 55407344 eú 3OtO8l2O24 da Émpresa CON DOR TURISMO LÍDA, CNPJ 02964393000 189 ê protocolo 240861299 -

22/OA/2O24-. Autênticação: 8349F73CFBBF72AA326É315Da1376FC33E28C36. Márcio Cavassa do valle - secretário-Gêral. Para validar êste

documento, acêssê httpr^,v\r/w-jucems-ms.gov.br e informe n' do protocolo 241086-129-9 e o código cl€ sêgurança 0Zo8 Esla cópia foi aulenticâcla

digitalmêntê e assinada en 3OlOgl2O24 pot Márcio Cavassa do valle SecretáÍio-GeEl (.,. ; pág. st24
-}l:§i;:f*13=_'
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JUNTA CONIERCIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO
DO SUL

Registro Digitâl

Documento Principal

ldentificação do Processo
Número do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador Data

24l0A6l29-9 MSN2460939451 19tO4t2024

ldentificâção do(s) Assinantê(s)
CPF Nome Data Assinatuía

155.952.851-68 AUDENIZA BARBOSA ARANTES INSUELA 29tO4t2024

Assinado utilizando assinatuÍas avançadas gFrÂx : g!:,

298.148.551-20 ODALIA CARRILHO DE OLIVEIRA

Assinadoutilizandoassinaturasavançadas gl}ilb,,,r,, *f-.

§
Junta ComeÍcial do Estado de Mato Grosso do Sul
Certiílco registro sob o n" 55407344 eín 3010812024 de Emprêsê CoNDOR TURISMO LTDA, CNPJ 0296439300018S e protocolo 240861299 -
22/0A12024. Autenticação: 8349F73CFBBF72AA326E31 5D81376FC33E28C36. Márcio Cavassa do Valle - SecÍêlário-Gerel. PeÍa validar este
documento, âcêsse httpJ/www.jucems.ms.gov.br e iníorme no do protocolo 241086.129-9 e o código de segurança OZoS Esta cópia Íoi eutenticada
dagitatmentê e assinãda em 30/08/2024 por Márcio cavássâ do valtê secretário-Ge.âr 

Ç) pág.6t24
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Folha X §,4 ça

.:ên,tê{ini §ê.viça §êgisr.ãl ; iiúêási

YU§LTCÁ »§ INY§N?'ÁRÍO E PÁRTILT{Á DE
»Ü §SPOL{Ü D§ ÍZÁUXÁ CARf,.ÍLríO DÊ ÁRÁ

F
.*
{p
**t
$_

C
ô,

campo ürant1e, {apiral dc 11§râd0.de §1*tei (irosso dô sr.l, nes§ 9"'rebalioüaio sits à r\v. Áfonso
9§5, ;:eranle minr, irlrnilsçn ltodiigues {is Á1n1eida" Iab€iiâo sutstitulo: çÕr!rp&r&§ê«i!n part€§ eo s1

lu5 tãs s rn»rràt&Cá§, a sai:cr: Ile urn iado como HERDSIâ.O§ DiS§CL'NDEIiTES (1" GRAU) A)
ÀL"-1"À§'{tl3§Á11§S§3é&r§1'â§, brasilairo, adrogadr:. porrador da Céduta rte Idenridâdo n" I 9!-
§§ll,,X4T. inssÍirô r:ü CP§,&{t: n" 108,93}.4?1-4Ê. partadar da OÀB n 6â:;,tAS,.§ttrs C*
Bô.!àô${ Â!a,!al,s e ds Íã&§ Círari:h* Àfsiriêsi sâsôidÊ em Çã&tpo ôlande-Ms acs lí dg l.*cv
I !5s' ci*idü iro *gisrs di csmsnhãü Fâ!§iâi de seás, na d6êiieia rls bi 6.i t5,y7 corn NiLCE
co§Ll{i} §Àill}o§Á, b,*silei',r, do lêri pênsdorâ da. cédula. da ldenridade nô s00005936,ssp
insr:ri& tç e?,r,&{tr n' ,]}§.66§.§41-68, filho d* Vinicio ].rogueira Cocltio e de f)irqe Albcmaz
easci.la em Fodo Mü.1io!iô-r!iis êo§ 08 {ie Âgsskr de r §6 r, ,§sid€ate ê domiciliarJa oa Rva do F

baslan:ç virem quc áns lürta 13í)1 de julho

Êenel:ir Ferreira e de Bpi

§am;rrr, qualltôs estâ públi§& §lcrihr.3 de
(07) ri9 dois mi! e vinte e q!âti§ {2Õ?4), n§stê

{i*s ÀrqlritsrÕs, n" 3?6,,§6i1y1 Caiçam, nâ ci{tade d§

IA

-i 5, ri de
F*ireira, rrsçide enr Aral Moreira-Ms eos 0l de se*m ds

dc

de

de

993 - Q-04 L. 10, Vila Crrlola, na cidade de Campo (:iÍ§!cis-Ms; B)
liràsilêirô",rpq§$Õt-rdír. porlndor do Cddule d$ idsnilri&dê n. ô0ô.2?0.15 l -§EJU§P/§{S, irrsçrito flq
CPf&.rtl ne Iúr,157.39]'?O, iitho ne,. Ârgemirc sarbo;a ArÀ.ltss s ds tzaurâ Carrilhô Àr&ntes,
en: (iampc §Í§-xl§-M§ âs§ 1 § {is jünhs de 1933. câsadr, .or rrgime dir Comuntío parcial dc
vigêneia da tsi 6.5.il5rr?, cçm'ZtiL8.!DÊ ÀNTLit {§§,!§eREiRÂ ÀRÀNTÊ§. brasibira,
lu.ta(lürs ds Cédu.a d,: í.'cnridqde n" :ü680a1-SSPM§. inscrita no CpF/MF n. 52g.5:4.?4i

r ',o i. l'a:tloerü-'§ e cci'i1ril
tâ.niâ Áú'l.nsâ
iiados oa Run

(iranrle-§4§; C) Àill).lll\i!2,À I4&§!"!§â,AEâslsq l§s§ELÂ. brasiteirll, emprêsári§"(§l1 âb 0il3{564§6?i -§llT§.À§/M§, §a qulrl cônêiê § Dô.ome§1o de ldcuridadÇ RÇ n'l??7
§§P,rM§, irserit& np . ÇFF&lf r:, i §.Í.!)i1.8S I -68, {ii&â ds À.g".nir.} I}a!lri}§{ À''ntss e de
C&!ril&o Âralrle§, n*scida er. §.oçhed§ -ry§ âç§ 23 dê Jsnho dc 19§8, §asêd6 ns rogime da Co
farsial ds Bens, na r§ênri§ da lei 6,5 1 ,?7 ç$r, MILT&§ lN§i,IEtA PEREIRÂ JÚNT()R" brasi
etnp;esárir:, ps!§dür dâ Céiiulli -de td§.rlid3de Rs n" 0l??79-§sp-MT. insçriro ncr CpFIMF

CÂl{L{f§ §E §§U§.4,, hrosiieiro, aprse,rradc, pensdor dr CNI.t n. 0i67§97ri59-üIlf&ÀN/M§, na
§ônst& c l)Õêume§:o do l<igntialarie R(i n. 17341?t)-§erusp&,{s, inse.riro ns Cpf,&Íf r'ô3?
íi8. lilhr: d* J*nquirn &'isntsirs dÉ §olsâ i ds Mirii ssrbürs dê Súusô, Ís.s{ridô em Cuêrêrs.pe
$e §çl§mbro d* I q66, te.lidentçs c domiriiiatii:s n* Rx& ljdillcsô, ô" 9? - Fundos, v!la

!o
I J7.5?7.§1)l -]11. filho di &'littoi1 ln*aela Pereira e de Merir Gesilde cslxi pereim. naesido em s
An&"él§ll. §ú§ ,8 *à sclôrnilrô de I958, rcsidenras e dsmiçiliados ne Àv€nids Ai?orada, n" 19S, C
ra cidsde. ds Canrpr §runde-l,,1§i .§j A{r}§sM Bâ}titip-§À .{BÂNI t ,s, brasihire, ia
CÉdula rl* tC*!*ldâde n' ?,60ú.i32.s§J{j§irlMs, lnssrirs no CpF,§{F no 164,590.3?l-49- fithâ §§

j. ârs§r'!"§rü a)ârbsse Á|aütss c de I:*r'ra eareil]rc Árantes, 
"nascida 

em campn srande-Ms aç* I' ÂgÕstô dr 196$, r&csdâ §, regimc ile Cen;urüão parc:a.l Cc Bcns" na vigêneia da !§i 6.5ls/77, §orâ J
de

ÍT! :rn,u CoÍn.r",ul do Eslaoo de Mato Grosso oo Sul
!.! Ceíinco ÍegisrÍo sob o n" 55407344 em 3OIOA/2O24 da Empresâ CONDOR TURISMO LTDA, CNPJ 02964393000'189 e píotocolo 240861299 -
* 22/AA/2O24. AuienticaÇáo: 8349F73CFBB F72AA326E315D81376FC33E28C36. Márcio Cavassa do Vallê - Secrêlário-Gerâ1. Para validar estê

documenlo, acesse httpJ/www.jucems.ms.gov.br e informe no do píotocolo 241086-'129-9 e o código de segurança 0Zo8 Esta cópiã foi áutêntacada
dig talmêntê ê assinada efi 3OlOBl2O24 eoí Márcio Cavassa do Valle Secretá.io-Gera,.

{."-') pág.7t24
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ARÂNTE§, 6cim§ qusliiicad-o, dc cujo OAB ioi eons

mcsura encontra-§e ariYe, $o §on8t§ndÔ so,tràâu§pE

D,À APRESENTÀÇÃO DÔ§ DOCUMENTOSI

ultâda no siÍe ww{,.oab{ns.oÍe'br, çonslaodo que a

rsa ou cxcl§ido dos quadros da ielcrida entidadei

.llém dos docuú.ntos dc idenriÍicaçÂo, foram

FÉ .tr,ora comercral do Esrado de Malo Grosso do Sul

!.! C..t,Í"o rêgrsirô sob o n. 55407344 em 3OlOOl2O24 da Êmpresâ CONDOR TURISMO LTDA, CNPJ 02964393000189 e protocolo 240861299 -
* 22nat2o24'. Autênticâção: B34gF73cFBBF72AA326E315D81376 Fc33E2BC36. Márcio câvassa do velle - secrêtário_Gêrãl- Pârâ validãÍ êste

documento, acesse httpj/wwwjucêms-ms.gov-br ê informe nô do protocolo 241086-129-9 ê o código de segurança 0Zo8 Esta cópia foi autênticada

digii3lmente e assinada em 3O/O8/2O24 por Márcio Cavassâ do Valle Secretário-Gêral ,-,a ) pág. Bt24
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ZâÍrp€rloi Slr,lçi RsgistrÀt e Notàí.

Capitê1, com 983,8344 mctrô: qu&dradô§, looalizado com Frente pa.râ. a Ruâ Udinese, lado pa.,

oitcnta e seis reâb 9 letedtâ eritgÍôs); -AVALIAçÀOi O §stâdo de Msto Grosso do sul, a d11
Secretariá da Fazcnda do Estado (SEFAZ,&í§), aialiou o presentc bom em RSIgO.?lgrE {

81,0?65 metros ds Rua Pluda, cujos limiles, corfro nlíções c medidas êstão dispcnsodos nâ te
Esçrirura Pública *m conformidadc coí:r o Art. 1.57S, elinca.,b,'do Côdigo de Normas da
Ceral de Justiça de MS. Mstr-íeula; 5?.356, livro 0?, Íiche 0l da 3r Circunscrição de Rcgi de
Imóveis dcst& Comarcâ_ foimr'do Título:, Escúturâ Públia dç Invcnúrio e Adjudicagào de
lavraAa 4as Nol5s do 8" Tabelionato de Campo GnndaMS. Liüo 320, Fothas 1441149, Çm 06/0 r0c Escritura Públicâ Je Retificai;ào & Ralificação lavrada nas Notss do 80 Tabelionato de po
Grands,MS, I-ivro 363. Folhas íJ03/ô07, em 15103t013. CADâ§TRO: O imóvel enôont -s9
câda§.,do ra inscriçàô muniçipat sob n" §1102§0Mi; vALOi. ÀTRIBUIDO ?EtÂS pARTEs As
p{n§§ atíibucrn aa pÍssenas bem o yalor d6 Rlsl4g,ig6,?0 (cenÍo.p qusrêntB e olto mil qu inhe!

ea

I

o

oitc0ts mil setosentor e dgze|lovê i€aii e virte e oito certsvos)i 3.2. ÍrA QUOTÂ PARTE EEMPRE§Á §OCIET]I-RIÀ A.PENÂ§ O,OT'/Ô, TQUIVALENTE A I{§5O,OO (CINQT'§
REÂI§), DÀ Ei!,IPRE§À CONDOR TURI§MO LTDA, IN§'RITÂ NO CNrJ Noo2.9ó.r.J

trcm ora çedido, para que dgies a Outorgâdâ use, goze c disponha liyrementc, como scus quc
sendo, obrigandc,se os Outotga .tes Csdcntes,_ por si. §cu*, herdeiros Ê succsbo!&§ a Íazçr a
escritura sempre boa.firmc e valiosã, rcspandcndq psls evicç{o ds direitos quando chamatlos â au
7. DO PÀÇIL\I§XTO.DQ§ QUI§I1{IDSi 7.t. A6 herdeirôs D€cendétttês, AL?ÀlWlR
ÁRANTE§, .ÀUDÂX BÁRBOSÁ ÀRANTE§, AL'I'ENIZÂ BARBOSA ARANTES INS
Au§§,NtR BÂRBOSá ÁRANTES üebsrá unrs quoto part idsâ.1 de ll4 (qm que{o), ou
('' inte ê cinsc por cento) do bcrr descrilo na €l$usula I, ltcm , o que coraespond

39; 1'ÁLOR ÁTFJBUÍDG pELÂ§ PARTES: Às pârlcs aribuem âo prcsêntê hem s ya de
P§5.0í10.00 (cireo mit reâis)i AvÀLfÁçÂO; O Esrado ds Maro drcsso do Sul. através da
d& Frz€ndâ do §srado (S§FAZMS), avaliou o prssente berr am El§372,6"Í (tr€zeütos e se{entâ e ot§
,'eafu e sessentr e qustro cen .svô§); J. DÊBITO§ e ôBRIGACôE§r 4.t. O de cujus não possujs
ocasiào da abertura de sua suçcssâo nenhirm dÉbito ou obrigação; 5. DO§ DIREITOS ii
PÀR]'ILHA: O rÇrsi dsclarado dos bens do espôlio moota cm RsfS3-jE 6,70 @eàto e cinqucata cmil quinheÍro§ e okctrts e scis !êais e sotênta cenÍÀvos); o qtioi foi âvs.liado pels sefirzlvíS, no valor
de R:§t 81-09I.93 (cento e oitcrtâ e um mll e ro1.onlô e um À.ls'ê love.tí ê tiês centavos); que
partiltado da scguiore fonna: 5.t. Ao, hêideiros Descesdenter, ÂLTAI'IIR BÁRBOSA §.AUDÁX BÀRBO§Â ÁI,ÂNTES, AUDENIZA B*RBOSA ÀRÂNTES f.i\Ís(lEI-Á ç AUDE
BÀII.BQ§Â ÂXÁ]t{ fEs caber,4 uma quotr pane idesl dE l,/4 (um quêÍto), ou seja 25,009ô do pâEim n!0
ora inventariado, o quc coneslonde â sua eUOTA PARTE, io valor venal avaliado pcla Sela"rMS r,:nl
R§45.272r98 (quarettâ e cincô mil durentos e sêterta € doi! Is&i, e noventa e oi(o cê[tayos)i

ti 0§ h€Ídsiras, AL?AMIR AARBO§A ARANTES, ATIDAX
A.LÂ§TE§. ê , T'DEI§IR tsÂRBOSÂ ÂI(Â}lT§§, possuiado direitos herediháÍios sobre psrts i do
bçm descri:o na Cléusula.L itclrr. 1.2, acimr desÊÍito, CEDEM E TRÀNsFEf,lEM. arravés stc
instrumçnto público. à ccssianárie, AUDENIZA BÂR.BOSA A§^NTE§ INSUELÂ. às dirs
hçrc.iitârios que detém, §RâTUIT á,MENTE, Que os Cedeàtcs transfÇrôm posse do rcfcrido
§endo que nc§t§ âto, ê a{fsvés da presente cscritura, eedsm e trânsfÊrem todos os direitos e açõss so

9rs.ÍYicc d3 Íoto. e d.

Junta Comercial do Eslado de Mato Grosso do Sul
Cêrtifico registro sob o no 55407344 em 3OlOAl2O24 da Empresa CONDOR TURISMO LTDA, CNPJ 02964393O0O189 e prolocolo 240861299 -
22lOAl2O24- Autenticação: 8349F73C FBBF72AA326 E315D81376FC33E28C36. Márcio Cavassâ do Valle - Secretário-Gerê1. Parâ váljdar esle
documenlo, âcesse httpJ/www-jucems.ms.gov.br ê informê no do prolocolo 241086.129-9 e o código de segurança 0Zo8 Esla cópiâ íoi âutenlicada
diqitalmente e assinadá êm 30/08/2024 oor Márcio Cevassa do Vêliê Sêcretário-Gerãt ,r _ pág. gt24
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rARTE" no valoi'venq
c ooYe reais e oitenta

iado pcla Sefaz,lMS em R§45.179'E2 (quareuta e cinco mil ceàto € §etetrlâ

e d{ris csntavos}i toraliza§do o valor avslia<I'o de It!180'7l9JE (cente e oiteois

Btil §êtêcento§ e.lezenove rãais e vittte e oito celtavo§)i 7.2. À herdeira De'rccodente, ÁUDENIZA

BAI1IIOSÀ AR.Itr\TES INSUELA caberá a toralidad€ do bem desclito na Cláusula 3' item 3'2, ou seja

lcro,oo% Gsm por çênto), o. quc corresPonde à sua QUOTa PÀntg. no '.slor venâl aYa liado pela

SefaaMS ôm R§2?9'48 {drlz€rto§ e letenta e nove reB is e quarenta e oito ceítÊvo§); 8. DAS

EERTTD'ÔE§ E DOCIMENTO§ APRESEN'IADOS: §OTAM-nre aprescntados as seguintes ceíidóes

c docuÍleilosl 8"1, C€íidõcs c doçum€nto§ (relativas ê eutora dÉ he{Ênçs), emiaidâ§ em 3o/a7 /2024"

8.1.1. CeÉidôe3 t.i§tskr CeÉidão Ne8ãtivâ de Débitos Relativo§ Êos Tributos Federsi§ e i DlYida Ativ8

da União * Ministério da Fazsoda I Procursdoris-Gcral da Fazenda Nacionai ,' Secretalia da Reccita

Fcdersl; Certidão Negalivâ TÍibEtári a (Õovcrno do Ésttdô de Mato Oros so do Sul / §ccrctaria ds Estado

de l-azenda / Procuradoria-Ceral do Ê*ado), vÁüü Por se§ssntê (6Ô) dia ii'Cenidfo Nâgativs de Débito§

CaÍais do MunielPio de CamPo Grande-MS; Certidôei dos imôcci§: Makicsis aüalizlda do imóvel

objsto da presente PaÍilha; Ceô idão Negativa de 'Írr'butos Municipais do imóvel sbjeto dÀ Pre§este

parilha; 9. AS PARTES DECLÁRÁM , sob as penas da lci, quê nãê cxigtcm feitos *juizados fundados

cm ações resis ou Pessoâis reipcrsecutórias qge afctern o bcrn oro invsntarisdo; D€cl{ram ertâr§m

ciegtcs do contéúdo dru certidóei Âpre3€ntàd lrs ltÀ presente escritüra c qciltrâ 
'itôd&§; 

De§larâm â§

sob as pcnas da lci, que sobre o imôvel objeto da pÍeséde nâ§ exiícm ônús leai§, oções reais e

is reiparsecutórias, responsabilizando-sc civiI e pcnrlntentc. conforme parâgmfo 3" do snig§ lo do

L)etreio l-ei oÓ 91.240 de 09/09186, que.re8ulam enra a Lei n" 7.,133 de i8/12l85, apü:§ert.rodo a

.a§Pect iva cciidío expedida pçlo CaÍtórlo dc RcgistÔ de lrrrôveis, dÊ inteto toor dÀ qual não constam

- ônss ou ações tesiti Os outorgantes dcixam de aPresentâr sindq a§ Celtidôe§ d§ Feitos Ajuizados,

(Esrâdu81, Federâl ê Trsbalhista), conÍbrme preceituo a â1ual r€dâçâo do Aitigô lo da Lci ? 433/85, eül

cia com a disciplina nÕmlaliva dos 8úiÊ§s §4 ,61 e 168, ll da Lci 13-097/2015, br:m ccno as

Ceíidôc§ tie Débiros Trabalhists§ ('.fSI)' Conlotme rer:o mendnçãc do Consêlho Nacional de Justiça

(CNJ). Pelo§ adquircntss foi dilo quc tcm plcno ronhecime nto da possibilidadc de cxigir qs releridas

ceÍidões de feit§s aiuizados em nome dos Outolgantes' declarando tc! sido aleíado por eíe Tâbclionato

das consequênciús dsste âto, as quais, na p'esette §§crilurâ nâo iorâm exigida§ pelos Adquirenles'

- coífolme Âúigo !.554 pôrágrafÔ 3" do Códi go dc Nonnl s da Corcgedoria Ger81 de Justiçâ do Estâdo

dé Malo Gaosso §u1. Êrn ob§êrvância 30 que detemr iía o Proviüsrio f 39i2!l4 da Corregedoria

Na.ionai dc Jusliç&. 6fiigo§ 7" e 14", 
'!i 

feite nssta dara consulta à Central §aç ional d€ hdisPo ibilidade

tle Bens'com bâ§e Ilo cPF da outcrg*nte. com o §eguinte rêsul[êdo: CPF p§squi§ado: 7ól'826'901'78 -
Resultâdt); NEGÂTlvo Côdigo HASH: 0039 .t,021.c13§.deac'0bff.8992.c2úd'?b19'58r§'c461'

DÊclãrrÉ os O§torg.do§ estrrem cientê! do conteúdn dqt certidôe§ tprê§eBtads§ ns prcíeofe

estrilúra e âeiría citêdá§' Ds€l&Íar,r eindâ os pârtc§ &cirna q uslilicqd&§ que em steDçâo

Faov imeÍlto 88 do CNJ, em !e$ 
't'tigo 

i"' prrúgrsfo t", inciro IIt. letr.r: ".i", "k", nlo c§lnrcm

a n.l lrdradas nà* resçlugõê§ do COAF dc n'' 29 dê 28103/201? e ds n." 3l de A1l$612019

respectirâmeÉte; 8.1,.. ÀS PARTES AUTORIZAM AO CARTÓruO àS AUIORIDADE§

(:OMPI:TEN'TES A PRÔCEDER ÂS ÀNOTAÇÔÊS' ÂvER BAÇÔES E TERMOS NÊCESSARIO§

PARA O FIEL CI.I}4PP"I IVíETNTO Dr\ PRESENTE ESC RlTLjR.A; r0. DtrCLARAçÕÉS DO

ADVOGÀ)O: Pela sdvôgado acimê dêvidame e qua me foi dim que, ualidade de

..."1, §
{,

I7! lUnra comercraldo Esrado de Malo crosso do Sul
t ^! Cêrlifico Íeqislro sob o n' 55407344 e m 3OrcAl2O24 da Empresa CONDOR TURISMO LTDA, CNPJ 02S64393OOO 189 e prolocolo 240861299 _

* 2ZOA|2O24. Aut6nticaÇão: 8349F73CF88F72A4326E315D81376FC33E28C36. Márcio Cavassâ do Valle - Secretário-Geral. Para vêlidâr esle
documento, acêssê http/www.jucems.ms.gov-br ê iníorme n' do prolocolo 241086.129-9 e o código dê segurança OZoS Esla cópia foi âutenticada
digitalmente e assinâda êm 3OlOBl2O24 pot Márcjo Cavassa do Valle Secretário-Gerâ|.
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Got/âíno do E3tedo do rllato G.o§so dÔ sul
sâcRElÁRiÂ DE §§rAEO §e §^lEr{A^

lÍCD - lmpoÊró rôlrrê s TBosmissão Csu6a MortÊ ê Dnâção lVloio 6rorro do §ul

ooÁçÂo - cEsSÂo DE DrREÍÍos ôutÀ oE lNFo§t açÀo t{" 7lo&,202ia

rrvErlÍaRraxr! ou oor{atAito ou seP^RÂrroo(a) ctFtcxPJ

AUDÊÀ]IZA BARBOSA ARANÍES INSUELA í55 952.85134

EI{D€RÊçô ENDEBEçO ÉrÉÍRÔii8CO

Àvenldâ Àlvorâda ÂNNI€LLY@|9OF|C|OCO,COM.EÊ

CIDÀD§ E3TÀD(} CãP

CAMPÔ GRANOE MS 7}OO2-52O

ÉâpôLlo ou ooaDoe ou sEPAiar{DAlo) cPFrc}lPJ

À|ÍAMIR BARAOSA ARÀÀI1ES íos 033.421'49

ÊllloÊREçO ÍÊL§FÕ}Iê FÂRA COI{ÍATO

RuE do F.ânco (67) 3046-3ô01

CIOADE ESTADO CEP

CAMPO êRÀNDE M§ 79051.400
pRocÊssotcaRÍÔmo vÁf,ÂoEraraluÀ cotaBcÂ

DAIA DO ÔBÍÍO r{lcrô oo tNvEdÍaRlo HOHOLOGAçÀO

I§EXTTFICAÇÃO 9O ÂOVOCÀI'O RÉsFO SÁVÊL ÊI.IDEREqO ELEÍRôI{'CO

Paaaotr coítpLmanlrtt

AUDAX BAÊBOSÀ ARAN'E§ 105.157,391-20 OUÍRO DOADOR

IIUÔÊNIR BARBOSAARÁNÍE§ '164.580.321.48 OU'RO OOIIT'OR

oE§§RlçÂo ooa BENa com van-oRÉ§

r*ôvÉL - Êt PRESI

VÉlor DêdârÉdo: RS fI9Ô.C,OO,OO

Vâlor AÊrtadol FI§ 3.728.44 1 ,,49

F!rsê4ti.,al do ,.tpdedadP Dçúüt6dô. 75,10%

Peraê.Ítrâi do lY6pri€dãds Osêdoi 100,00tô

Psrconli]sl d6 Ptopc6dada Ârurtdo: O,0O75%

Meni.Íprô: CÀi,PC GRA§DÉ " M§

§grn hsqÍitâo E§lâdúti: CNFJ: 02.S§4.393rt&t€8 R!:ào §o.j.l: CONDOR??TUR|9i,*O?? LTOA??;
õ;i;, ô.oi, C.pild Sá.1. 5OO'OOO.Oo: D.s6'Éo pat àioôH: SALÂNçO PATRIMONTAL '
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Junta Comercial do Eslado dê Mato Grosso do Sut
Certifico regislro sob o n" 55407344 em 31l0gl2o24 da Emprêsâ CONDOR TURISMO LTDA, CNPJ 02964393000'189 e prorocolo 24086'1299 -
2AOA|2O24. Autênlicãção: B349F73CFBB F72A4326E315D8'1376FC33E28C36. Márcio Câvassâ do Valle - Secretárao-Geral. Pâra valide. este
documenlo, acesse http://www.jucems.ms.gov.br e iníorme n'do protocolo 241086.129-9 e o código de segurança 0Zo8 Esla cópiâ foi autenlicádâ
digitalmentê ê assinada em 3OlOAl2O24 poí Máício Cavêssa do Valle Secretário-ceral. r.,r.r pàg.13t24

§-§*!§§
-:Á§



j//
4

ÊrÚGovamr ds Érttdo da M.tq Gro§ro do srrl
s€C&ãÍ^RrÀ OE €alAOO DE F^ZÊüO

ITCD - lmpcstô ssbrê a T.ansmiôsâs Causa t'torlt t Doação llklo Grorso do Sul

VÂLOR TOTAL ÀT$AU loe AÕs BENsr Rl 27§,4t

o dêclãrantá ,Í)ôia n3ô cxiatirôín oulaô3 b§r3 I lnvSrtrÍlat, a êattr cl,ríltr dô dlSpoalo ttôa gílgoa la7 §
?., 'ia! â 14a do CÍt{;2tO do códlso Civil sr..irtÍ.o, 33a, 373 . §3a do CPC c í 35 d. Ld r,ndud ,l ílí0/í9'7'

Rc. '- cPF N'"--...,- D3a. E,nlt3ãô: 2410512424

Flca nxprssremenls ae§sslvâdo o dlÉlto d€ . F.zênde Públlca Eatrdud Í'Ye' d' O'íêlo o'
velores dos Éong lgli daalarado§, ê cobrdí alantu8ir dllatlntâ3 da tÉbutol. umâ vôr glrt Ô'

"oicuioiproceaitoi 
neEtg doEuraonlo tol'r§r§r?t Bor boce, única § txcl§!lv'lt êntc, " lníormtçóê'

írrástadãÊ oelo dâcl.rãnto aendo, gorlanlo, aa mermar. de tua lnt.lÍâ ÍstPont'bllldtd' ('í 149 do
bóalgo triLuttrio x.cionrt _ cTN c.í 1O3a § 2" do côdtgô d€ procô8.o clvll Brâ.lhiro - cPG).

-ilalaalta-ro qtre o r6côlttl,nenlo do lributo, sÍetuado, toúando'a! Pot brt',o' vâlo-r'r
docl.rados n.3t. d;cum.nlo. não c.Í.ct.ritâ â homôlogaçào pttvlat! no âít 15O do CTN ê'
ã.iJ"ir"o, 

" 
a""lr"ção edmlnt3lrâ ea prevlslá ôô.tt.1?t; lnô1.§a d' Lêt ê3t'du!l ô' 

'8í0't9§7

AsBinaaúra

PANA U§O DÂ REPARTTçÀQ

DiBEIIO$"

,oo,aôta lÔv€! griri!! rh.h ü..rrr aqn o§??il,i§'o??lÍt^?? cr*J: 
't,t"L&l'ot{

Y^Lol ÍOT^L B€rat .

,Ag€ Oê Cl|LsúLO LIO(Da . tn- tlt. a rL L.l ,' l.atortl ttllL)

êúnpo Gr.Írd., 1,3. ,e dt lulhô dt 2O2/t'

êncontra FINALIZADO.

it 2tt,:lt

Àrt. 126. São is€ntos dô ITCD' 'DOÂçÔÉS" LÔ' ftô 1 810, dô 22 da d§zÔmt'rÔ dà t§97: "À'1' 126- Sào

!§6nres do lTco {írova xdaçao laoa poÀ Lei n' 6.07t2023. Eüsltot a páítir dt 15'06'2023): I ' âe doaçôo§

ãà'ãi"ã àirãi"à 
"Gç 

,àl".es nao ritrrapa§§€m Ri 1o0.ooo'00 (cam mil 
'êais) 

[ "1:'

833ã gui. .ê sncontÍâ na situâçâo 'lsânlâ', asndo a33im aeu Procâsso Jâ so

Par! confirrnar as lnt§rmâçõ€a dÔ!r, tÚit ó potrl
httn§ il-:!ryiçlr.rta:Qnllá Jtls-9 ov'bÍ/ltcd/home' u3

vâl vellds.la oelo.ite:
ando o prototoüo w.b- 2o24AZÀlAÂ ÀAAWIAY-

}lo* tsrrnô. d..ÍL {28 dá Lêl Erll.dltl ô' 18''O'í§S?" fict râlrtlvldo' no p":o d' t{q!9 {Í
! coôtrr d.3t! d.t , o airstto lo o co-itÃir]inr" imfugnar' jurao co 51tot c'mP'lônt' d' sEFAz'i'g'
ot cátcutoa conalanleS naSta g!ia.

Fág;na 2 dê 3

Junta Comercial do Estâdo de Mato Grosso do Sul
Cêrtiíico íegistro sob o n. 55407344 em 30lOAl2O24 da Empíesâ CONDOR TURISMO LTDA, CNPJ 029643930OO189 e prolocolo 240861299 -
22tO8t2O24. Autenticação: A349F73CFBBF72AA326E315Da1376FC33E2AC36. Márcio Cavassa do Velle - Secretário-Geíal. Pârâ validaí este
documento, âcesse http/www.jucems.ms.gov.br ê iníorme n'do protocolo 241086.129-9 e o código de seguíança 0zog Esla cópie Íoi âulenticada
digilalmente e assinada em 3010812024 pot Márcio Cavassa do Valle Secretário-Geral.
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Sovarao do Ê!§ds da ,*âto Grot&o do §ul
asçREr ara a€ ÉôrAo§ §E É^zfxa

ITCD - lrr4rô§1o sôbr'€ s Íriânsmissga) caqsa Mô4i3 e DÕaçáq fíloto Grorso do §ul

ii.t d§lEgl. d. Áyllittçõo; O l?cD. impô3lo da 9ê6tâo ô§isduã|, po§tui nrrínas o proc§dimêntô!
píóróo§ eà 6ada unidâd. da Fêderaçâo, Em \rato Gto§§o do §iJl. adôti.fto§ 6omo padrào óê avallaç5o o
preç! mêdio do merc€dg. Pa.ê t€olo, no tocante ao§ iÍÚvol§ urbanos e rurals, utillzêÍno§ valotês pautadg8
por hectate otr motf<r qssdrad§, .esúllâôtê3 dê trãt alho e§latíeliço especlfico, Íaãlizâdo pry smpress d6
ilolôriâ câpaci.lado ê ê§pgoali:âçâo (Fuâdâçãô ln§tilulo d€ Pôequi§a§ €c.nÔmicas - FIPE). Esse t.abalho
mnsidera. para os inróv€is ru.ais, dados indÚiduais d<, imóvel, como âs átÊ99 utdlzãdâs em cada Upo dê
âtiyidsdê ãôÍlcol$, § da§aância ao íruílidpio mâí§ píóximo I a quálidâdê do acas§o, ac.8§cido dG pêrcoôtrel
oara bêníBiiotias confarmQ a médl9 municipâl ê, pars gs imÓveÉ uôaaoo, â dlSliôçãg entre cáô5, ta'rôno Ô

âpêalameÍllo. € tâmbém ênlÍe imóveis @mêíciâis do tipo salas comoaciaí§ € galpõ€§ Êm rslgçáo a açóô§
ds ?mpr6sas negorrâdã3 na 8016â dâ Vãlor66, valorBa divulgâdo3 poi indlc&orês 6cgn6íÍico§i pô.â
sernovenles e grão*, valoí ,ed pe<u,sado obitdo .lo sils da SEFAZ 45; prrâ maquháriot.6 implom§nioa
agrlcolas, valoris rnédios dvulgados oín sitss âsp€crêhzBdos; pàra vsicul.ca. vâl<,Í âtuâl uülizâdo corÍro
§ãss d9 cálcúio do IPVÁrirS oi Tabêb fipç, e §lte§ Êomo Wsb Motor§ para v€fcllo§ cÔm ldade slpôíiot a
?o ôno§. Em relaÉo a §otss emplêta.iai§, é íeito aiuste a valoa de mêac6do no vabl da§ cola§. coílfoÍmo
b6la.Ço pâlríftoniâl âpÍâseitsdo. T6l âiú§te iÍnplicâ âvalbçâo do§ b€ns paíÊllcânts§ â empÍeeá psÍs
adâquâç,âo dÕ vslor aeníáb,il pôí ateg rêp€§ênlâdo

êur^ §€ i*oE,^CÀq .{' 7to3rr&.

Páginâ 3 dâ 3
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Junta Comercialdo Estado de Mato Grosso do Sul
CerliÍico registro sob o n' 55407344 em 3OlOAl2O24 da Empresâ CONDOR TURISMO LTDA, CNPJ 02964393000189 e prolocolo 240861299 -
22tO812O24. Aúle.lticaÇáo: 8349F73CFBBF72Á4326 E315D81376FC33E28C36. Máícao Cavassa do Valle - Sêcrêlário-Geral. Pare vâlídar esle
documento, acessê http://wwwjucems.ms.gov.br e inÍorme n' do prolocolo 241086.129-9 e o código de sêgurançâ 0Zo8 Esta cópia foi eute.ticada
digitalmente e assinada êm 30/08/2024 por Márcio Cavassa do Valle Secrêtárao-Geral. ('r ') pág. jsr24
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CIDÂD€

CÁ.MPO GRANOÊ

Pnoca§3orcÂRÍÓRlo

Golaín§ alo Ertade d6 Mrto Grorao do Sul
§ECRÉÍARIA OE a§ÍÂpo tE aÂZÊl{DÂ

lÍCO - lÍ1rpôltô sobrê ê TrãnsÍtr33âo Câusâ MoÍlia € Doagáo Mo'to §ro:so do §Jl

tAU§À 
'íOiTl3 

- EXTRAJUüAIAL lcÀtatÓâlo)
t}{\íEt{ÍÀirÂrrE ou DoraÀTAa§ §u sEPÀraÂ}{Do(A}

ALTAÀ4IR BAÊBOSÂ ARANTES

EXDÉREçO

Rua a!, Franco
ct§Ât,3

CA{,IPO GRANDE

EsPôl-ro ou soaDoR ou 3EPÂRÂxDÀto,

IZÂUFÁ CARRILHO ARAN1ES

EratlERÉto

cura oE rltFoR r qÃo ]{'rrôr202a
CPF'C}IPJ

,o8-933.4214S

EIIDTRÉ@ ELETRôNIGO

,nni6t!.O4.ú.bc0..oín,b.

E3ÍAOO CEP

MS 7§051-400

cpFrcilPJ
75í-826.§O1.78

ÍÊLÊTONE PAÀÂ CO}ITÀTO

(67) 304ôS60l
€3ÍAD{' CEP

MS
côtt^RcÀ
CÂMEO GRAflÔE

HOTOLOAAÇÁO

24tV5t2024

ENDERÊço ÉLETRô,{Eo
..oilrlyÔ9altd.ca.co.r.bi

Ê.ôtoar cortBLrâanLtla

ALÍAM IR BÂR8OSA ÂRÀNTÊS

AUOAX BARBOSA ÀRA}{TES

AUDÉNIZÁ BARSOSÁ ÂRÂNTES INAU6LÀ

AUDEN'R 8ÀRBO§A ÀRANTÊS

't08.933.42149

105,r 57.391-20
.156.952.A51'ô8

1ô4.5S0.32 1 -49

HEÊOEIRO

HÉRDÉIRÔ

HERDÉIRO

HEROEIRO

YÂRA DE FÂÍltILIA

oÂrÀ oo ôBrÍo lt{lcrc oo NvEÍ{rARto

1lro4!2a24 24JÔ5D024

toÉx.lrtcaçÃo oo a§vocÀDÔ RÉ§PollsÁvE!

ALTÀMIR SARBOS,À ÀRÀMÍES

oÊ§cRrçÂo oos BÊt.la coM vALoR§s

niÔvÉL - u§BAr{o

vst6r k.red6: 5üt 594-346,80

Vrir? Apursdor R§ 722.4r.13
psÍ:e.rurl ds proptlcd.d3 Decrit.s.lôi 2§,Ú%

Porcofilusl ds PÍoflíÉdadô APur.do: 25,00%

MÚn|ciptoi CÂMPO GRÁNOE. M§

Péginâ 1 dê 3

,!ls!ríc!car 52356, lascnçáo Munlc'gJ: 5110250063, No.nê/o€nômi^âçáÔ éô línôYê': blq Tq'o
r-"oraooso n,.ra t-oora'oour{r. Uóinos.;Númeto o0o37: 8âirÍo: V{s Plôô'tio: CÉP:79O0$70§l
Àiiri,ãá-"]n.*J"""ãiiü oJ imo"cl câ§gr Lorá. o4i ouâd.â: 0i Âr.! do Íâíoôo: 983,83m1 &cô
Conalruldsi I 57,8riínr,

Junta Comercial do Estado de Mato Grosso do Sul
Cêrtifico registro sob o nô 55407344 em 3oloql2124 da Emprêsa CONDOR ÍURISMO LTDA, CNPJ 0296439300014S e protocolo 240861299 -
2ZAA|2O24. Autenticação: B349F73CFBBF72AA326E315Da1 376FC33E28C36- Máício Cavassa do Valle - Secretário-Geral. Para validaÍ este
documento, acesse httpr/www.jucêms.ms.gov,bÍ e inÍormê oo do paotocolo 241086,129-9 e o código de segurança 0Zo8 Estâ cópia íoi autênticada
digitalmente e assinada em 3OlO8l2O24 pot Márcio Cavassa do Valle Secretário-Gerel . ,r pàg. 16tA4-.'I::§,:?...c.:l-
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G.vemo do Estldo do iaato Gro3lo do sul
stsctÉl^Êr o€ ÉalaoÔ Ir€ FÀzELOA Êr§§
lÍCD ' l.nposto sobaê â ÍrânaÍnl6aao Csu3s Moílís ê DoãÇáo ílhto Grosro do §ul

TÓVEL. EXPRE§â

Vãloí Dêd'râdor RS 5«).0ô0.ôô

V.bí Ârurado Rl6 3-726â41 49

Pêrcantu, dá ,ropriadrd. fuatÊdo: O.0 1 'Á

Pêrcarliual dr FropíÊáâda Ar!.âdo: o,01%

Munidplit: eÂlirPo ORÂttDÊ - M§

Sô,?r ln!{riç*o Esi.du.l; CNPJ. 02,Sô1.3r3/O@1-8gi R62âo Socid: CONDOR ÍURlSl4O LTDAi Cotaô:
O.O1: CôD{il Socld: 3@.0O0,0O. Dô§§tlçáo PEtttrÍEnial: BÂLÀNÇO PÀTRIMONIAL.

vlr-on ror*u etrrsulFQ Âos gENa: R§ í61.001,93

o óacltrsnL anTrtt! náô axiatrcm outÍoa b.n. a líivaot drí, â Ô3taÍ cl,anL do d|.roalo noa ade§r 147 §
r., 1,§ r 149 do CTI.I; ZÍ9 do Côdtgo Ülvll Brrsllôho: 36ô. tr 3 e 00{ do cpc a í3§ d. Lll Ett du.l n. 18t01't 9!r7.

R.c. !{"- cPF i,{"----- oÊt Eml..eo: 241o5,'2024

Flc' OrpraasrrÍrrrdr raaselvado o dl.elto d€ a Farandâ PÚbllaa EGttduôl rovaa de olclo o3
vrlôrar dos iâoa aqui dêclaí.dor, ê cobrar cvonltrala dltar.nç.a de tíbut"' urn' v't qu' Éa

iiiqi.,i", p*.ialU"; n.3i. docúfitênto t11mtrsíri pot lrâtê, únlsâ * orclusiv§.tl.nt!, ât lnfôrr;1áçó.t
oÍ.âtrdÀ3l,610d.clâlânt.'ondo,poântolstm.!mos,d€.u.lnlolr.rê'Po'rubllldrdc(trt.149do
baaigo TriLurário N.ctorál . CTN . rrt 103/a § 2. do Codigo dê Proct.to Clvll BrlriLiro. CPCI.- _Resralto-se 

qua o Íacolhlm!ôto dô lrlblto, ÔÍâtqrdo. tomândo'86 pot b!'€ oa Yâlorla
oectaraãài nssro docuôôr$ô, nâe çôrâcta.lrâ â ho,oôl'og.çao p'*vitl. oo n'L ls' do CTN ô,
àãí""i", 

" 
i".ntçêo tdministrâtiY. PreÍi.i..to..t. í2?.lncilot d8 L'l Êrtrduâl n' l8'10'1997

rÀssiôàtrlrâ

PARÂ USO O^ REPÂR?IçÂO

Cômpo Grãídê, M§,4 dê runào d§ e014.

Pâgiôa 2 d6 3

I'O-CAUSA}trQRTIS .

4,oa!a LÔ\rêL $ütalo 14. oa oo.drri § {{.rcd.: §Da6

crt* taÓvÊ!Ê§Fi§3Àirr.t .t-i cot5ontui§ao!Í!a cratJ:ozt"lti'al'i

Y^tot ÍoÍ& ltrt ,

§rsi sê cllItrlo tlq@oa r 
^ra 

llt. t, '§" ar l'r nr l rlo/Dt (t0!141

13Erl?

ffi Junta Comercial do Estado de Mato GÍosso do Sul
Cêrtifico registro sob o n' 55407344 êm 3OlOal2O24 da Empresa CONDOR TURISMO LTDA, CNPJ 0296439300O189 e prolocolo 240861299 -
22|OBI2O24. Aulêtlicação: B349F73CFBBF72AA326 E315D81376FC33E28C36. Márcio Cavassa do Valle - Sêcrêtário-Geral. Pará vâlidâr este
documento. acesse httpJ/www.jucêms.ms.gov.br e informe nô do protocolo 241086.129-9 e o código de segurança 0zog Esla cópia Íoi auteôlicada
digilalmenle e assinada em 3OlOOl2024 pol. Márcio Cavâssa do Vâllê Secrelário-Gêral. ih ) pás. i?t24
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Gov§.n, do Eet do d. ,rato G.orso dô §ul
3§çRíTAAIA Bf €gTÂpO AE É^ZÊriOA

ITCD - línposto sobr6 ã Írônsmi3sào Câlsâ iiortjs ê Ooaçao fllato 6rosro do lul

Ess, gula 8É BncontÍa nâ sltuãção 'lsonla', sendo asaltn 88u proceaão Já s€
encontrâ fl ALIZABo.

Parú cônfrmrr 
'!. 

lnformagôo. d.§!r guir ô polrte.l v.lidâ-la palo alta:
htlpai//srwIeas.qÍ.:i.ld&rnr,gov.§/ltcd/lurr*8, ur!ndo o pÍotoçolo w.b: 2024Á!!ÁYÁÀAAâÁUÕÀ/Êá'

llos t*rrnos d§..1. 12,g dr Ld Ear.do.l n, tE10/t9e7, íc. r..r.lyrdo, no pr.ro d. lqd.rl dlat
. cort r dcàtâ d.tr, o dldto J. o contrlbuht lmpugn.r, lunto ro §.tor co.trpatr . dr §ÊFAZ-XS,
o5 aálatl+r conaLnlÊa traatt e!rr.

Mstodologlr do Ayall.çâo: Q lÍCD, irnposlo dê gêsiiio 6slâdual. pos5ui norrf€3 e proc€dimentos
pÍôprios eÍr cada Unidad6 dâ Fedoraêo. Em Mato Gío33o do Sul. âdotêmo§ cgÍlo padrá§ dB avSliâçâo o
p.€ço média do mercâdo. pâí'á lânto, no lôcãnls sos iúóvgis urt âÍrôs ê Íuaa!6, rrlilizamos valoíês pâutôdos
poa he.táÍê ou mslÍô qúâdrádo, resarltsntes de lrabâlho estaí6lrco espêclficc" r€aüzêdo por êmgrêsa de
notória capaooâdô 6 espêciali:açâo lFl;nrraçáÕ lnstituto de Pegquisâs Ec-onômicãs - FIPÉ). Esse trábâlho
considêrâ. páía 03 rrnóvâir .!,lráas, dâdgs lndiüduals do imóv€|. como ô§ área§ ltiliuadaS aln câdâ llpo do
atividado aoÍicola. a dlsê.ciá ao muni.ipio mals prôxímo 9 a qualidâds do acesso. acíescido de patc€lrtuâl
paÍ€ benÍeilor'ras coôfoarnà â íirádlâ ínunicipal e, parâ ôÊ imóvsis urbaôoa, a dlstinçâo ant ! câaa, lo.aoÍlo ê
âpâÍlâínênto, e tsmbóm êntrê irÉvgll cômGrciãia dr, tipo selas comgrcisl§ ô gNhõ6$. Em rÊlaçâo a âçõ6
dê ômprêsas na§ôciôdas nê t,ô{ss dê VêloÍss, vs!3í9§ divulgad9§ poÍ indicadotgs gconômicoa; pâÍa
eà.nov3'1tos ê grâq§, eâl« t8al pêsqriçado âblido no Êltê dá SãF,AZMS; pqrâ máquln#or ê lmplarn6nio6
êgricoias. vâlôrss módlos dúu,8sdos e.n sites especializado§; pâra !€iculc§, valor atuâl tltilizàdo corna
bàsê dê cálculc do IPVÁJM§ o, Tab€la FiOê, e sitss coínq Wôb Mctors pârâ vÊlcülo§ com idads supôrioí ts

20 anos. em aelaçáo a colas eÍnprssa.iais. é feito aiuste a vãloí dê morc§do no vâlq das clir§ coníoÍrnê
balânço patnmoaiâl apres€ntado. Íã! ajusto impliôa gvâliaçáo do§ báíls gê.bôcat*ea à êÍnpaâ6â parâ
adequação do valoí contábil pôr âlgs rêprosônlodo.

Art J?6. gÃo irântô§ d6 lTcB: lcAU§A MaRTIS - VALOR' Lêi no 1.8r0, dê 22 do dêz€mbro d6 1997r "An
126. Sãô issüaô do ITCD (nova re.raçáô dada p€la Lêl n' 6.074i2023. EíEitos a patÍr dê 15.C6.20231: 1...1
lll - a6 kanamlssÕss causã íngr$s dê bsn6 6 direilo€ cujoô valoreô úão ultÍapeâsêm R§ 'I0O.O0O,OO (coÍn
mil rêels).'

Páginê 3 dê 3

fã Juntá Comercral do Esrado de Maio G.osso do Sut

f-= CerlrÍico registro sob o n'55407344 em 30/08/2024 dá Empresâ CONOOR ÍURiSMO LÍDA, CNPJ 02964393000189 e protocolo 240861299 -
* 2AOal2O24. Autenticação: B349F73CFBBF72AA326E3'15D8137ôFC33E2BC36. Márcio Câvassâ do Velle - Secretário-ceral. Pare validar estê

documento, acêsse http://www-jucems.ms.gov.br e informe no do protocolo 241086.129-9 e o código de sêgurança 0zog Êsla cópia íoi autênlicada
digitarmente e assinâdâ êm 30/08/2024 por Márcio cavassa do vâ[ê sêcrêtáno-Gerar_ 

. ,r ) pàg_ 18124..,=:,=|*:.=:...
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íJUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO

DO SUL
Registro Digital

Anexo

ldentificação do Processo
Número do Protocolo Número do Processo lüódulo lntegrador Data

241086.129-9 N/SN2460939451 19t08t2024

ldentificação do(s) Assinante(s)
CPF Nome Data Assinatura

í 60.484.901-00 RENI ROMERO 29tO4t2024

Assinado utilizando assinaturas avançadas g1:,rdx' .i §!=

Junta Comercial do Estado de Mato Grosso do Sul
CertiÍco registÍo sob o n'55407344 em 30/08/2024 da Empresa CONDOR TURISMO LTDA, CNPJ 029643S3000189 e protocolo 240861299 -
2ZOA|2O24. Aulenticação: B349F73CFBBF72AA326E31 5D81376FC33E28C36. Márcio Cavessa do Vallê - Secrêtário-Gerâ1. Para validar este
documenlo, acesse http://wwwjucems-ms.gov.br e informe nô do protocolo 241086-129-9 ê o código de seguranÇá 0ZoB Este cópia foi autenlicada
digitâtmente ê assinada eín 3oto8t2o24 ?ot Márcio câvâssã do vâÍê sêcrêtário-Gêret. 

ii"._, pâg_ 19t24

rcriiri:r
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DECLARAçÃO DE AUTENTICIDADE

Eu, RENI ROMERO, com inscrição ativa na(o) CRC/MS sob o no 003013, expedida em

25|OB|2OOA, inscrito no CPF n' 160.484.901-00, DECLARO, sob as penas da Lei penal e,

sem prejuízo das sanções administrativas e cíveis, que este(s) documênto(os) e (são)

autêntico(os) e condiz(em) com o(s) original(is). Documentos apresentados:

Especificâçáo do Documênto Quantidade de Páqinas

FORI\,4AL DE PARTILHA 12

Cópia simples da carteira p.ofissional/certidão de regularidade do
profissional inscrito na CRC/MS, número: 003013.

'l

CAMPO GRANDE, 23 de agosto de 2024.

RENI ROMERO

A imagem do documento da OAB e CRC sâo excluídâs do processo Íinâl a ser arquivado por conta do art. 34, V, "c" do
Decreto Federal n. 1.800/96 e da lei 13709/2018.

Junta Comercial do Estado de Mato Grosso do Sul
CerliÍico registro sob o n'55407344 em 3010812024 da Emprêsa CONDOR ÍURISMO LÍDA, CNPJ 02964393000189 e p.otocolo 2408ô1299 -
2210812024. Allenlicação: 8349F73CF88F72A4326E315D81376FC33E28C36. Márcio Cavasse do Valle - SecrêÉrio-Geral. Pare velidar este
documenlo, âcessê httpr/www.jucems.ms-gov.br e informe nÔ do prolocolo 241086.129-9 e o código de segurança OZoS Estâ cópiê Íoi âutênticada
digitâlmentê e assinada eín 3O/OB|2O24 pot Márciô Cavassa do Valle Secrêlário-Gêíâ|. ( r. , pàg.2Yt24_-,=-:::*.-=:*
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íJUNTA COTVIERCIAL DO ESTADO DE NIATO GROSSO

DO SUL
Registro Digital

Declaração de Autenticidade

ldentificação do Processo
Número do Protocolo Número do Processo Módulo lntegrador Data

2410A6129-9 MSN2460939451 19tO4t2024

ldentiÍicação do(s) Assinante(s)
CPF Nome Data Assinatura

160.484.901-00 RENI ROMERO 29tO8t2024

Assinado utilizando assinâturas avançadas 9 *fr . {!..

Junta Comêrcial do Estádo dê Mãto Grosso do Sul
Certiíico regislro sob o no 55407344 em 3OrcAl2O24 da Empresa CONOOR TURISMO LTDA, CNPJ 0296439300O189 e protocolo 240861299 -
22tO8t2O24- A]te^ticaÇão: 8349F73CF88F72A4326E315D81376FC33828C36. Márcio Câvassa do Vâlle - Secrêtário-Geral. Pârâ validar esle
documenlo, acesse htlp://www.jucems.ms.gov.br ê inÍorme no do prolocolo 241086.129-9 e o código de segurança OZoS Esta cópie íoiautenticada
digitalmentê e âssinad a eÍn 3O/O8/2O24 pot |'nárciô Cãvâssa do valle secretário-Gerel 

i:.f t Oág.21t24_'-:rãaJ:ia:,3:?-:_'

uã
-=

§



z1à
1

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM
Gaverrro do Estêdo de Mato Grosso do Sul
Secretaria de Estado da Fâzenda do Estado de Mato Grosso do Sul
Junta Comerciôl do Estado de Mato Grosso do Sul

TERMO DE AUTENTICAÇÃO - REGISTRO DIGITAL
Certifico que o ato, assinado digitalmente, dâ empresa CONDoR TURISMO LTDA, de CNPJ 02.964.393/0001-89 e

protocolado sob o número 24/086-129-9 eÍn 22108/2024, encontra-se rcgistrado na Juüta Comercial sob o número

55407341, em 30108/2024. O ato foi deferido eletronicamenle pelo examinador Yara Mitie Sakurai.

Certifica o registro, o Secretário-Ceral, Márcio Cavassa do Valle- Para sua validação, deveÍá seÍ acessado o sitiô

eletrônico do Portâl de Serviços / Validar Documentos (https://poÍtalservicosjucems.ms.gov.br/Ponal/pages/

imagemPÍocesso/viaUnica.isÍ) e informaÍ o número de protocolo e chave de segurança.

de

CP}' Data AssiÍIaturâ

155.952.851-68 AUDENIZA BARBOSA ARANTES INSUELA 29/08/2024

Assinado utilizando assinaluras â\'ançadas g {rr !!..

298. 148.551-20 ODALIA CARRILHO DE OL]VEIRA 29/08/2024

Assinado utilizando assinâturas avançada5 g"vb !'.

dc

Dâta de inicio dos efeitos do Íegistro (aÍ. 36, Lei 8.934/1994): O8/O8/2024

A autencidade desse documento pode ser conferida no pg!|au§:Êrriçq§iLl.i!ç§.81§ informaado o
número do protocolo 24/oa6.129-9.

Junte Comerciel do Êstâdo de Mato Grosso do Sul
Ceniflco rêgislro sob o n. 55407344 em 3OnAl2O24 da Empresa CONDOR TURISMO LTDA, CNPJ 029643S3000189 ê protocolo 240861299 -
22/0812024. Autenticação: 8349F73C FBBFT2AÂ326É315D81376FC33E28C36. MáÍcío Cavassa do Vâlle - Secretá.io-Geral. Paía validâr €ste
documento, acesse http://wwwjucems-ms.gov.br ê inÍorme no do protocolo 241086-129-9 e o código de segurança 0ZoB Esta cópiâ loi aulentacada
digalalmente e assinada em 3orca/2o24 pot Márcio Cavassa do Valle Sec.elário-Geral. (.r.-l pág.22124.::T:::=.:.ê'".

ffigÉffi

CPIJ Norne Data Assinatum

t 55.952.851-68 AUDENIZA BARBOSA ARÁNTES INSUELA 29/08/2024

Assinado utilizando assinaluras avanÇadas I vb !?

Data AssinaturaCPF Nome
29/08/2024RENI ROMI,]ROI ó0.484.901-00

Assinado utilizando assinafuÍas avançadâs I ,rrlt' lI

CPF Nome Data AssinatuÍa

I60.484.901-00 RENI ROMERO 29i08/2024

Assinado utilizando assiflaturas avançadas 9 '\{b : in

_tÕ

i

À ssiiántiÊ{s)

Nome
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Sistema Nacional de Reqistío de EmpÍesas MeÍcantii - SINREM
Geverno do Estado de Mato GÍosso do Sul
Secretaíia de Estado da Fôzenda do Estado de Môto Grosso do Sul
Junta Comercial do Estado de Mato Grosso do Sul

TERMO DE AUTENTICAÇAO - REGISTRO DIGITAL
Documento assinâdo eletronicamente por Yara Mitie Sakurai, Servidor(a) Público(a), eÍn 3OIO8/2O24,
às 09:20.

A autencidade desse documento pode ser conferida no pol]Eklg-scr]iillslbiuçsEs informando o
númeÍo do protocolo 24/086.129-9.

Juntê Comerciâl do Estado dê Melo Grosso do Sul
Cêrtifico rêgistro sob o n' 55407344 êm 3OlOAl2O24 da Empresa CONDOR TURISMO LTDA, CNPJ 029643930001a9 e protocolo 240861299 -
22l1el2o24. Aúlenlicação: 8349F73CF88F7244326E315D81376FC33E28C36. Márcao Cavâssa do Valle - Secretário-Geral. Para valider eslê
documento, âcesse http://wwwjucems.ms.gov.br e inÍorme nô do protocolo 241086.'129-g e o código de segurança 0Zo8 Esla cópia foi autênticadâ
digitalmente e assinada em 3OlOBl2O24 pot Márcio Cavassa do Valle Secretário-Geral. (f ) páe.23t24
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JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE ÍUATO

GROSSO DO SUL
Registro Digital

O ato foi assinado digitalmente por

ldentificação do(s) Assinante(s)
CPF Nome

31 í .958.731-15 MARCIO CAVASSA DO VALLE

Campo Grande. sexta-feira,30 de agosto dê 2024

Junta Comercial do Estâdo de Mato Grosso do Sul
CeíiÍlco rêgistro sob o n' 55407344 em 3OlOBl2024 de Émpresâ CONDOR ÍURISMO LÍDA, CNPJ 02964393000189 e protocolo 240861299 -
22loal2o24. AuteniicaÇão: 8349F73CF88F72A4326E315D81376FC33E28C36. Márcio Câvessa do Valle - Secretário-Geral- Para validaÍ êste
documento, acesse httpi//www.jucems.ms-gov.br e informe no do protocolo 241086.'129-9 e o código de seguranÇa 0Zo8 Esta cópaa íoi autenticada
diqitalmentê e assanada em 3OlO8l2O24 Qot Márciô Câvâssâ do Vâllê Sêcrêlário-Gêrel. ,;._ pag.24t24
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L 1bI
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO GRANDE

ESTADO DE MÂTO GROSSO DO SUL
SECRETARIA MUNICIPAL DA RECEITA
DIVISÃO DE CADASTRO ECONÔMICO

Folhâ: 1 / |

DaÍÀ: 1610212024 09:28

CARTÃO DE INSCRIÇÃO .

ATWIDADES/OCIJPAÇÔES DESENVOLVIDASi

79I I2OOOO - ÀGENCIAS DE VIAGENS

79I2IOOOO . OPERADORES TURISTICOS

799O2OOOO . SER\1COS DE RISERVAS E OUTROS SERVICOS DE TI'RISMO NAO ESPECIFICADOS ANTEzuORMENTE

xrxxx
xxxxx

xxxxx
xxxxx

xxxxx
x)ooo(

xxxxx
xxxxx

x)«xx
xxxxx

xxxxx
x)o(xx

xxxxx
xxxrx

xxxxx
rxxxx

xxxxx
xxxxx

xxxxx
fuA.MO DE ATIVIDADE/ OCUPAÇÂO

Serviço

AVISO:

EsrE cARTÀo É vÁlloo,lrÉ r5l02/202s, soMENrE PARA A(s) ÀTTVTDADES(S) ACIMA DISCRIMINADÁ(s). o PR-ESENTE
DEvE FrcAR EM LocAL AcEssívEL À FtScALIZÀÇÀo.

EMIIIDO EM: t6102t2024 09123:01 POR:WEB CODIGO AU'TENTICIDADE:3E6l48lAC524l3AfE0Bl4Al365F84F90

N' DE CONTROLE

0041 557/2,t-00

INSCRIÇÀO MLNICIPAL
0004648300-6

CPF/CNPJI

02.964.393/0001-89

DATA ABERTURA

tztolfi981

CONTRUIBUINTE:

CONDOR TURISMO LTDA

DENOMINAÇÃO COMERCIAL

CONTADOR:

JR SERVICOS CONTABEIS LTDA

LOCALIZAÇÂO:
RUA EUCLIDES DA CUNHA, ó95 -

VILA PARÂIZO CAMPO GRANDE/MS CEP: CEP:79.020-230

HORÁruO DE FT'NCIONAMENTO:

sEG:0ó:00:00 Às 18:00:00 TER:0ó:00:00 Às l8:00i00

sEx:0õ:00:00 Às 18:00:00 sAa.0r 00:00 Às lli00:00
QUI: 0ór00:00 

^S 
!8:00:00

I.S,S:

Mensâl Simples Nacional

PL]BLICIDADE:

Sim

AMBULANTE

:{ão

oc. sol-o
Nâo

LICENÇA ESPECIAL

Não

FISCALIZAÇÃO E LOCALIZAÇÀO

sim - Áreâ Central

PUBLICIDADES:

0101 - Anúncios e letreiros pintsdos em pâredes ou faehad: [2.00]i

QUA: 06:00:00 Às I8:00:00

DoMi 00:00:00 ÀS 00:00:00
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURIDICA

NUMERO oE rNscÊ çÃo
02.96,{.393/0001{9
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAÇÂO
CADASTRAL

12101t1987

CONOOR TURISMO LTOA

!O OOESTÂ8ELEC MEI!ÍO iNOME DE FÀNÍÀS Â]

EPP

cÔo Go E DEscRrçÁo oÂarNroÂDE EcoNÔM cÂPRrNcrPÂL

79.11-2.00 'Agênci8s de viagens (DispêNadâ')

79.12í"00 -opêÍadorês turístlcG (Oisp€nsada')
79.90-2{0 - Sêrviços de rêsêrvas ê outros servlço3 dô lurbmo nâo êspêciÍcados anterlorménte

otco aD
206-2 - Socaêdâde Empresária Limitada

695

JAROIM OOS ESÍADOS CAMPO GRANDE MS

ENDEREÇO ELEIRÔN]CO

ENTE FEOERÁT]VO RESPONS

=,ÍüÃdo 
cÁoÂsÍRÂL oÀTÀ oÂ srÍuÂÇÃo cÀo^sTR^r

27nAnOOs

OÂTÁ OAS ÍUÂçÁO ESPEC AL

(') Á d,spensa dê aivarás e licançàs é ditàitô clo enüeende.tot qM atendê aos reguislos corslantâs ,â Rêsêluçáa CGSIM nõ 51, dê 11 clê
junhô de 2019, ou da tesisleçéo pópnâ encaminhac!ê ao CGSTM pàbs êntes fedêmttws. néa tenrlo â Receita Federal qualquêí
êspansâbilidâde quahto ês atividade s dispensadas

Ac'1do pela lnstrução Normativa RFB n" 2.119, de 06 de dezemb.o de 2022

Émitrdo no dia 20/01/2025 às 1O:18:13 (data e hora dê Brasília). Página: í/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SecretaÍia da Receita FêdeÍal do Brasil
ProcuÍadoriaGeral da Fazenda Nacionãl

CERTIDÃO NEGATÍVA OE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIAO

Nome: CONDOR TURISMO LTDA
CNPJ: 02.964.393/0001-89

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
rêsponsabilidade do sujeito passivo acima identificado quê viêrem â ser apuradas, é certiÍicado que

não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela SecÍêtaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nâcional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas Íiliais e, no caso de ênte ÍedêÍativo, parâ

todos os órgãos e Íundos públicos da administraçáo dirêta a ele vinculados. ReÍere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociâis previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrâfo único do art. í '1 da Lei no 8.212, de 24 dê julho de í 991.

A aceitaçáo dêsta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endêreços <http://rÍb.gov.bÊ ou <http://www.pgfn.gov.bP.

Certidão emitida gratuitamente com bâse na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de 2t1012014.
Emitida às 15:00:33 do dia 1111012024 <hora e data de Brasília>.
Válida até 09/04/2025.
Código de controle da certidáo: 7648.BCDE.í F63.3C61
Qualquer rasuÍa ou emenda invalidaíá este documento-
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GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
PROCURADORJA.GERAL DO ESTADO

CERTIDÃO NEGÀTIVA DE DÉBITOS NÚM1064935/2025

cNPi : 02. 964. i9i/0007-89

Certifico que. verificando os registros relativos aos controles de cré-
ditos tributários do Êstado, constatou-se que, até a presente data, não
constam dívidas decorrentes de créditos tributários constituÍdos ê débitos
não tributários, inscritos ou não em divida ativa. pendentes de pagamento,
e nem pendências de obrigaÇôes acessórias e cadastrais, de responsabi lidade
da pesso fís.rca ou juridj-ca acima indicada.

O número do CPE,/CNPJ acina indicado corresponde ao número informado, sob
a re sponsabi 1idâdê do própiio solicitante da certidão, circunstância que
torna necessária a sua conferência pelo destinatário da certidão.

Esta certidáo re fere- se
Secretaria de Estado de Faze

do contrlbuinte do âmbito da
oria-Geraf do Estado.

Certidão expedj-da com b
dê 1-997; art. 178 do Regula
18 de setenbro de 1998, e
2020 .

fau r,.i n. 1 . B 10, 22 de dezembro
9203, de

agosto de
rovado pelo Decreto no
to n. 15.491, dê 5 de

CerLidão emitida às 14:13:23 horas do día 22/0l/2025 (hora e data MS)

À autenticidade desta cêrtidão deverá sel confirmada na página da Se-
crêtaria de Estado de Fazênda (ilrww.sefaz.ms.gov.br) ou da Procuxadoria-Gera1
do Estado (www. pge.ms. qov-br) .

e-mail: sercucob@fazenda.ms. gov.br
www.sefaz.ms.gov.br

Fica ressalvado o direito de o Estado de Mato Grosso do SuI apurar,
constituir, inscrever e cobrar créditos tributários e não tributários
anteriores e posteriores. incfusive no período cornpreendido nesta certidão.

3il do

Celtidáo vá1ida até sessenta dias a contar da data de sua êxlredicão.
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§& Estado do Mato Grosso do Sul
Prefeit[ra Municipal de Campo Grande

Secretaria Municipal de Finanças e Planejamento

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MOBILIÁRIO
N':12151/25-75

Dados dâ Empresr

lnscrição Municipal: 000464E300-ó

Situaçào: Ativa

Contribuinte: 02.964.393/0001-89 CONDOR TURI§MO LTDÂ

Endereço:
RUA EUCLIDES DA CUNHA, ó95

Bairro: VILA PARAIZO Cidade: CAMPO GRANDE - MS

CEP: 79.020-2J0

\'âlidâdc âté: I I de fevereiro de 2025

A pÍesente ceíidào, sem conter raslrras, tem sua eficácia até a data de validade acima informada.

Campo Crande(MS), 20 de janeiro de 2025

A aceitaçào desta Cenidào está condicionada à verificação de sua autenticidade na intemet, no endereço eletrônico http://
certidoes.campogrande.ms. gov.br/#,'verifi car-autenticidade.

CóDIGO DE AUTENTICIDADE: 268E33D6CDE6604OE584AIDAA()6D98F7

&\d3

CÉRTIDAO NEGATIVA DE DEBITOS MOBILIARIo

CERTIFICAMOS QUE ATÉ A PRESENTE DATA, NÃO CONSTA DÉBITO TzuBUTÁNIO X.EIETIVO À
ATIVIDADE ECONÔMICA DESCRITA ACIMA.

\" 
Reserva-se o direito de a Fazenda Municipal cobrar dividas posteriormente comprovadas, bem como, aquelas pagas até esta

data, mediante cheque, ainda nào compensados, nos termos do que dispõe o Panigrafo 2 do Artigo 162 da CTN.

Página 1 / I
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Certificado de Regularidade do FGTS -
CRF

Inscrição:
Razão social:
Endereço:

02.964.393/0001-89
CONDOR ÍUR1SMO LTDA EPP

RUA EUCLIDES DA CI]NHA 695 / JD DOS ESTADOS / CAMPO GRANDE / MS / 79020-230

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da Lei 8.036, de
11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa acima identificadâ encontra-se em
situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer débitos referentes
a contribuições e/ôu encargos devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS

v alidadet 12/ O 7 / 2025 a 70 / 02/ 20 25

CertiÍicação Número: 202501 1200420113565003

Informação obtida em ZO/0U2O25 08;07:10

A utilização deste Certificado para os flns previstos em Lei esta condicionada a verificação
dê autenticidade no site da Caaxa: www.caixa,gov.br
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csnrtoÃo NEGÀTrvÀ oe oÉsrros rRAg.AlgrsrÀs

Nome: CONDOR TURISMO LTDA
CNPJ: 02 .964 .393 / 0AAL-89
Certidão n": 66501244 / 2024
Expedição: 21 / A9 / 2024, às
Val-ldade: 26/03/2025 - 780
de sua expediÇão.

(MATRIZ E FIL IÀI S )

08:37:41
(cento e oitenta) dias, contados da data

Certifica-se que COIiIDOR TITRISUO rfDÀ (MATRIZ E FILIÀIS), inscrito (a)
no CNPJ sob o no 02.964.393/0001-89, NÀo coNsTÀ como inadimplente no
Banco Nacional de Devêdores Trabalhistas.
Cêrtidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabafho, acrescentados pelas Leis ns." 72.440/2071 e

73.461 /2071, e no ALo 0l/2022 da CGJT. de 21 de janeiro de 2022.
os dados constantes desta Certidão são de responsabil-idade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus e stabelec lmentos, agências ou filiais.
A ace.itaÇão desta certidão condiciona-se à vêriflcaÇão de sua
autenticidade no portal do Tribunaf Superiôr do Trabal-ho na
Tnternet (http: / /www. tst. lus .br) .

Certidão emitida gratuitamente.

TNEORUÀÇÃO rliPORTÀNTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurldicas
inadlmplentês perante a JustiÇa do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentenÇa condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
reco thlmentos p r e v i d e n c i á r i o s , a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em .Iei; ou decorrentes
dê exêcuÇão de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trâbafho, comissão de Conci.IiaÇão Prévia ou demais títulos que, Por
dlsposição lega], contiver força executiva.
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PoPçRJUorcllRro PO D E R J U D I C !ARl O
TRIBUNAL DE JUSTIçA DO ESTADO DO MATO GROS§O OO SUL

FALÊNCIA, CONCORDATA, RECUPERAçÃO JUD|CIAL E
EXTRAJUD!CIAL

CERTIDÃO No: 878557A

sistema de au

CONDOR TURISM

CE rco , pesquisando os de
stiça do Estado de Mato Grosso do até

FOLHA: 1/1

s de teitos cÍveis, na base de dados do
a data de 1610112025, verifiquei NADA

portador do CNPJ: 02. 3/000149.

a) Os dados q
foram inseridos o usuano e

b) A conÍirma
contados a pa
utilizando-se o

da autenticida

ram de parâmelros pala a
con

d
data de sua ssão, no en

ero do pedido e número da

aoo919ag78

da busca, parê fins de exped ceÍtidão,
o

rá ser feita prazo máximo de 30 ) dias,
e-Saj,jus-br, djsponível noetrônico: www

didão expedidâ gra itamente pela i com validade e 30 dias

Campo GÍande, seía-feira, 17 eio de 2025

PEDIDO N': titiililirilillllllllll

CERTIDÃO ESTADUAL

CONSTAR contra: t

OBSÊRVAÇÕES: I

li
1
T
t
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Termo de Abertura

NIRE Antêíioí:NIRE 5420132452-5

Nome Anterior:

CONDOR TURISMO EIRELI EPP

MATO GROSSO DO SULCAI\4PO GRANDE UFMunicípio

00046483006lnscÍiçáo lúunicipallnscrição

12tO1t1947Data do ato constitutivo em Junta Comercial

DIARIO

380Quantidade de páginas41

Data 29t06t2023

Finalidade

úmero dê ordem

301305RENI ROMERO

155 952 451-68 AUDENIZA BARBOSA ARANTES INSUELA

Junta Comêrcial do Estado de Mato Grosso do Sul
Estê Livro ioa protocolado sob o n' 231090.303-7 no diê 2910612023- Os dados de aulenticaÉo êstão conlidos no Termo de AutenticáÇão que devera
sêr validado coníorme inÍormações con§tántes do mesmo.

pá9. Junta Comêícial 1/380

Nome Empresarial:

CONDOR TURISMO LTDA

CNPJ: lOZ.SOa.SSSIOOO r -aS Isa6oool r58r

Aados dÕ Liwa

cRcçPF Nome [runçao r .]i,. .... :: r,. .rr..

lc"nuoo,.
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ATIVO

ATIVO CIRCULANTE

Disponivel
Caixâ
Banco conta movimento
Banco conta aplicação
Dolares e Euros
Cotâs de capitais

Realizaveis
Clientes
Adiantamento a terceiros
Adiantamênto a funcionários
Adiantamento a Sócios
lmpostos e contribuiçôes a recuperar
Despesas com exercicio seguinte

CONDOR TURISMO LTDA
CNPJ: O2.954.393/0001-89

rNscRrçÃo MUNtcTPAL: 0004648300-6
NIRE: 5420132452-5

BALANçO PATRTMONtAL ENCERRADO EM 3t-t2-2o22

2021

Rs 6.629.a2a,7o

RS

RS

RS

Folha: OO364

2022

6.934.2A5,40

RS

RS

RS

RS

RS

RS

1.239.205,85
640.163. r.O

2.663.313,63
2.331.47a,50

RS

R5

R5

RS

RS

R5

RS

RS

RS

RS

RS

5.279,54
593.640,23

722,94

1.702,35
301.961,57

24.606,32
3.564,89

5.390.622,A5
1.682,36

7 .OO5 .O24 ,O7
3.-t69.123,64

367.640,56
247.152,22

4.270.977,77
t2.177,96

1.201.269,30
2.464.457,71

340.O43,14
253.023,66

RS

RS

RS

RS

z7 -9Zl,A3 Rs 27.9a1,83

s

S

5

R

R

R

RS

Ativo lmobilizado
lmobilizado

RS

RS

RS

RS

RS

158.992,15
158.992,15

158.992,1S
158.992,15

RS

RS

RS

RS
C) Depreciâção
(-) Depreciações Acumulada

TOTAL DO ATIVO

(131.070,32)
(131.070,32)

6.657 -750,s3 Rs

lL3L.O7O,32l
( 131.070,32)

6.962.207,23

Audeniza Barbosâ AÍântes lnsuela
CPF:155.952.451-6a
Sócia Administradora

Campo Grande MS, 31 de Dezembro de 2022

Reni Romero
CPF:160.4E4.901-O0
cRc/Ms oo3o13/o-5

Junta Comercial do Estado de Mato GÍosso do Sul
Este Livro foi protocolado sob o n' 231090.303-7 no die 29lOô12O23. Os dados de autêntacaçáo estão contidos no Íermo de Autenticação que dêverá
ser vâlidado conÍorme anformações constantes do mêsmo,

§-?ânê

pá9. Juôta Comercial 364/380

4

ATIVO NAO CIRCULANTE
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Folha:003€i5

PASStVO

PASSIVO CIRCULANTE

2022

4-428.469,74

Êmprestimos ê financiamento
Fornecedores
0briBaçóes com Pessoêl
Obrigaçôes socia;s
Obrigações fiscais
Conta corrente dos sócios
Adiantamento de terceiros

PATRIMONIO LIQUIDO

Capitâl Social
Reservê de Capital
Reserva de Lucros
Resultâdo do Exercício

TOIAL DO PASSIVO

CONDOR TURISMO LTDA

CNPJ: 02.964.393/OO01-89

rNScRtçÃo MUNrctpal: ooo464a3oo-G

NIRE:542O132452-5

BALANçO PATRTMONTAL ENCERRADO EM 31-12-2022

2021

RS 4.6a8.705,30 Rs

RS 255.O49,92
2 .477 .525 ,47

29.631,00
8.65 3,88

at.667 ,s9
917.295,3S
918.881,69

R5

RS

RS

R9

RS

RS

Rs 1.969.04s,23 Rs

R5 500.000,00
a.707,74

891.233,94
569.709,55

RS

RS

RS

RS

500.000,00
8.70L,7 4

a67 .303,26
1.158.332,49

R5

RS

RS

RS

RS

RS

RS

255.O49,92
2.057.195,39

35.783,00
L3.L76,25
79.172,35

8a9.011,14
1.098.881,69

Rs

RS

RS

Rs 6.657.750,53 Rs 6.962.207,23

Campo Grande-Ms, 31 de Dezembro de 2022

Reni Romêro
CPF:16O,4a4.9O1-0O

cRc/Ms 0o3013/o-s

2.533.737 49

Airdeniza Barbosa Arantes lôsuela
CPF:155.952.451-68
Só.ia Administradora

Juntâ comêrcial do Estado de Mato Grosso do sul
Este Livro foi protocolado sob o n' 23lO90-303-7 no dia 2910ô/2023- Os dados dê autênticâçáo estão contidos no Termo de AutenliceÇâo que deverá
ser validado coníorme inÍormações constantes do mesmo-

pá9. Junta ComeÍcial 365/380
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Folhe:00366

CONOOR TURISMO LTDA
CNPJ: 02.964.39310001-89

rNscRtçÃo MUNtclPAL: 0004648300-6
NIRE:5420132452-5

DEMONSTRACÃO DO RESULTADO DO EXÊRCICIO EM 31-12.2022

2021

R5 2.060.754,05 Rs

RS 2.060.754,05 R5 3.066.665,50

2022

3.q66-665Éq1} RECEITAS OPERACIONAIS
Receita da Prestação de ServiÇos

3) í = I RESULTADO OPERACIONAL

4) (-) DESPESÂs ADMTNTSTRATTVAS

Despesês com pessoal
Gastos gerais
Despesas tributarias
Dêspesas Financeiras
Receitâs Financeiras

RES LTADO NÃO OPERAC

Outras receitas não operacionais

9) RESULTADO DO PERIODO

RS

RS

RS

RS

RS

RS

lso3.2o7,44l
,503.2O7 ,44)

Rs (1.4o8.o47,0u
Rs (761.s39,89)
Rs (681.891,68)
R5 (76.474,771

Rs (1s.308,O4)

Rs 67.767,37

2,92a,44

{262.s80,13}
1262 .547 ,39)

132,7 4\

RS L798.471,92 Rs 2.563.45a.O6

RS

R5

R9

RS

RS

RS

(1.23o.a72,7O1

@72.5a9,65)
(7 59 .424 ,a4)

i.15.637 ,12]
l'7.37O,87J
24.749,74

RS 2.408,33 Rs

RS

RS

Câmpo Grande-Ms,31 de Dezembío de 2022

2.408,33

569.709,55

2.92\,44

1.158.332,49

R5

RS

Âudênirã BaÍt ôsa Ârantês lnsuêle
CPF:155.952.851-68
Sócia Administradorâ

Rêni Romero
CPFr 160,484.901-oo
cRc/Ms 0o3013/o-s

Junla comerciâl do Estado de Mato Grosso do sul
Este Livro Íoi protocolado sob o n" 231090.303-7 no dia 291O6t2O23. Os dados dê âutenticeçáo estão contidos no Têrmo dê AulenticaÇão que dêverá
ser validado coníorme informaçôes constântes do mesmo.

§---;

pás. Junla Comercial 366/380

v

2} (.) DEDUçÕES DA RECEITA

Simples Nacionêl
ISSQN
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CONDOR TURISMO LÍDA
cNPJ: 02.964.393/OOOl-ag

tNscRrçÃo MUNtctpat: 00046483o0-6
NIRE:542O132452-S

çÂ!çlJ!q9§1!qlgEtELSl:12:2424

2024 zo22

L,57Liquidez corrente

Liquidez Geral

Re5ultado do Exercício =

Grau de Endividamênto

Cãpâcidade Fif|enceiÍâ

Solvên.ia Gerâl

PA55 VO CIRCIJLÁNT'

ÀÍ VO CIRCULANÍE + REALIZAVÉLA LONGO PRAZO

t,4L

passtvocrÊclJL + passrvo NÃocrRcuLÂNÍE íÊrP)

allvo crRcuLA'úTt - tsToqutS
PÀS5rVO CIRCU!À tÉ

L,4L

1,41

1,57

7,57

P^SSTVO CrRCr.r!,ANTE + P455|VO NÃO CTiCULÂ NÍI ITIP) o,'10 o,64

Rs 1.969.045,23 Rs 2.s33.737,49

1,4L 1,57

2,34 1,75

AIIVO TOTÁL

cF=(o+ RT+ rF EÍ)+ir oP)

Participação de C. de Teraeiros- p^ssrvo crÂcul r P^sslvo N^o CIRCULANTE {ELPI

tATRtMoNto Líeutoo

PÀ5} VO LIF'UI ' DÁCS VO NÃO ( JR'I]LANTE tLLP)

Càmpo Grande MS, 31de Dezembro de 2022

cÍ = capãcidàde finân.eiÍa
D = Disponivel
RT = Reállzavel Total
lF = lmobiliÉdo Finâncêiro

ET = ExiSivelTotâl

Audeôiza Barbosâ Arántes lnsuela
CPFr 155.952-A5l-64
SóGiã Âdminist.ado.a

CPÊ: 160.484.901{O
cRclMs OO3013/O-s

Junta Comercial do Estâdo de Mâto Gíosso do Sul
Este Livro íoi protocolãdo sob o n' 231090.303-7 no dia 2910€'12023. Os dados de autenticâÇão estiio contidos no Termo de Autênticação que devêrá
sêr validado conÍorme informaçóes constantes do mesmo.

pá9. Junta Comêrcial 367/380

lndices de Estrutuíâ de Câoitais

rÊi
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CONDOR TURISMO LTDA
CNPJ: 02.964.393/OOO1-89

tNscRrçÃo MUNtctPAL: 00046483OO-6
NIRE:5420132452-5

Campo Grande,/Ms, 31 de Dezembro de 2022

Folha:00368

Reni Romero
cRc/MS 003013/O-s
Contadora

Audeniza Barbosa Arantes lnsuela
CPF:155.952.851-68
Sócia Administradora

Junta Comercial do Estâdo de Mâto Gíosso do Sul
Este Livro íoi protocoládo sob o n'23/090.303-7 no dia 29106.12c23. Os dâdos de âutenlicaÇão estão contidos no Termo de Autenticâção quê deverá
ser validado conÍorme informaçóes conslantes do mesmo.

Oescrição Total
Saldo em 3r/rzl2o2r 491.233,94RS

Transf. Resultado anterior 569.709,s5RS

593.640,23-RsDistribuiçao de Lucros 2021
1.158.332,49RS

Proposto de destinação do lucro

Lucro I uido do exercício

1. Reserva legal
2. Reserva estatutária
3. Resêrva orçãmentátia
4. Reserva para contingêncaa

L.725.645,75RS5. Reserva de Lucros
300.oo0,00RS6. Dividendos a disttibuir 2022

t3:

pá9. Junta Comercial 364/380

De4gnstracão de Lucros e Preiuizos Acumlados (DLPAI - ÊxercÍsi,o i92a

safdo disponíiel €Ín 33.1L212o22 RS .2.O25.635,75
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CONDOR TURISMO LTDÀ

CNPr: 02.964.393/írO01-a9
rN5CFrçÃO MUÀICtPAL; 00046483OO-6

àllÊE;5420132452-5

Folha:00369

Conrpo G.ánde/MS,31de De2embrô dê 2022

Audeniua Ba.bosa Arantes lnsuela
CPr:155.9S2.451-68
Só.iâ Adóihi<trâdôrâ

CPf:160.4a4.901-OO
cRc/Ms oo3013lo-5

Junta Comercial do Estado de Mato Grosso do Sul
Este Livro Íoi protocolado sob o n" 231090.303-7 t'to dia 29lOBl2O23. Os dados de áutênticâÉo êst:lo conlados no Termo de Autenlicaçáo que deverá
ser validado conÍormê informações constanles do mesmo.

Lucros ou P.êiuízos

Sàtdo ..n 31,/1212021 RS 500.OOO,O0 RS a 101,74 RS r 460.943,49 Rs 1.969 045,23
R'Ajuíê. d€ erêrcido ânteriorês

AUDênto dê cáplrâl RS

Resêísão dê resêrvár
RS 1.15a.332,49 Rs 1 15a.332,49Rêsulládo liquido do ererci.io

Destinâção do Lu.ro
RS

Rs 593 640,23 -Rs 593.640,23

rc
pá9. Junta ComeÍcial 369/380

:5.1dôs sÍr 31/1212022 Ê§ 5OO.OOO,0O i5 es &l{ll.?a ES R9 
'.O25.6t5,75

i5 a-513,7f,7,{9
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:liDÊraâtstAÀrrlo É ÊIl:xo DE cÀrq - MÉaoÉ DrRgro (vÀttrti-§ E:<PREssos Et, REÀrs)

clrP,r/cPF:

!núiô1Pio.

Pe.ôc.: rsêi.ô à Dêzênürô

SÀI-DO DISPo Í\rEL NO INTCIO DO EXERCÍCIO

:ràr 11. :.i.::':rrÍ?Fr. ri.r :!1. rr uo .r/iP.i.:rj
SÀI,DO DO DISPO§ÍVEL I.IO 

'INÀI, 
OO E'(IRCÍCIO

ilr i r.i.,l31.30l l0 ra::411.:r3r.9!2
aFai !:3-ra:,0::r/a 5

Junta Comêrcial do Estado de Mâlo Grosso do Sul
Este Livro foi protocolado sob o n. 231090.303-7 no dia 2910612023. Os dados de autenlicaÉo est:io mntidos no Teímo dê AutênticáÇão que deverá
ser validâdo coníorme inÍormaÉes clnstantes do mêsmo.re

páq. Junta Comercial 370/380
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íPágina: 380

Termo de Encerramento

CONDOR TURISMO LTDA

NIRE: 5420132452-5 CNPJ 02.964.393/0001-89 5460001958-'1

Nome Anterior

MunicÍpio MATO GROSSO DO SUL

lnscrição lnscrição i.4unicipal 00046443006

12t01t1987

Júmero de ordem

Finalidade D IARIO

Dala assinatura 29t06t202341

Quantidade de páginas 380

Período de escrituração

31t12t2022ln ício o11o112022 Fim

Período de retificação

lnício

Contador160.484.901-00 RENI ROMERO

155.952.851-68 AUDENIZA BARBOSA ARANTES INSUELÂ

Junta Comêrciâl do Estâdo de lúato G.osso do Sul
Este Livro ioi protocolado sob o n' 231090.303-7 no diâ 2910612023. Os dados dê aulenlicação estão contidos no Têímo dê Autenticêção que deverá
ser validado conforme inÍormações constantes do rrêsmo.

pá9. Junta Comerciâl 380/380

Nome Empresariâl:

NIRE Anterior:

CAMPO GRANDE UF:

Data do ato constitutivo em Junta Comercial:

UF: ]

Fim:

301305
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Sistemâ Nãciônal de Registro de Empresâs Meícantil - §INREM
Governô do Estado de Mato Grosso dô Sul
SecÍetâriâ de Estâdo da Fâzenda do Estado de Mato Grosso do Sul
Junta Comerciâl do Estado de Mato Grosso do 5ul

TERMO DE AUTENTTCAÇÃO - LTVRO DtGrrAL

Declaro exatos os TeÍmos de Abertura e de EnceÍramento do Livro Digital com características
abâixo, por mim confeÍido e autenticado sob o no 10000260'l 5 êm 30/06/2023. Assinado
digitalmente por Adelaide Teresinha Seider. Para validação da Autenticação dos Termos, deverá
ser acessado o sítio eletrônico do Portal de Serviços / Validar Documentos (https://portâlservicos.
.iucems.ms.gov. br/Portal/pagês/imagem Processo/viau nica. jsf ) e inÍormar o número de protocolo e a
chavê dê segurânçâ a ba ixo:

Número de Protocolo Chave de Segurança

23l090.303-7 dced

ldentiícaÉo da Empresa

Nome Empresarial CONDOR TURISÀ,4O LTDA

N ire

CNPJ 02.964.393/0001-89

Município CAIVIPO GRANDE

ldentiÍicação do Livro Digital

Es pécie D iario

Número de Ordem 41

Período de Escrituração 01t01t2022 - 3',t t12t2022

Assinante(s)

CPF Nome CRC Data Assinatura

160.484.901-00 RENI ROMERO 301305 29t06t2023

Assinado utilizando assinaturas avanÇadas grxb| : rrr '

155.952.851-68 AUDENIZA BARBOSA ARANTES INSUELA 29t06t2023

Assinado utilizando assinaturas avançadas 9'*bi 'l 1!1.

re
...ry.-............-

Documento assinado eletronicamente por Adelaide Teresinha Seider, Servidor
(a) Público(a), em 30/06/2023, às 08:26.

Campo Grande. sexla-feira, 30 de junho de 2023

A autencidade desse documento pode ser conÍerida no oortal dê servicos da iucems
inÍormando o número do protocolo 231090.303-7.

tf,

lq

§

Númêro da Procuração:
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Têrmo de Abertura

Página: I

Junta Comercialdo Estado dê Malo Grosso do Sul
Estê Livro foi prolocolado sob o no 241044.619 4 no dia31l14l2g24. Os dados de autenlicaçào esláo contidos no Tê.mo dê AutedicáÉo que devera
ser vâlidado coníorme iníomações onslantes do mêsmo.

Nome Empresarial

CONDOR TURISMO LTDA

NIRE 542r)132452-5 NIRE Anterior: 5460001958-1

Nome Antêrior

CONDOR TURISMO EIRELI EPP

Município UF: MATO GROSSO DO SULCAMPO GRANDE

lnscriÉô lúunicipal 00046483006

Data do ato constitutivo em Junta Comercial 12/O1/1947

DIARIO

Quanlidâde de páginas 282

Data 30t04t2024

160.484.901 00 REN ROMERO cRÇ MS 003013/O

155 952 851-64 AUDEN ZA BARBOSA ARANÍES INSUELA

ít
pá9. Junta Comerciál 1/282

Finêlidade:

Número de ordem: lo,

Âssinantê(s)

lcer lruo-" lrunçao cRc

CNPJ: IOZ.SO+.SSOIOOOt+S

lnscriçáo
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ATIVO

ATIVO CIRCULANÍE

Disponivel
Caixa
Banco conta movimento
Banco conta ãplicâção
Dolares e Euros
Cotas de cêpitais

Realizavêis
Clientes
Adiantamento a teaceiros
Adiantamento a funcionários
Adiantamento a Sócios
lmpostos e contribuições a recuperar
Despesas com exercicio seguinte

CONDOR TURISMO LTDA
CNPJr 02-964.393/0O01-99

rNscRtçÃo MUNtctpaL: ooo464a3oo-6
NIRE: s420132452-5

BALANçO PATRTMONTAI- ENCERRAOO EM 3t-12-2O23

2022

RS 6.934.285,40
RS 4.270.97t,77

12.777,96
1.201.269,30
2.464.457,77

340.O41,14
253.023,66

t2.a64.202,73
6.067,49

7.225.47 4,94
11.083.087,01

292.728,74
256.A44,L7

RS

RS

RS

RS

RS

7.702,35
301.961,57

24.606,32
3.564,89

Folhâ:00264

2023

16.o74.7 77

27.921,43

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

R5

RS

RS

RS

1.508,45
1.048.056,74

722,94
3.564,89

2.663.313,63
2.331.474,50

RS

RS

3.210.511,94
2.157.254,96

Rs 27.92r,43

RS

RS

RS

R5

R5

Ativo lmobilizado
lmobilizado

RS

RS

RS

RS

RS

15a.992,15
75a.992,15

Rs

RS

1s8.992,15
158.992,15

RS

RS

(-) Depreciação
(-) Depreciaçôes Acumulêda

TOTAL DO AÍIVO

(131.07O,32)
(131.070,32)

(131.070,32)
(131.070,32)

6.962.207,23 Rs 16.102.636,54

CÔNDOR TURISMO LTDA
Audeniza Barbosa Arantes lnsuêlâ
CPF:155.952.851-68

Campo crande-Ms, 31 de Dezembro de 2023

Relti Romêro
CPF: 160-484,901-OO
cRc/Ms oo3013/o-5

Junta Comercialdo Estado de Mato Grôsso do Sul
Este Lavro foi prolocolado sob o n" 241044.6'194 no die 3OlO4l2O24. Os dados dê ãulênticaçáo estáo contidos no Termo de AulênticâÉo quê devêrá
sêr validâdo conforme informaÇóes constânles do mesmo,E

pá9. Junta Come.ciel 264/282

ATIVO NAO CIRCULANTE

Rs
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Folhar 00265

PASSTVO

PASSIVO CIRCULANTE

2021

12.376.195,OS

CONOOR TURISMO LTDA

CNPJ: 02.964.393/0dr1-a9
rNscRrçÃo MUNtctPAL: oo0464E30O-6

NIRE: 542O132452-5

BALANçO PATRIMONIAI ENCERRADO EM 31-12-2023

2022

R5 4,42A.469 74 Rs

RS 2-533.737,49 Rs

6.962.207,23 Rs 16-102.636,54

Campo Grande-Ms,31 de Dezembro de 2023

Reni Romero
CPF: 16O.444.901-OO
cRc/Ms 003013/o-s

RS

RS

RS

RS

RS

R5

RS

255.O49,92
2 .057 .795 ,39

35.783,00
73.716,25
79.372,35

889.011,14
1.098.881,69

RS

RS

RS

RS

R5

R5

RS

255.O49,92
to.927.423,77

76.679,OO
6.8a6,67

70.474,60

Emprestimos e fihanciamento
FoÍnecedores
Obrigações com Pessoal

Obrigações sociais
Obrigações fiscais
Conta coírente dos sócios
Adiantamento de tercêiros

PATRIMONIO LÍOUIDO

Capital Social
Resêrva de Capital
Reserva de Lucros
Resultado do Exercício

TOTAI. DO PASSIVO

RS

RS

RS

RS

RS

500.o00,00
4.707,7 4

a67.303,26
7.758.132,49

s00.000,00
4.707,74

1.725.635,75
7.492.704,OO

1.098.881,69

1.726.441,49

R5

RS

R5
RS

CONDOR TURISMO LTDA
Audeniza Earbosâ Arantes lnsuela
CPF:155.952.85158

Junlâ Comercialdo Estado dê Mato Grosso do Sul
Eslê Livro foi protocolado sob o n. 241044.6194 no dia 3OlO4l2O24. OS dêdos de autenticação estáo contidos no Te.mo de AulenticaÉo que devêrá

sêr vâlidado @nformê informâÉes constantes do mesmo.

§-4.6:
3-§

pá9. Juntâ Comerciâl 265/282
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CONDOR TURISMO LTDA
CNPJ: 02.964.393/(x)Ol-89

rNscRrçÃo MUNtctPAL: o0o4ga300-6
NIRE: 542O132452-5

DEMONSTRACÃO DO RESULTADO DO EXERCICIO EM 31-12-2023

2022

Rs 3.066.665.50
Rs 3.066.665,50

(sot.2o7,44t-

\5O3 .2O7 ,44)
(414.932,46)

1474.932 ,46],

2 .563.45a.06 Rs 2.1s1.204.73

Folha:00266

2023

Rs 2.566.137.19
Rs 2.566.737,79

1) RECEITAS OPERACIONAIS
Receita da Prêstação de Serviços

2) (-) DEDUçÕES DA RECEITA

Simplês Nâcionãl

3) Í = | RESULTADo oPERACIONAL

4) (-) DESPESAS ADMTNTSTRATIVAS

Despesês com pessoal

Gastos gerais
Despesas tributarias
Despesas Financeiras
Receitas Financeiras

5I Í = } RESUTTADO NÃO OPERACIONAL

Outras receitas/despesas não operácionais

9} RESULTAÍX' DO PERIODO

RS

R5

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS

(1.4OE-047,01)
(761.539,89)
(681.891,68)

(16.414,771
(15.3O8,04)

67.767,37

(633.755,56)
(581.004,15)

l2a4 .LOa,7 1l
(18.105,OO)

Í4a.4Oa,7sl
297.47LO5

124.745,171

RS

RS

RS

RS

RS

RS

RS 2-921,44 Rs

RS

Campo Grande MS, 31 de Dezêmbro de 2023

124.745,17],

t.492.704,OO

R5 2.927,44

1.158.332,49

RS

RS

CONDOR TURISMO LÍDA
Audêniza Bârbosa Arantes lnsuela
CPF: 155.952.851-68

Reni Romero
cPF: 160.484.901{o
cRc/Ms 0o3013/o-5

Junla ComeÍciâl do Estado de Mâto Grosso do Sul
Este LivÍo foi pÍotocolado sob o n. 241044.6194 

^o 
dia 3OlO4l2O24. Os dados de autênticâção estâo contidos no Íermo de Aulenticâção quê dêverá

seÍ validado @nforme infoÍmaÉes constântês do mesmo.

pá9. Junla Comêrciêl 266/282
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CONOOR TURISMO LTOA
CNPJ: 02.964.393/OOO1-89

rNscRtÇÃo MUNtctPAt-: oq)4648300-6
NIRE:5420132452-5

cÁt-cuto Dos lNotcEs EM 3t-12-2023

Folha: 00267

2023

1,30Liquidez corrente =

Liquidez Gerãl =

Liquidez Seca

Grâu de Endividâmento

capacidâdeFinanceira =

lndices de EstrutuÍa de capitais

solvência Geral =

Participâção de C. de Terceiros=

PASSIVO CIRCULANTÊ

ATIVO CIRCULANÍE + REÂLIZÁVELÂ LONGO PRAzO

1,57

PASSIVO CIRCUI. + PASSIVO NÂO CIRCUTANTE (ELP)

PA55lVO CIR'UtÁNTE

1,57

t,s7

1,30

1,30

PASS]VO CIRCULANÍE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE (ELP)
o,64 o.77

Rs 2.533.737,49 Rs 3.725.441,49

4,57 1,30

t,75

ATIVO TOTAI

CÊ = (D + RT+ lr - EÍ) + (l'oP)

PASSIVO CIRCUL, + PASSIVO NAO CIRCULANTÉ (€LP]

crÀcuL, + PASSrvo NÂo crRclJLÁNÍÉ (clP) 3,32

ondê:
cF = capâcidede Flnâncêira
o = Dlsponlvêl
RT = Rêàlizavel Totâl
lF = lmobllizado financêlro

ET = ExigivelTotal

DP = DêpÍêciação

PATRIMON O IIQUIDO

Carnpo Grande-M5, 31 de Dezembío de 2023

CONOORTURISMO IÍDA
Audêniza 8aôosa Arantês lnsuelâ
CPF:15s.952.4S1-68

CPF: 160.494.901-OO
cRc/Ms oo3013/o-s

Junlâ Comercialdo Estado de Mato Grosso do Sul
Estê Livro foi protocolâdo sob o no 241044.619.4 no die 30/04/2024. Os dados de eutenticaçáo estáo contidos no Te.mo de AutenticeÉo quê clevêrá

sêr validado coniorme informaçôes constantes do mesmo.

pá9. Junte Comercial 2671282

ANVO CIRCULANÍE

2í)22

E
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Folhâ:00264
CONDOR TURISMO LÍDA
CNPI: 02.954.393/OOO1-a9

rNscRrçÁo MUNlclPAr: (xx)46/la30O{

NIRE:54201324S2-5

Capital Totâl
Capllal

Lucros ou PreluÍ:os

RS 4.101,74 R5 1-725-635-t5 R$ 2-233-737 49salú em 3l/a212o22 R$ 500.000,00
R$Aiustes de exsr.kio ântê.ioÍes
R$Aufiênto dê capitãl
R§Resersão de .es€n às
RS 1.492.704 00RS 1.492.704 00Rêsultado llquido do êxerclclo
R$Destinação do tu6r§
R9
RSDivirrendos

Campo Grânde/MS,31 dê Dêzembro de 2023

CONDOR ÍURISMO LTDA
Audeniza Barbosâ Arantes lnsuela
CPF:155.952.851-68
Sócia Administradora

Rênl Romêro
cpfi 160.444.9Ol-m
cRc/Ms m3013/o-s
Contadora

Junta Comercialdo Estado de Mato Grosso do Sul
Este Livro foi prolôcotado sob o no 241044.619-4 í\o die 3OlO4l2O24. Os dâdos de aulenticâÉo êstão contidos no TeÍmo de Autenticáçâo quê devêrá
§êr validado conforme informeÉês constanles do mesmo.

tr
pág- Junla Comêrcial 268/282

U

8i :l:21a339.75 fls 3.726.441,r*3R§ 500-Êàô:Íxt IR§ - R3 R§,i ã.101.74 8§r,,,: -sãliikts em 31IIF2O23
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CONDOR TURISMO LTDA

CNPJ: 02.964.393/0001-89
rNscRrçÃo MUNTcIPAL: 0004648300-5

NIRE: 5420132452-5

Campo Grande/Ms, 31de Dezembro de 2023

Folha: 002ô9

Reni Romero
CPF: 16O.484.9O1-OO
cRc/Ms oo3o13/o-s
Contadora

CONDOR TURISMO LTDA
Audeniza Barbosa Arantes lnsuele
CPF: 155.952.851-68
Sócia AdministÍadore

ü§
Junlâ Comercialdo Estado de Mato Grosso clo Sul
Eslê Livro foi prolocotado sob o no 241044.6194 no die 3O/O412O24. Os dâdos de aulenticaçáo êstão contidos no Têímo de Autenticâção que dêvêÍá

DêscriÉo Total
Saldo em 3tlt2/2022 467.303,26RS

Transf. Resultado anterior 1.158.332,49RS

Distribulçao de Lucros 2022 (3OO.OOO,OO)RS

LucÍo líquido do êxêÍcício

Proposto de destinação do lucro

RS 1.492.704,OO

1, Reserva legal
2, Reserva estatutária
3. Reserva orçamêntária
4, Reserva paÍa contingência
5. Reserva de l-ucros

6. Dividêndos a distribuir 2023

:: ser validado conformê informeÉes constantes do mesmo

pá9. Junta Comerciel 269/282

RS 3.218.339,75saldo dkDontuel err. rLl!2lloz?
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CONDOR TURISMO LTDA
CNPJ: 02.964.393/OOO1-89

NIRE: 5420132452-5
tNscRtçÃo MUNtctPALT oo04648300-6

campo Grande-Ms,31de Dezembro de 2023

Folha:0O270

CONDOR TURISMO LTDA

Audeniza Barbosa Arantes lnsuela
CPF: 155.9s2.851-68
Sócia Administradora

Reni Romero
CPF: 160.484.901-OO
cRc/Ms 0o3013/o-s
Contadora

Junla Comerciâldo Estado de Matô Grosso do Sul
Este Livro foi protocolado sob o nô 241044.6194 no dia 3010412024. Os daclos de eutênticêçáo estão contidos no TeÍmo de Autenticação que deverá
ser validado conlorme inÍoímeÉes constantes do mesmo-

Atividades Operacionals
Lucro LÍquido
Mois gonho de copitol
DiminuiÉo em Clientes
Dimuniuição em impostos a recuperar
Aumento em Adiaôtâmento a sócios
Diminuiçáo em Adiantamento a funcionarios
Aumento em Fornêcedores
DiminuaÉo em ObrigaçÕes TribuÉrias
Diminuiçãoêm Obrigaçôes Trabalhistas
DiminuiÇáo êm Outras Obrigações

câixa Gerado nas Atlvidadês Opêracionals

Rs 1.492.7O4,OO

Rs 174.219,s4
Rs 24.4a3,38

(Rs 746.Ogs,17)
Rs 193.90

Rs 8.870.627,78
(Rs 8.497,75)

(Rs 2s.393,s8)
(Rs 889.011,14)

R§ 8.893.230,96

Rs O,OO

Atividedes de lnvêstimento
Aquisição de Máquinas e Veículos
Aumento em lnvestimentos

Cãixa Consumido nas Atividades de lnvestimênto

(Rs 3o0.000,00)

(Rs 300.ooo,oo)

Atividades de Flnânciâmênto
Aumênto de Capital
Pagamento de Consórcio
Distribuição de Lucros
Captaçáo dê Empréstimos
Pagamento de Empréstimos

Cãixa Gêrâdo nas Atlvldades de Financiâmênto
R$ A.593.230,96Aumento das Disponibilidades

8.593.230,96R$CAIXA GERADO OU CONSUMIDO
4.270.971,77RSSãldo do Disponívêl no lníaio do Exercício

!2.854-202,73RSSaldo do Dlsponível no Flnal do Exercício

pâ9. J úfi la Comet cial 27 O I 282
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Folha:0271

NOTAS EXPLICATIVAS AS DEMONSTRAçÓES CONTÁBEIS .2023

I - CONTÉXTO OPERACIONAL

NOTA 1

A empresa CONDOR TURISMO LTDA é uma sociedade empresária limitada, com
sede na Rua Euclides da Cunha, n" 695, Jardim dos Estados, CEP 79020-230, em
Campo Grande-Ms,, e tem por objêto social prêstação de serviço de Exploração da
Atividade de Agência de Viagens e Turismo, de acordo com Legislação vigente da
EMBRATUR e Organização de Eventos Sociais dê Turismo e opêrãções turísticas e
serviços de reservas.

II - APRESENTAçÃO DAS DEMONSTRAçÓES CONTÁBEIS

NOTA 2

As demonstraçÕes contábeis foram elaboradas em consonância com os PrincÍpios
Fundamentais de Contabilidade e demais práticas emanadas da legislaçâo societária
brasileira.

III - PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

3.í ) Aolicacôes financeiras
Estáo registradas ao custo de aplicação, acrescidos dos rendimentos propoÍcionais
até a data do balanço;

3.2) Direitos e obrioacóes
Estão demonstrados pelos valores históricos, acÍescidos das correspondentes
variaÇões monetárias e encargos financeiros, observando o regime de competência;

3.3) lmoostos FedeÍais
A êmpresa êstá no regime do Simples Nacional ê contabiliza os encargos tributários
pelo regime de competência.

Junta ComeÍcialdo Eslado de Malo Grosso do Sul
Este Ljvro foi protocolado sob o n.241044-6194 no die 3010412024. Os dados dê âutênticâção estão contidos nô Têrmo dê Autênticeçào quê devêrá
sêr validado conforme infomâçôes constanles clo mesmo,

páq. Junte Comercial 2711282

3.4) Caoital Social
O capital social é de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) dividido em 500.000 quotas
de R$ 1 ,00, totalmente integralizado, apresentando a seguinte composiÇão:
Audeniza Barbosa Arantês lnsuela - participação de 99,98%, lzaura Carrilho Arantes
- ParticipaÇão de 0,Oí% e Odalia Carrilho de Oliveira com participação de 0,01% do
capital social.

3.5) Aouracão do Íesultado
O resultado foi apurado pelo regime de competência de exercícios, contemplando as
apropriaçÕes das receitas, custos ê despesas correspondentes, oriundas do resultado
da prestação de serviços.
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3.6) Eventos o uentes:
A sócia administradora declara a inexistência de fatos ocorridos subsequentementê
à data de enceÍramento do exercício que venham a ter efeito relevante sobre a
situação patrimonial ou financeira da empresa ou que possam provocar efeitos sobrê
seus resultados futuros.

Campo Grande - MS, 31 de dezembro de 2023

CONDOR TURISMO LTDA
Audeniza Barbosa Arantes lnsuêla
CPF: í 55.952.851-68
Sócia Administradora

REN! ROMERO
CPF: í 60.484.901{0
cRG/MS 0030í 3/O-5
Contadora

fÉ! .lrnt. co..r"'.ldo Estado de Mato Grosso do Sul

!..! est" Lir.o toi protocolado sob o n.241044.619.4 no dia 30/04/2024. Os dâdos dê eutêntjcâçáo estão contidos no Te.mo de 
^utenticsÉo 

quê deverá

- 
ser veliclado conbrme inÍormâÉes constantes do mesmo,

pá9. Ju e ComeÍcial2721282

1
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Termo de Encerramênto

Págna: 282

re Junra comercialdo Estâdo de Malo GÍos$ do sul
Este Livro foi protocÕlado sob o no 241044.619-4 no dia 30/04/2024. Os dados cle aulonii€çâo estào @niidos nô Têrmo de Autênlicação que deverá

Nome Empresaraal

CONDOR TURISMO LTDA

5420132452-5 CNPJ 02.964 393/0001-89 NIRE Anterior: 546000í g5B-1

Nome Anterior:

CA[,4PO GRANDE

00046483006lnscrição lnscrição Municipal

12/O111987Data do ato constitutivo em Junta Comercial

Finalidâde DIARIO

30/o412024Númêrô de ôrdem 42

Quântidâdê de páginâs 242

Periodo de escrituração

01/o1t2023 Fim 31/12t2023

lnício: Fm

cRc MS 003013/0160 484.901,00 RENI ROMERO

155 952.451,68 AUDENIZA BARBOSA ARANÍES INSUELA

;- s€r validado conforme infomações constanies do mesmo

pá9. Junta Comêrciai 282282

Dala assinâtura:

lnício:

Período de retificação:

cRôr: i::r ri,:,

D&§ dã émorê§â

NIRE:

Município: rJF: lUnro cnosso oo sul
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Sistemâ Nêcionâl de Regiíro de Emprêsas Mercantil - SINREM
6ovêÍno do Êstado de Mato Grosso dô Sul
SecretaÍia de Estâdo da Fazênda do Estado de Mâto GÍosso do sul
Junta Comerciâl do Estado de Mato Grosso do Sul

TERMO DE AUTENTTCAÇÃO - LIVRO DIGITAL

Declaro exatos os Termos dê Abertura e de Encerramento do Livro Digital com caractêrísticas
âbaixo, por mim confêrido ê autenticado sob o no 1000027928 em 021O512024. Assinado
digitalmente por Clodoaldo Alves Villar. Para validaçáo da Autenticaçáo dos Termos, deverá ser
acessado o sÍtio eletrônico do Portal de Serviços I ValidaÍ Documênlos (https://porta lservicos.
jucems. ms.gov. br/Po rtal/pages/imagemProcesso/via U n ica. jsf) e informar o número de protocolo e a
chave de segurança aba ixo:

Número de Protocolo Chavê de Sêgurança

241O44.6194 R1c2

ldentificação da Empresa

Nome EmpresaÍial CONDOR TURISMO LTDA

Nire

CNPJ 02.964.393/0001-89

M u n icípio CAMPO GRANDE

ldentificação do Livro Digital

Espécie Diario

Número de Ordem 4?

Período de Escrituração 01 t01 t20?3 - 31 I 12t2023

Assinante(s)

CPF CRC Data Assinatura

160.484.901-00 RENIROMERO

Assinado ulilizando assinaturas avançadas 9:rrb t}--

155.952.851-68 AUDENIZA BARBOSA ARANTES INSUELA 3010412024

Assinado utilizando assinaturas ãvançadas gr§,b ; §|..

re.-/

Documento assinado eletronicamente por Clodoaldo Alves Villar, Servidor(a)
Público(a), em 0210512024, às 07:51 .

Campo Grande. quinta-Íeira, 02 de maio de 2024

A autencidadê desse documento pode ser coníerida no paIal-dc-seryiço§-dÀ juçeE§
informando o número do protocolo 241044.619-4.

Número da Procuração:

lNor"

f 
cnc r',rs oosorsro ltototrzoz+
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ÊMPRESÁ DE SAt{EÂMENTO DÊ ÍI/IÀTO GROS§O DO §UL S.A

w
rarljla§§rffisonesul

ATÊSTA DE CÀPACIDADE rÉcnrcl

Atê§tsmos que a empresa coNDoR TURI§lllO EIRELI-EPp in§crita no CNPJ:

02.964.393/0001-89, êstabelecida na Rua Euclides da cunha, 695 na cidade de campo

Grande/M§ êxêcutou para ElllPRÉsA DE SANEAIUÉNTO DE MATO GROS§O DO SUL

slA - SANESUL inscrita no CNPJ: 03.982.93110001-20 com sedê na Rua Dr. Zerbini no

421, Bairro Chácara Cachoéilâ, na cidade de Campo Grande/M§, prestação de serviços

de âgenciamento de viagênB, compreendendo reserva, emissão, remarcação, solicitação

de reembolso e cancelamento de passagens aéreas nacionais e íntêmâcionais.

lnformamo§ quê â contratada exêcutou os serviços de acordo oom o estipulado em

cláusulas contratuais, nada havendo que a desabonê técnica ou comercialmentê.

Gontrâto no 24612018

Procêsso Administrativo: 00836/2018

Data de assinatura do contrato: Ufi2l2A18

Data Final do Contrato: AU12|2O23

Quantidade de Passagens Emilidas: 246

Valor: 475.000,00 {quâtrocentos e setenta e cinco mil reais).

Campo Grande- MS, 04 dê Dezembro de 2023

lzâbel C da Silvâ
Chefê dê abinete

SANESUL
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CURITIBA

CNPJ/MF no 76.4't 7.005/0001 {6

CTJRITI§A

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos que a empresa CONDOR TURISMO EIRELI EPP, CNPJ no

02.964.393/000í -89, executou e ainda prêsta serviços de fornecimento de
passagens aéreas e hospedagem nacional e internacional, passagens
terestres, locaçáo de veículos e vans, fretamento de ônibus e aeronaves e
serviços complementares, para a Prefeitura Municipal de Curitiba, conforme
contrato no 23794, Pregão Eletrônico n" 7112019 com as seguintes condiçÕes:

l. Última prorrogação:

a. Quantidade (valor): R$ 2.213,247,00 (dois milhões duzentos e
treze mil e duzentos ê quarenta e sete reais).

b. Prazo de execução 12 meses.
ll. Histórico do contrato:

Demais informações:
. Local: Prefeitura Municipal de Curitiba;
o Natureza da prestação dos serviços: Agenciamento de Viagens.
o Caracterização do bom desempenho: até a presente data, a

empresa executa os serviços atendendo integralmente as
condiçôes previstas no contrato, com qualidade, não havendo
nada que possa desabonar a empresa.

Curitiba, 30 de janeiro de 2024.

LUoÁNA cLEREs . i;lffi:'Jl§"'''*'
DAV|D:72881615e53 :Cj?iã?.'fl::i',,*,,.,-

Luciana Cleres David
Mâtrículâ: 78.086

Coordenadoria de Viagens
Secretaria do Governo Municipal

Contrato 23.794
Valor do Termo oriqinâl R$ 1.810.600,00

Vigência Valor
1o Aditivo: 12 meses 19 I 1212019 a 181 1212020 R$ í.810.600,00
20 Aditivo: 12 mêsês 1 91 1212020 a 1 8l 1212021 R$ 1.770.600,00
3'Aditivo: 12 meses 1 g l'1212021 a 1 8l 1212022 R$ 2.064.000,00
40 Aditivo: 12 meses 1 S I 1 21 2022 a 1 I l'l 21 2023 R$ 2.213,247 ,00
50 Aditivo: 12 meses 1 91 1212023 a 1 8l 1212024 R$ 2.213.247 ,00
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EMPRE§A DE SANEAMENTO DE MATO GRÔS§O DO SUL S'A

TADO CAPA ADE TEC

Atêstamos que a empresa coNDoR TURlsMo EIRELI.EPP inscrita no CNPJ:

02.964.393/000l.S9,estabelecidenaRuaEuclidesdaCunha,695nacidadedecampo

Grande/MS executou para EMPRESA OE SANEAMENTO DE MATO GROSSO DO SUL

slA - SANESUL inscrita no oNPJ: 03.982.931/0001-20 com sede na Rua Dr. Zerbini no

421, Bairro chácara cachoeira, na cidade de campo Grande/MS, prêstação de serviços

de agenciamênto de viagens, compreendendo reserva, emissâo, remarcação, solicitaçáo

de reembolso e cencelamento de passagens aéreas nacionais e internacioneis.

lnÍormemo§ que a contratada executou os serviços de acordo com o Ôstipulado em

cláusulas contratuais, nada havendo que a desabone técnica ou comerciâlmente

Contrato no 24 12018

Processo Administretivo: 00836/201 I
Data de assinâtura do contrato: Ul12l2O18

Data Final do Contrato: 0311212023

Quantidade de Passagens Émitidas: 246

Valor: 475.000,00 (quatrocentos e setenta e cinco mil reais)

Campo Grande- MS, 04 dê Dezembro de 2023

lzabel Cíisti o da Silva
Chefe de âbinete

SANESUL

wffi
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins, que a empresa CONDOR TURISMO ElRELl, inscrita

no CNPJ 02.964.393/0001-89, com sede na Ruâ Euclides da Cunha, no 695, Jardim dos Estados,

Campo Grande/lVS, CEP: 79.020-230 - possui o contrato n0 01/2020 vigente com o SEBRAE/AL

desde 2710112020 referente à prestação dos seguintes serviços: agenciamento de passagens

aéreas nacionais e internacionais; reserva de hotéis em território nacional e internacional;

transporte nacional (transfer/haslado, kens, ônibus, fluviais e marítimos) e internacional

(transfer/traslado, trens, ônibus, fluviais, marítimos e locaçâo de veículos); emissão de seguro

viagem, passaportes e vistos; aquisição de ingressos em eventos internacionais; e contratação de

intérpretes, kadutores e guias bilÍngues. No exercício de 2023 a Agência de Turismo forneceu

para o SEBRAE/AL os seguintes quantitativos:

MaceióiAL, 02 de maio de 2024

Asslnado eleÍonicamenle por:
Andêrsôn dê Bârôs Côrêiâ Môurâ
CPF:034.203.54444
Data: O2lOSl2024 11:O3:O7 -03.40

Ggfgntg da f.1:,1:.:;.;;., .:rI:it:_:-'rr::r:tl:r,.:r:.11,::. ii .rii: t:::'t.-':gntOS

§f§ttq§

Pêquênãs frí1prêsâs snr Ât*gõas
Cânlrú - Mêrêiô/ÂL I CÊP: 570?C-5§§Gusmâô. 46 -

R$ 2.394.169,931078 PASSAGEM NACIONAL (por passageiÍo)

R$ 404.343,1720 PASSAGEI/ INTERNACIONAL (por passageiro)

R$ 5ô3.216,97l/J HOSPEDAGEM NACIONAL (por hotel/período)

R$ 65.578,77? HOSPEDAGEM INTERNACIONAL (por hotel/período)

2 INSCRIÇÃ0 EM EVENToS INTERNACIoNAIS (por emissâo) R$ 67.196,60

R$ 39.167,99435 SEGURO VIAGEM NACIONAL (por emissão)

R$ 6.340,876 SEGURO VIAGEM INTERNACI0NAL (por emissâo)

12 TRANSFER NACIONAL (por grupo) R$ 67.555,63

§§

C800 5l§ â8úC - w!rlí(-s€,trâe-§a§-r,bdêlagôâ§
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ATESTADo DE cAPAcIDADp tÉcwrce

MARIELLA oieitally siened by MÂRTELLÀ

MAMÉDEDUÀBÍt
MAMEDE DUARTE Dat":2024or.ro I5or:r4.1)4 oo'

Moriello Momede Duorte Abdolloh
Coordenodoro de Suprimentos

Sistemo FIEMS.

SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - CNPJ 03.772.576/0001-65
Av. Afonso Pena, 1206 - 4e Andar I B. Amambai- 79005-901 | Campo Grande/Ms - Brasil

www.fiems.com.br/senai- telefone 67 - 33a9 9ü5

Atestomos que o empreso CONDOR IURISMO LTDA,

inscrito no CNP-l sob n" 02.964.393/0001-89, com sede no Ruo Euclides do

Cunho no ó95, Boino Jordim dos Estodos, no cidode de Compo Gronde,

esÍodo de MS, CEP 79.020-nA, presto otrovés do controto CTO-SERV-2022-

000038 os serviços de fornecimento de:

r' Fornecimento de possogens oéreos (nocionois e internocionois),

possogens rodoviórios (nocionois), com cotoçõo, reservo, emissõo,

remorcoçôo e concelomento;

r' Reservo de hotéis;

/ Agenciomento poro locoçõo de veículos, vons, ônibus e oeronove

de pequeno porte.

Atestomos que os serviços estõo sendo executodos com pontuolidode

nos prozos de entrego, goroniio, tendo o empreso cumprido

integrolmente os clóusulos controtuois, nodo hovendo em nossos

orquivos que o desobone oté o presente doto.

Por ser verdode, firmomos o presente.

Compo Gronde-MS, 30 de joneiro de 2024.



ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O Serviço Nacional de Aprendizagem Rural - Administração Rêgional dê Mato Grosso do

Sul (SENAR-ARiMS), inscÍito no CNPJ sob o no 04.253.881/0001-03, com sede na Rua l\rlarcino dos

Santos, nô 401, Chácara Cachoeira ll, Campo Grande/MS, ATESTA para os devidos fins que a empresa

CONDOR TURISMo LTDA, inscrita no CNPJ sob o n." 02.964.393/000'1-89, com sede na Rua Euclides

dâ Cunha, n. 695, Bairro Jardim dos Estados, CEP 79020-230, Campo Grande/Ms, prêsta os serviços

desde 17 de março de 2023, de acordo com o especificado a seguir:

Pregão Presêncial n." 008/2023; Editâl n.'008/2023.

Contrato n.o 08ô/2023.

Objeto: Contratação de pessoa jurídica para prestação de serviços de intermediação/agenciamento na

aquisiçáo de passagens aéreas, hospedagem e íretamento de aeronaves (Agência de viagens).

lnforma ainda quê a execuÇão do objeto vem sendo Íealizada de acordo com as condições

firmadas no Contrato n.o 08612023, e que a contratada cumpre satisfatoÍiamente suas obrigaçÔes, não

havendo fatos supervenientes que desabonem sua conduta técnica e comeÍcial até a pÍesente data.

A fim de que se produzam os eÍeitos legais, firma o presente.

Campo Grande/MS, 01 de fevereiro de 2024

Milene Holanda Nantes
Diretoria Administrativa Financeira

Detalhamento do lEm

01 PASSAGEM AEREA NACIONAL 378

02 SERVIÇO DE HOSPEDAGEI\4 EM APTO SIMPLES 646

03 SERVIÇO DE HOSPEDAGEM EM APTO DUPLO 300

o4
FRETAMENTO DE AERONAVES/HORAS DE VOO FRETAMENTO DE
AERONAVE/HORAS DE VOO.LOCAÇÃO,

02

05 ÁGUA MINERAL (SISTEMA DE REEMBOLSO) J I tO

06
ALIMENTAÇÃO _ ALMOÇO DURANTE HOSPEDAGEM:
FORNECII\4ENTO DE ALIMENTAÇÃO _ JANTAR DRANTE HOSPEDAGE
(SISTEIVIA DE REEMBOLSO).

370

07
ALIMENTAÇÃO _ JANTAR DURANTE HOSPEDAGEM: FORNECIMENTO
DE ALIMENTAÇÃO - JANTAR DURANTE HOSPEDAGEM (SISTEMA DE
REEMBOLSO).

370

Clickrign bl44€9b(-5d1d-4259"9511"d08968r61r4

w MatsCrossodoful

Item
Quanlidade
Estimada
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4. ACT CONDOR 2A24.pdf
Documento número *b7 44e9bc-5d1 d-4259-951 3-d00968i/61 c4

Hashdodocumentooriginâl{SHÁ256}:2eb.rG3êbi1861.d4690692ec(e2:5Cta9i3i1198,1732!1f884506f1eb81eÍ15e7!

Assinaturas

Milene Holanda Nantes
CPF:721.197.4o1-15

Assinou como contratante em 02 íev 2024 às 1A31:25

Lorene Air Neres Marçal
CPF: 005.664.871'52

Assinou como vãlidador em 01 Íev 2024 às '15:48:1 8

Log

il,rtds e ha.ários em G\ir'*l:ÚC 8an9il:â

la: Bcrâdo em 02 de iave:-arro dlr i024 Viir:âo.r1.3'i.C

Operador com email senãrdocs@senarms.oÍg.klr na Conta c7da5825-d850-41 90-9675-
7í95abf58476 ctiou este documento número b744egbc-5d 1 d-4259-951 3-d00968f761 c4. Data

limite para âssinatura do documento: O9 de fevereiro de 2024 (18:00). Finalização automática
após a última assinatura: habililada. ldioma: Português brasileiro.

operador com emall senardocs@senarms.orS.br na conta c7da5825-d850-41 90-9675-

7f95abí58476 adicionou à Lista de AssinatuÍà:
milene,nantes@senarms.org,br para assinar como contratante, via E-mail, com os pontos de

autenticação:Ioken via E"mail; Nome Completo; CPF; endereço de iP. Dados informâdos pelo

Operador para validação do signatário: nome completo l\y'ilene Holanda Nantês .

Operador côm êmail senaídocs@senaÍms.org.br na Cônta c7d45825-d850-41 90'9675-
7f95ãbí58476 adicionou à Listô dê Assinatura:
lorene@senarms.org.br paía assinar como validador, via E-mail, com os pontos de autenticação
Token via E-mail; Nome Completo; CPF; endeíeço de IP. Dados informados pelo Operêdor para

validação do signatário: nome completo Lorene Air Neres Marçal.

Lorene Air Neres Marça, assinou como validador. Pontos de autenticação: Token via E-mail

compartilhada pelo dispositivo eletrônico: lâtitude -20.4620294 e longitude -54.5817771 UR1

pãra abÍir a localização no mapa: bl!g.tzê.pp!is!§.!8&Q.rnlL9.çê!j.9.8. Cômponente de assinatura

versão 1.734.0 disponibilizado em hnps://app.clicksign.com.

Milene Holanda Nantes assinou como contratante. Pontos de autenticaçâo:-foken via E-mail

milene.nantes@senarms.org.br. CPF informadoi 721.797,401-15. lP: 45.182 16.74. Componente
de assinatura versão 1.735.0 disponibilizado em https://âpp.clicksign.com.

Processo de assinatura finalizado automaticamente. Motivo: finalizâção automática após a

última assinatura habilitada. Processo de assinatura concluído para o documenlo nÚmero
b7 44e9h c'5 dl d- 4259-951 3-d00968ü61 c4.

F'ágind I de 2 Co Log@ ctict 
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Dãtás ê ho.órios em GlvlT -03:00 Brasiliê
Log gerado em C2 de ae\-,ereiro de 2024 Versão v1.31.0.

Páglrra 2 de 2 do Lo8

Brasil
Documento assinado com validade jurídica.
Para (orrferir a validade, ãcesse ElpíZyêklêdgIÉlGEi&,qlll e Lrtilizê a seoha gerada pêlos signatários ou

envie este ârcluivo ec,r PDF.

As ass natlr r.rs (ligitôis e elet.ônicãs têm validade j!rricjiaa prevista na lüedida P.ovisória í1'. 22C0-2 / 2001

EsLe Log ó exclusivo e deve seí considerado parte do docurnefito n" b744e9bc-5d1 d-4259-95 1 l-d00q68f76'l c4, com os

efeitos prescritos nos Termos de Uso da Ciiaksign, disponível em www.clicksign.com.
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Sistemâ Nacional de Rêgistro de Emp.esas MeÍcantil - SINREM
Governo do Eíado de Mato Grosso do Sul
SecretaÍia de Estadô da Fazenda do Eíado de Mato Grosso do Sul
,unta Comeícial do Estado de Mato Grosso do Sul

Certidão Simplificada
CertiÍicamos que as intormâçóes abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e sáo
vigentes na data de sua expediÇáo.

CONDOR TURISMO LTDA

SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA

re
r-F

Número de ldentificação do
Rêgistro dê Empresas - NIRE

5420132452-5

CNPJ

02.964.39310001€S

Data dê A.quivamênto do Ato
Constitutivo

12101t1987

Data de lnício de Atividade

10to1t1987

Endêrêço Completo:

RUA EUCLIDES DA CUNHA 695 - BAIRROJÂRDIM DOS ESTADOS CEP 79020-230 - CAMPO GRANDE/MS

Objêto Social:

ÍEM POR OBJETO SOCIAL A PRESTACAO DE SERVICO DE EXPLORACAO DA ATIVIDADE DE AGENCIA DÉ VIAGENS E
TURISMO, DE ACORDO COM LEGISLACAO VIGENTE OA EMBRATUR E ORGANIZACAO DE EVENTOS SOCIAIS DE TURISMO E
OPERACOES TURISTICAS E SERVICOS DE RESERVAS.

CapitalSocial: R$500-000,00
OUINHENTOS MIL REAIS

Capital lntegralizado: R$ 500.000,00
OUINHENTOS MIL REAIS

Prazo de Duraçâo

INDETERMINADO

Sócio(s)/Administrado(es)

CPF/NIRE Nomê

155.952,851-68 AUDENIZA BARBOSA ARANTES INSUELA

Térm. Mandato Participação

xxxxxxx R$ 500.000,00

Função
sôcro /
ADMINISTRÂOOR

Microempresa ou
Empresa de Pêqueno

Porte

EMPRESA PEOUENO
PORTE

(Lei Complemênlar
n0123/06)

Slatus: TRANSFORMADA Situação:ATIVA

Ultimo Arquivamento: 30/08/2024

Ato 002 - ALTERACAO

Evênto(s) 2003 - ALÍERACAO DE SOCIO/ADMINISTRADOR

2OO5 - SAIDA DE SOCIO/ADMINISÍRADOR

Número: 55407344

Empresa(s) Antecessora(s)

Nome Anterioí

CONDOR TURISI\,IO EIRELI EPP

CONDOR TURISMO LTDA EPP

Nire

5460001958-1

5420029926-8

Númeo Aprovação UF

54201324525 xx

54600019581 xx

Tipo Movimeniação

TRANSFORMACAO

TRANSFORMACAO

Filial(ais) nesta Unidade da FedêraÉo ou fora dela
Nirê CNPJ EndereÇo

NADA MAIS#

Campo GÍande, 19 de Dezêmbro de 2024 08:05

Certidão Simplificada Disital êmitida pêla JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL e cêrtificâda digitalmênte
Sê dêsêjar clnfirmar a autenticidade desla certidáo, acêsse o sitê dâ JUCEMS (http://wwwjucêms.ms.gov.br) e cliquê em validar
certidão. A certidão pode ser validada dê duas formas:
1) ValidaÉo por envio de arqúivo (upload)
2)ValidaÉo visual (digite o ô' C24000161663'1 ê visualize a certidáo)

liltililililIilililtil
24t132 .391 -6

Página 1 de 'l

Nome Empresarial:

Natureza Juridica:

eI)



4)t
í

IR

Eu Reni Romero, contadora, inscrita no CRC. N' 003013/0-5 e CPF.

160.484.901-00, declaro para os devidos fins que a empresa CONDOR

TURISMO LTDA, inscrita no CNPJ. 02.964.393/0001-89, e inscrição

municipal n' 0004648300-6, com sede na Rua Euclides da Cunha, n" 695,

Jardim dos Estados, CEP 79020-230, em Campo Grande /MS, é prestadora

de serviço e no Estado de Mato Grosso do Sul não libera lnscrição Estadual

para as empresas prestadoras de serviço.

Por ser verdade firmo o presente,

Campo Grande,02 de julho de 2024.

RENI

RofulERO:1 6 ffi "*o''uooto'o'
o484eol00 ?jj!:;:;lij'.

ARANTES

INSUELA:1559s28s168

BANBOSAARANTÊ5
lNSl-IELA:l5595285168

Dàdôs: 2024.07.02
l3r28r l -04'00'

Reni Romero
Contddord
cRc/MsN3073/O-s
CPF ne. 760.484.907- )

Audenizo Barbosa Arontes lnsuela
CPF ne. 755,952.857-68

DECTARACÃO

8ó5 I vils §õo láonoel I (tP,
tttn9916.6171 /3383Í1.ã7i3384
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TRIBUNAL DE COilTAS DA UilIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 04/0212O25 l3:55:25

I nforma es da Pessoa Jurídica:
'.azão Social: CONDOR TURISMO - EIRELI
CNPJ: 02.964.393/000r-89

Resultados da Consulta Eletrônica:
Orgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos
Resultado da consulta: Nada Consta

Orsão Gestor: CN.I
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa
e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

DaÍa acessar a certidão no portal do órgão gestor, cli ueA UI

Orgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no ortal do estor, clique A UIo

Orgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a ceÍidão original no doó stor, clique A UI

Obs: A consulta consolidada de pessoajurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n" 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n' 13.460, de 26
de junlro de 2017, Lei n' 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto no 8.638 de 15, de janeiro de 2016.

fi,

lPara acessar a certidão originat no portal do órgão gestor, clique AQUL 
I
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DOCU M ENTOS COM PLEM ENTARES

CONOR TURISMO LTDA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAPI

PROCESSO ADM|NTSTRATTVO N' 22O24IO1OOO4í 2024
PREGÃO ETETRÔNICO N9 2812024

DECLARAçÃO UNIFICADA

A emprêsa cONDOR TURISMO LTDA, inscrita no CNPJ sob o n' 02.964.393/0001-89, por meio de

seu representante legal AUDENIZA BARBOSA ARANTES INSUELA, portador da cédula de

identidade ne J.22766a, expedidâ pela ssP/MS, inscrito (a) no CPF sob ne 155.952.851-68,
DECLARA, sob as penalidades da Lei, para fins do processo de licitação acima referido:

A) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar n" 123, de 2006,
estando apta a usufruir do tratâmento favorecido estabelecido em seus arls- 42 a 49,
onde na presente data, enquadra-se como: EMPRESA DE PEQUENO PORTE,
conforme inciso tl do artigo 3'da Lei Complementar n' 123, de l4/1212O06), quando for
o caso;

B) que está ciente e concorda com as condiçôes contidas no edital e seus anexos;

C) que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos parâ atendimento dos

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de

habilitaçào defi nidos no instrumento convocatório;

D) que não emprega menor de l8 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de l6 anos, salvo menor, a paÍtir de 14 anos, na condição de aprendiz,

nos tcrmos do aíigo 7", XXXIII, da Constituição;

E) que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando
o disposto nos incisos III e IV do art. l'e no inciso III do art. 5'da Constituição Federal;

F) que cumprc as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado dâ Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

G) que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o
cumprimento das obrigaçôes objeto da licitação;

Canapi, 04 de fevereiro de2025.

AIIDENIZÀ BARBOSA ARÀNTf S I.\-SLELA
DIRETORÀ
CPt-:155.952.851-68
RG: 1227668 SSP/MS

I
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Ao Município de CANAPI

PROPOSTA DE PREçO

A empresa, CONDOR TURISMO LTDA, CNPJ: 02.964.393/0001-89, sediada na Rua

Euclides da Cunha, 695 -JARDIM DOS ESTADO, CAMPO GRANDE/MS, CEP: 79020-230,

neste ato representada por sua sócia/diretora AUDENIZA BARBOSA ARANTES INSUELA,

CPF: 155.952.851-58 e RG: 1227668 SSP/MS, apresenta a seguinte proposta

Item Descrlção Unidade vâloí êstimado
Percentualde

1

sERVtÇOS DE
AGENCIAMf,NTO DE

HOSPEDAGE}í (RESERVÀ.
NTARcAÇÃo/REv ÀRCAÇÃo

E CANCELAMENTO Df,
HOSPEDAGEM)

Serviço Rs 120.000,00 2,0%

Validade da Proposta: 90 dias

Tel: (67) 3322-3343
Email para contato: everton@ condortu r. com.br / renan@ condortu r.com. br

Responsável legal: Audeniza Barbosa Arantes lnsuela

Email: iza @condortur.com. br
Dados Bancários
Banco: Brasil Ag:4277-0 C/c: 8639-8

Canapi, 04 de fevereiro de 2025

AUDENIZA BARBOSA ARANTES INSUELA
DIRETORA
CPF: í55.952.85í{8
RG: í227668 SSP/MS

'\r-
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

PREGÃO ELETRÔNICO N" 2812024,2
Processo Administrativo No 220241 0 1 000412024

Tipor REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: DAVID DE OLIVEIRA RIBEIRO

Data de Publicação. 2010112025 14:54.21

LOTE í . SERVICOS DE AGENCIAMENTO DE HOSPEDAGEM
(RESERVA, MARCAÇÃO/REMARCAçÃO E CANCELAMENTO

DE HOSPEDAGEM)

Ul02l2O25 09.32i15 CONDOR TURISMO LTDA

VALIDO 1.70

04,/0212025 10tl 1125 CONDOR TURISMO LTDA

VÁLIDO 2.00

Gerado em: o5l12l2o25 O4.5606 1de 1

RELATORIO DE LANCES
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

PROPOSTAS DO PROCESSO

PREGÃO ELETRÔNICO NO 2A12024.2
Processo Administrativo No 220241 01000412024

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: DAVID DE OLIVEIRA RIBEIRO

Data de PublicaÇáo. 2010112025 14.U:21

LOTE í
Item: 1 Quant.: 1 Unidade: PERCENTUAL Val. Ref.: 1,70

DE DESCONTO

DESCTiçãO: SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE HOSPEDAGEM (RESERVA, MARCAÇÂO/REMARCAÇÃO E

- 
CANCELAMENTO DE HOSPEDAGEM)

Autor
CONDOR TURISMO LTOA

Marca/Modelo
Serviç.

DOCUMENTOS ANEXAOOS

Valor(o/o)

1.70

CONDOR TURISMO LTDA
Hoú,rioi 2810112025 16:31 Oocumento: Propostê em papel limbrado, assinadâ e com CNPJ

EndêÍeço: hllpy/bnccomprâs.blob co.e.windows.neupaíicipantdocuments/86bsfe7864t}457íb0458021Íd7b9169.pdf

ARQUIVOS ANEXADOS À ITENS

1de1

4
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MUNICIPIO OE CANAPI
CANAPI-AL

ATA DE SEsSÃo

PREGÃo elernôHtco No zgtzoz4.2
Processo Administrativo N" 220241 01 000412024

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: OAVID DE OLIVEIRA RIBEIRO

Data de Publicaçáo: 2010112025 14.54:21

MOVIMENTOS DO PROCESSO
28/0i/202s' 1e3i l0 cADAsfRo DE pRoposrA coNDoR TURtsMo LÍDA
04/02/2025 09:3'í:39 MENSAGEM PREGOEIRO

Bom dia, senhores licitantesl
o4lo2l2o25o9t31t56 MENSAGEM PREGOEIRO
A sessáo será iniciada.
O1IO2J2O251O:1.A:jO MÊNSAGEM PREGOEIRO
coNcovo o oFRNEcEDoR coNDoR TURISMo LTDA, PARA APRESENTAR OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO BEM
coMo SUA PRoPoSTA ADEQUADA, NO PRAZO DE 02 DUAS HORAS, SOB PENA DE INABILITAÇÂO.
O4lO2l20251Ot1A:.43 MENSAGEM PREGOEIRO
O participa nte CONDOR TURISMO LTDA Íoi convocado a apÍesentar seus documentos de habilita alé O4lO2l2O25 1218
04/022025 í0:í9:00 MENSAGEM PRE EI o
O condutor ativou o anexo de documentos com lementares
o4toz2025 'l :19:06 MENSAGEM PREGoEIRO
O condutor alterou o horário limite ra envio de documentos complementares ru 0410212025 12:19:O5
04/02/2025 l1:56:16 MENSA MP OEIRO

O participante CONDOR TURISMO LTDA adiÇionou o arqujvo f484a7d99c144c6bcêf3c040d2c1d9. pdf âos documentos
complementares
041021202514iO6:43 MENSAGEM PREGOEIRO

CONVOCO O FORNECEDOR CONDOR TURISMO LTDA, APARA APRESENTAR NO CAMPO DOCUMENTOS
CoMPLEMENTARES No PRAZO DE 02 DUAS HORAS, SOB PENA DE INABILITAÇÃO, O SEGUINTE DOCUMENTO
COMPLEMENTAR:

0410212025 1 4l M GEM PREGOEIRO
O condutor altêrou o horário limite envio de documentos complementares 0414212025 16:07 OO

04/022025 í4:í3:í5 MENSA M PRE EIRO

O participante CONDOR TURISMO LTDA adicionou o arquivo 4eb95ab3472240a38d8c110ddf560394.pdf aos documentos
complementares
ollo2J2o2516t03t57 MENSAGEM PREGOEIRO
DECLARO O FORNECEDOR CONDOR TURISMO LTDA, HABILITADA NO CERTAME,
041021202516.07i19 MENSAGEM PREGOEIRO

o PRocESSo SERÁ ENCAI,INHADO PARA A FASE DE MANIFÊST DE RECURSOS
04t02t2025 :32:59 MENSAGEM PREGOEIRO

A SESSÁo ESTÁ ENcERRADA, o PRocESSo SERÁADJUDIcADo E PoSTERIORMENTE HOMOLOGADO PELA AUTORIDADE
COMPETENTE

LOTE 1 . ADJUDICADO
sERvrços DE AGENCTAMENTo DE HospEDAGEM (RESERVA, MARCAÇÃo/REMARCAçÃo E

CANCEI-AMENTO DE HOSPEDAGEi')

VALORES UNITARIOS FINAIS
Item: 1 Unidade; PERCENTUAL DE MaÍca: Serviço Modelo:

DESCONTO
DCSCT|çãOi SERVIÇOS DE AGENCIAN4ENTO DE HOSPEDAGEM (RESERVA, MARCAÇÃO/REMARCAÇÃO Ê CANCELAI\4ENTO DE

HOSPEDAGEM)
Quantidade: 1 valor Unit.: 1,666 Velor Total: 1,6ô6

Gerado em 05/0212025 08.55.53 1de2

7-

1, DECLARAÇÔES CONSTANTES NOS ITENS 5,2,1 E 5.2 5 DO EDITAL,
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI.AL

CLASSIFICAçÃO
Razão Social Num Documento Ofêíâ lnicial Ofeía Final Lancê(%) ME

1 CONDOR TURISMO LTDA 660 02.964.393/0001-89 1,6711 1,666 2.00 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documênto Ofsrta lnicial Ofertâ Final Lance(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Oocumento Oferta lnicial Oferte Final Lanco(%) ME

2010112025 14|54i20 PUBLICADO

2OtO1l2O25 17iOO;OO RECEPçÃO DE PROPOSTAS

04/02/2025 08:30:00 ANÁLISE DE PROPOSTAS

04/022025 09:32:í5 olSPl.JTA

0410212025 09132115 LANCE CONDOR TURISI\4O LTDA (PARTICIPANTE 660) 1,70

o4to2t2025 09i47 :.16 TEMPO RANDÔMICO

O4!O2J2O25O9ts1t1É NOTIFICAçÃO SISTEMA
o detentor da melhor oferta da etapa de lances é CONDOR TURISMO LTDA

oryozl2o2sog:sl:í6 NoflFrcAÇÃO STSTEIVA

Para comp or o cadastro dê rêserva deste lote, clique no botão Cadastro Reserva

04|OZ2O25 09:54:16 HABILITAçÃO

o4to2l20251oi02t43 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 660: CONCOVO O FORNECEDOR, PARA OUE SE POSSIVÉL APRESENTE UMA MELHOR PROPOSTA
NO PRAZO DE 1O MINUTOS,

01t0212O25 10109:24 MENSAGEM CONDOR TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 660)

Bom dia sr Pregoe iro. Podemos chegar a um percentual de desconto de 2%

011oa202510t12i25 MENSAGEM PREGOEIRO

PARA PARTICIPANTE 660: SOLICITO QUE SEJA AJUSTADO NA PLATAFORMA O PERCENTUAL PROPOSTO NO CHAT

04102t2025 10:.14125 LANCE CONDOR TURISI/O LTDA (PARTICIPANTE 660) 2,OO

o4loA2025 1Ot11;45 MENSAGEM
Ajustado sr. Pregoeiro

coNDoR TURTSMO LTOA (PARTTCTPANTE 660)

O1lO2l2O25 1O:19i34 MENSAGEM CONDOR TURISITO LTDA (PARTICIPANTE 660)

Providenciaremos o mais breve possível

O4t02t2025 11t'1t37 MENSAGEM CONDOR TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 660)

Sr. Pregoe iro. Documentos anexados. Estamos à disposição
o4to2l202s 14t'11i22 MENSAGEM CONOOR TURISMO LTDA (PARTICIPANTE 660)

Sr. Pregoeiro. Declaraçóes Anexadas. Estou à disposiÇão

o4to2l2o2s í6:07:29 MANTFESTAÇÃO DE RECURSOS

O4rca212s 16t22'.30 EM ADJUDICAçÃO

05/02/202508:55:53 ADJUDICADO

Gerado em: 0510212025 085553

PREGOEIRO: DAVID DE OLIVEIRA RIBEIRO

2dez

MOVIMENTOS DO LOTE
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI-AL

VENCEDORES OO PROCESSO

PREGÃo elernôHtco No z9tzoz{.z
Processo Administrativo No 22024í 01 000412024

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: DAVID DE OLIVEIRA RIBEIRO

Data de Publicação. 2010112025 14.54.21

TOTAL DO PROCESSO: 1,666

CONDOR TURISMO LTDA 02.964.393/0001-89 1,666

LOTE 1

- ltem: 1 MaÍca: Serviço i/odelo:

DESCTiçáO: SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE HOSPEDAGEM (RESERVA, MARCAÇÃO/REMARCAÇÃO E

CANCELAMENTO DE HOSPEDAGEM)

Quantidade: 1 Val. Ref.: 1,70 Valor Unit.: 1,666 Total ltem: 1,666

PREGOÊ|RO; DAVID DE OLIVEIRA RIBEIRO

Quant.: 1

Unidade: PERCENTUAL
DE DESCONTO

Num: 660 Lance: 2,00 Total: 1,666

cerado em: 0510212025 085553 1de1
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MUNICIPIO DE CANAPI
CANAPI-AL

ATA DE ADJUDICAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N' 2812024.2
Processo Administrativo No 220241 01 000412024

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: DAVID DE OLIVEIRA RIBEIRO

Data de Publicação. 2010112025 14.54.21

LOTE 1 - ADJUDICAOO - 0510212025 08:55:53
SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE HOSPEDAGEM (RESERVA, MARCAÇÃO/REMARCAÇÃO E

CANCELAMENTO DE HOSPEDAGEM)

VALORES UNITARIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: PERCENTUAL DE lvlarca: Serviço Modelo

DESCONTO
Descrição: SERVIÇOS DE AGÉNCIAMENTO OE HOSPEDAGEM (RESERVA, MARCAÇÃO/RÊMARCAÇAO E CANCELAMENTO DE

HOSPEDAGEM)
Quantidader 1 valor unit.: 1,666 velorTotal:1666

CLASSIFICAÇÃO

Razão Social Ofêrta lniciâl Oferta Final Lancê(%) ME

1 CONDOR TURISMO LTDA 660 02.964.393/0001-89 1,6711 1.666 2,00 Sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferla lnicial Oferta Finel Lancê(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documênto Ofertâ lnicial Ofertâ Final Lance(%) ME

PREGOEIRO: DAVID DE OLIVEIRA RIBEIRO

Gerado emr 05/02/2025 08:55:53 í de 'l

Num Oocumento



'lq91

ÍIíUNICIPIO OE CANAPI
CANAPI.AL

ATA DE HOMOLOGAÇÃO

PREGAO ELETRONICO NO 2A12024.2
Processo Administrativo No 220241 01 000412024

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: DAVID DE OLIVEIRA RIBEIRO

Data de Publicação: 20101 12025 1 4.54:21

LOTE 'l - HOMOLOGADO - 05/02/202s 08:56:06
SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE HOSPEDAGEM (RESERVA, MARCAçÂO/REMARCAÇÃO E

CANCELAMENTO DE HOSPEDAGEM)

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Itêm: I Unidade: PERCENTUAL DE Marca: ServiÇo Modelo:

DESCONTO
DESCT|ÇáO: SERVIÇOS DE AGENCIAMENTO DE HOSPEOAGEM (RESERVA, MARCAÇÁO/REMARCAÇÂO E CANCELAMENTO DE
HOSPEDAGEM)
Quântidade: 1 Velor Unit.: 1,666 Valor Total: '1,666

CLASSIFICAÇÃO

Razão Social Num Documento OÍerte Inicial OÍerta Final Lance(%) ME

1 CONDOR TURISMO LTDA 660 02.964.393/000'1-89 1,6711 1,666 2,00 sim

DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento OfeÉâ lnicial Oferta Final Lancê(%) ME

INABILITADOS

Razão Social Num Documento OfêÉa lniciel Ofêrte Final Lancs(%) ME

ÂUTORIDADE: JOSELIA MELO DE LIMA

Gerado emr 05/0212025 08:56:06 'lde1



AVISO DE RESULTADO PREGÃO ELETRÔNICO N" 2812024,2
Processo Adm : No 22O241 010OO412O24

Objeto: Registro de preços para contratação de empresa para a prestação de serviços de
agenciamento de Hospedagem, visando a reserva, marcação/remarcaçáo e cancelamento de
Hospedagem, para atender a demanda do Poder Executivo Municipal de Canapi - AL.

Empresas vencedoras valor total: R$ 1,67 (um real e sessenta e sete centavos): CONDOR
TURISMO LTDA (02964393000189) com o lote: 1 no valor total de R$ 1,67 (um real e sessenta e
sete centavos).

CANAPI - AL, 05 de fevereiro de 2025

DAVID DE OLIVEIRA RIBEIRO
CONDUTOR DE PROCESSOS

qr+
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TERMo DE ADJUDTcAÇÃo - pRecÃo ELETRôNrco N" 2a12o24.2

Processo Ad m: N" 22O241O1OOO4/2O24

Objeto: ReBistro d€ preçôs parâ contratãção de empresa parâ â prenação dê servços de agên.iâmênto de Holpedagem, vitando â rêserva, maí€âção/remârcàçâo e

cancelamentode Hospedâsêm, para at€nder a dêmândâ do Poder Exê.unvo Municipâlde Canâpi-Â1.

total: RS 1,67 (um .eâle sessenta e cenlavos), CO DOR TURISMO LTDA (029ô439 no válo. totâlde Rs 1,67 (um real€mpres3s vencedorâs vêlor

e sêssenta e sele centavos).

ar\ uartaJeira, 5 dêfeverêiro de 2025

]OSELIA MELO DE LIMA

AUTORIDADE DÉ PRÔMOTOR

I
4
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TERrúO DE HOMOLOCAÇÃO - PRECÃO ELETRÔNICO N"2812A242
PÍocesso Adm: N" 220241 O1OOO4|2O24

objêro: Registro de preços parâ contrâtação de empíesa para ã prêçtãção de servjços de ãgeô.iamento dê Hosp€da8êm, vi5ândo a reservâ, maÍcação/.emârcaçâo e

.ancelàmêntode Hospêdagêm, pa.ã âtendeí a demandà dô Podêr Exe.utivo Monicipalde Canâpi AL-

Empresas vêncêdoras vaior totatr RS 1,67 {um reâle sesseota e sete centavos):CONDOR TURISMO LTDA (02964393000189)com os lotes: 1 no valortotalde RS 1,67 (um.êâl

ê sessenta ê §ête centavos)

A autoridade rnunicipal do órgão I\,4UNlClPlÔ DE CANAPI, 1rô rtL\ de !uê5 akibuiçôes legais € de acordo com e §!âs altêrações, r€sol!,e HOMOLOGAR o

íêsúltado dos lrabàih05 ãpresentâdos pêla Comissáo no ao ôbjêtô do prê.esso licitato.io acimà

,'t"/-\' c''í feira,5 de Íeverêiío de 2025

JOSELIA MELO DE LIMA

RiDAOE COMPETENTEÀu10
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novecenlos c vinrc e cinco reais). em consonáncia com o processo
âdministrâtivo sob o n." 0205003/2025.
Árt. 2o - A concessão está pr€visla na Lei Municipal n." 387. de 26 de
rovembro de 1997, com disposiÇào regulâmentada pelo Decreto n.o

I 104, de 3l dejaneiro de 2025.
Art.3'- Estâ ponaria entra em vigoí na data de suâ publicaçâo,
revogadas as disposições em conEário.
Dê-sc ciência, publique-se, regisÍe-se e cumpra-se.
Gâbinete do Pr€feito do Município de Bocâ dâ Mâtâ, ros 05 diâs
do mês de fÊv€r€iÍo de 2Í125.

SECRETÂRIA DE GESTÀO E PATRIMÔNIO
,\VISO DE DISPENS \ DE LICITAÇiO

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÁO

DIsPENsA oLETRÔNICA N'0r/2025 - Processo Administrativo
N' 01100002/2025. Tipo: Menor Preço Por Item - Objeto:
CONTRdTAÇÀO DE EMPRESÂ ESPECIÂLIZADA NO. 'RNECIMENTO DE HERBICIDÀ E ÀDUBO, PÀRA
\-JNDER ÀS NECESSIDÀDES DA SECRETÀRIA
MUNICIPAL DE EDUCÀÇÁO DE BOCA DA MATA _

ALAGOAS. Data,/HoÍário: 12 DE FEVEREIRO DE 2025. das

09:00h às l5:00h. Horiirio de Brasilia.

DISPENSA ELETRÔNICA N'02/2025 - Processo AdministÍativo
N' 01100003i2025. Tipo: Menor Preço Por ltem Objeto:
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO
FOR\ECIMENTO DE TII'ITA PARÀ PISO, PARÁ ATENDER
Às NECESSIDADES DA SECRETÁRIA MUNICIPÀT, DE
EDUCAÇÃO DE BOCA DÂ MATA _ ALÂGOÀS. DAIA/HOTfuiO:

l2 DE FEVEREIRO DE 2025. das 09:05h às l5:05h. Horário de

Brasilia

DISPENsA ELETRÔNICA N' 03/2025 - Processo Administrativo
N' 0l140003/2025. Tipo: Menor Preço Por Item - Objeto:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALÍZADA NO
FORNECIME\TO CO\l I\STALAÇÃO DE QLADRO
ESCOLÀR DE VTDRO TEMPERÁDO COM CADEIRINHA DE
ALU\,TÍNIO - LOUSA TODA RE\TESTIDA E\,' ALUMÍNIO,
PARÀ ÀTENDER ÀS NECTSST»IOTS DA SECRI]'TARIA
MUNICIPÀL DE EDUCAÇÁO DE BOCÀ DA MATA _

'.ÂG()AS. DalrHorário: 12 DE FE\EREIRO DE 2025. dâs

.v.loh às l5:10h. Horário de BrasíIia.

o edital encontra-se disponível no site htÍpr//w\l'w.bnc.org.br; PNCP,
http://www.bocadamâta.al.gov.br; na sed€ dá CPL, situada na ruâ
Rosalvo Pinto Dâmaso. n" 224, PraÇa Padre Cícero, Boca da Mata-/AL
das 08 às 12 horas em dias úteis, e mediante solicitação enviada ao e-
mail :cplbocadamata2020@gmail.com.

SECRETARIA DE GESTÃO E PATRIMôNIO
EXTRATOS

BRUNO T'EIJO TEIXEIRÁ
Preleito

FXTRÂTo _ .1" TERMO ADITIVO DE D{EXICIBILTDADE N"
001.0502.2025.INEX01/2022
pRocEsso ADMtNISTRÂTIVO N' I I140008/2024

DAS PARTES CONTRATANTES:
CONTLATANTE: O MUNICÍPIO DE BOCA DÀ MATA/AL. COM

sede na Rua Rosalvo Pinto Dâmâso,224, Centro, Boca da Matâ,
Alâgoas. inscrito(â) ío CNPJ sob o n" 12.2«.396i 0001-63, neste ato

Íepresenrado por seu Prefeito. Sr. BRUNo FEIJó TEIXEIRA,
bÍasileiro, casado, portador do CPF^4F sob o n" 052.716-7344O e do
RG n" 99001221719 SSP/ÂL.
CONTRÁTADA NP TECNOLOGIA E GESTÀO DE DADOS
LTDA, portadora do CNPJ sob n" 07.797.96710001-95.

DO FUNDAMENTO LECAL DA CONTRATAÇÀO:
Esta coúftataÇão acha-se sobr€ a regêrrciâ da Lei 8.666, de 2l de junhô
de 1993, com âs alterações ulteriores, com fulcro no Art. 25. TI,

consubstanciando o An- 13, Ínciso V, bem comô nas condiçôes
estabelecidas na proposla constante do processo de Inexigibilidade de

Licitação n". 01M9912021 e pelas convenções estabelecidas neste

contrato

DO OBJETO CONTRATUAL
O presente contrato tem poÍ objeto dar amparo legal para a

contratação de empresa especializada nos serviços de Banco de

Preços, para alender à necessidades das Secretarias do Municipio de

Boca da Mat AL em conÍormidade com este Termo ContÉnral. o
Termo de Referência e principalmente com proposta de prestação de

seruiços âpresentâda detalhadamente pelo CONTRÀTADO-

DO PRAZO CONTRATUAL
O prazo dest€ Contrato é ajustado pelo periodo de 12 (doze) meses.

contados a paÍir da data de sua assinatura.

DO PREÇO
o CoNTRATADO receberá a importânciâ R$ 11.960,00 (Onze Mil,
novêcentos e sessenta Rcais).

DATA DA ASSINATURAi 05/02/2025
Publicâdo por:

Laryssa Vieira da Gràçâ Silva
CrÍiigo ldentiÍicador t2 A4307 42

EST^DO DE AI"AG,OÀS
PREFEITUR{ MUNICIPAL DE

v
)5?4

GABÍNT]TE DO PREFEITO
EXTRA.TO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO DO

coNTRÀTO N" 021/2023

Pundamento Legâl: Lei Federâl n'8.666/93.
Contratante: PREFEITURÂ MUNICIPAI DE
BRANQUINHA/ÀL.
Contratada: BRÂZLINK LOCAÇAO E SERVIÇOS LTDA.
obj€6: LocÂÇÃo DE IMPRESSORAS MULTIFUNCIONAIS.
Valor: ficam reâjustados em 4,83%0 (quatro por cento e oilenta.e três

décimos de por cento). confonne aplicação do IPCA - Indice
Nacional de Preços ao Consumidor Amplo. acumulado no período.

Prazo: l2 (doze) meses.

Celebraçâo: 21 /01 12025

SignalÍios: Râimundo José d€ Freites Lopes e Danilo Lessa
Câbrâl

Publicâdo por:
Ramon Gomes da Silva

Código ldentilicâdorrA27ElF8E

ESTÂDO Df,

SECRETÀRIÀ MUNICIPÁL Df, ADMINISTRAÇÃO
TERMO DE HOMOLOCAÇ iO

TERMO DE HOMOLOCAÇÃO - PREGÁO ELETRôNICO N'
2a/2024.2
Processo Adm: N' 2202410100M/2024

t1

Publicado pori
Jose Erick Comes dâ Silva

Código ldêntiÍicâdor:FB I 34027

JUCIANA BEZERRÀ
Pregoeira

Publicado por:
Laryssa Vieira da Graça Silva

Código ldentiíicador:0891 D I E0

Objeto:Registro de preços pam contratação de empresa para a

prestação de serviços de agenciamento de Hospedagem, visando a

Íeserva, marcação/remarcação e cancelamento de Hospedagem, para

atender a demanda do Poder Executivo Municipal de Canapi - AL.

www.diariomunici!al.com.br/ama
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Empresas vencedoras valor total: RS l.67(um real e sessenta e sete
cenBvos):CONDOR TURISMO LTDA(02964393000189) com os
lotes: I no valor total de RS 1.67 (um real e sessenta e sete c€ntâvos).
A autoridade municipal do órgào MLINICTPIO DE CANAPI, no uso

de suas atribuições legais e de acoÍdo com o/a(s) 05/2025. e suas

altemções, resolve HOMOLOGÀR o resultado dos [abalhos
.rpresentados pelâ Comissão no atendimento ao objeto do processo

licitatório acima especifi cado.

CANAPI (AL), quartâ-feira, 5 de fevereiro de 2025

JOSELTÁ MELO DE LIMÀ
Autoridade Competente

Publicâdo pori
Cilmo Malta de Menezes

Código Id€ntiíicador tCE43'7 293

SECRETARIA MUNICIPÂL DE CULTURA
{vtso DE DtsPE\sA EI.ETRO\ICA DF. LICTT{ÇÂO N".

011202s

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICÀ DE LICITAÇÀO N"
0t/2025

Objeto: Contratação de serüços de segürsnça privâdâ, nâo
râds, para alender os eventos do Municipio de Carapi/Al-.

.--.:rio de julgamento .rnenot preço

Inicio e término da Sessâo Pública de disputa de preços: das

09h30miD às 15h30úin do dia 12/0212025.
Sites para acessd o edital:www.bnc.org.br e

https://www.canapi.al. gov.br/lai/49/Cotacocs,
Soliciuçàu rle esclarecimentos c acesso à sessào

pública:www.bnc.org.br
Jusrificativa: l-ei Federâl n' 14.133/2021

Canapi/Al,05 de levereiro de 2025

I EBSON FABIÁNO MARTINS LIL4
Secretário Municipal de Obra e Culrurs

Publicâdo por:
Gilmo Malta de Menezes

Código ldentiíicâdort1 1 07 9E l E

SECRETARIA MUNTCIPÀI, DE SAÚDE
EXTRÂTO DO CONTRATO N' 08/2025

EXTRAl'O DO CONTRATO N" O8/]025

,-, EXIGTBILIDADE LICITAÇÀO 07/2025 :

Fundamento t gal: aÍ. 74, inciso v, § 5". inciso ll. da ki 14.133 de

l'de abril de 2021.
ConFaTante: MUMCÍPIO DE CÂNAPI
Contratado: Erika Rosaliâ Fêrreirâ da Silva
Objeto: Locaçào do imóvel situado na Rua D. Pedro II SÂ{-
Cânapi/AL, tendo como finalidâde precípua o Funcionamento do

Auditório da Saúde., em atendimento a solicitação da Secretaria
Municipal de Saúde.
Valor Mensal: R$ 1.000,00 (Um mil, reais)
Vigência: 3l dezembro de 2025
Celebrâçào: I 3iO1 12025

Signatários: Josélia Melo de Lima e Erika Rosalia Feneira da Silva

ÂLAGOAS
ÀL DE

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCÀÇAO
EXTRA.TO DE ATA DE JULGAMENTO E CLASSIFICAÇÃO

DO PROJETO DE VENDÀ E DOCUMENTOS Df,
HABILITAÇÃO

ATÁ DE JLLGAMENTO E CLASSIFICAÇÀO DO PROJETO
DI, \ F,\DÂ E DOCI Vf,\IlIS DF, H {BI LIT4Ç iO

Aos 03 (três) dias do mês de fevereiro do ano de 2025 (dois mil e

únte e cinco). às 10:00 (dez hoÍas), na sala de reuniôes da Comissâo
de Contração da Preleinrra Municipal de Chã Preta/AL, reuniram-se a

Comissão para analisar e julgar os documentos dos Grupos Formais,
Informais e Agricultores Individuais interessados em fomecer o objeto
dessa Chamada Pública. Houve a entrega da "Documentação de

Habilitação" e "Projeto de Venda" dos seguintes pârticipantest
Grupos formaisl
ASSOCIAÇÃO COMTNITÁRÍA DOS ÂGRICULTORES
FAMILIARES Do QUANDU: CNPJ: 24.092.458/0001 -86 (local).
neste alo representado por sua Presidente Sra. CLAUDICEIA
BÊZERRÀ DA SILVA. CPF 045.290.384-08.
COOPERATIVA SEMENTES DO FUTURO, CNPJ:
40.909.930/0001-87, neste ato representado pelo Sr. JOSE

FERNANDO LOPES DA SILVÂ, CPF 025,768.924-93.
COOPERATWA DE PRODUTORES DO ÀCRONEGóCIO DA
REGIÃO SERRANA DE ALAGOAS ' COOPAS; CNPJ:
27 .340.7 52lq00l-58, o qual estavâ com seu representante AUSENTE.
Sessão iniciou com a verificâção dos envelopes de "Proposta de

Vendas" e "Documentação de Hâbilitaçào" dos interes§ados em

pârticipâr da sessão dâ presente Chamada Pública qu"' haviarn sido

enlregue§, I-ôgo após, os envelopes contendo os documentos de

hâbilitação forâm abeíos e ânalisados, considerando os seguintes
partisipantes por ordem de preferência. abrindo primeiúmente o da

ASSOCIAÇÃO COMTJNITÁRIA DOS ,{GRICULTORES
FAMILIARES DO QUANDU. Conslatou-se que, possui ern sua DAP
jt)tídíca 24 (vinle e quatro) associados, sendo 22 (vinte e dois) com

DAP reconh€cida pelô Ministério do Desetrvolvimento, ou seja, 2

(dois) eslào sem o rcconhecimento. Prosseguindo com a habilitaÉo,
constatou-se que a ASSOCTAÇÃO COMUNITÀRIA DOS

AGRICL'LTORES FAMILIARES DO QUANDU, estava

HABILITADA por atenderem as exigências dô instrumento

convocaório. Feito isso, foi âberto o envelope de "Projeto de Vendâs"
que foram analisados ejulgados observou-se que o projelo se enconlra

em conformidade com o Edital e Termo de Referência, com exceção

do item 2l do Termo de Referência, o qual nào foi cotado, sendo que

a segünda colocada, a COOPERATM SEMENTES DO FUTURO,
não âssümiu o item. Sendo assim. o item 2l sendo FRACASSADO.
Destâ feita a ÀSSOCIAÇÀO COMUNITÁRIÂ DOS

AGRICIILTORES FAMILIARES DO QUANDU foi declarada
vencedora.
Em seguida a sessão foi declarada finalizada, às l0h48min. Nada mâis

havendo a declarar, foi lavrâdâ â presente ata, que segue assinadâ por

todos.

JOSÉ CÍCERO CORREIA
Conlissào de Contrataçào

Publicado por:
Jose Cicero Correia

Código ldentiíicedor:048C3ED3

,1çt

SECRETARIA MUNICIPÀL DE f,DUCAÇÃO
AVISO DE DISPENSÀ ELETRôNICA

DISPENSA ELETRôNICA N' OO4/2025-FMf, - PTOCESSO

Administrativo N' 0107016/2025. Tipo: Menor Preço Por item.

Objeto: Aquisição de instrumeDlos musicâis, peça§ de reposição e

ac€ssórios, destinâdos à Banda l'anfrrÍâ Princêsa do§ Montes
Data,t'lorário: 13 de fevereiro de 2025, das 09:00h às l5i00h.

wlÀ\!.diariomunicipal.com.br/ama ll

Publicado no quadro de aüsos da Sede Administrativa do Muni.ípio
de Canapi em 13/0112025.

Publicâdo por:
Gilmo Malta de Meúezes

_" ::*:li:i''::1t::__'"_11::

CHÂMADA PÚBLICA OU2O25
Processo AdÍÍinistrativo n' 0110015.2025
Objeto: Aquisição, parcelâdà € contínuâ, de gêneros aliúr€ntícios
dâ Agricultura Fâmiliar e do Empre€ndedor Familiâr Rursl, parâ
o âtendimento âo Progrâmâ Nacionâl de AlimeÍrtaçâo Escolâr -
PNAE.
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PREGÃO ELETRÔNICO NE 28/2024

ATA DE REGTSTRO DE PREçOS N.e 18/202s

PREGÃO ETETRÔN tCO 28/2024
pRocEsso ADMtNtsrRATtvo Ne 22024LoL0004/2024

O MUNICPIO DE CANAPI, com sede na Avenida Joaquim Tetê, na 336 - Centro, na inscrito(a)

no CNP.j/MF sob o ne 12.367.8921OOOL-42, neste ato representado pela senhora Josélia Melo de

Lima, Prefeita, em conjunto com a Secretaria de administrâção, representada pela Senhora, Karen

Vanessa Henriques , considerando o julgamento da licitação, na modalidade dê pregão, na forma

eletrônica, para REGISTRo DE PREçOS, processo administrativo n.e 22o24LOt0004/2024, RESOLVE

registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por

ela ãlcançada e na quantidâde cotada, atêndêndo as condições previstas no Edital de licitação,

su.ieitando-se as partes às normas constantes na Lei ne 14.133, de 1s de abril de 2021, no Decreto

Municipal 05/2024, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o. Registro de preços para contratação de empresa para a

prestação de sêrviçôs de agenciamento de Hospedagem, visando a reserva, marcação/remarcação

e cancelamento de Hospedagem, para atender a demanda do Poder Executivo Municipal de canapi

- AL, especificados na planilha abaixo, oriundos do Termo de Referência, anexo i, do edital de

Licitação supramencionado, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos

preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição

2. DOS PREçOS, ESPECIFICAçõES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objêto, as quantidades mínimas e máximas de cada

item, fornecêdor(es) e as demais condições oÍertadas na(s) proposta(sl são as que seguem:

EMPRESA: CONDOR TURISMO LTDA, CNPJ: 02.964.393/0001-89

SEDIADA NA RUA EUCLIDES DA CUNHA, 695JARDIM DOs ESTADO, CAMPO GRANDE/MS,

CEP:790220-230.

REPRESENTANTE: AUDENIZA BARBOSA ARANTES INSUELA

TEL: (67) 3322-3343

EMAIL: everton @condo rtu r. co m. br

súoR DE UCrrAçÕES (licitacao.canâpi@gmail.com)
Avenida Joaquim Íêtê ne 336, Centro, Canapa/AL, CEP: 57.530-000

Página 1de 10
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PREGÃO ELETRÔNICO NA 2A/2024

Item Descrição Mârca
VAIOR

ESTIMADO DA
CONTRATAçÃO

PERCENTUAL OE

DESCONTO

ESTIMADO

1

SERVIçOS DE AGENCIAMENTO DÉ

HOSPEDAGEM {RESERVA,
MARCAçÃO/REMARCAçÃO E

CANCETAMENTO DE HOSPEDAGEM)

PERCENTUAL DE

DESCONTO
Serviço RS 120.000,00

SECRETÁRIAS/óRGÃOS: VALOR ESTIMADO
(R$):

Rs s.000,00

SECRETARIA DE SAÚDE Rs s.000,00

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL Rs s.000,00

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO Rs 10s.000,00

rorAL (R5) Rs 120.000,00

2.2. A listagem do câdâstro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo a esta Ata. (caso haja interessados na licitação para compor o cadastro rêserva)

3. óRcÃo(s) GERENCTADoR E pARTtctpANTE(s)

3.1. O órgão gerenciador será a secretaria de administração.

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREçOS

4.1. Durante a vigência da atâ, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal,

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de lntenção de Registro de

Preços (lRP), poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes,

observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresêntação de justificativa da vantagem da adesão, inclusivê em situações de provável

desa bastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.t.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados

pelo mercado na forma do art. 23 da Lei ne 14.133, de 2O2l; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a acêitação

da adesão pelo fornecedor.

Página 2 de 10
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SETOR DE LlC|ÍAÇÔÉS (licitacao.canapi@gmail.com)
Avênidâ loâquim Têtê ns 336, Centro, Canâpi/AL, CEP: 57.530-000

Unidade

SECRETARIA DE EDUCAçÂO
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PRE6ÃO ELETRÔNICO NE 2A/2024

4.2.L. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões câso elas possam acarrêtar

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado

o prâzo de vigência da ata.

4.4- O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante

aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de

vigência da ata de registro de preços.

4.5. o órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de

registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerênciador e os

participãntes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantês que

aderirem à ata de registro de preços.

4.A. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública

estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando

sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que sêja destinada à execução descentralizada de

programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os

vãlores prâticados no mercado na forma do art.23 da Lei ne 14.133, de 2021'

vedação a acréscimo de quantitativos

4.1-0. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços

5. VAIIDADE, FORMATIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS E CADASTRO RESERVA

5.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 01 (um) ano, contado a partir da

assinatura do último signatário necessário, e poderá ser prorro8ado, por igual período, desde que

comprovado o preço vantajoso

sEÍoR DE tlclTAçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avênida Joaquim Tetê ne 336, Centro, Canapi/At, CEP: 57 530-000
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5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência êstabelecida no

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual,

quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos-

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade

da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,

observado o ârt. 124 da Lêi ne 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adiudicatário, devendo ser

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao

máximo previsto no edital e se obriSar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, nâ forma de anexo, o registro dos licitântes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adiudicatário,

observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverêm sua proposta original

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos

fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva

para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

SEToR DE LICITAÇÓES (licilacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joâquim Tetê ne 336, Cêntro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000

Página 4 de 10

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela

entidade interessada por intermédio de instrumênto contratual, emissão de nota de empenho de

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art.95 da Lei ne 14.133,

de 2027.



,. l

>b

}'E É ÊÊr TU tt Á, }'l u F,l I c I §rÂL

re.^NtF^i?xct^. ÍÂ^À LHÔ a tiRÔôâaí9o

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir

suas propostas para o preço do adjudicatário antêcêderão aqueles que mantiverem sua proposta

original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se reÍere o item

5.4.2.2 somente será eÍetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes

remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas

condições estabelecidos no edital; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas

hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrêdo com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado

ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de

preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratãção

direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo,

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de reBistro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no

Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições

êstãbelecidos no êdital ou no aviso de contratação, ê observado o disposto no item 5.7, observando

o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições

propostas pelo primeiro classificado.

5.L2. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos

termos do itêm anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização

nos termos do edital, poderá:

sEToR oE tlclTAÇÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Têtê na 336, Centro, Cânapi/AL, cEP: 57.530-000
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5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores

remanescentes, âtêndida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor

condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAçÃO OU ATUALIZAçÃO DOS PREçOS REGISTRADO5

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual

alteração dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou

dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso Íortuito ou Íato do príncipe ou em decorrência de fatos

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal

como pâctuada, nos termos da alínea "d" do inciso ll do caput do art. 124 dâ Lei ne 14.133, de 2021;

6.7.2. Em caso de criação, alteraçãô ou extinção de quaisquer tributos ou encãr8os legais ou a

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de

rêâjustamento ou repactuação sobre os preços rêgistrados, nos termos da Lei ne 14.133, de 2021.

5.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser rêspeitada a contagem da anualidade e o índice

previstos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos

pâra a contratação.

7. NEGOCIAçÃO DE PREçOS REGI5TRÂDOS

7.7. Na hipótese de o preço registrado tornar-se inferior ao preço praticâdo no mercado por

motivo superveniente, o órgão ou êntidade Eerenciadora convocará o fornecedor para negociar ô

acréscimo do preço registrado.

Página 6 de 10

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remânescentes cujos

preços foram registrados sem alteração, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção

de preço melhor, mesmo que abaixo do preço do adjudicatário; ou
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7.1.1. Caso não aceite aumentar seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades

administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do

cadastro de reserva, na ordem de classificação, parâ verificar se âceitam aumentar seus preços aos

valores de mercado e não convocará os licitântes ou fornecedores que tiveram seu registro

cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabÍveis para obtenção de

contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de acréscimo do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às

entidades que tiverem firmado contrãtos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem

a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,

observado o disposto no art. 124 da Lei ne 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se inferior ao preço registrado e o fornecedor

não poder cumprir as obrigações êstabelecidas nâ ata, será facultado ao fornecedor requerer ao

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.7.2. O pedido deve ser restrito aos insumos que foram impêctados pela majoração

extraordinária e o desconto que foi dado na licitação deve ser observado na atualização do valor.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação dâ existência de fato superveniente que inviabilize o

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor

deverá cumprir as obrigações estâbelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos

termos do item 9.1, sem pre.juízo das sanções previstas na Lei ne 14.133, de 2021, e na legislação

aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos teÍmos do item anterior, o

gerenciador convocará os fornecedores do cadãstro de reserva, na ordem de classificação, para

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

sEToR oÊ tlclTÀçÕEs (licitacao.canapi@gmail-com)
Avenida Joâquim Tetê ne 336, Centío, Cânapi/AL, CEP: 57.530-000
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7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidadê gerenciadora procederá ao

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis

para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou êntidade gêrênciadora

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidâdes que tiverem

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art.

124 da Lei ne 14.L33, de 2021-.

8, RÉMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as

entidades pârticipantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade pãrticipante para órgão ou entidade participante; ou

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende

contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade

não participante, serão observados os limites previstos no Decreto Municipal ne 05/2024.

8.5. Co m petirá ao ó rgão ou à e ntidade gerencia do ra a utoriza r o rema nejam ento solicitado, com

a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participantê, desde

que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos

informados.

8.6. Caso o remane.jamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal

ou de MunicÍpios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços,

observadas âs condições nela estabelecidas, optâr pela aceitação ou não do fornecimento

decorrente do remanejamento dos itens.

sEToR DE LlclTAçÕEs (licitêcao.canapi@gmâil.com)
Avenida Joâquim Tetê ns 336, Cêntro, Cânapi/AL, CEP: 57.530-000
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8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3,

a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9

9.1

CANCETAMENTO DO REGISTRO DO TICITANTE VENCEDOR E DOS PREçOS REGISTRAOOS

O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciâdor, quando o fornecedor:

9.L.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela

Administrâção sem .iustificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no Decreto ne 05/2024; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos Ill ou lV do caput do art. 156 da Lei ne 14.133, de 2021

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos lll ou lV do caput do art. 156 da Lei

ne 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência

da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da

ata ênquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancêlamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, Sarantidos os princípios do contrâditório e da

ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a

ordem dê classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em

determinada atâ de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipótêses, desde que

devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1.. Por razão de interesse público;

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se

superior ou inÍerior ao preço reBistrado, nos termos do Decreto Municipal ne O5/2O24

sÉÍoR DE LrcrrAçÕES (licitacao.cênapi@gmail.com)
Aven;da lôâquim Íetê ne 336, Centro, Cânapi/At, CEP: 57.530-000
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10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustiÍicadamente após terem assinado

a ata.

LO.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do

descumprimento do pactuado nêsta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses êm que o

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual

caberá ao respectivo órgão participante a aplicâção da penalidade (Decreto Municipal n0 05/2024).

10.3. o órgão ou entidade participante deverá comunicar ao ór8ão gerenciador qualquer das

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidãde de instauração de procedimento para

cancelamento do registro do fornecedor.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que,

depois de lida e achada em ordem, vai assi ap las pârtes

)
* -r^r-§ .:g-r

Canapi, 06 de fevereiro de 2025
Il.aren Vancyy llca qucs

ll,,/-t/
P. ivr. Gnaor - Ai .

Karen vanessa Henriques

Secretária dê administração

óncÃo crnrructaooR

losélia Melo de Lima

Prefeita

MUNICIPIO DE CANAPI

g§{{h
Dô.unmto àsti.ado digiLl@nt

^uDEXrZ 
iAESâ^a r{45lr{sr.Él

Dàbr 6/042o25 ro:32:]a 03oo
veíiÍque.m hrq,!r/Elid.Í.Ítj.gov.br

REPRESENTANTE LEGAL

CONDOR TURISMO LTDA

FORNECEDOR REGISTRADO

sEToR DE uclTÀçÕEs (licitacao.canapi@gmail.com)
Avenida Joaquim Tetê ns 336, Cêntro, Canapi/AL, CEP: 57.530-000
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10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata dê Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades

êstabêlecidas no êdital.

tL. coNDrçõEs GERATS

11.1-. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrêga e

rêcebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais

condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.
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SECRETÀRIÀ MUNICIPAL DE ADMINISTRÂÇÃO
EXTRATO DA ATA DE REGTSTRO DE PREÇOS N' tt/2025

EXTRATO DA ATÀ DE REGISTRO DE PREÇOS N' i 8/2025

Pregão Eletrônico 28/2024
Fundamento tegal: Lei n" 14.133, de l. de âbril de 2021. do Decrero
Muni(ipal n' 05 de t5 de Janciro de 2024. Ler Complemenhr n" l2-t,
de l4 de dezenbro de 2006 e demâis Iegislaçâo apliúvel;
Orgão ger€nciador: PREFEITURA MUNICIpAL DE CANAPUAL

v Fomecedora registrada: CONDOR TURISMO LTDA. INSCRITA
NO CNPJ SOB O N. 02.964.391/0001_89

Objetoi registro de preços para contÍação de empresa parâ a prestâção
de seniços de agenciamento de hospedagem, visando a reseÍ\,a.
mâlcação/remârcâçàô e cancelamento de hospedâgem.
VIGENCIA: 12 (doze) meses.
Valor Tota estirnâdo: RS 120.000,00 ( cento e vinte mil reais )
FiÍmado cm: 0ó/02/2025
Signatârios: Josélia Melo de Lima e Audeniza Barbosa Arântes
Insuela

Publicado por:
Gilmo Maltâ de Menezes

Código Idertifi câdor:4F I 22BFF

SECRETARIA MUNICIPAL DE CI]I-TIIRÀ
ERR-,tTA DO TERMO DE CON\,É\IO NO OOOI/2025

GABINETEDOPREFEITO
AV, JOAQUIM TETÊ, 367 _ CENTRO I E,-
mail:prefeituradecanapiât@gmâil.comcANApl- ALAGOASCEp:
i7.530-000

I.-RXATADO 'I'ERMO DE CONVÊNIO N'OOOI/2025

APREFEITADO MTINICIPIO DE CANAPI. ESTADO DF,
AIAC,OAS, no uso das atribuiçôes que lhe conferc a Lei Orgânica
Municipal. vemdete.minar a publicação rta Enatado terÁo de
convênio 0001/2025,tendo em vista a constâtâção deerro material.
Portanto, republicamos, nesta dâtâ,com a informâçâo corÍe1a, para que
o mesmo gere seus efeitos juÍidicos. retroâtivos adatâd€ 0ó de
ltvereiro de 2025
ONDESELÊ:decorrente, não constituirá renovação ou renúncia e nem
âfelârá o direito das panes de exercê-lo a qualquer tempo.
I3. CLAUSULA DI]CIMA QUARTA _ DO FORO
l3.l As questões decoúentes da execuçào deste lnstruúento que não
possam ser dirimidas administrativamente serâo processadas e
julgadas no Foro da ConuÍca de Mata Grande/Al, que prevalecerá
sobrc qualquer ourro. por maii pri\ ilcgiado que reja.

Para firmez-a e validade do que foi pactuado, lavra-se o presente
instrumento eÍh 2 (duas) vias de igual teor e forma. para que surtam
um só efeito, as quais. depois de lidas, são assinadas pelos
representantes das pâíes.

Canapi,/At-. l5 dejaneiro de 2025.

www.diarionlunicipal.com. br/âma

t/ bl
1Preferto (a) Mu.icipal. de Cânapi

JOSEL]A MELO DE LlMÁ

Secrelaria Municipal de Cultura
KLEBSON FÁBIÀNO MARTINS LIL4
Secretário (a) Municipal de Culrura

REGINÁLDO OLIVEIRÁ DE SUEIROZ
IBeneficiário]

JOSÉLIÀ MELo DÊ I,IMA
Prefeita Municipal de Canapi

LElA-SE:decorrente. nào constituirá Íenovaçào ou renúncia e nem
afetârá o direilo das panes de exercê-lo a qualquer telltpo.
I3- CLAUSULA DL,CIN4A QIJARTA , DO FORO
l3.l As questões decorrentes da execuçâo deste Instrumento que não
posstun ser dirimidas administrativameote serào processadas e
julgadas no Foro da Comarca de Mata Grânde/AL, que prevâleceíá
sobre qualquer outÍo. por mais privrlegiado que seja.

Para firmeza e vâlidade do que lôi pactuado, lavra-se o presente
instrumento em 2 (duas) vias de igual teor e forma, para qu; suíam
um só efeito, as quais, depois de lidas. sào assinadas pelos
representantes das pâÍes.

Canâpi/Al. l0 dejaneiro de 2025.

Prefeito (a) l\.,lunrcipal, de Canapi
JOSÉLIA MELO DE LTMÁ

Secretâria Municipal de Cultura
ÍLEBSON FÁBIÁNO MÁRTINS LIRÁ
Secretário (a) Municipal de Cultura

REGTNALDO OLIVEIRÁ DE QUEIROZ
IBeneficiário]

Publique-se. Registre-se.Cumprâ-se.

GABINETE DO PREFEITO DO MLNICÍPIO DE CANAPI.
ESTADO DE AI-AGOAS,O6 DE FEVEREIRO DE 2025

Publicâdo por:
Caio Matheus de Oliveira Ribeiro
Código IdeítiíicâdoÍ:7 I Bl654f)

SECRITARIA MUNICIPAI, DE CULTURA
TERMO DE CONVÊNlO N" 0001/2025

TERMO DE CONVÊNIO N' OOOI/2025

TERMO DE CONVÊNIO, QUE ENTRE SI
CELFBRAM O MUNICíPIO DE C{NAPIE
REGINALDO OLIVEIRA DE QUEIROZ,

CONCEDENTB: OMUNICIPIO DE CANApt, pessoâ jurídica de
direito público, inscrito no CNPJ^4F sob o no 12.j67.892/0001-42.
com sede administrativa na Av_ Joaquim Tetê. s/n. Centro, CEp n"
57.530-000, neste aro repÍesentâdo pela pref-eirâ,Sr(a).JOSÉLIA
MELO DE LlMA.inscrito no CpF nT02.769.304-87e Cédula
deldentidade n' 1230249SSP/ALr

CONVENENTE: S.. (a)REGINALDO OLMIRA DE
QUEIROZ.residenre e domiciliário na rua projetada,zona
urbâna,S,N,municipio decaupi - Al,inscrito no CpF: 076.531.324-
30 e RC: 537583853.

I.CLÁUSULA PRIMEIRA . OBJETO
O presenle- termo lem porobjero o apoio financeiíopAR_A
REALIZAÇAO DA CAVALGADA DOS AMIGOS. NO SITIO
I ACOA DO COURO. MUNTCIPIO DE CA\Apt - AL.pedido nos
autos do processo pelo senhor (a):Reginaldo Oliveim de
QueiÍoz,inscÍito noCPF sob o n. 076.53 t.324-30. residenr€ e
domicilituio tra ruâ projetad4 zona tubana, município de Canâpi -
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Lllti m.J otLt alizo ça a 12 /O2 / 2 A 25

Locâli Canapi./AL órgão: MUNICIPIO DE CANAPI Unidade compradora: 2992 - Secretêria Municipâl de Administração

Modatidade da contrataçáo: Pregão - Eletrônico Amparo lêgai: Lei 14.133/2021. Aft.2A.I Tipo: Edital.

Modo dê disputa: Aberto-Fechado Registro dê preço: Sim

Data de divutgação tro PNCPI12/A2/2O25 Situaçáo: Divulgadâ no pNCP

Datâ de inicio dê rêcêbimento de propoti,as:14/O1/2O25 OO:OO (horário de Brasitia)

lata fim dê recebimênto de propostast 04/O2/2O25 OO:OO (horário de Brasítia)

ld contratação PNCP: 12367892000142-1-A00149/2024 Fonte: STARTGOV SOLUCOES ÉM TECNOLOGIA LTDA

Objeto:

RÉctsrRo DE pREÇos pARA coN TRATACÀo DE r-MPRESA PARAe rnesrnçÁo oe sFRVtÇos DF ACENCIAMENTo DE

vtAcENS {RESERVA. EMrssÃo. MARCAÇÀO FoRNECTN4ENTo E cANcELAN4ENTo DE HospEDAGEM). DESTtNADosAos
SERVIDORES E DEN,'IAIS AUTORIDADES INTEGRANTES DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL DE CANAPI,/AL,

VALOR ÍOTAL ESTIMADO DÂ COMPRA

RS 120.0OO OO

VALOR TOTAL HOMOLOGADO DA

COMPRÂ

R§ l2o ooo oo

Itens Arquivos Atas de Registro de Preço Contratos/Empenhos Histórico

.-. Número : Descrição Ouantidade l Vator unitário estimado :

R§ 120.OOC OOSERVIçOS DE AGENCIAMENTO DE

VIAGENS (RESEFVA EMlssÀo

MARCAÇÂo,/REMARCAçÃo,

FORNECIMENTO E CANCELAMENTO

DE PASSAGENS AEREAS)

( Voltar

I

"**fIeíO,i: - 
I
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Ata no 1B/2O25
ú llt mo a tua Llzoçàa 2 /A 2 / 2425

Locat: Cânapi,/ÀL órgão: MUNICIPIO DE CANAPI Modatidade da contratação: Pregáo - Elêt.ônico

Data de divutgação no PNCPT l2/O2/2o25 Data de assinatura: Oõ/O2/2O25

Vigência: de Oô/O2/2025 a 06/02/2C26

ld ata PNcP: 123678S2000142-1-OOO149/2O25-OOAOOI Fontê: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA

ld contrataçáo PNCPT 72367A92A00142-çA00149 / 2024

objeto:

REGIsrRo DÉ pREÇos pARA coNTRATAÇÀo DE Et',4eRESA eARA A eRESTAÇÀo DE sERVrÇos DE ACENCTAMENTo DE

VIAGENS (RESERVA, EMISSÃo, MARCAÇÃo, FoRNEcIMENTo E CANcELAN4ENTO DE HOSPEDAGEM), DESTINADOS AOS

. ,ERVIDORES E DEMAIS AUTORIDADES INÍEGRANTES DO PODÊR ÊXÉCUTIVO N4UNICIPAL DE CANAPI/AL

Arquivos Histórico

Nomê ' Dâtâ

ÂTA Nd 18-2025 t2/o2/?425

PortaL Nac onê[ dê ContrataÇóes Púbticâs

i-1dÉ i itErs

í.,.). tl ,tt .".r. a-:a :a:1,::.,)it..,r'ao,. :r',.,. iaji_r: _1:li-.:r'-r.r':.1..,:: ri::il .)--.-t-,.'
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PREFETÍURA MUNICIPÀL

TR^tasPÂRÊtactâ. tR.aaalr{o É FriocaEsso

Ofício n' 5012025 Canapi/Al, l2 de fevereiro de 2025.

AO TCE-AL
Tribunal de Contas do Estado de Alagoas
Maceió - Alagoas

A Prefeitura Municipal de CANAPI, Pessoa Juridica de direito público intemo, inscrita
no CNPJ sob o n" 12.367.892/0001-42, com sede na AVENIDA JOAQUIM TETE, N"
336, CENTRO, neste município, vem através do presente, encamiúar para efeito de

Controle Extemo dentro dajurisdição e exercidas por este EgÍégio Tribunal de Contas do
Estado de Alagoas, cópia do Processo Administraúivo n" 220241010004' PREGAO
ELETRÔNICO 28t2024, cujo objetivo por suÍr vez E O REGISTRO DE PREÇOS
PARA CONTRATAÇÀO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
AGENCIAMENTO DE VIAGENS (RESERVA, EMISSÃO, MARCAÇÃO,
FORNECIMENTO E CANCELAMENTO DE HOSPEDAGEM), DESTINADOS AOS
SERVIDORES E DEMAIS AUTORIDADES INTEGRANTES DO PODER
EXECUTIVO MLTNICIPAL DE CANAPI/AL.

Ao ensejo, apresentamos votos de estima consideração, ao tempo em que

ficaremos a inteira disposição desta coÍte de contas para promover qualquer

esclarecimento porventura necessário.

Atenciosamente,

G EZES
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

Página 1



PREFEITURÂ WUNICIPA,L

,â,ÀN'SPÀRÊNC IÀ. TRÁAÁLH(} Ê l,NÔG,R€SSO

Ofício nP 5l/2o75

Canapi-Al, 10 de fevereiro de 2025.

Ao,
TCE - At
TRIBUNAT DE CONTAS DO ESTADO DE ATAGOAS

Assunto: PREGÃo ETETRÔNlco 28 12024

Atenciosamente,

Gilmo Malta de
AGENTE DE CONTRATAÇÃO

Avenida Joaquim Tetê, Centro -Canapi/Al
CNPJ:'12.367.892y0001-42

lnformamos para os devidos fins que a nota de empenho é emitida de acordo com a

emissão da ordem de fornecimento.

eneze!



TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE

ALAGOASffEIEI*6.{*,â
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TCE.AL
TíibunardeconB§doEstâdodeÂraeoas TERMO DE CADASTRAMENTO DE PROTOCOLO

Quarta, 12 de Fevereiro de 2025

Unidade Gestora: PREFEITURA M U N ICIPAL-Canapi

Orgão de Origem:

CadastTante: GILMO MALTA DE MENEZES

-A Unidade cestora PREFEITURA MU NICIPAL-Canapi CNPJ 72367892OO0L42, realizou o cadâstramento do

protocoto de LtcrTAÇÃo/coNTRATos/coNVÊNros/coNGÊNERES/CONSULTA - AQUISIçÃO DE BENS /
SERVIçOS / FASE EXTERNA de número 007869/2025. O cadastramento foi realizado pelo(a) GILMO MALTA DE

MENEZES, CPF f26978774O0, no dia 12/02/2025 às 12:05 horas.

Número do
Termo do
Convênio: .

. OFÍCIO

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7(2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, inÍormamos quê este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dies úteis, para que seja emitidã cêrtidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

-- PROPOSTAS E DOCUMENTOS QUE A INSTRUEM;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7l2O24 do Tribunal de Contes

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, e qual será anexada no próprio expediente.

. HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DO OBJETO DA LICITAÇÃO PELAAUTORIDADE
COMPETENTE;

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OOl l2O24 do Tribunal de Contãs

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo Eletrônico 001869/2075 ll2



Protocolo, no pÍazo de 05 (cincol dias úteis, para que seja emitida certidão dê Íêcebimênto ou não
recebimênto, a qual será anexada no próprio expediente.

. NOTA DE EMPENHO PDF

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normative ne OOl l2O24 doÍribunal de Contas
do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de
Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não
recebimento, a qual será anexada no próprio expediente,

. TERMO DO CONTRATO OU EQUIVALENTE; PDF

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normativa ne OO7|2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cincol dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimênto, a qual será anexada no próprio expediente.

-,PUBLICAÇÃO 
DO EXTRATO DO CONTRATO OU EQUIVALENTE.

Atenção:
Conforme estabelecido no artigo 1e, § 3e e § 4e da Resolução Normetiva ns OO7l2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos quê este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seje êmitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. DOCUMENTAÇÔES DE HABILITAÇÃO E REGULARIDADE FISCAL EXIGIDAS PELO
EDITAL;

Atenção:
ConÍorme estabelecido no artigo 1g, § 3p e § 4e da Rêsolução Normativâ ne OO7í2O24 do Tribunal de Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de edmissibilidade pelo setor de

Protocolo, no prazo de 05 (cincol dias úteis, para quê seja emitida ceÊidão de recebimênto ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

. DOCUMENTAÇÓES DE HABILITAÇÃO E REGULARIDADE FISCAL EXIGIDAS PELO
EDITAL;

Atençao:
Conforme estabelecido no artigo 10, § 3e e § 4s da Resolução Normativa ne OO7|2O24 doTribunal dê Contas

do Estado de Alagoas, informamos que este expediente estará em análise de admissibilidade pelo setoÍ de

Protocolo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, para que seja emitida certidão de recebimento ou não

recebimento, a qual será anexada no próprio expediente.

Protocolo Eletrôn ico 001869l2OZS 212


